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RESUMO 

Esta pesquisa se propõe a pensar o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) 

entre 1964-1989, abarcando os anos de ditadura militar, com ênfase no período da 

redemocratização. Compreendendo o IHGB como uma Instituição que expressa 

diferentes temporalidades, a “casa da memória nacional” é vista a partir da confluência 

de três tempos: o tempo do século XIX, o tempo das comemorações e o tempo da 

transição. Esta concepção nos permitiu visualizar uma instituição complexa e marcada 

por várias nuances. Não menos importante, a dimensão da memória também abarca todos 

os tempos, compreendendo como o IHGB construiu e mobilizou a própria memória, a 

memória de seus sócios, e a manipulou em eventos e comemorações, se aproximando dos 

governos ditatoriais militares e, na década de 1980, se abrindo para uma nova fase.  

Palavras-chave: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; ditadura militar; 

redemocratização.  

 

ABSTRACT 

This research proposes to think about the Brazilian Historical and Geographic Institute 

between 1964-1989, covering the years of military dictatorship and redemocratization. 

Understanding the IHGB as an Institution that expresses different temporalities, the 

“house of national memory” is seen from the confluence of three times: the time of the 

19th century, the time of celebrations and the time of transition. This conception allowed 

us to visualize a complex Institution marked by several nuances. No less important, the 

dimension of memory also encompasses all times, understanding how the IHGB built and 

mobilized its own memory, the memory of its members, and manipulated it in events and 

celebrations, approaching the military dictatorship and in the 80s it opening to a new 

phase. 

Keywords: Brazilian Historical and Geographic Institute; military dictatorship; 

redemocratization. 
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Introdução  

 Em 2013, um ano antes da Copa do Mundo que seria sediada no Brasil em 2014, 

as ruas do país foram tomadas por manifestantes que levantavam cartazes com diversas 

reinvindicações. A manifestação que se iniciou pelo aumento da passagem foi ganhando 

novas facetas, passaram a reivindicar educação e saúde de qualidade e a questionar o 

orçamento público que investia grandes quantias de dinheiro em estádios de futebol ao 

invés de investir em áreas essenciais. As manifestações foram aumentando, assim como 

as pautas, eram frequentes os cartazes denunciando: a corrupção, a desvalorização de 

professores e  profissionais da saúde e segurança. Os ataques ao Legislativo e Judiciário 

com os dizeres “não me representam” ganharam a cena e a presidente Dilma passou a ser 

vista como a culpada por todos esses problemas.  

Longe de questionar a validade de todas os questionamentos e reinvindicações, 

que são legítimos e ainda assombram o Brasil, as manifestações de 2013, de composição 

social complexa, guardavam um elemento autoritário e de degradação da política que 

poucos tiveram a sensibilidade para perceber na época. Assim como aponta Céli Regina 

Jardim Pinto em “A trajetória discursiva das manifestações de rua no Brasil (2013-

2015)”, as manifestações de 2013 não apresentavam uma reinvindicação única, eram 

diversas vozes dissonantes com pautas distintas. Era comum nas manifestações cartazes 

atacando as instituições públicas, os políticos e “demonizando” a política. Quando se tem 

a degradação e descrença na política e no processo democrático, é possível que aquela 

sociedade/país esteja se aproximando de ideias autoritárias e conservadoras que vão abrir 

caminho para que surja um governo com viés autoritário, capitaneado por uma figura que 

encarne o “salvador da pátria”.  

Se as questões não são possíveis de serem resolvidas pelo processo democrático 

e os políticos faliram naquilo que o povo esperava deles, é dado o poder e depositado 

esperanças a um agente autoritário para solucionar os problemas que vivencia o país.  Mas 

essa lógica guarda uma armadilha. Esse agente autoritário age com o poder centralizado 

e/ou com a intenção de centralizá-lo na sua figura para aumentá-lo e minimizar a atuação 

do Legislativo e Judiciário. Não raro, podem ocorrer golpes ou tentativas de golpes e a 

implantação de uma política conservadora, de discriminação, exclusão e censura. O ódio 

e a desinformação passam a ser dominantes e ocorre uma divisão do país entre os bons e 

os maus.  
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O cenário que o Brasil assistiu de 2013 em diante não foi muito longe do descrito 

acima. Como aponta Angélica Müller e Francine Iegelski o impeachment da presidente 

Dilma foi uma resposta da classe política atuante na época às tentativas de Dilma em 

enfrentar os problemas estruturais que o Brasil vivia e vive. Dilma, ao retirar o Partido 

Democrático Brasileiro (PMDB) de ministérios estratégicos1, propor em 2013 uma 

proposta de plebiscito para criar uma Assembleia Constituinte exclusiva para realizar a 

reforma política, - como  uma maneira de realizar um combate estrutural à corrupção2 - 

assinar as leis de Acesso à Informação e a que criou a Comissão Nacional da Verdade, 

certamente mexeu e incomodou muita gente. Não foram apenas esses fatores 

responsáveis pela crise do governo Dilma e o consequente  impeachment em 20163, mas 

esse cenário mostrou que existia uma classe política que não estava disposta a enfrentar 

os problemas estruturais do Brasil, e com isso os militares ganharam o cenário 

novamente.  

A partir da Lei de Acesso e Informação e da criação da Comissão Nacional da 

Verdade voltaram à cena disputas de narrativas sobre a ditadura militar. Versões 

negacionistas sobre o período emergiram e deixaram evidente como falar da ditadura 

militar ainda era um tema sensível e um passado presente4. Em 2014, quando foram 

realizados debates em virtude dos 50 anos do golpe militar ocorrido em 1964, as disputas 

por narrativas ganharam o cenário e militares que estavam tímidos ascenderam ao espaço 

público para defenderem a “Revolução de 1964” e negar a existência de uma ditadura. 

Não somente, os militares também foram encorajados pelos pedidos públicos de golpe 

                                                             
1 Ao longo dos governos dos presidentes Fernando Henrique Cardoso (PSDB)  e Lula (PT) o PMDB teve 

uma importância considerável nas coalizões políticas, o partido tinha importantes ministérios, como o da 

saúde, e estava presente na administração de estatais. De acordo com André Singer, a cisma entre o governo 

Dilma (PT) e PMDB começou quando ela foi eleita em 2010, ao retirar do PMDB os ministérios de Saúde 

e Comunicação, transmitindo-os ao PT e legando ao PMDB o Turismo a Previdência. No todo, o PMDB 

perdeu espaço e Singer sugere que Dilma tentou fazer um “ensaio republicano: a limitação do esquema 

clientelista predatório incrustrado no aparelho estatal brasileiro”. Ver: SINGER, André. Uma vitória de 

Pirro. In: O lulismo em crise: um quebra-cabeça do período Dilma (2011-2016). São Paulo, Companhia 

das Letras, 2018. p. 64-65.  
2 A proposta de um plebiscito para criar uma Assembleia Constituinte exclusiva para a reforma política foi 

veementemente rechaçada pelo vice-presidente Michel Temer. Ver:  MÜLLER, Angélica. IEGELSKI, 

Francine. O tempo presente da Nova República: ensaio sobre a história do político brasileiro. In: História 

do tempo presente: mutações e reflexões. Rio de Janeiro, Editora FGV,2022.  p. 241.  
3 Para saber mais sobre os motivos que levaram à crise do governo Dilma e ao impeachment, veja: SINGER, 

André.  In: O lulismo em crise: um quebra-cabeça do período Dilma (2011-2016). São Paulo, 

Companhia das Letras, 2018. E também: MÜLLER, Angélica. IEGELSKI, Francine. O tempo presente da 

Nova República: ensaio sobre a história do político brasileiro. In: História do tempo presente: mutações 

e reflexões. Rio de Janeiro, Editora FGV,2022.  p. 225-255.  
4 FICO, Carlos. História do Tempo Presente, eventos traumáticos e documentos sensíveis: o caso brasileiro. 

Varia História, Belo Horizonte, vol. 28, nº 47, p. 43-59, jan/jun 2012.  
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militar. A Operação Lava-jato, somada aos escândalos de corrupção e a associação do PT 

à esquerda por determinados grupos sociais, criou o espaço para que indivíduos 

levantassem bandeiras pedindo a intervenção militar no Brasil, como se esse fosse o único 

caminho possível para resolver os problemas estruturais do país.  

  Foi nesse cenário que, em 2018, o ex-militar Jair Bolsonaro foi eleito para 

presidente do Brasil. Até chegar em 2018, as “fakenews”, as narrativas distorcidas, a 

degradação da política e do político, as narrativas históricas conservadoras, distorcidas e 

infundadas do “Brasil Paralelo”5 já haviam ganhado parte da crença popular. Ataques à 

História, aos historiadores e as universidades se tornaram cada vez mais frequentes e 

amparados na opinião popular. Iniciou-se uma época sombria, de negacionismos, 

mentiras, tentativas de deslegitimação da ciência e desprestígio das ciências humanas e 

da História. A narrativa histórica foi manipulada por grupos que a contavam para 

defender determinado ponto de vista político e determinados candidatos, sob a máscara 

da imparcialidade e da defesa e prosperidade da nação, alegando que historiadores 

profissionais detinham uma narrativa “esquerdista” e “doutrinadora” da História.  

 Ao iniciar o estudo do tema da presente dissertação, em 2021, ficava evidente as 

conexões com o que estava observando recentemente no Brasil e o que visualizava no 

atual governo. Discursos que eram proferidos pelos militares, visões da história do Brasil, 

usos do passado, ataques às ciências humanas e aos historiadores, a internalização do 

ódio, a divisão do país, a defesa do lema “Deus, pátria e família”, se mostravam presentes. 

Essa continuidade do passado mostrava que a ditadura militar não tinha acabado em 1985, 

que a transição não havia enterrado esse passado, ele era vivo e a sepultura ainda está 

aberta. As ideias, medos, visões de Brasil e da história do Brasil que sustentaram a 

ditadura militar sobreviveram no subterrâneo, e quando houve oportunidade elas 

emergiram. É o que aponta a historiadora Lilia Schwarcz,  ao evidenciar que os últimos 

anos do Brasil nos mostra como ainda somos conservadores e autoritários6. Os anos de 

governo Lula e primeiro mandato de Dilma foram marcados pela crença de que vivíamos 

em uma democracia consolidada e caminhávamos bem em relação as pautas sociais, que 

eram direitos conquistados. No entanto, os últimos anos demonstraram que as pautas 

sociais ainda são desafios e que as instituições podem ser ameaçadas, não me atrevo a 

                                                             
5 Grupo fundado em 2016 que cria narrativas audiovisuais sobre política e história com viés interpretativo 

de extrema-direita.  
6 SCHWARCZ, Lilia Moritz. Sobre o autoritarismo brasileiro. São Paulo, Companhia das Letras, 2019. 
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dizer que vencemos tempos sombrios com a eleição do presidente Lula em 2022, afinal 

os valores autoritários ainda permanecem, e o passado é latente, ele ainda dói, ainda não 

superamos ideias conservadoras e autoritárias que por séculos foram vistas como a matriz 

da história nacional.  

 O IHGB tem uma parcela considerável na perpetuação de ideias conservadoras e 

autoritárias por meio de uma narrativa historiográfica oficial. Fundado em 1838, o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro se autodenominava como o “guardião da 

história pátria”. As narrativas que foram produzidas dentro do Instituto, como a ideia das 

três raças elaborada por Von Martius e aquelas produzidas por Varnhagen, durante 

décadas estiveram presentes nos compêndios escolares e formaram gerações com uma 

visão de Brasil que era compartilhada pelo IHGB. Como mostraremos no trabalho, 

durante a ditadura militar o IHGB buscava se portar como o “guardião da história pátria” 

e era uma Instituição conservadora que apoiou o golpe militar e recebeu os presidentes 

militar para a cadeira de presidente de honra da Instituição. Sob a égide de uma tradição, 

o IHGB se beneficiou dos governos autoritários militares para se manter uma Instituição 

ativa e conseguir a construção da nova sede. As décadas de 1960 e 1970, no IHGB, foram 

marcadas pela produção de cursos e comemorações, perpassados por um discurso 

conservador. Foi na década de 1980, em meio a redemocratização, que o IHGB, de forma 

tímida, se abriu para outras narrativas historiográficas, se sintonizou com o que estava 

sendo produzido fora do Instituto e ampliou as discussões teóricas sobre a História e a 

historiografia.  

 Se a década de 1980 marcou um período de transição para o Brasil, o mesmo 

também pode ser dito em relação ao IHGB, ambos caracterizados pelo retraimento, pelos 

receios e pelas cautelas que demonstram a indisposição em cortar o fio que os conectava 

a práticas, tradições e ideias do passado. O fio foi pintado com novas cores, mas o que o 

sustentava ainda está ali, cumprindo o seu papel e garantindo continuidades. O que vamos 

apresentar é um IHGB, que durante a ditadura militar e a redemocratização, ainda era a 

presença física do século XIX. As tradições institucionais, a forma de adesão dos sócios, 

as comemorações de datas históricas, as comemorações de nascimento e falecimento dos 

sócios, as sessões da RIHGB (Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro), os 

presidentes de honra que eram selecionados, toda a estrutura institucional era marcada 

pelos mesmo princípios do século XIX. A forma como uma instituição se organiza não é 

aleatório e se faz refletir em um comportamento interno e em práticas historiográficas 
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que ainda guardam fortes marcas de comportamentos sociais, institucionais e 

historiográficos do século XIX, que porventura, foram resgatados e endossados pela 

ditadura militar.   

 Ao pensar a sobrevivência de tempos e a coexistência deles no IHGB, pensamos 

em conjunto com o historiador Hugo Fazio Vengoa que as temporalidades sobrevivem e 

se entrecruzam. Ao se propor a pensar a História do Tempo Presente ele aponta  que o 

presente inclui elementos de diacronia e sincronia, que pressupõe a existência de 

múltiplos estratos de tempos que correspondem a distintas experiências históricas7.  Para 

nos abrir para essa concepção devemos deixar de lado a ideia de um tempo linear e 

infinito, preenchido por uma sucessão de acontecimentos, com uma data estipulada de 

início e fim. Assim como nos apresenta Fernand Brudel, existem acontecimentos que 

ocupam a longa duração, outros a média ou curta duração, e isso influi na duração de 

determinada temporalidade. Sobre isso Hugo Vengoa faz a seguinte reflexão:  

“Subyace a la tesis de este insigne historiador la idea de que el presente, en 

tanto que condición de tiempo, es un mapa topológico, no lineal, comporta 

duraciones y densidades y su extensión es variable en función del problema 

estudiado. Por densidad, entendemos su “espesor”, porque es un registro de 

tiempo que engloba un sinfín de situaciones sociales sincrónicas, cada una de 

las cuales comporta elongaciones y grosores espacio temporales que les son 

propios. Por topológico, queremos denotar su relieve, sus protuberancias, 

escabrosidades, hendiduras y llanuras. La extensión temporal flexible es el 

resultado de que el presente constituye un espacio de tiempo cuyos contornos 

son móviles porque emanan de la diacronía y de los ritmos de los fenómenos 

y situaciones predominantes en el momento en que se encuentra situado el 

observador. De esta tesis se infiere que el presente no abarca un determinado 

número de años, lustros o décadas, sino que se expresa como duración, es 

decir, dispone de una extensión variable debido a la temporalidad (tiempo 

constitutivo del fenómeno) e historicidad de los fenómenos que engloba. A 

este presente con duración lo he denominado como el presente histórico 

contemporáneo8” 

 Embora o nosso objetivo não seja pensar a História do Tempo Presente, as 

reflexões de Hugo Vengoa podem ser estendidas para pensar o presente que está sendo 

estudado, afinal, todo passado já foi um presente, e no caso do passado aqui estudado, 

                                                             
7  VENGOA, Hugo Fazio. La historia del tiempo presente: composición, temporalidad y pertinencia. In: 

História do tempo presente: mutações e reflexões. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2022. p. 43. 
8 lbid. p. 46. 



14 

 

ainda é presente. O que o historiador denomina de presente histórico contemporâneo 

aponta para a permanência de temporalidades que se entrecruzam no presente, ou seja, o 

presente não é o fim do passado, nem uma continuidade de acontecimentos que 

desembocou no presente. No presente vive várias facetas do passado, coexistem várias 

temporalidades e por isso ele é dinâmico e diversos. Cada indivíduo está vivendo em um 

tempo, guarda uma lembrança do passado e teve um processo social de formação histórica 

marcado por uma determinada temporalidade. 

 Quando olhamos para o IHGB entre 1964 e 1989 podemos observar diferentes 

temporalidades coexistindo na Instituição9. Identificamos três temporalidades 

coexistindo, que não anulam a possibilidade da existência de demais temporalidades. O 

primeiro tempo identificado foi o tempo do século XIX, os anos oitocentos ainda viviam 

e comandavam o IHGB, ditavam as regras institucionais, o comportamento e a produção 

da Instituição, o IHGB era a presença física do século XIX. Já o segundo tempo 

identificado é o tempo das comemorações, durante o período estudado o IHGB se dedicou 

a inúmeras comemorações,  analisamos algumas para compreender como o Instituto as 

usava para se manter alinhado com os princípios oitocentistas, realizando um uso do 

passado para fins políticos. A terceira temporalidade é o tempo da transição, o tempo em 

que o IHGB se locomoveu entre tradição e inovação, se sustentava na tradição, não 

renunciava a valores e comportamentos institucionais do século XIX, mas os usava para 

se sintonizar com o presente, para se abrir para novas demandas e experiências, mesmo 

que ainda ancorado na tradição. Cada temporalidade não é mandante de um capítulo 

específico, visto que as coexistências delas ultrapassam limites temporais e temáticos, 

confluem em diferentes momentos no IHGB. As temporalidades identificadas foi um fio 

condutor do trabalho, que estão expressas ao longo dos capítulos e das temáticas tratadas.  

 Ao longo do trabalho nos atemos a Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (RIHGB) como as fontes principais para o desenvolvimento da pesquisa. A 

RIHGB é uma fonte potente à medida que nos possibilita compreender a produção 

historiográfica da Instituição, a composição social, a escolha de novos sócios, como os 

sócios falecidos eram vistos pela Casa, a estrutura institucional, os debates internos, as 

mudanças e permanências do IHGB. As atas do IHGB publicadas na RIHGB permitem 

nos aproximar das reuniões, das comemorações e do dia a dia da “casa da memória 

                                                             
9 Agradeço ao Profº. Drº Marcelo Abreu por ter sugerido, na banca de qualificação, esse olhar para a 

compreensão do IHGB.  
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nacional”. A RIHGB foi analisada entre os anos de 1964 e 1989, algumas sessões da 

RIHGB como sessões de Bibliografia e de Documentos não foram contempladas na 

análise devido a incapacidade temporal de realizar o estudo de todos os números para a 

pesquisa, visto que a RIHGB mantém quatro números publicados ao ano. Esse espaço 

temporal foi selecionado por contemplar o início da ditadura militar e o seu fim com o 

retorno das eleições diretas para todos os cargos políticos e a eleição de um presidente 

civil por voto popular. Dessa forma, também anunciamos que o processo de 

redemocratização se estendeu até 1989, quando Fernando Collor de Melo foi eleito para 

ocupar a Presidência da República.  

  A dissertação foi dividida em três capítulos: o primeiro capítulo procurou 

compreender o IHGB a partir da RIHGB, as relações com o governo militar e as 

discussões sobre modernização do Instituto apresentadas na RIHGB. O segundo capítulo 

se dedicou a pensar o IHGB na redemocratização por meio das práticas 

“comemoracionistas” e da composição social, assim como, a sua presença na constituinte. 

Já o terceiro e último capítulo se ateve ao estudo das relações do Instituto com Portugal 

a partir da presença de Marcelo Caetano no quadro social, da memória póstuma 

mobilizada de Pedro Calmon pelo IHGB e a produção historiográfica da Casa de 1964 a 

1989, compreendendo as nuances temáticas e temporais ao longo do período proposto 

para análise.  

 Portanto, o trabalho visa compreende o IHGB a partir de várias facetas, todas 

perpassadas pela dimensão da memória, que é algo vivo na Instituição. Somado a isso, 

temos uma Instituição de pesquisa que conflui várias temporalidades e, por isso não é 

unívoca, mas a permite pensar por várias faces que refletem temporalidades distintas e 

que vão regular os debates, comemorações, discursos modernizadores, o arraigamento às 

tradições, a ideia de pátria, e o trânsito entre tradição e inovação. Os diversos tempos 

permitem observar um IHGB complexo, múltiplo e que em alguma medida, a partir da 

segunda metade da década de 80, buscava acompanhar as transformações do tempo, 

mesmo que com certo atraso.  
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Capítulo 1: O IHGB por ele mesmo  

1.1 A Construção da Nova Sede 

Enquanto Teixeira de Freitas recolhe em sua toga o vento que vem das águas e 

Deodoro saúda o horizonte republicano, a moça do Silogeu espera que a retirem 
dali, que a derrubem, que a destruam! E é por isso que os senhores lhe devem 

dizer adeus, com a possível ternura.10 

 Da década de 1950 até 1972 uma das maiores preocupações do IHGB era com a 

construção de uma nova sede que abrigasse o Instituto e seu arquivo, biblioteca, museu  

e não oferecesse risco à preservação do acervo. Foi em busca dessa necessidade que o 

presidente da Instituição José Carlos de Macedo Soares mobilizou esforços e acionou a 

sua rede de sociabilidade11 em busca de recursos públicos para construir a nova sede. O 

prédio ocupado pelo IHGB era denominado de “Silogeu”12, um casarão que ficava na 

Avenida Augusto Severo, no Rio de Janeiro. Inicialmente o prédio teria sido construído 

para abrigar uma maternidade, que no decorrer da obra e por decisão pública, foi 

transferida para o bairro Laranjeiras. Em 1913, o prédio desocupado foi destinado a 

abrigar Instituições de Cultura: Academia Brasileira de Letras, Academia Nacional de 

Medicina e o Instituto dos Advogados. Ao longo dos anos cada uma foi ganhando a sua 

casa própria, a exemplo da Academia Brasileira de Letras que em 1923 foi transferida 

para o Petit Trianon13, permanecendo apenas o IHGB no “Silogeu”.  

 Foi na década de 1950 que o IHGB começou a se mobilizar para adquirir recursos 

para a construção da nova sede. Na gestão de José Carlos de Macedo Soares, presidente 

da Casa, o Instituto requereu a posse do terreno ao lado do “Silogeu”, na já mencionada 

Avenida Augusto Severo. O terreno que havia sido doado à União pela Província 

                                                             
10 MEIRELES, Cecília. A Moça do Silogeu. Folha de São Paulo de 13 de outubro de 1964. In: 

RIHGB,1966, n° 270 , p. 209.  
11 O conceito de rede de sociabilidade, também entendido como estruturas de sociabilidade, foi elaborado 

por Jean François Sirinelli como uma ferramenta explicativa para analisar as relações intelectuais, as 

amizades e inimizades, vínculos pessoais e profissionais, as trocas e tomadas de posições. Ver: SIRINELLI, 

Jean François. Os intelectuais. In: RÉMOND, René. Por uma história política. Rio de Janeiro: 
UFRJ/FGV. 1986. 
12 O prédio recebeu o nome inicial de Edifício do Cais da Lapa. Ele foi posteriormente denominado de 

Silogeu pelo barão de Ramiz, sócio do IHGB, que construiu uma lista de possíveis nomes: polilógio, 

logotério, singratério, polimétio, panetásio e logossinédrio. Acabou adotando o termo Silogeu, que segundo 

Josué Montello significa casa de estudos em associação. In: MONTELLO, Josué. Vida e Morte do Silogeu 

Brasileiro. RIHGB, 1974, n° 305, p-  86-87. 
13 Em 1923 a Academia Brasileira de Letras recebeu do governo francês a doação do prédio do Pavilhão 

Francês que havia sido construído para a comemoração do Centenário da Independência do Brasil, que era 

uma réplica do Petit Trianon de Versalhes. Informação disponível no site da Academia Brasileira de Letras: 

https://www.academia.org.br/academia/petit-trianon. Acesso: 08 de dezembro de 2022 às 09:34.  

https://www.academia.org.br/academia/petit-trianon


17 

 

Carmelita ganhou novo dono e projetos para construção de um edifício de 12 andares que 

abrigaria o IHGB, Instituto dos Advogados Brasileiros, a Liga da Defesa Nacional, a 

Federação das Academias de Letras, a Academia Carioca de Letras e a Associação do 

Ministérios Público do Brasil, já os andares vazios seriam alugados a terceiros para 

garantir renda ao Instituto.14  

 Assim como mostrou Fernanda Coelho Mendes na sua tese de doutorado O 

“Templo da História Pátria”: o IHGB em tempos de ditadura (1964-1985) houve uma 

disputa pela posse do terreno visto que a Província das Carmelitas, ao saber da obra do 

IHGB, pediu novamente a posse do mesmo.15 Foi necessário que José Carlos de Macedo 

Soares acionasse a sua rede de sociabilidade para atuar junto ao processo para que os 

projetos da obra não fossem transferidos para outro local. 

 Em meio a contenda, houve a sugestão do IHGB ocupar o prédio do Ministério 

da Viação e Obras Públicas, no centro do Rio de Janeiro, que ficou desocupado na sua 

transferência para Brasília. Após a construção da nova capital, passou pelo Congresso 

Nacional a discussão de que o IHGB deveria ser transferido para Brasília, visto que a 

nova capital deveria abrigar os prédios públicos referentes ao Governo Federal, assim 

como instituições caras à “nação”. A discussão não foi para frente, a justificativa foi de 

que a execução das atividades do IHGB no Rio de Janeiro permitiria que uma maior 

quantidade de pessoas usufruísse de seus serviços, logo, a sua transferência para Brasília 

prejudicaria o seu funcionamento dado o baixo número populacional da nova capital. 

Assim, por determinação da Justiça, o terreno ao lado do “Silogeu” foi confirmado a 

doação ao IHGB e determinado a manutenção do seu funcionamento na antiga capital 

federal.16  

 Após a questão do terreno definida, o IHGB passou a enfrentar problemas com a 

verba para iniciar e finalizar a obra. No ano de 1955, a União liberou uma verba de 8 

milhões de Cruzeiros para iniciar a construção, quantia que foi pouco significativa para 

                                                             
14 O trabalho de Fernanda Mendes é pioneiro em pensar o IHGB durante o regime militar. Ao longo da 

tese, Fernanda Mendes estuda o IHGB pela ótica da História dos Intelectuais e associa o Instituto Histórico 

ao Conselho Federal de Cultura e à Academia Brasileira de Letras por meio da presença de sócios do IHGB 

nessas instituições. A historiadora se dedica a mapear o perfil dos sócios do IHGB e as redes de 

sociabilidades criadas e mantidas por eles. Esse caminho metodológico permitiu que ela visse o IHGB 

inserido em uma tríade intelectual formada pelo IHGB, CFC e ABL. MENDES, Fernanda Coelho. O 

“Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p. 110.  
15 Ibid., p. 102-104. 
16 Ibid.,. p. 103-105.  
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as proporções do projeto, sendo necessário em 1957 a doação de mais 30 milhões de 

Cruzeiros para a edificação dos primeiros andares. Em 1966 a deputada estadual Lygia 

Lessa Bastos (ARENA) aprovou um projeto de lei que tornava o IHGB utilidade pública, 

facilitando, dessa forma, a aquisição de verba junto ao Governo Federal para dar 

continuidade à obra.17  

Fernanda Mendes afirma que nos primeiros anos da década de 1960 o Instituto 

teve grandes dificuldades em levantar recursos para a continuidade da obra, a situação foi 

melhorando aos poucos após o golpe militar de 1964. Os generais militares: Castelo 

Branco, Costa e Silva, Médici, Geisel e Figueiredo, foram admitidos como presidentes 

de honra no IHGB18. Após a posse, José Carlos Macedo Soares agiu por meio das redes 

de sociabilidade enviando um ofício a Costa e Silva para conseguir mais verbas para a 

construção da nova sede, adquirindo em 1967 o valor de 150 mil cruzeiros novos19.  

Foi a partir da gestão de Pedro Calmon20 e da ascensão de Médici à presidência 

da República que a obra, que estava parada a mais de um ano, voltou trabalhando 

intensamente, com o objetivo de inaugurar o novo edifício para as Comemorações do 

Sesquicentenário da Independência. Em 1970, Pedro Calmon levou pessoalmente ao 

presidente Médici um ofício pedindo a liberação de um empréstimo à Caixa Econômica 

Federal para finalizar a obra. O empréstimo foi concedido no prazo de 15 anos, sendo os 

aluguéis dados como garantia do pagamento. Logo após a concessão, Calmon entrou com 

um pedido para que a União assumisse as parcelas das prestações, alegando que o IHGB 

carecia de renda suficiente para arcar com a dívida sem colocar em risco as atividades 

básicas da Instituição. O pedido não foi acolhido, mas em 1984, 12 anos após a 

                                                             
17 Ibid., p. 113. 
18 O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro inaugurou uma tradição durante o período republicano de 

homenagear os Presidentes da República como Presidentes de Honra do IHGB. Eles podiam frequentar a 

sede, assistir as sessões, realizar comunicações. Essa homenagem foi criada para aproximar o IHGB do 

Governo Republicano, uma vez que a Instituição era vista como um reduto monarquista. A falta de recursos 

durante os primeiros anos da República ameaçou a existência da Casa, logo, fez-se necessário essa 

aproximação e o forjamento de uma outra imagem da Instituição. Ver: GUIMARÃES, Lúcia Maria 

Paschoal. Da Escola Palatina ao Silogeu: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1889-1938). Rio 
de Janeiro: Museu da República, 2007. 
19Fernanda Mendes explica que em 1967 foi adotado o cruzeiro novo, em substituição ao cruzeiro. A nova 

moeda correspondia a mil vezes o valor da antiga.  In: MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da 

História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p. 114.  
20 José Carlos de Macedo Soares foi aclamado sócio correspondente do IHGB em 06 de agosto de 1921, 

passando a benemérito em 14 de abril de 1939 e a presidente perpétuo em 16 de dezembro de 1941. Macedo 

Soares ocupou o cargo de presidente do IHGB até 1968, na ocasião da sua morte. No mesmo ano, Pedro 

Calmon assumiu a presidência junto com Américo Jacobina Lacombe na condição de vice, ocupando o 

cargo até 1985, quando faleceu.  
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inauguração do prédio, a dívida foi totalmente saldada, sendo que o Governo Federal 

arcou com a metade do valor por meio de doações feitas ao Instituto. Sem depender de 

doações a obra se desenvolveu mais rapidamente e em 1972 foi inaugurado o novo prédio, 

sendo que e a mudança total foi realizada somente em 1974. O antigo prédio do “Silogeu” 

foi demolido após a transferência para as dependências do novo aposento. 

Ao longo dos anos, o “Silogeu” foi sofrendo a ação do tempo e passou a ser 

inadequado para abrigar o IHGB. Fernanda Coelho Mendes fez um levantamento de 

textos publicados em periódicos e na RIHGB21 que expressavam a indignação de sócios 

e da imprensa com o risco que o acervo corria naquele edifício. O risco de incêndio, 

inundação e desmoronamento era iminente. Nelson Costa afirmou no texto A Casa da 

História do Brasil que o acervo do IHGB ficava amontoada pelas salas do Instituto, 

molhando, e sem nenhum tipo de cuidado especial, como podemos verificar:  

Quem quer que visite as instalações atuais do Instituto, verificará com 

constrangimento a situação precária em que encontram, amontoados quadros e 

mapas preciosos, acumulados bustos e peças históricas de alto valor, retratos e 

medalhas que dizem muito do nosso passado.22  

 O edifício não passou por reformas que o adaptasse às novas necessidades do 

IHGB e nem para reparação do prédio. Fernanda Mendes analisa um texto publicado no 

Correio da Manhã, de autoria desconhecida, que se dedicava a comunicar que a falta de 

verba poderia fechar o IHGB. E não se constrangeu em cobrar uma postura das 

autoridades:  

É, pois, todo um valioso patrimônio irrecuperável que está ameaçado de perder-

se, se o poder público não correr em seu auxílio com a máxima presteza e 

solicitude. Urge o Ministério da Educação e Cultura, o Conselho Nacional de 

Cultura, o Congresso Nacional,  quantos enfim, têm a responsabilidade e o dever 

de zelar pela preservação e manutenção deste acervo precioso, tomem as 

providências que se impõem, de modo a que a nacionalidade não venha a perder 

esse patrimônio de valor inestimável e cuja importância histórica é motivo de 

orgulho para todos os brasileiros.23 

   Logo, Fernando Mendes aponta em sua pesquisa que a falta de verba para a 

manutenção do prédio e a não construção da nova sede colocava em risco a sobrevivência 

do IHGB. 

                                                             
21 Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (RIHGB) 
22 COSTA, Nelson. A Casa da História do Brasil. RIHGB, 1963, n° 261, p. 261. 
23 MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura 

(1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p. 108.  
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E foi preocupado com essa sobrevivência que o Instituto começou a reproduzir na 

RIHGB textos que foram veiculados em jornais denunciando a situação do IHGB, 

justificando o motivo pelo qual ele deveria ter a preocupação de órgãos públicos para 

ofertar verba para a nova sede. Entre 1963 e 1974 foram identificados sete textos que 

tinham por objeto a construção da nova sede24. Alguns textos são relacionados a 

decadência do “Silogeu”, outros da necessidade de verbas para finalizar a obra e um sobre 

a demolição do “Silogeu” e a transferência do IHGB para a nova sede. Salienta-se que 

recuamos um ano na nossa análise, ou seja, neste capítulo optamos por analisar também 

o material do ano de 1963, mesmo que o escopo temporal dessa pesquisa tenha sido 

definido entre 1964-1989. Foi necessário esse movimento para compreendermos o 

contexto pré-1964 e o conjunto de textos que foram publicados na RIHGB após 1964 

com essa temática. Logo, os textos aqui analisados, sozinhos, são preocupações pontuais, 

mas em conjunto demonstram uma preocupação do IHGB em levar essa questão para fora 

do âmbito institucional e chegar ao grande público leitor de jornais. Demonstra como 

exploraram esse mecanismo para pressionar as forças públicas, mas também para ganhar 

a opinião e a mobilização popular sobre as necessidades do Instituto. Dito isso, fez-se 

necessário esse recuo temporal para compreender o conjunto das fontes e um projeto de 

mobilização popular que o IHGB desempenhou. 

 Reforçamos que Fernanda Mendes, em seu trabalho, salienta a importância das 

redes de sociabilidades para que o IHGB alcançasse esses veículos de comunicação de 

grande circulação por meio dos seus sócios, que eram correspondentes de jornais e 

escreviam para as colunas deles.25 Não obstante, também devemos nos atentar que nem 

todos os autores dos textos são sócios do IHGB e focamos, exclusivamente, nos textos 

que foram reproduzidos nas páginas da RIHGB. Certamente existiram outros textos que 

foram publicados sobre essa temática e não foram para a RIHGB, como mostra Fernanda 

                                                             
24 A partir de 1974 não foram identificados textos que tinham por temática a construção da nova sede.   
25 Na sua tese de doutorado, Fernanda Mendes trabalha com o conceito de redes de sociabilidade formulado 

por Jean François Sirinelli no texto Os Intelectuais. Tratando da construção da nova sede, os sócios, assim 
como os presidentes da Instituição: Macedo Soares e Pedro Calmon usaram de suas respectivas redes de 

sociabilidade para se aproximar do Governo Federal para angariar recursos para as obras. O fato desses 

sócios também estarem presentes em outras Instituições como o Conselho Nacional de Cultura, Academia 

Brasileira de Letras, Imprensa e Congresso facilitou a inserção em uma ampla rede de sociabilidade e a seu 

acionamento em prol da construção da nova sede. Ela também conclui que a continuidade na tradição de 

empossar os Presidentes da República ao cargo de Presidente de Honra do IHGB foi uma forma de 

manterem-se próximos ao Governo Federal, convidando-os para a sua causa, estreitando a convivência e 

ampliando a rede de sociabilidade. In: MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O 

IHGB em Tempos de Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2022. p. 125.   
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Mendes na sua tese e expõe alguns desses textos que foram publicados na década de 50. 

Nosso objetivo aqui é analisar os textos da RIHGB e focalizar em alguns discursos que 

estavam presentes em todos, ou seja, analisar as constâncias dessas publicações.26  

 Ao analisar os textos observamos que existia uma tríade que embasava a 

argumentação dos autores e legitimava o IHGB, sinalizando o descaso público com a 

Instituição. Os textos abordavam a história do IHGB, a revista e o arquivo como 

elementos que conferiam valor e grandeza ao Instituto. Os três pontos não estão presentes 

em todos os textos ao mesmo tempo, mas são constantes que se repetem e fazem parte da 

argumentação dos autores.  

1.2 A História e o Arquivo 

A História do IHGB se iniciou em 21 de outubro de 1838, quando foi fundado 

pelo cônego Januário da Cunha Barbosa e o marechal Raimundo José da Cunha Matos, 

ambos sócios da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, que garantiu ao IHGB a 

primeira sala para as reuniões. Após a fundação, o IHGB contou com a presença de 

homens letrados do Império para compor a lista de sócios. Diferente da sua genitora que 

detinha a sua preocupação com o desenvolvimento da agricultura e pecuária, o IHGB 

mantinha seu foco na História e Geografia Nacional.  

O primeiro estatuto do IHGB trouxe a necessidade de coletar documentos úteis à 

“História Pátria”, tanto nas províncias quanto fora do Brasil, assim como revelar esses 

documentos para que fosse escrita uma “História Nacional”27. Foi com esse objetivo que 

em 1846 o IHGB realizou um concurso para premiar a melhor obra que explicasse como 

deveria ser escrita a História do Brasil. Von Martius foi o ganhador do prêmio e defendeu 

em sua tese que a “História Nacional” deveria ser escrita a partir da relação entre as três 

                                                             
26 Os artigos analisados neste capítulo não foram contemplados na tese de Fernanda Mendes, exceto o texto 

A Casa da História do Brasil. Ela se dedicou, em especial, à análise dos textos que foram publicados em 

periódicos fora da RIHGB. Alguns dos artigos selecionados que nos propomos a analisar também foram 

publicados em revistas e jornais, mas nos dedicamos, exclusivamente, a estudar aqueles que foram 

reproduzidos na RIHGB.  
27 No século XIX uma série de instituições foram fundadas com o objetivo reconhecer, coletar e arquivar 

documentos e obras que fossem úteis para a escrita da História Nacional. No mesmo ano da fundação do 

IHGB também foi fundado o Arquivo Nacional que também compartilhava com o IHGB o objetivo de 

guardar documentos oficiais e caros à escrita da história do Brasil. Mas essas duas instituições não atuaram 

sozinhas, além de estabeleceram relações, a Biblioteca Nacional também executou um trabalho próximo 

na guarda de obras e documentos, muitos classificados na sessão de raros. Posteriormente, a fundação de 

Institutos Históricos regionais, a criação de museus (especialmente o Museu Nacional), também 

executaram a tarefa de se propor a escrever a História Nacional. Ver: OLIVEIRA, Josiane Roza de. Do 

lugar das relíquias para o lugar da história: a Biblioteca Nacional e outras instituições de acervo na produção 

da historiografia no final do século XIX. História (São Paulo), v. 40, 2021.  
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raças: brancos, negros e indígenas.28 Ainda no século XIX e sob os auspícios do 

Imperador Dom Pedro II, Francisco Varnhagen foi um nome de destaque entre os sócios, 

especialmente por fazer um trabalho de busca documental em Portugal e escrever uma 

história que valorizava o elemento português e o colocava como fundamental para a 

formação da civilização, apostando na continuidade da metrópole na colônia e não na 

ruptura com a herança portuguesa.29  

 A presença marcante do imperador Dom Pedro II no IHGB também é um 

elemento recorrente nos textos. Lúcia Paschoal Guimarães, em Debaixo da Imediata 

Proteção Imperial, mostra como os anos imperiais foram abastados para o IHGB. Embora 

ele, nesse período, não gozasse de sede própria, ocupou uma sala do Paço Imperial até 

1849 quando  foi transferido para o 3° andar da Convento do Carmo ao lado da Capela 

Imperial onde permaneceu até a mudança para o “Silogeu” em 191330. Pedro II, além de 

dedicar muito prestígio ao trabalho da Instituição, era figura presente nas sessões e não 

media esforços para alimentar as necessidades financeiras da Casa. O período Imperial 

foi muito movimentado intelectualmente para o IHGB, ocorreram missões de pesquisa 

no exterior, concursos de monografia e a RIHGB recebeu um prêmio internacional no 

Congresso de História de Veneza em 1881.31 

Para além da origem e história do Instituto, os textos também destacavam a 

longevidade da Instituição. Desde 1838 o IHGB trabalhou ininterruptamente, por mais 

que durante a Primeira República a falta de recursos ameaçou a continuidade da Casa32, 

ela superou as dificuldades e continuou os seus trabalhos. Certamente, o prestígio dos 

                                                             
28  Lilia Schwarcz no livro O Espetáculo das Raças analisa a obra de Von Martius do ponto de vista de 

racial. O trabalho de Matius defendido como tese para o concurso do IHGB de 1846 aborda que o Brasil 

era formado por três raças: o elemento branco e civilizatório; o indígena que poderia recuperar suas 

características civilizatórias, e os negros que era responsável pelo atraso do Brasil. Martius apontava uma 

incapacidade dos negros em se adaptar aos elementos civilizatórios, constituindo uma raça inferior. Através 

de uma metáfora o naturalista bávaro expunha que a raça branca era um rio que receberia os afluentes 

negros e indígenas para indicar-lhes as características civilizatórias. Essa foi a concepção racial com a qual 
Martius elaborou uma "fórmula" para compreender a História do Brasil. Esse tipo de visão encontrou 

reflexos em obras posteriores, excluindo os negros da narrativa historiográfica por constituírem um “atraso 

na civilização”. Ver: SCHWARCZ. Lilia Moritz. O Espetáculo das Raças. Cientistas, Instituições e 

Questão racial no Brasil (1870-1930). São Paulo: Companhia das Letras, 1993, P. 112-117.  
29 JÚNIOR, Vitor Claret Batalhone. A “história pátria” entre dois movimentos: o passado colonial nas notas 

de rodapé da História Geral do Brasil e da História da Colonização Portuguesa no Brasil; Revista de 

História. Universidade de São Paulo, n° 170, jan-jun 2014, p. 322.  
30 MONTEIRO, Mozart. O Templo da História Pátria está em Perigo. RIHGB, n° 266, 1965, p. 153. 
31 GUIMARÃES. Lúcia Maria Paschoal Guimarães. Da Escola Palatina ao Silogeu: Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro (1889-1938). Rio de Janeiro: Museu da República, 2007, p. 21.  
32Ibid., p. 22-23.  
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sócios e as boas relações entre eles com a comunidade política foram fatores que 

favoreceram a continuidade.  

Assim como o IHGB, a RIHGB também era citada e saudada pela longevidade e 

não interrupção de seus números, durante os anos de existência o IHGB conseguiu manter 

os quatros números anuais publicados a cada três meses. Esse era um fator que causava 

orgulho à Instituição e demonstrava, certamente, o seu prestígio, compromisso com a 

História e com a “Pátria”. Portanto, trazer essa alegação ao texto era um trunfo para 

legitimar uma argumentação que conferia ao IHGB um lugar de destaque e único entre 

as Instituições Culturais, que fazia dela um lugar vultoso e imprescindível para a “pátria”, 

sendo, portanto, de extrema importância a sua preservação.   

O IHGB, ao produzir esses textos, fez um exercício: a escrita de si. Ao contar a 

sua história, usá-la para ganhar legitimidade e para fortalecer a sua identidade e 

importância, requer, assim como toda história, selecionar eventos e atribuir significados 

a eles. A História para o IHGB aparece com o significado de algo maior, como a certeza 

de que ela expressa algo transcendental que foge aos olhos dos homens. Ligada a um 

projeto de eternidade, ela define o valor e o significado do IHGB. E é com esse objetivo 

que a sua história é reproduzida, para atribuir significado a si e a uma determinada 

“missão” com a “pátria” que, na visão do Instituto, não poderia ser desprezada nem pelas 

forças públicas, nem pela população brasileira.  

 A História do IHGB fez-se presente no argumento para garantir verba pública 

para a construção da nova sede. O presidente do IHGB José Carlos de Macedo Soares 

recebeu um ofício emitido em 30 de janeiro de 1963 por Mário Lorenzo Fernandez – 

secretário do Estado das Finanças em que lhe comunicou a autorização encaminhada ao 

Banco do Estado da Guanabara para a liberação da quantia de Cr$ 20.000.000.00 (vinte 

milhões de cruzeiros) para a obra com a seguinte justificativa:  

 [...] Não obstante, autorizou-me o Senhor Governador, na forma possível, 
atender à solicitação de V. Exa., e pelo muito que essa entidade merece por seus 

inestimáveis serviços prestados à cultura.33 

                                                             
33 Fernandez. Mário Lorenzo. Construção da Sede do Instituto Histórico. Noticiário. RIHGB, n° 259, 1963, 

p. 375. 



24 

 

 Assim que recebeu o ofício, José Carlos de Macedo Soares se empenhou em 

enviar uma carta resposta à Carlos Lacerda agradecendo a liberação do valor, endossando 

a mesma justificativa:  

 Em oficio de 30 de janeiro, o digno Sr. Secretário de Finanças, Doutor Mário 

Lorenzo Fernandez, comunicou-me ter autorizado ao Banco do Estado da 

Guanabara a pôr à disposição do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro a 

importância de vinte milhões de cruzeiros (Cr$ 20.000.000.00), como destaque 

do mesmo crédito, concedido por lei. – E assim procedeu, por iniciativa da Vossa 

Excelência, que patrioticamente presta desta maneira inestimável serviço à 

cultura nacional, atendendo solicitamente ao que lhe fora pedido em janeiro 

p.p.34 

 Macedo Soares também estende os seus agradecimentos ao Doutor Mário 

Lorenzo Fernandez,  Secretários de Finanças do Estado da Guanabara:  

 Distinto Amigo: Ciente, por oficio n° 250, de 30 de janeiro último, de que V. 

Exa, autorizou o destaque da importância de Cr$ 20.000.000.00 (vinte milhões 
de cruzeiros), para ser posta pelo Banco do Estado da Guanabara à disposição 

do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, por conta do mesmo crédito, 

constante da Lei n° 326, de 17 de janeiro p.p., cumpre-me agradecer-lhe a eficaz 

providência, de tão alta compreensão e patriótica colaboração que vem atenuar 

a escassez de recursos da centenária instituição cultural.35 

 Ao analisar as cartas percebemos que o trabalho realizado pelo IHGB a mais de 

um século foi fundamental para garantir ao Instituto a aquisição da verba, dado o valor 

cultural dela. Em segundo lugar, também podemos observar que Macedo Soares recorreu 

a Carlos Lacerda, governador da Guanabara, para adquirir o dinheiro. E em terceiro 

também notamos que a escassez de recursos ao IHGB era algo que vinha ocorrendo a 

alguns anos e foi denunciado pelo presidente da Casa. Não somente, percebe-se que o 

financiamento público às Instituições de cultura era precário,  adquiridos por meio das 

redes de sociabilidade e não por motivação pública.  

 Ainda sobre a questão financeira, foi publicado no Jornal O Globo em 19 de 

outubro de 1963 o texto Em Meio a Grave Crise Financeira o Instituto Histórico faz 125 

anos, reproduzido na RIHGB e cujo autor não é identificado. O texto inicia deixando 

claro a falta de recursos que atingia o IHGB e o trabalho que ele oferece: 

 O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, que desde 21 de outubro de 1838 

mantém abertos seus arquivos aos estudiosos, sua grande biblioteca e sua 

mapoteca, completa 125 anos de existência, tendo que enfrentar talvez o seu mais 

sério problema até hoje: falta absoluta de recursos para reiniciar as obras de sua 

                                                             
34 SOARES. José Carlos de Macedo. Construção da Sede do Instituto Histórico. Noticiário. RIHGB, n° 

259, 1963, p. 376. 
35 Ibid., p. 376. 
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nova sede, que estão paralisadas na segunda laje, enquanto o velho Silogeu em 

que funcionava já está parcialmente demolido e o que resta ameaça desabar.36 

 Em seguida a história do IHGB: da sua criação, esplendor durante o Império e o 

amparo de Dom Pedro II são retomados e detalhados, assim como, é endossado o amparo 

dos governantes republicanos. Contada a história, são descritos os “problemas de hoje”, 

alegando que a ascensão dos preços comprometeu o valor inicial da obra, fazendo 

necessário maiores recursos e propõe uma solução, que por hora, era a mesma apresentada 

por Macedo Soares: o apoio financeiro da Assembleia Legislativa e do Governo da 

Guanabara.  

 No mesmo exemplar da RIHGB foi publicado o texto A Casa da História do 

Brasil pelo sócio Nelson Costa. Diferente do texto apresentado anteriormente que 

enfocava a história da Instituição, Nelson Costa endossa o arquivo do IHGB, em suas 

palavras: “o patrimônio documental é considerado preciosíssimo para os estudiosos da 

história nacional”.37 O autor afirma que o IHGB possuía:  

[...] arcas, estantes, mostruários, documentos, objetos, mapas, telas, medalhas e 

numerosas outras peças de alto valor para o estudo do nosso passado, que 

reclamam e impõe uma sede condigna e apropriada à conservação, exposição e 

defesa de tão rico patrimônio”.38 

“No arquivo estão milhares de documentos, manuscritos diversos de avultado 

mérito, encanto dos pesquisadores, que ali encontram elementos inéditos para os 

seus estudos e ensaios.39 

 Embasado nessa justificativa, afirmava não compreender o motivo da exiguidade 

de recursos dados ao IHGB e roga aos poderes públicos: legisladores, governadores e 

Congresso Nacional a compreensão sobre a “grandeza” do IHGB e da sua importância 

para os “objetivos cívicos e culturais, mantendo a sua alta finalidade de verdadeira Casa 

da História Nacional”.40  

 Observa-se que o argumento de valorizar o arquivo também se encontra em 

comunhão com a valorização da História, visto que o trabalho desenvolvido pelo IHGB 

também era de arquivo, de guarda e de disponibilização desse arquivo para pesquisas. 

                                                             
36 Sem autor: Em Meio a Grave Crise Financeira o Instituto Histórica faz 125 anos. RIHGB, N° 261, 1963 

259 
37 COSTA. Nelson. A Casa da História do Brasil. RIHGB,nº 261, 1963, p. 260.  
38 Ibid., p. 260-261. 
39 COSTA. Nelson. A Casa da História do Brasil. RIHGB, nº 261, 1963, p. 261. 
40 Ibid., p. 262. 
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Vejamos que o desenvolvimento da pesquisa e do conhecimento histórico eram vistos 

como balizadores para a manutenção e preservação da Instituição.   

 Não somente, também observamos que nas narrativas era mobilizada a “retórica 

da perda”, ou seja, a necessidade de preservar o arquivo por receio de perder o acervo 

que o compõe: documentos manuscritos, oficiais, particulares, raríssimos, sátiras 

políticas e coleções particulares. Como aponta Luciana Heymann, o IHGB é uma 

Instituição de elite e que guarda um arquivo da elite. Expandindo as reflexões da autora, 

a possível perda do arquivo do IHGB não era a perda de qualquer arquivo, estava em jogo 

um arquivo da elite – que até aquele momento era a referência para a escrita da História 

Nacional – compostos por coleções particulares que perpassavam pela ideia de legado. 

Luciana Heymman afirma que a ideia de legado está associada aos arquivos particulares, 

já que nele é mobilizado uma trajetória individual que enfatiza a morte como um 

momento em que todo o legado de uma vida é permitido ser exposto ao mundo, mas para 

isso, a guarda com a justificativa de não se perder e cair no esquecimento são necessárias. 

Logo, o IHGB mobilizou, também, a “retórica da perda” para conferir autenticidade ao 

discurso e mostrar a relevância de protegê-lo41.  

Em 1965, no ano seguinte ao golpe militar, o IHGB ainda continuava com 

problemas para dar continuidade à obra, que estava paralisada no 1° andar. O exemplar 

n° 266, de 1965, da RIHGB reproduziu o texto O Templo da História Pátria Está em 

Perigo, do sócio Mozart Monteiro publicado em O Jornal, no exemplar de domingo, do 

dia 8 de novembro de 1964. O sócio ressalta a longevidade do IHGB e constrói uma 

narrativa sobre a história das diferentes sedes do IHGB. Ele busca na origem da 

Instituição, a primeira sala que ela ocupou no Museu Nacional, depois a sua transferência 

para o Paço Imperial, Convento do Carmo, Gabinete Português de Leitura, até a sua 

estadia – a mais longa – no “Silogeu”.  

 Estruturando sua argumentação também na história do Instituto e de suas sedes, 

Nelson Costa não deixa de exaltar os bons tempos vividos pela Casa durante os anos 

imperiais, o que é uma constante nos textos que tratam a origem e história do IHGB. 

Logo, percebemos que o IHGB reconhece o Império como um período de ouro da 

                                                             
41 HEYMANN, Luciana Quillet. Memórias da elite: arquivos, instituições e projetos memoriais. Revista 

Pós Ciências Sociais. V.8, n.15, jan/jun. 2011. Ver também: HEYMANN, Luciana. De "arquivo pessoal' 

a "patrimônio nacional": reflexões acerca da produção de " legados". Trabalho apresentado no I Seminário 

PRONEX Direitos e Cidadania apresentado no CPDOC/FGV. Rio de Janeiro, 2-4 de ago de 2005. 
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Instituição, em que ele esteve no seu melhor momento, mesmo não adquirindo, ali, uma 

sede própria. Mozart Monteiro não foge à regra e também se diz indignado com a ausência 

de uma “casa própria” para o IHGB:  

 O Instituto nunca teve nem pediu recursos para isso. Em verdade, nunca teve, 

sequer, sede condigna. Com a sua importância e o seu prestigio na vida cultural 

do País, merecia o Instituto instalações melhores do que as que tem tido, desde 

1838. Por qual motivo, tem enfrentado o Instituto problemas difíceis, que 

ameaçam, de quando em quando, a sua própria existência. Agora mesmo, por 

motivo de sua sede, o Instituto está em perigo.42 

 O autor não só exalta o prestígio e importância da Casa para a cultura do país, mas 

também salienta o risco em que o IHGB se encontrava de pôr fim às suas atividades por 

questão financeira, e alerta ao governo sobre a condenação que eles sofreriam por deixar 

que esse “crime” acontecesse:  

 O Governo, em cujas mãos morresse o Instituto Histórico seria marcado na 

História com indelével ferrete.43 

 O IHGB, tinha uma arma forte que era a escrita da história. Ele tinha nas mãos a 

caneta que legava ao futuro as páginas da História. Ele escolheria qual seria essa história. 

Ir contra o IHGB e desvalorizá-lo poderia gerar rancores que refletiria na imagem dos 

governos que seria legada. Na cerimônia de posse dos presidentes de honra, Médici 

deixou claro que precisava do IHGB para governar: 

Aqui também podemos afirmar que não se governa sem História e sem 

historiadores. E nós, os brasileiros, podemos dizê-lo melhor do que ninguém, 

pois, pacificamente, nenhum país cresceu mais do que o nosso, pela pesquisa e 

análise de nossos historiadores, que aí está bem viva a mão de Rio Branco 

riscando o mapa definitivo do Brasil. 44  

Ter o IHGB como inimigo poderia causar problemas na imagem do governo – se 

não no presente, no futuro –  e tê-lo como aliado fortalecia a boa imagem de um governo 

ligado à pátria e à tradição, visto que o IHGB se colocava como o “guardião da história 

nacional”.  

 Mozart Monteiro não foge de fazer uma comparação entre o período imperial e o 

momento presente que vivia a Instituição. Assim, deixa claro que Dom Pedro II, ainda 

menino, antes da maioridade, já era figura presente na Casa e não hesitava em auxiliar e 

patrocinar os projetos do IHGB. Contexto diferente do que era vivenciado em 1964, em 

                                                             
42 MOZART. Monteiro. O Templo da História Pátria está em Perigo. RIHGB. N° 266, 1965, P. 152. 
43 Ibid., P. 154.  
44 MÉDICI. Emílio Garrastazu. Discurso do Sr. Presidente Emilio Garrastazu Médici. RIHGB, Nº 288, 

1970, P.317-318.  
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que o IHGB se sentia desprezado e esquecido pelo governo. Assim, podemos 

compreender como Fernanda Coelho Mendes enfatiza que o rápido convite feito aos 

presidentes militares para serem presidentes de honra do Instituto Histórico era uma 

forma de agraciar o regime militar para conseguir junto a eles a edificação da nova sede.45  

 Num tom de ameaça velada Mozart Monteiro colocou ao público que:  

 Antes, porém de isso acontecer, poderão surgir – no Rio e em todo o País – 

subscrições populares, abertas ou estimuladas pela Imprensa, para salvar o 

Templo da História Pátria.46 

 Nesse trecho vemos abertamente o esforço do IHGB em recorrer à imprensa para 

mobilizar a opinião popular em favor da sua causa. Não atender esse pedido, seria para 

os militares, a mancha de um governo que não tinha compromisso com a cultura, com a 

tradição e nem com a pátria. Esses, eram os valores que os militares tinham em seu 

discurso, e os mesmos que carregava o IHGB. Logo, estender as mãos à Instituição era 

um ato de autolegitimação, mas também uma forma de evitar uma incoerência entre 

discurso e ação.  

 Por fim, Mozart Monteiro recorre ao governo e faz o seu pedido:  

O presidente da República, Marechal Castelo Branco, e o Governador da 

Guanabara, Carlos Lacerda – os quais, por várias razões, notadamente a do papel 

que desempenharam na Revolução de 31 de março, já se tornaram vultos 
históricos – fariam muito bem, se pensassem um pouco na grave situação do 

Instituto Histórico e, patrioticamente, procurassem salvá-lo.47 

 O apelo não deixou de exaltar o compromisso com a pátria e reconheceu o 31 de 

março como uma revolução de valor histórico que seria legado à posteridade. Aqui, o 

IHGB expressa o acordo perante o acontecido, mas também a versão dos fatos guardados 

para o futuro, e com isso, retoma e mostra o seu “poder” de ação e coação.  

 Em 1974, o sócio efetivo do IHGB, Josué Montello, escreveu para o Jornal do 

Brasil sobre o renascimento que a nova sede representou para o IHGB. Assim como os 

outros consórcios, ele também exaltou a história da Instituição, os “grandes tempos” 

vividos durante a monarquia sob os “auspícios” de Pedro II e o trabalho ininterrupto da 

RIHGB. Após a mudança para a nova sede a demolição do “Silogeu” se encaminhava,  

Montello não deixou de trazer memórias afetivas sobre eventos e histórias que se 

                                                             
45 MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura 

(1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p. 125 
46 MOZART. Monteiro. O Templo da História Pátria está em Perigo. RIHGB. N° 266, 1965, P. 154 
47 Ibid., p. 154 
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passaram no antigo prédio. Ele tem dois movimentos: o de narrar e registrar uma memória 

do “Silogeu”, mas também de afirmar que a mudança para a nova sede inauguraria novos 

tempos de esplendor que o IHGB havia perdido, sobretudo, permitiria ao Instituto 

Histórico continuar à sua missão:  

A demolição do prédio do Silogeu Brasileiro, imposta pelas transformações da 

cidade de Machado de Assis, não vai alterar, nos seus métodos de trabalho, a 

vida estudiosa do Instituto Histórico, assim como a queda da Monarquia, 

privando-o de seu benfeitor, não lhe modificou esse ritmo sereno. Acolhido num 

palácio imperial, durante boa parte de sua existência, ele se instala de novo num 

palácio, e que lhe pertence, para prosseguir na sua missão de guardar os 

documentos e os testemunhos da vida nacional.48 

 E foi nesse clima de otimismo com a inauguração da nova sede que o IHGB 

comemorou seu 136° aniversário. Na ocasião também comemoraram a inauguração da 

sala Tereza Cristina, da sala Presidente Médici e do salão nobre. Como de práxis, no texto 

publicado no Jornal do Comércio em 20 de outubro de 1974, o IHGB rememora a sua 

história ligada à monarquia e não deixa se salientar que a “ a cidade e nação deve ao 

Instituto Histórico algumas iniciativas memoráveis”49 e lista quais eram elas e os 

presidentes e vices que passaram pela Casa. Durante toda a contenda envolvendo a 

construção da nova sede e a demolição do antigo “Silogeu”, o IHGB exaltava a sua 

história e os “tempos de ouro” vivenciados durante a monarquia. O Instituto construiu 

essa narrativa para si. O que intriga é que mesmo endossando os anos imperiais, naquele 

tempo o IHGB não conseguiu uma sede própria e havia ficado à mercê de empréstimos 

de salas públicas para poder funcionar. A “era de ouro” não proporcionou a “casa própria” 

ao Instituto Histórico.   

1.3 A Revista  

Após a fundação do IHGB ficou estipulado no estatuto a criação de uma revista 

para divulgar os documentos coletados e os trabalhos históricos apresentados no Instituto 

e produzidos pelos seus sócios correspondentes a História e Geografia do Brasil, assim 

como a memória de sócios que fossem caras às mesmas:  

Art. 3º. Publicará de tres em tres mezes um folheto, que tenha pelo menos oito 
folhas de impressão, com o titulo seguinte – Revista trimestral de historiae 

geografia; ou Jornal do Instituto Historico e Geographico Brasileiro, fundando 

no Rio de Janeiro sob os auspícios da Sociedade Auxiliadora da Industria 

Nacional. – Nesta revista so publicarão, além das actas e trabalhos do Instituto, 

as memorias de seus membros que forem interessantes á historia e geografia do 

                                                             
48 MONTELLO. Josué. Vida e Morte do Silogeu Brasileiro. RIHGB, N° 305, 1974, P. 89. 
49  Sem autor: O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro no seu 136° aniversário. RIHGB . n° 305. 

1974, P.92.  
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Brazil; e assim tambem as noticias ou extractos de historia e geografia das obras 

publicadas pelas outras sociedades e pessoas litteratas, estrangeiras ou nacionais, 

precedendo a respeito dellas o relatório de uma comissão do seu seio, para esse 

effeito nomeada.50 

O primeiro número da RIHGB saiu no primeiro trimestre de 1839 trazendo 

notícias sobre a criação do Instituto, seus objetivos, o estatuto, as comissões e como 

seriam as sessões51. A primeira comissão responsável pela redação da revista era formada 

por Dr. José Marcellino da Rocha Cabral e Antônio José de Paiva Guedes. Já nesse 

exemplar foram divulgados trabalhos caros à História e Geografia do Brasil e 

diferentemente do número mínimo de páginas estipulado no estatuto, contava com 323 

páginas.  

Desde a publicação do primeiro exemplar o IHGB nunca mais deixou de editar e 

imprimir a revista, assim como enviá-la a instituições congêneres nacionais e 

estrangeiras. Cumprindo a meta de quatro volumes por ano, a revista era a porta de 

entrada do Instituto e a vitrine do seu trabalho. Era através dela que eles divulgavam as 

informações e se promoviam perante os diferentes Institutos Históricos. Não raro, 

encontramos nas atas cartas de diretores de Instituições Culturais agradecendo o envio da 

revista. Sobretudo, a RIHGB também era local em que eram divulgadas as atas das 

sessões e, portanto, exposto as nuances do IHGB. A história da Instituição também era 

escrita na revista e chegava aos leitores através dela. A revista era, sem dúvida, a principal 

produção do IHGB e o elemento que eles mais se orgulhavam.  

Antes do golpe militar de 31 de março de 1964, o então diretor da Comissão 

Diretora da Revista do Instituto Marechal Estêvão Leitão de Carvalho, enviou uma carta 

ao presidente do Instituto José Carlos de Macedo Soares, em 27 de fevereiro de 1964, 

comunicando o seu afastamento das tarefas da Comissão Diretora da Revista do Instituto. 

Ele alegou que a limitação trazida pela idade tornava a tarefa muito dispendiosa e assumia 

a necessidade de alguém mais jovem para ocupar o cargo, capaz de oferecer mais 

                                                             
50 Extracto dos Estatutos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, 1889, p. 18.   
51 Um ano após a sua fundação o IHGB fundou a RIHGB, nela era publicado documentos inéditos, trabalhos 

apresentados, estudos realizados por sócios e necrológios dos sócios. A RIHGB se tornou a “porta de 

entrada” do IHGB, a publicação que permitia a “casa da memória nacional” realizar trocas com demais 

instituições dentro e fora do Brasil. No século XIX eram as revistas os meios de publicações de estudos e 

o veículo responsável por divulgá-los. Vejamos que a revista tinha importância singular, pois era ela que 

permitia a divulgação dos trabalhos e o conhecimento da instituição por demais congêneres. Era comum 

que as instituições criassem revistas e as trocasse entre si para a difusão do trabalho realizado.  
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atributos à tarefa. Diante das alegações referentes à saúde física, Macedo Soares não 

regozija diante do pedido, e aceitou a renúncia de marechal Estevão Leitão Carvalho.  

Quando iniciou o governo militar a Comissão Diretora da Revista do Instituto 

tinha à frente a figura do historiador Américo Jacobina Lacombe52, certamente era alguém 

mais jovem e que traria novo gás à edição da revista. Ainda em 1964 foi reproduzido na 

RIHGB uma circular que havia sido enviada aos sócios padronizando as regras para 

facilitar a preparação dos originais e a revisão dos textos. Foram elencados 28 pontos 

sobre o tipo de fonte, tamanho da letra, espaçamento, margem, referências, citações a 

serem seguidas pelos autores que desejavam publicar seus trabalhos na revista. Cobrar 

dos autores uma responsabilidade com as regras da ABNT apontava para uma mudança 

na revista. O periódico estava procurando ter maior rigor com os textos publicados, isso 

para aumentar o prestígio da revista e colocá-la em sintonia com as revistas científicas da 

época.  

Havia uma preocupação em tornar a RIHGB mais acessível ao pesquisador, mas 

também um material com maior rigor teórico perante as agências de pesquisa e as regras 

do mundo científico, isso para conferir autenticidade ao material. Em 1971, foi publicado 

na seção noticiário um texto escrito pelas pesquisadoras Maria Helena D’Amato Rocha e 

Maria Luísa Niemeyer da Silva Lima informando como andava o processo de indexação 

da RIHGB. Na ocasião, elas já tinham indexado 81 tomos e 135 volumes, mas não 

deixaram de pontuar as dificuldades em realizar o trabalho.  

As pesquisadoras afirmaram que o primeiro passo para a indexação da revista já 

havia sido realizado: a padronização das publicações de acordo com as normas da ABNT, 

o que conferia à revista um maior rigor científico e a colocava com os parâmetros 

necessários para que fosse realizado a sua indexação. Os volumes anteriores da RIHGB 

representavam uma dificuldade ao trabalho por conterem erros de impressão, índices com 

títulos que não correspondiam ao conteúdo do texto e ausência de autoria dos textos. Isso 

                                                             
52 Américo Jacobina Lacombe nasceu no Rio de Janeiro em 7 de julho de 1909 e faleceu em 7 de abril de 

1993. Estudou Ciências Jurídicas e Sociais na UFRJ, foi professor dos colégios Jacobina e Pedro II e 

professor titular de História do Brasil da USU e da PUC/RJ. Foi secretário do Conselho Nacional de 

Educação, diretor da Casa de Rui Barbosa e depois presidente da mesma Instituição, secretário de Educação 

e Cultura do Distrito Federal, Diretor da Casa de Brasil em Paris, Diretor da Comissão Brasiliana. Fez parte 

dos quadros de sócios da Academia Brasileira de Letras, Academia Portuguesa de História, Instituto de 

Coimbra, Associação Brasileira de Educação, Institutos Históricos do Rio de Janeiro, Petropólis, São Paulo, 

Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Pernambuco, Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. Para 

saber mais ver: https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/ajlacombe.html. Acessado em 12/12/2021 às 16:10.  

https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/ajlacombe.html
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fazia necessário o exercício de pesquisa paralelo em outros arquivos e materiais para 

chegar às informações que faltavam, as autoras salientaram também que embora 

trabalhoso esse exercício, ele tornaria o material mais rico e seguro cientificamente53.  

Os trabalhos de indexação eram chefiados e orientados por Américo Jacobina 

Lacombe, tinham o objetivo de tornar a revista mais acessível aos pesquisadores que a 

utilizava como fonte de pesquisa. Uma grande dificuldade encontrada por Maria Helena 

D’Amato Rocha e Maria Luísa Niemeyer da Silva Lima foi a padronização do índice e 

criar um modelo que atendesse as exigências para a indexação e a tornasse acessível aos 

pesquisadores. A quantidade de material publicado dificultava a criação de um índice 

descritivo. Havia a consciência da necessidade de mudar o índice, contemplando 

informações sobre autoria e um breve resumo sobre o texto publicado para guiar o 

pesquisador em uma pesquisa rápida, assim como a adesão do abstract para facilitar a 

busca por informações.  

Os esforços que caminhavam na direção de indexar a revista e a dedicação de 

pesquisadores exclusivos para essa tarefa demonstra uma preocupação do IHGB em se 

aproximar de uma tradição científica. O processo de indexação conferia ao periódico o 

reconhecimento dos pares e das agências regulamentadoras de pesquisa, garantindo um 

“selo” de que o conhecimento veiculado na revista havia passado por um crivo científico, 

por profissionais sérios e comprometidos, o que garantia a qualidade dos textos 

publicados e a confiabilidade científica. Não somente, a RIHGB possuía uma dupla 

classificação: veículo de divulgação de pesquisa, mas também era considerada uma 

importante fonte histórica, permitindo que ela fosse enquadrada dentro da categoria de 

obras raras. Maria Helena Rocha e Maria Luísa Lima salientam que as regras para 

indexação de obras raras eram mais flexíveis, e que poderiam ser aplicadas à RIHGB. 

Desse ponto de vista, a análise das atas das sessões para a formulação de índices mais 

precisos era necessária, afirmam54. Esse trabalho possibilitou conhecer não só IHGB, mas 

também o cenário intelectual por trás da Instituição.  

                                                             
53 LIMA, Maria Luísa Niemeyer da Silva. ROCHA, Maria Helena D’Amanto. Indexação da Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Problemática Teórica, Importância para a Pesquisa no âmbito 

das Ciências Sociais e Normas Práticas para a sua feitura. Nota prévia acerca do trabalho em curso, 

promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa.  Noticiário. RIHGB. n° 292, 1971, p. 211-215.  
54 LIMA, Maria Luísa Niemeyer da Silva. ROCHA, Maria Helena D’Amanto. Indexação da Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Problemática Teórica, Importância para a Pesquisa no âmbito 

das Ciências Sociais e Normas Práticas para a sua feitura. Nota prévia acerca do trabalho em curso, 

promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa.  Noticiário. RIHGB. N° 292, 1971, p. 213. 
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 Um dos pontos destacados pelas autoras era a indefinição da RIHGB. Ela era 

muita coisa, um material que se propunha atender muitas áreas e que, portanto, não tinha 

uma definição. Elas consideram que:  

A tentativa de estabelecer normas precisas liga-se a conscientização do seu 

papel, pois a revista não visa apenas ao estudo histórico, mas toda a 

aplicabilidade dos seus textos às outras ciências sócias.55 

 A RIHGB precisava ter um objetivo e definição específica, mirar um em alvo 

preciso, o que facilitaria o trabalho de indexação. As pesquisadoras trazem questões 

científicas e entregam ao IHGB um relatório apresentando novas demandas à Casa. As 

atuais normas científicas apontavam para uma alta especialização dos periódicos, assim 

como ocorria para as especializações dos pesquisadores. Para além de uma questão 

prática, o comentário das autoras era sintomático de uma tradição científica que passava 

a valorizar a especialização tanto de periódicos, mas também de textos que queriam ser 

científicos. Os autores que abordavam uma ampla escala temporal e não apostavam na 

análise do micro estavam saindo de cena. O caminho científico que a RIHGB desejava 

seguir exigia novas normas diferentes daquelas do século XIX.  

 O processo de indexação da revista levou a uma preocupação acentuada com o 

índice da revista. Maria Luísa Lima e Maria Helena Rocha expuseram em 1973 que 

estavam estudando variada bibliografia e consultaram todos os tipos de índices para  

escolher um que melhor atendesse as necessidades da RIHGB56. Elas chegaram à 

conclusão que não existia nenhum índice capaz de contemplar todos os aspectos, sendo 

necessário a adaptação com elementos do índice catálogo dicionário e índice comentado 

e resumido para poder chegar a um modelo que atendesse às necessidades e o tipo de 

conteúdo da RIHGB. Para chegar a informações mais precisas, diferentes pesquisadores 

construíram fichas sobre os artigos especificando título, autoria e conteúdo, em seguida 

eram confrontados para poder chegar a um resumo do conteúdo mais preciso para ser 

disponibilizado para o pesquisador. Repensar o índice era um exercício que auxiliava na 

indexação do conteúdo, mas também ampliava a facilidade para o pesquisador que 

economizaria tempo no exercício de pesquisa.  

 Ao tomar a RIHGB como uma fonte histórica devemos nos atentar para as 

especificidades dessa fonte. A revista é um material que passa por uma seleção e edição 

                                                             
55 Ibid., p. 215. 
56 LIMA, Maria Luisa Niemeyer; ROCHA, Maria Helena D’Amato. RIHGB. Organização de Índice 

Analítico da Revista do IHGB. 1973, n° 299, p. 23.  
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de conteúdo. Os textos publicados são selecionados por uma comissão e, logo, são 

representativos de uma ideia que se deseja passar. As revistas, assim como todas as fontes, 

não são neutras e nem devem ser lidas como expressão da História Nacional – como o 

IHGB gostaria que ela fosse compreendida – ela é uma das várias possíveis narrativas 

sobre a História do Brasil. Portanto, a RIHGB foi criada para ser uma fonte, para ser um 

instrumento de estudo sobre a História Nacional. Não encontramos textos e narrativas 

acabados e que fecham uma visão sobre a História, mas sim ideias, conceitos e 

concepções que foram forjadas para criar uma versão pronta da História do Brasil. 

 Ao pensar a revista devemos nos atentar às reflexões da crítica literária argentina 

Beatriz Sarlo. No texto Intelectuales y revistas: razones de una práctica ela apresenta a 

ideia de que a revista é um artigo cultural pensando para o seu tempo, para agir, mobilizar, 

provocar e intervir no presente da publicação. A forma como a revista é editada, a 

construção do índice, o editorial, os textos selecionados para publicação, os temas, os 

autores é tudo pensado para que ela atue dentro da política cultural. A autora apresenta 

que livros e revistas possuem naturezas diferentes, o livro procura agir a médio e longo 

prazo e quanto mais velho a sua aura de autoridade aumenta, ao inverso da revista que 

quanto mais velha perde o prestígio perante os leitores e passa a habitar arquivos à  espera 

de um historiador que as utilizem como fonte. E é justamente por essa natureza que a 

revista é uma boa testemunha do seu tempo, pois permite inferir os debates, as questões 

em pauta, as trocas intelectuais, as preocupações intelectuais, ou seja, ela é um 

termômetro do seu tempo, pois foi pensada e produzida para agir nele.57  

 A RIHGB, sem sombra de dúvidas, também foi e é uma publicação pensando para 

agir no presente e um de seus focos era na intervenção do campo historiográfico. Quando 

ela foi editada pela primeira vez no século XIX a sua atuação estava comprometida com 

a criação de uma História Nacional que forjasse um sentimento nacional e fosse capaz de 

criar um mito de origem para construir a pátria. Ao longo dos anos a sua preocupação 

com as questões nacionais e com a produção historiográfica não diminuíram, mas sim 

perpetuaram uma marca da publicação. O interessante ao pensar a RIHGB é que ela se 

via como uma publicação para agir no presente mas também como uma fonte histórica 

para historiadores e interessados em estudar a História do Brasil. Diferente do que diz 

                                                             
57 SARLOS, Beatriz. Intelectuales y revistas : razones de una práctica. In: América : Cahiers du 

CRICCAL, n°9-10, 1992. Le discours 16; culturel dans les revues latino-américaines, 1940-1970. pp. 9-

16.  
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Beatriz Sarlo, ela não é uma publicação focada exclusivamente no presente, mas tinha e 

tem uma intenção de se perpetuar, nesse sentido, ela tinha um caráter híbrido com o livro: 

ser um agente de política cultural, mas também se imortalizar.  

 A publicação do IHGB começou a ser estudada como fontes pelos próprios sócios 

que se interessaram pelo periódico como fonte para estudar a história do IHGB, o papel 

desenvolvido pela revista era realizar uma análise sobre os trabalhos desenvolvidos pelo 

Instituto ao longo dos anos. A revista foi criada e editada pela Casa e também estudada 

pela elite intelectual que estava presente no ambiente da sua produção.  

O sócio Francisco Ruas Santos58 realizou um estudo sobre as potencialidades da 

RIHGB como fator de desenvolvimento cultural. Em 1978, foi publicado na revista o 

texto que explicava as potencialidades da RIHGB e como ela poderia ser recuperada 

como fonte histórica para substanciar pesquisas para a produção de filmes, novelas, 

livros, histórias em quadrinho, curtas-metragens e documentários. O projeto para realizar 

a pesquisa para formar bancos de dados havia sido apresentado ao MEC com o título de 

Projeto Informações Culturais, na forma de anteprojeto, pela Direção-Executiva do 

Centro de Informações Culturais do Rio de Janeiro. Ele tinha o objetivo de criar um banco 

de dados com informações históricas indexadas analiticamente para facilitar a pesquisa 

de diretores de cinema, desenhistas, cenógrafos e produtores. Ruas Santos salienta que as 

informações seriam separadas por temática e diferentes textos e fontes seriam arquivados 

juntos, criando links para que o pesquisador pudesse explorar o assunto sem precisar fazer 

o exercício de percorrer diferentes arquivos. Essas informações poderiam ser recuperadas 

manualmente através de fichários ou por meio eletrônico, em computadores equipados 

com programas habilitados para realizar esse tipo de tratamento de dados.  

 O projeto apresentado por Ruas Santos também tinha o objetivo de estimular a 

criatividade para que interessados em produzir artigos culturais entrassem nessa 

                                                             
58 Francisco Ruas Santos nasceu em Belo Horizonte em 4 de agosto de 1914 e faleceu em 01 de agosto de 

2008. Formou-se na Escola Militar do Realengo e 1964 foi promovido ao posto de Coronel. Foi eleito sócio 

honorário do IHGB em 15/12/1975 e passou a efetivo em 17/12/1977, renunciou à condição de sócio em 

1989. Era patrono de Cadeira na Academia de História Militar Terrestre do Brasil e atuou na Comissão de 

História do Exército do Estado Maior 1971/74. Se dedicou à produção de estudos sobre História Militar e 

História do Exército, tinha por objetivo criar uma teoria para a produção e ensino da História Militar, se 

inspirando na obra de José Honório Rodrigues. In: MACHADO, Elton Licério Rodrigues. Uma Clio 

guerreira - dois séculos de construção de uma História Militar nas escolas de formação do oficial 

combatente da Força Terrestre (1811-2011). XXVII Simpósio Nacional de História. Conhecimento 

histórico e diálogo social. Natal - RN, 22 a 26 de julho de 2013. Ver: 

http://www.ahimtb.org.br/guarara58.htm. Acessado 12/12/2022 às 22:47.  
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plataforma possíveis ideias de produções. Tanto que afirma que seriam encontrados na 

indexação sugestões de produções para a temática: entre filmes, curtas-metragens, 

documentários, novelas, isso variaria conforme a quantidade de informações encontradas 

e englobadas e o tipo de informação apresentada. O sócio também afirma que a criação 

de um sistema nacional de informações para incentivar e fomentar a produção cultural 

cabia ao Estado:  

Só o Estado, nessa conjuntura, poderá propiciar-lhes, de forma cada vez mais 

pronta e satisfatória, esse apoio, permitindo-lhes contar com mais recursos para 

melhorar a qualidade da produção.59 

Além de atribuir ao Estado essa função ele também afirma que fazer esse trato 

com as informações e criar um sistema nacional de informações permitiria que elas 

fossem “economicamente dominadas”60. Alinhado a isso ele também traz a definição do 

que seria artigos de desenvolvimento cultural:  

Por produção cultural entendemos a criação em todos os setores da Cultura, que 

atenda aos anseios da criatividade e seja participante do desenvolvimento 

nacional. Seria a ‘ars gratia artis’ avaliada pragmática, mas não pejorativamente, 

inclusive do ponto de vista econômico-financeiro.61 

Logo, o projeto não tinha como foco apenas a promoção da cultura, o retorno 

financeiro e o desenvolvimento nacional eram objetivos finais:  

Pensamos que sim, e muito mais: ali está uma das mais belas lições de 

patriotismo e civismo que muitas gerações passadas, trabalhando 

continuadamente, podem dar às gerações de hoje e do futuro, sob a égide do 

‘Pacifica Scientiae Occupatio’ agora sob a inspiração dos valores espirituais, 

morais e culturais tradicionais da Nacionalidade.62 

Essa afirmação de Ruas Santos nos leva a refletir sobre como o IHGB estava em 

sintonia com o projeto de desenvolvimento da comunicação de massa do governo militar. 

Nos projetos e objetivo apresentado por Ruas Santos também podemos conferir a 

preocupação com valores patrióticos e uma tradição comum da nacionalidade.  

No ano de 1973, durante o governo do General Emílio Garrastazu Médici, o IHGB 

comemorou a impressão do volume 300 da RIHGB, a edição foi aberta com um texto 

comemorativo de Pedro Calmon, no período, presidente do IHGB. Em tom ufanista, 

Calmon celebrou o volume 300, destacando que o IHGB conseguiu algo que poucas 

                                                             
59 SANTOS, Francisco Ruas. A Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, n° 321, 

1978. p. 44. 
60Ibid., p. 42.  
61 SANTOS, Francisco Ruas. A Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, n° 321, 

1978, p. 40 
62 Ibid., p. 50 
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Instituições haviam conseguido: imprimir uma revista, sem interrupções, e chegar ao 

número 300. Para além desse “feito”, Calmon também destaca que:  

Na realidade, a história documental, monográfica, episódica, fragmentária, 

biográfica, cívica, militar, intelectual, artística, toda a história da Pátria se 

estende - do volume 1 ao 300 - pela formidável coleção de informações e 

revelações que dela faz uma enciclopédia ampla de verdade, ciência e 

entusiasmo. Entusiasmo, porque nunca lhe faltou o patriotismo exultante. 

Ciência, na erudição compendiosa e paciente. Verdade, com bússola, critério e 

fim do honrado estudo.63 

 O presidente do IHGB ressaltou a importância intelectual da revista, os conteúdos 

que ela abordava e a importante fonte histórica para estudo do Brasil que a RIHGB 

representava. Não somente, ele não deixa de enfatizar o valor científico, o entusiasmo 

com que o trabalho era realizado ao longo de 134 anos e o compromisso com a verdade. 

Calmon compreende a RIHGB como uma personificação da verdade da História do 

Brasil. O material para ele, era, sobretudo, a expressão máxima de uma tradição e de 

valores patrióticos e verdadeiros. Esse pensamento de Calmon tem duas consequências: 

deslegitima outras produções historiográficas, desacreditando o valor científico e 

histórico para compreender o Brasil e coloca o IHGB como o único polo de produção 

historiográfica confiável e verdadeiro. A segunda observação é que coloca a ideia de que 

há uma verdade na História e que apenas uma narrativa é possível. A História, é antes de 

tudo, um conhecimento em constante construção e reelaboração. A convicção de que 

existe verdade na História tem sido, e na época também o era, questionado. As disputas 

de narrativas marcam e são característicos do conhecimento histórico. 

 Outra dimensão teórica enfatizada por Calmon são os valores pátrios e a 

imparcialidade, estes como combustível para os sócios do IHGB produzirem História:  

Paralelamente deslisam por eles as correntes da ação e do pensamento; a par da 

conquista da terra, a formação do povo; além do fato - narrativa do cronista - o 

inédito que o esclarece; junto ao acontecimento, o personagem; seriamente, com 

a seriedade própria dos laboratórios de pesquisa, tão distantes das tribunas de 

comícios - um esforço de explicação, de exposição, de restauração, que da 

dignidade dos autores se transmitiu à ética e ao prestígio da Casa; esta, 

Academia, berço de academias, os sócios, a partir dos fundadores, divididos 

entre o serviço da Nação e o seu louvor.64 

Ele afirmava que o prestígio do IHGB se deu pelo esforço imparcial e de 

explicação, exposição e restauração, assim como, a credibilidade e ética dos autores 

também contribuíram para o esplendor da Instituição. Mas Calmon entra em contradição, 

                                                             
63CALMON, Pedro. Apresentação do Volume 300 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro.  RIHGB, n° 300, 1973. p. 3-4.  
64Ibid., p. 4  
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pois se o IHGB tinha como foco o serviço à Nação e o seu louvor, a parcialidade estava 

presente. No mesmo texto ele cita nomes de homens que estiveram presentes na fundação 

do IHGB e eram atuantes na arena política - assim como historiadores e intelectuais que 

contribuíram para a Casa e para a RIHGB - como podemos observar na citação abaixo:  

Limitar-nos-emosa citar alguns nomes, que deram à Revista importância e 

fulgor. São os patriarcas da múltipla independência, política, literária, 

econômica; independência austera, que assentou nos espíritos, antes de repousar 

nas estatísticas: quando a idéia - de ser livre - desdenhava os recursos - para ser 

livre. É simbólico o triunfo que dirige inicialmente o Instituto. [...] Alistaram-se 

na colaboração da Revista os que vinham do movimento da emancipação, os 

que lutaram na Regência pela paz constitucional, os que saudaram o segundo 

Reinado como uma garantia de concórdia, e os que na República prosseguiram 

doutrinando-a, Martim Francisco, Cairu, Fernandes Pinheiro; Gonçalves 

Magalhães, Porto Alegre, Bellegarde, Araújo Ribeiro, Sapucai, Beaurepaire; 

Gonçalves Dias, Macedo, Alencar, Joaquim Caetano, Candido Mendes, Pereira 
da Silva, César Marques, Perdigão Malheiro, Couto Magalhães, Joaquim 

Nabuco; Homem de Melo, Pereira da Costa, Vieira Fazenda, Loreto, Távora, 

Studart; Capistrano, Oliveira Lima, Fleiuss, Valadão; os Afonsos Celso, os 

Taunay, os Melo Franco, os Lira Tavares, os Macedo Soares; barão do Rio 

Branco, Afonso Arinos, Clóvis Beviláqua, Afrânio Peixoto, Calógeras, Rodolfo 

Garcia… Não continuamos citando. Terminaremos prometendo.65  

O IHGB nunca foi uma Instituição distante dos acontecimentos políticos, muito 

pelo contrário, esses acontecimentos sempre a afetaram como foi exposto no tópico 

anterior sobre a construção da sede. Certamente, esse discurso de Calmon não era 

ingênuo, e no contexto em que estava situado, no período de maior repressão do Governo 

Médici, era uma forma de resguardar o IHGB de possíveis represálias do regime militar.  

Exaltar os valores patrióticos era uma narrativa que estava presente nos textos do 

IHGB desde a sua fundação. Seria anacronismo afirmar que eles foram colocados no 

discurso para afinar com o regime militar. Mas a sentença inversa é válida e abre margem 

para possíveis estudos: a dissipação de uma História Pátria pela IHGB desde o Império 

pode ter contribuído para a formação de cidadãos e militares que formaram ideais 

patrióticas que sustentaram ideologicamente o regime militar.66  

Mas quais eram esses valores? Qual pátria estava sendo escrita nas páginas da 

RIHGB? Para onde apontava a bússola que os guiavam em direção aos valores pátrios? 

                                                             
65 CALMON, Pedro. Apresentação do Volume 300 da Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro. RIHGB, n° 300, 1973,  p - 5-6.  
66 Durante o período da Primeira República alguns intelectuais atuaram em obras didáticas para contribuir 

para uma educação nacional e história pátria. Entre eles, alguns nomes como: José Veríssimo, Sílvio 

Romero e João Ribeiro atuaram como intelectuais mediadores - categoria criada e explicada por Ângela de 

Castro Gomes e Patrícia Hansen  no livro Intelectuais Mediadores: Práticas Culturais e Ação Política - 

realizando uma produção voltada para uma educação cívico patriótica em um contexto de propagando e 

estabelecimento do regime republicano. Ver: GOMES. Ângela de Castro. A República, a História e o 

IHGB. Belo Horizonte: Argvmentvm, 2009.  
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São essas questões que procuraremos compreender e faremos um esforço em traçar 

hipóteses que possam responder a esses questionamentos.  

 Um terceiro e último ponto que nos chama a atenção no texto de apresentação do 

volume 300 da RIHGB escrito por Pedro Calmon é a questão da tradição. Ele coloca que 

a RIHGB possuía um teor pedagógico e tinha a finalidade de criar uma tradição comum 

entre os brasileiros, na qual eles podiam se reconhecer:  

Tanto se destina a recordar, para que o Brasil soubesse como se fez, brava e 

obscuramente feito, como se aplica a ensinar, para que os brasileiros se unissem 

à sombra da tradição comum.67 

Criar uma tradição impactava diretamente em escrever uma narrativa histórica 

que fosse espelho para os brasileiros. Implicava em selecionar fatos, personagens e 

eventos que forjasse uma tradição para o Brasil. Esse exercício era seletivo, criterioso, 

resgatava determinadas memórias e relegava ao esquecimento outras determinadas 

memórias. As tradições históricas não se formam sozinhas e nem são fruto do cotidiano, 

são planejadas e pensadas para criar uma identidade e uma identificação com quem a 

recebe. Perante isso, temos alguns questionamentos: 1. Quem consumia essas memórias? 

2. Quais memórias eram recuperadas? 3. Todos os grupos sociais se reconheciam nessa 

tradição forjada? 4. Quem essas tradições representavam? 5. Quais os interesses que a 

tradição servia? A tradição não era uma criação neutra, recuperá-la no auge do governo 

militar tinha impactos políticos.  

1.4 A Revista do IHGB: O início de uma preocupação historiográfica?  

 O historiador norte-americano Rollie Edward Poppino produziu uma pesquisa 

sobre os cem anos de existência da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 

analisando os exemplares de 1839 até 1939. O resultado da pesquisa foi expresso no 

artigo Um século da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro publicado na 

Hipanic American Historical Review em Maio de 1953 e transcrito para RIHGB em 1977. 

Intriga o fato de o artigo ter demorado mais de 20 anos para ser reproduzido nas páginas 

da RIHGB, não sabemos explicar o motivo, se foi por desconhecimento do IHGB do 

trabalho ou por divergências de concepções.  

 O artigo de Rollie Poppino é o primeiro trabalho que aborda o IHGB  e a RIHGB 

de um ponto de vista historiográfico. O historiador inicia o artigo elogiando o IHGB pela 
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longevidade e trabalho em prol da cultura brasileira e também afirma  que a Revista do 

Instituto Histórico possui um fator preponderante no desenvolvimento intelectual do 

Brasil, assim como, da América Latina. Ele não deixa de salientar a significativa 

importância de Instituições congêneres ao IHGB, com sedes na América Latina, 

enfatizando que são mais atuantes e inspiradoras para novos profissionais das Ciências 

Sociais que as Instituições norte-americanas.  

 A história do IHGB é tratada no início do artigo desde a fundação às 

benevolências de Dom Pedro II, a presença marcante do Imperador nas sessões, o estatuto 

de fundação, a importância social e política dos sócios e presidentes da Casa e o estímulo 

à História e Geografia que o IHGB gerou no Brasil. Poppino coloca que a criação do 

IHGB inspirou a criação de Instituições similares em escala regional, a pesquisa, o 

interesse de outros públicos em História e foi pioneiro na produção historiográfica e no 

“mercado” para formação de “historiadores”, assim como, na criação de uma tradição 

historiográfica cultuada no Brasil.  

 O trabalho dele analisa os exemplares e faz um levantamento quantitativo dos 

textos publicados. Em um primeiro momento ele faz um levantamento dos volumes da 

revista que eram comemorativos e a qual comemoração dedicavam-se. Em seguida ele 

uniu os exemplares comuns dos comemorativos e fez um levantamento do que foi 

publicado na revista separando em categorias: História, Geografia e Geologia, Biografia, 

Antropologia e Etnologia, Relações Internacionais, Traduções de Relatos Estrangeiros, 

Crítica de Livros, Língua Nativas e Geral. Fazendo uma observação sobre a produção dos 

sócios, ele concluiu que nem todos tinham o mesmo engajamento na Instituição, havendo 

aqueles, como Varganhen, que publicou mais de 32 artigos e Capistrano de Abreu que 

publicou apenas 2.  

 O núcleo do trabalho de Rollie Poppino estava em compreender como o gênero 

História do Brasil tinha sido escrito e quais eram as tendências literárias históricas no 

Brasil pelos óculos do IHGB. E é com esse objetivo que ele criou as subcategorias de: 

política, social, religiosa, militar e econômica para classificar os textos publicados e 

compreender qual era a maior tendência. A História Social se sobressaiu nos números e 

alcançou uma maior quantidade de publicações, seguida de História Política. Para deixar 

o estudo mais específico ele ainda classificou os textos de acordo com as categorias 

históricas em blocos de cerca de 20 anos, com a finalidade de chegar a qual tipo de 

conteúdo era mais publicado em cada espaço temporal.  
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Portanto, o estudo de Rollie Poppino foi um dos primeiros trabalhos a estudar o 

IHGB historicamente, a fazer um levantamento preciso das publicações e classificá-las 

para compreender a produção historiográfica do IHGB sobre a História do Brasil, 

identificando as tendências de acordo com as escalas temporais dentro de um século de 

existência da revista. O trabalho de Poppino também é um espelho do IHGB e de suas 

preocupações historiográficas, mostra como o IHGB modificou os seus interesses ao 

longo de 100 anos e como o seu perfil de produção foi sendo transformado pelas 

necessidades do presente. Mas ele também afirma que o IHGB manteve o seu caráter 

conservador e foi a matriz dos estudos históricos universitários criados no século XX, 

visto que os sócios do IHGB foram os primeiros professores universitários e formaram 

as primeiras levas de historiadores profissionais com diploma universitário.68  

O sócio Vicente Tapajós também se dedicou a estudar a RIHGB, mas com uma 

conotação diferente de Rollie Poppino. No ano de 1986 nos números 351 e 352 da revista 

ele publica dois trabalhos: A Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro I  e  

A Revista do Instituto Histórico e Geográfico II. No primeiro texto ele fez um estudo 

editorial elencando as mudanças no título, na epígrafe, na vinheta, na numeração e 

datação da revista. Três de suas preocupações estavam relacionadas a capa da revista, as 

mudanças que a atingiram, sem entrar, em nenhum momento, nas questões conteudistas 

e de produção intelectual. Já o segundo texto se dedica a listar as gráficas e tipografias 

que imprimiram a RIHGB ao longo da sua existência. Ele também lista os volumes que 

foram reeditados e as gráficas responsáveis pelo trabalho e os volumes especiais, boletins 

e anais de congressos publicados. Como podemos ver os trabalhos de Vicente Tapajós 

vão em outro sentido, mas não deixam de fazer parte de um conjunto de textos que buscou 

pensar a revista e vislumbraram uma fonte de estudo, seja para a partir dele refletir sobre 

a História do Brasil, Historiografia e o IHGB, seja para pensá-la enquanto um material 

que passou por mudanças editoriais.  Ademais, essas mudanças fazem parte da história 

do periódico ao longo de suas publicações,  produzir a história da RIHGB também é 

                                                             
68 Os primeiros cursos universitários de História datam da década de 1930 e tinha o objetivo de formar 

professores para a educação básica. História e Geografia eram disciplinas lecionadas em conjunto, a partir 

de 1955, com a separação das disciplinas, o curso de História ganhou outro vigor ganhando uma identidade 

própria e incorporando disciplinas específicas da História. Com a mudança no contexto de formação, os 

profissionais de História deixam de ser os intelectuais eruditos, em geral, com formação em Direito, para 

ganhar o título junto a um diploma universitário. Ver: FERREIRA, Marieta de Moraes. O ensino da 

História, a formação de professores e a Pós-Graduação. Anos 90, Porto Alegre, v.23, n. 44,. p. 21-49, dez. 

2016.  
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somar pontos para que ela seja reforçada como um importante trabalho realizado pelo 

IHGB, sendo, portanto, parte significativa do prestígio institucional.  

Em 1989, Américo Jacobina Lacombe já estava à frente do IHGB desde 1985, 

data da morte de Pedro Calmon, substituindo-o no cargo de presidente do IHGB. 

Lacombe em comemoração aos 150 anos da RIHGB abriu a revista número 362 de 1989 

com um texto levantando dados históricos sobre os nomes que estiveram à frente da 

edição da revista, dissertando brevemente sobre aqueles que assumiram o compromisso 

de editar um novo índice para a RIHGB. Ele fez esse movimento argumentativo para 

chegar ao presente, na sua atual gestão, que ainda não havia finalizado um novo índice 

para o periódico, trabalho, este, que havia começado na gestão de Pedro Calmon. 

Lamentando o ocorrido, Lacombe assumiu a responsabilidade de completar e editar o 

índice, mas também de atualizar a revista que sofria com atrasos na impressão causando 

transtornos. Na intenção de amenizar a situação afirmou que era um compromisso da 

direção da Casa atuar para a resolução desses problemas. Criamos a hipótese de que esse 

texto foi construído para dar satisfações aos sócios que podiam estar comentando e 

criticando a sua gestão pelos ocorridos, ou até mesmo  comparando-o com a gestão 

anterior de Pedro Calmon. E foi pensando nisso que Lacombe se defendeu ao apresentar 

nomes como Varnhagen, Moreira de Azevedo, Augusto Fausto de Sousa e Joaquim 

Nascimento Silva, que a pedido da diretoria da Instituição trabalharam na elaboração de 

índices para a revista, e ele de forma semelhante tinha a mesma ação, dando continuidade 

nos trabalhos da Casa e seguindo a tradição.69  

 No mesmo exemplar da revista, o sócio Vicente de Tapajós publicou um estudo 

comparativo entre três volumes da RIHGB (1839, 1889, 1939), respectivamente: o 

primeiro exemplar publicado, o volume de 50 anos e de 100 anos. Ele utilizou como 

referência os índices da revista e entrou em detalhe em poucas publicações, na sua grande 

maioria fez um levantamento prévio, mas se ateve à descrição do índice. No primeiro 

exemplar a preocupação estava nos textos que versavam sobre a fundação do IHGB e a 

reprodução do seu estatuto, assim como, o que dizia respeito às regras da RIHGB. Sobre 

o primeiro exemplar ele chegou à conclusão de que ele tinha o espaço para assuntos 

institucionais e burocráticos e a preocupação com “as raízes da nação brasileira”, dando 

demasiada atenção às temáticas indígenas e os estudos antropológicos e arqueológicos. 
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Ainda nesse primeiro volume, Vicente Tapajós destaca a significativa importância que o 

estatuto possuía e a reprodução das atas das sessões, a busca por documentos, as questões 

metodológicas, todas para colocar em prática a intenção de escrever a História do Brasil.70 

 Após a análise do material do volume do ano de 1889 ele chegou à conclusão de 

que a RIHGB continuava cumprindo as regras estabelecidas no estatuto de 1839, e dedica 

elogios ao trabalho do barão de Capanema. Conclusão semelhante ele chega ao dar a sua 

apreciação geral sobre o volume de 1939: a revista publicava artigos, na sua concepção, 

do porte de livros e isso garantia o prestígio e permanência da publicação. Por fim, ele 

concluiu que a preocupação com a qualidade era uma marca da RIHGB e ela era o mais 

importante instrumento de trabalho, por conter todos os assuntos e por ser a maior 

contribuição do IHGB à cultura brasileira.71 

 Os argumentos de Vicente Tapajós não divergem daqueles apresentados por 

outros sócios nos artigos analisados acima. Ele deixa claro a importância que a RIHGB 

tinha para a Instituição e o valor que a Casa atribuía a ela. Logo, no início do texto ele 

enfatiza que a história do Brasil estava escrita na revista e não deixou de comentar os 

atrasos na impressão que o periódico enfrentava nos últimos quatros anos da gestão de 

Américo Jacobina Lacombe, fazendo com que os quatro volumes anuais fossem 

publicados apenas uma vez ao ano em um único volume que englobava as quatro edições 

anuais e, mesmo diante desse problema, ele colocou a esperança de que no ano seguinte 

a impressão da revista seria normalizada.  

O artigo de Vicente Tapajós trouxe um estudo historiográfico da RIHGB, 

levantando as temáticas mais trabalhadas nos três volumes analisados e seus respectivos 

conteúdos. O seu texto se debruçou sobre um ciclo de textos que tinha por finalidade fazer 

um estudo da RIHGB, tomando-a como um objeto de análise. Observa-se, dessa forma, 

uma preocupação do IHGB em estudar a si mesmo, em criar uma própria narrativa sobre 

si e, assim, mostrar as suas potencialidades. O IHGB produziu os primeiros trabalhos 

tendo foco a história da Instituição e a da sua revista, os trabalhos como os de Lúcia 

Paschoal Guimarães, que são referência para o estudo do IHGB, são posteriores aos 

estudos que o IHGB havia publicado sobre si mesmo inaugurando uma tradição de como 

se pensa a “Casa da História Nacional”. Para além de pensar a RIHGB em três tempos, o 
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71 Ibid., p.18. 
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artigo de Vicente Tapajós permite pensar o IHGB em quatro momentos: na sua fundação, 

no momento de transição do Império para República, durante o Estado Novo e na 

redemocratização (período que foi escrito). Se no período analisado por ele a RIHGB 

mantinha-se firme no que havia estabelecido o estatuto da Casa de 1839, em 1989 víamos 

um IHGB preocupado em pensar a si mesmo e em realizar estudos com essa finalidade.  

1.4 A tradição e os valores pátrios  

No estatuto de fundação do IHGB produzido em 1839 está definido que o objetivo 

do Instituto é: “colligir, methodizar, publicar ou archivar os documentos necessarios para 

a historia e geographia do Imperio do Brazil”72 e sobre a revista está expresso que “Nesta 

revista pulicarão, além das actas e trabalhos do Instituto, as memórias de seus membros 

que forem interessantes à história e geographia do Brazil”73. No mesmo exemplar da 

revista foi publicado o discurso do Primeiro Secretário Perpétuo do Instituto: Januário da 

Cunha Barbosa, no qual exaltava a pátria e defendia a importância da criação do IHGB 

para recuperar momentos históricos e personalidades que dessem a dita glória à pátria. 

Sobretudo, o trabalho do IHGB era visto como defensor dos valores pátrios e contribuía 

para a glória da pátria, retirando-a da obscuridade, como podemos ver nos primeiros 

parágrafos do seu discurso:  

Não se compadecia já com o genio brazileiro, sempre zeloso da gloria da pátria, 

deixar por mais tempo em esquecimento os factos notaveis da sua historia, 

acontecimentos em diversos pontos do Imperio, sem duvida ainda não bem 

designados. Eis o motivo, Senhores, porque dous membros do conselho da 

Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, o tambem socios do Instituto 

Historico de Pariz, participando dos generosos sentimentos dos nossos litteratos, 

se animariam a propôr a fundação de um Instituto Historico e Geographico 

Brazieliro, que sob os auspicios de tão util quanto respeitavel sociedade curasse 

de reunir e organisar os elementos para a historia e geographia do Brazil, 
espalhados por suas provincias, e por isso mesmo difficeis de se colher por 

qualquer patriota que tentasse escrever exactamente tão desejada história. Esta 

proposta, vós o sabeis, Senhores, foi coroada do mais feliz sucesso e de uma 

geral approvação, como se esperava do patriotismo e amor das lettras que 

animam os benemeritos membros da Sociedade Auxiliadora. 

 A citação longa fez-se necessário para exemplificar como já no discurso de 

fundação do IHGB Januário da Cunha Barbosa empregava os termos pátria, patriota e 

patriotismo. As referências a pátria e as palavras que dela derivam perpetuaram nos 

discursos dentro do IHGB e nas referências que eram feitas à Instituição pelos seus sócios. 

Durante o período militar as referências são presentes, mas datam do tempo do Império.  
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73 Ibid.,p. 18.  
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 A preocupação com a pátria e com ações que mostravam compromisso e amor à 

pátria estão presentes na História desde a Antiguidade Clássica. O historiador português 

Fernando Catroga aponta que o termo pátria tem origem no latim pater, está associado à 

ideia de paternidade. Na Grécia Antiga, a pátria era o local que remetia à terra dos pais, 

não era apenas uma região geográfica, mas um local ligado à identidade familiar, a 

origem, a natalidade e a ancestralidade. Catroga salienta que o termo pátria é carregado 

por uma forte carga afetiva e também é usado para criar um reconhecimento de grupo, 

uma ligação entre membros de uma mesma comunidade que devem aceitar a condição do 

grupo sob a individual, sendo assim, pátria também designa valores cívicos e ideológicos, 

e por eles podia até mesmo sacrificar a própria vida.74   

 De acordo com Catroga, foi a partir da ideia de Pátria que as comunidades e 

grupos narram histórias que os identificam como comunidades étnico-culturais ou 

famílias alargadas. Esse grupo que possui características em comum tem como 

denominador comum a ancestralidade, a origem, a terra dos pais, a herança e a genealogia. 

Se a pátria está associada à terra dos pais, essa mesma terra também dá filhos que garante 

a transmissibilidade da herança. O sentimento de pátria também está relacionado ao 

sentimento de pertença, de raiz, de um grupo que se comporta de forma semelhante e, 

portanto, difere de outros grupos. E o que garante a transmissibilidade desse sentimento 

é a memória, ela é o amálgama que liga o grupo e cria um laço entre os mortos e os vivos, 

garantindo que todos sejam co-patriotas.75  

 A recordação também faz necessário na manutenção dos valores pátrios, pois eles 

garantem que as pessoas sejam relembradas da sua origem, da sua herança e daquilo que 

os liga ao grupo a qual pertence. Fortalecer esses valores garante uma identidade de grupo 

imperativa que promove discursos calorosos e a ação de indivíduos em dar a própria vida 

pela pátria, defendê-la, libertá-la e lutar por ela, pois o que está em questão é uma herança 

ancestral, a memória dos antepassados e elo entre os vivos e os mortos, aquilo que garante 

o reconhecimento do grupo.76  

                                                             
74 CATROGA, Fernando. Pátria, Nação e Nacionalismo. In: TORGAL, Luís Reis; PIMENTA, Fernando 

Tavares; SOUSA, Julião Soares. (Org.). Comunidades Imaginadas: Nação e Nacionalismo em África. 

Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008 . p. 9 
75 Ibid., p. 10. 
76 Ibid., p. 11. 
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 Não obstante, Catroga também diferencia a pátria de nação, por mais que esses 

termos sejam usados como sinônimos e sem critério a nação é posterior à pátria. A ideia 

de nação está associada ao Estado, a lugar físico organizado e gerido por um Estado 

burocrático, o termo nação faz a ligação entre Pátria e Estado, ou seja, a transformação 

da Pátria em Estado, visto que nem toda pátria se configura em um Estado. Por isso, 

também podemos inferir do termo nação, além de todo sentimentalismo trago pela pátria, 

uma frieza ao também se referir as regras e leis que gerem um Estado.77 Se a nação é a 

ligação entre Pátria e Estado, o Estado é a escala mais técnica conceitualmente, já que ele 

não se solidifica sobre sentimentos, mas sobre burocracias que permitem o seu 

funcionamento e gestão. Mas a pátria não está desligada de regras, o sentimento de 

pertença é nutrido pelo amor às leis e pelo compromisso em fazer cumprir as regras e, 

para isso, levar os indivíduos a lutarem para evitar as traições, tiranias e usurpações. Mas 

em algumas situações o amor à pátria também sustenta atitudes violentas, tiranias e 

ditaduras em nome da defesa e amor à pátria. O devotamento à coisa pública e os 

sacrifícios pelo bem maior e comum a todos cerceia e alimenta a ideia de pátria, pois por 

patriotismo compreende-se a virtude do cidadão em prezar pelo bem comum.78  

 As menções à pátria, patriotismo, história pátria, amor à pátria, são recorrentes 

nos textos do IHGB e se afinam com a proposta de fundação do Instituto. Durante os anos 

de exercício, o IHGB selecionou personalidades que deveriam ser exemplo de 

patriotismo, amor e devotamento à pátria, compondo uma ampla sessão biográfica da 

revista. O trabalho de memória, a seleção de mitos de origem, os trabalhos pensando as 

três raças: negros, indígenas e brancos e as comemorações apontam para uma tentativa 

de imortalidade da pátria. A busca por uma herança, por valores em comum, por um 

sentimento de pertencimento, pelo bem comum e pelo devotamento à pátria acima das 

intenções pessoais eram recorrentes nas homenagens póstumas e nas atividades 

realizadas.  

Nos discursos em que os presidentes da República eram empossados como 

Presidentes de Honra do IHGB, o termo pátria era constante, assim como o compromisso 

do Instituto em manter os valores tradicionais da pátria. Nesses discursos a trajetória do 

                                                             
77 Ibid., p. 20-26. 
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IHGB era apresentada como um trabalho árduo e contínuo na defesa e glória da pátria, 

cujos sócios realizavam patriótica atividade.  

 Entre as atividades patrióticas a manutenção da tradição era uma das 

preocupações e, o IHGB como uma Instituição devotada à História, aos valores militares, 

religiosos cristãos e à herança portuguesa, fazia parte de uma tradição que deveria ser 

perpetuada por representar o que selecionaram ser valores em comum. O IHGB, desde a 

sua fundação, trabalhou para que fossem criados arquétipos nacionais que criassem um 

elo entre os brasileiros, selecionando os fatos e a partir deles construir uma narrativa que 

integrasse e criasse o sentimento de reconhecimento e pertencimento à pátria. Logo, o 

patriotismo no Brasil foi uma construção histórica na qual o IHGB teve o seu 

protagonismo como autor e como Instituição responsável por realizar a ligação entre 

passado e presente, entre mortos e vivos, entre origem, herança e tradição.  

 De acordo com as normas de práxis do Instituto, em 1964 o presidente Castelo 

Branco assumiu o cargo de Presidente de Honra da Casa, recepcionado com um discurso 

de José Carlos de Macedo Soares. A biografia de Castelo Branco foi exaltada e a longa 

tradição patriótica da sua família, discorrendo sobre a atuação militar e política de seus 

pais, como se os valores patrióticos fossem uma herança genética. O personagem 

histórico de Duque de Caxias também ocupou lugar de destaque no discurso pela sua 

atividade militar e patriotismo. A imagem de Duque de Caxias foi associada a de Castelo 

Branco pelo trabalho realizado nas Forças Armadas, atribuindo-lhe glória militar, honra 

militar, perseverança e paciência em tolerar as fases críticas. A figura de Duque de Caxias 

é apresentada também como a mais empolgante do nosso continente no conceito de 

Castelo Branco. E não é só no discurso de posse de Castelo Branco que o IHGB 

demonstra apreço por Duque de Caxias, a Casa se apresentava muito orgulhosa em ter 

como peça do seu acervo a espada de Caxias utilizando-a em comemorações como 

relíquia da Casa.  

 No discurso de recepção os valores militares são exaltados por José Carlos de 

Macedo Soares: 

Atribuindo ao Presidente da República está função simbólica, o nosso velho 

Instituto quis realçar, em face do país, as virtudes do militar irrepreensível que 

numa encruzilhada da história comandou o reerguimento da pátria.
79 

                                                             
79 Discurso de recepção do Presidente Castelo Branco como Presidente de Honra do IHGB. RIHGB. 1964, 
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 O discurso não só dedica elogios a virtude militar como também a destacou no 

reerguimento da pátria, fazendo clara alusão ao golpe de março de 1964. Além de 

apresentar uma convivência com o processo golpista de 1964 endossou as virtudes 

militares como “salvadoras da pátria”, esboçou a imagem do militar como o responsável 

por garantir a tradição e os valores que representam o elo com a construção imagética da 

pátria no Brasil.80  

 E o IHGB é apresentado para Castelo Branco como a Casa responsável pela 

manutenção da tradição no Brasil:  

Velha a casa que há cento e vinte e seis anos esclarece com ensinamento sábio 

o pensamento brasileiro, ajudando a sustentar as transformações nacionais com 

sólidos pilares na tradição. Jamais as descontinuou nesse seu sacerdócio 
inalterável, constante, vigoroso como costumam ser as lições espirituais a que 

não seduz o efêmero porque se ilumina do eterno. 81 

 Macedo Soares demonstra consciência das transformações, sabe que isso é inato 

à história, mas afirma como o IHGB tem papel principal na manutenção da tradição nos 

processos de transformação. Mesmo que Macedo Soares não tenha deixado claro a que 

tipo de transformação está se referindo, podemos inferir o IHGB como uma Casa que 

partilhava da ideia de uma modernização conservadora, ou seja, as transformações e 

modernizações era algo inerente ao processo histórico, mas cabia ao Instituto conservar 

a tradição, manter valores, perpetuar narrativas históricas que dessem protagonismo à 

ação das elites e dos militares, colocando as classes populares como coadjuvantes na 

História.  

 Em seguida, o presidente Castelo Branco no seu pronunciamento reforçou a fala 

de Macedo Soares:  

Realmente, com esse objetivo nenhuma instituição mais adequada do que este 

secular Instituto, que representa magnifica tradição de perseverança na missão 

                                                             
80 A historiadora Circe Maria Fernandes Bittencourt realizou um trabalho para a sua tese de doutorado que 

mostra como a exaltação militar e a criação da ideia dos militares como “salvadores da pátria” datam do 

período da Primeira República.  Ao estudar a obra de Olavo Bilac ela expõe que o intelectual republicano 

acreditava que o Brasil carecia de patriotismo e a salvação estava nas escolas e no quartel. Para Bilac, a 
escola deveria ser um local de difusão dos valores militares, já que escola e exército eram as instituições 

formadoras do “patriotismo”. De forma semelhante, a atividade do escotismo deveria ser empregada nas 

escolas primárias para desenvolver nas crianças, de forma pedagógica, a disciplina e os valores militares. 

Mas a idolatria de Bilac pelos militares sofreu críticas de contemporâneos dele, João Ribeiro e Frota Pessoa 

foram críticos ao questionar a doutrina do “cidadão armado” e o culto excessivo aos militares, 

argumentando que podia gerar um sentimento pervertido de Pátria. Ver: BITTENCOURT, Circe Maria 

Fernandes. As “Tradições Nacionais” e o Ritual das Festas Cívicas. In: PINSKY, Jaime (Org.). O Ensino 

de História e a Criação do Fato. São Paulo: Contexto, 2001.   p. 49-51 
81 Discurso de recepção do Presidente Castelo Branco como presidente de honra do IHGB. RIHGB. 1964, 

n° 265, p. 286. 
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de zelar pela nossa história, bem como dedicada atividade em manter e difundir 

meios para os mais valiosos estudos.82 

 Nas palavras de Castelo Branco o IHGB mantinha tradição em zelar pela história 

do Brasil. Nessas palavras estão guardadas a ideia de que o Instituto mantém a tradição 

sobre a História, portanto, outros locais de produção historiográfica não necessariamente 

estariam ligados à tradição, mas fora dela. No contexto ditatorial, a tradição pode ser lida 

como irmã gêmea da pátria, visto que sem a tradição a ligação ancestral com a pátria fica 

abalada, o elo fica perdido e o discurso de pertencimento ligado à origem e à herança não 

fazem mais sentido. Portanto, o IHGB possuía o protagonismo em manter a tradição que 

sustentava os valores pátrios defendidos pela ditadura militar.  

 As referências à pátria também são recorrentes nos discursos de posse dos 

Presidentes de Honra militares. O primeiro vice-presidente Rodrigo Octávio Filho ao 

receber Costa e Silva também destaca a importância do IHGB em manter as tradições da 

pátria:  

[...] seguindo o exemplo de todos os seus antecessores, tanto na Monarquia 

como na República, encontrará oportunidade para, em conversa com aquêles 

que nesta Casa, - que é a Catedral da História do Brasil -, sentir de perto, não só 

o amor, não só a devoção, não só o patriotismo com que cultuam e dão vida às 

tradições da nossa pátria, mas também para aquilatar as pesadas e sofridas 
responsabilidades que lhes pesam sôbre os ombros, como guardiães assustados 

de um patrimônio incalculável.83  

 No discurso de Rodrigo Octávio vemos não só a exaltação do patriotismo dos 

sócios, mas também a comparação do IHGB com uma Catedral. A referência religiosa 

também é encontrada no trecho reproduzido acima de Macedo Soares, que compara a 

atuação dos sócios ao sacerdócio. Essas referências nos mostra a aproximação do Instituto 

com os valores cristãos e a crença de cumprir uma missão divina, que estão contribuindo 

para o transcendental ao “converter” cidadãos para as tradições da pátria.  

 A dimensão formadora do IHGB fica explícita na fala de Pedro Calmon no 

discurso de recepção de Costa e Silva: 

A nossa velha academia foi exatamente criada há cento e vinte nove anos - na 

fase decisiva em que às desordens da regência se sobrepunha a unidade do 

império - para dar ao país a consciência do seu passado, para dar ao sistema o 

sentida da sua continuidade, para dar às gerações a diretriz do seu patriotismo.84 

                                                             
82 Discurso do Senhor Presidente da República, Marechal Humberto Castelo Branco, agradecendo a 

concessão do título de presidente de Honra do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, N° 265, 

p.287. 
83 Discurso do 1° Vice-Presidente Dr. Rodrigo Octávio Filho. RIHGB, 1967, n° 277, p. 175.  
84 Discurso do Orador Oficial Professor Pedro Calmon. RIHGB, 1967, n° 277, p. 177.  
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 Calmon deixa bem demarcado o compromisso com a continuidade a partir da 

consciência do passado. No caso do Brasil, por ser um país colonizado, a consciência do 

passado ficou por conta da colonização portuguesa, assim como a História, que apontava 

para uma extensão da história da metrópole. A narrativa histórica inaugurada por Martius 

e Varnhagen não rompia com a colonização e perpetuava o sistema colonial. Se Catroga 

coloca que a ideia de pátria está ligada à ideia de “terras dos pais”, quem são os pais 

fundadores do Brasil? Refletindo sobre a atuação do IHGB, os “vultos da nação” 

representados nas sessões biográficas são arquétipos do exemplo de patriotismo, mas 

seriam eles os pais fundadores?  

 Calmon de forma semelhante à José Carlos de Macedo Soares vangloria o golpe 

de 1964 e reforça o papel dos militares como “salvadores da pátria”: 

No pináculo da carreira - naquele ano drámatico de 1964 - coube a Vossa 

Excelência ( e repito as eloquentes palavras que ao despedir-se do ministério da 

guerra lhe dirigiu o eminente General Aurélio de Lira Tavares) coube a Vossa 

Excelência o grande mérito de haver restabelecido o primado da disciplina e do 

princípio hierárquico. E foi assim, e está sendo assim, porque não será nunca de 

outro modo que podemos ver o Exército reinvestido no seu verdadeiro papel, 

inabalável fiel aos princípios da Revolução, como Fôrça Armada obediente, 

dentro da lei, à autoridade do Poder Civil.85 

 E conclui:  

É em nome das antigas, e grandes gerações, que no Dia do Soldado - para eles 

especialmente grato - dizemos ao chefe da Nação que a Casa que o recebe é 
também a dos que, não tendo morrido pela Pátria a quem nada negavam, 

viveram pela Pátria a que tudo deram. É a Academia da Memória; da Tradição; 

isto é, do limpido civismo; sob a presidência do Chefe do Estado nesta hora, 

mas do que nunca, a Casa do Brasil.86 

 Pedro Calmon adjetiva o IHGB como a Casa do Brasil e a Academia da Memória 

e da Tradição, reforça o compromisso do Instituto com a tradição. Ademais, também 

exalta aqueles que morreram e se sacrificaram pela pátria e o papel da Casa em transmitir 

essas histórias para que gerações futuras se inspirem. Calmon, sobretudo, emprega o 

termo pátria muito próximo à forma como os gregos antigos utilizavam. Pela pátria valia 

dar a própria vida pela certeza de que a ancestralidade e os feitos dos mortos não teriam 

sido em vão, para garantir a eles a imortalidade e a transmissibilidade da sua herança, 

mas também a permanência da tradição.  

 O presidente Arthur da Costa e Silva responde a Calmon no mesmo tom: 
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Assim compreendo e recebo esta homenagem, porque vejo nela o sentido de 

relacionar a missão dos que zelam pela história Pátria, preservando-lhe a 

autenticidade, com a dos detentores eventuais dos seus destinos, aos quais 

incumbe o dever de defendê-los, sem perder de vista, no preparo do futuro, as 

linhas mestras da vocação e dos legítimos anseios do Povo, identificados pelo 

estudo do seu passado, vale dizer das suas tradições.87  

 Observa-se que Costa e Silva também traz a questão missionária, a importância 

da tradição e da pátria, mas afirma que por meio do estudo do passado e das tradições que 

conhecemos a vocação e os legítimos anseios do povo. Não devemos perder de vista que 

as tradições que são compartilhadas pelos IHGB são construções que excluem o povo, 

são histórias que valorizam e contam a narrativa das elites e dos colonizadores. Olhar 

para esse passado sem um crivo permite que as desigualdades sejam perpetuadas e a 

exclusão faça parte de um projeto político.  

 No discurso para receber Médici como Presidente de Honra Pedro Calmon não 

economizou adjetivos para o Instituto, em um discurso “apaixonado” exaltou todo o 

compromisso da Instituição com a pátria, desde o momento de fundação, que segundo ele 

o IHGB foi criado para que fossem preservadas as tradições do país para  imortalizar a 

pátria.88 No texto, alguns estereótipos sobre o Brasil e o IHGB foram reproduzidos. A 

valorização das belezas naturais, dos sacrifícios dos antepassados pela nação, do Instituto 

com o compromisso de conservar a memória da pátria. Nos discursos de Calmon as 

palavras pátria e patriotismo são dominantes, poucas vezes e, em alguns textos nem 

aparece, as palavras nação ou nacionalismo. Se atentarmos para o refinamento conceitual 

apresentado por Catroga, elas expressam coisas distintas, e no contexto do IHGB isso 

mostra um alinhamento da Casa com o sentimento, ou seja, com o que constrói a pátria, 

que passa pela origem, pela gênese, pelo reconhecimento sentimental, pela ligação afetiva 

e pela memória.  

 Se o discurso de recepção de Médici pronunciado por Calmon foi longo e 

apaixonado, o de Médici foi técnico. Diferentemente dos outros presidentes que 

reforçaram aquilo que foi dito pelo orador e destacaram a importância do IHGB em 

preservar as tradições da pátria, Médici não utilizou a palavra pátria nem nenhuma outra 

formada a partir do seu radical. Ele optou por usar a nação e o nacionalismo. A primeiras 

observações feitas por Médici em seu discurso foi a seguinte:  

                                                             
87 Discurso do Presidente Honorário Marechal Arthur da Costa e Silva. RIHGB, 1967, n° 277, p. 180.  
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Mas não vejo na tradição o traço mais visível da minha vinda, senão que sinto, 

na honra que o Instituto me concede, a visualização inteira do vínculo entre 

História, Geografia e Poder.89 

 Ao invés de valorizar a tradição, ele inverte a ótica e acena para o vínculo que a 

História e a Geografia possuem com o poder. Ao longo do seu pronunciamento no IHGB, 

Médici fez uma longa exposição das formas como o governante necessita da Geografia e 

História para governar e manter-se no poder, critica veementemente a tradição marxista 

e o ensino da mesma por professores de História que segundo ele contaminava as mentes 

universitárias.90 De forma muito direta ele critica a efemeridade das Exposições 

Internacionais (das quais o IHGB participou da organização) e valoriza o caráter 

definitivo de uma construção universitária, deixando bem claro o que espera da História 

e dos historiadores:  

Oportuno é dizer que esperamos da História e dos historiadores, a sua 

contribuição para a instrumentação de nossa economia, de nossa sociologia, de 

nossa ciência política, de uma educação cívica e democrática brasileira, a sua 
contribuição para a evolução e o aprimoramento das instituições e dos homens, 

assim como para o fortalecimento do carácter nacional.91 

 Médici além de adotar o termo nacional foi mais técnico, incisivo e disse os 

motivos pelos quais estava na cerimônia e havia sido empossado como Presidente de 

Honra. Não exaltou a pátria e nem fortaleceu a ideia do IHGB como mantenedor da 

tradição e guardião da memória nacional. Ele deixou claro que esperava atitudes efetivas 

e não apenas atividades intelectuais consideradas sem relevância e utilidade. Embora 

Médici tenha atacado a forma com as universidades propagavam a teoria marxista ele 

próprio as valorizou no seu caráter perpétuo perante as comemorações, isso para o IHGB 

não deixou de ser uma “alfinetada”, visto que a Casa perdia prestígio e autoridade 

intelectual à medida que ocorria a expansão universitária e dos cursos superiores de pós-

graduação em História.  

 O sucessor de Médici, Ernesto Geisel, não dedicou muita atenção às 

comemorações do IHGB. Geisel assumiu a presidência em 1974, mas só tomou posse ao 

cargo de presidente de Honra em 1977 numa rápida visita ao Instituto. Diferente dos 

outros presidentes militares ele não foi recebido com discurso, ficou pouco mais de uma 

hora no recinto e disse breves palavras aos sócios:  
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A História vale como preservação da nacionalidade e como mestra das 

instituições. Tenho instruído o Ministério da Educação e da Cultura para que 

procure republicar livros importantes de nossa História e peço ao Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro, na oportunidade muito grata desta minha 

visita, indique as obras que a seu juízo mereçam ser reeditadas.92 

 As breves palavras de Geisel não denotam um discurso escrito previamente, mas 

poucas palavras improvisadas. Do ponto de vista das ideias ele segue uma linha próxima 

ao de Médici, fala o que espera da História e não utiliza o termo pátria nem tradição, opta 

por nacionalidade. E por fim, oferece uma ajuda ao IHGB para reeditar algumas obras.  

Ambos ao optarem por usar o termo nação e suas derivações recorreram a uma 

concepção, que segundo Catroga, está associada a formação do Estado-Nação, pois nação 

é um sentimento que une os habitantes de um mesmo território mas aponta para a 

edificação de um Estado burocrático, com leis e regras. Acionam um sentimentalismo 

que favorece a formação do Estado e a sua manutenção enquanto tal. Esse tipo de 

formação Estado-Nação e o uso dos sentimentos pátrios para alimentar a nação foi 

recorrente nas experiências europeias de formação do Estado Nacional e nos países que 

passaram por colonização, visto a necessidade de criar uma origem, um sentimento que 

os aglutinassem e darem sentido àquela formação populacional.93  

 Em 1979, o último presidente militar João Batista de Oliveira Figueiredo tomou 

posse como Presidente de Honra do IHGB, na ocasião foi recebido por Pedro Calmon 

que lhe apresentou a casa:  

Nenhuma academia no País se honrará, como esta, de por tanto tempo (há 141 

anos!) ter conciliado a diversidade do pensamento e a unidade da Pátria. De 

nenhuma outra se dirá o que desta se diz, que sob a égide do Império disciplinou 

no Brasil a estima, a doutrina, o ensino dos valores fundamentais da Nação; nem 

de outra alguma melhor do que ela se assegurará, que sobre a versatilidade do 
tempo manteve clara  e enfática  visão global da terra indesmembravel, em que 

os pilares da soberania são a consciência do povo e a memória das gerações.94 

 Este foi o primeiro discurso de recepção aos presidentes de Honra que Calmon 

destacou o trabalho do IHGB na conciliação da diversidade do pensamento. Mas como 

de práxis não deixou de enfatizar as origens da Casa e o seu trabalho na unidade da pátria. 

O interessante é que nesse discurso ele expôs o compromisso com os valores 

                                                             
92 Discurso do Presidente da República General Ernesto Geisel. RIHGB, 1977, n° 317, p. 251.  
93 CATROGA, Fernando. Pátria, Nação e Nacionalismo. In: TORGAL, Luís Reis; PIMENTA, Fernando 

Tavares; SOUSA, Julião Soares. (Org.). Comunidades Imaginadas: Nação e Nacionalismo em África. 

Coimbra: Imprensa da Universidade de Coimbra, 2008, p. 20-26. 
94 Oração do Prof. Pedro Calmon, Presidente do Instituto História. RIHGB, 1979, N° 325, p. 251.  
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fundamentais da Nação e a consciência do povo,  na próxima página ele faz a seguinte 

constatação:  

Sabiam que as pátrias não se completam com as exterioridades da Lei. Forjam-

se nos auditórios, firmam-se na tribuna, iluminam-se na imprensa, enrijam-se 

no debate, ganham na capacidade da memória as dimensões morais que as 

eternizam, deficitárias de tantas quantidades, satisfazem-se com tantas 

qualidades, e são invencíveis quanto à moda gaúcha, na noite fria, crepitando 

no borralho as brasas da lareira.95 

 Pela primeira vez ele considera a importância da lei para a formação da pátria, 

sobretudo, a importância do debate, da discussão pública, de ocupar os espaços públicos 

para que as memórias e a moral sejam formadas. Calmon também destaca o protagonismo 

da imprensa nesse processo de consolidação da pátria, visto que os seus valores, as leis 

construídas em conjunto ganham luz na imprensa, divulgando-as e contribuindo para a 

formação da opinião pública. João Figueiredo foi empossado em um momento em que a 

abertura política já estava sendo discutida, a importância da lei, do respeito à constituição, 

dos problemas da censura, da libertação dos presos políticos pela lei da anistia. A posse 

de Figueiredo foi marcada por outras questões que ocupavam a tribuna, a manutenção da 

tradição pátria não era mais a preocupação do momento, mas abria-se os olhos para 

questões legais que haviam sido suprimidas durante a ditadura e precisavam ser 

recuperadas.  

 João Figueiredo no seu discurso de posse ao cargo de Presidente de Honra 

classifica o seu governo dentro do espectro da abertura política:  

Nesta fase da História Nacional, convencionalmente denominada de “Abertura 

Política”. Mais em que qualquer outra oportunidade, conclamo os brasileiros à 

participar consciente e firme nos caminhos apontados pelos fundadores da 

República.96 

 O último presidente militar além da consciência do período em que vivia, 

conclamou o povo brasileiro a fazer parte da edificação da República. Ao longo do 

discurso ele fala sobre a República que sonha e enfatiza que a participação ativa do povo 

brasileiro faz parte desse sonho. Ele alega que a República dos seus sonhos seria:  

Democrática, justa, federativa, aberta, generosa, representativa das excelências 

da gente e da terra brasileira.97 

                                                             
95 Ibid., p.252. 
96 O ideal do Presidente. Discurso do Senhor Presidente da República João Batista Figueiredo. RIHGB, 

1979, n° 325, p. 263.  
97 Ibid., p. 263.  
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 E em seguida também afirma que esses sonhos de República também contempla 

a ética cristã, legislativo atuante, judiciário bravo e independente na aplicação das leis.98 

Embora tenha defendido esses valores no seu discurso, Figueiredo também não deixou 

de destacar a importância do civismo e do patriotismo dos brasileiros, assim como, 

parabenizou o IHGB por mais de 140 anos de trabalho no cultivo dos valores 

“imperecíveis da pátria”, guardando a memória dos fatos e lugares caros à nação. Por fim, 

em sintonia com o avanço dos meios de comunicação, Figueiredo também colocou para 

o IHGB a importância da comunicação social - o cinema, teatro, livros, revistas, histórias 

em quadrinho, o rádio,  a televisão para tornar a comunicação mais simples e dramática.99  

 Se no primeiro discurso de posse, ao receber Castelo Branco o tom era de defesa 

dos valores tradicionais da pátria, o último discurso abre margem para pensar as leis, a 

democracia, a importância da participação do povo brasileiro no processo de 

reerguimento da República e a autonomia dos três poderes: executivos, legislativo e 

judiciário. As questões pátrias e da tradição não ficaram esquecidas, mas ganharam um 

papel coadjuvante à medida que a necessidade da abertura política e da redemocratização 

foram ganhando a cena com a decadência do regime militar. O IHGB passou a ser a 

Instituição que sempre defendeu a diversidade de pensamento e o presidente militar 

aquele que luta por uma República democrática, livre e inclusiva. Portanto, os papéis 

mudaram e a conotação conceitual também.  

1.6 A modernização  em discussão no IHGB 

Em 13 de outubro de 1964, Cecília Meireles publicou na Folha de São Paulo uma 

crônica atentando para a decadência estrutural do antigo “Silogeu”, abrigo do IHGB, que 

estava sendo engolido pela modernização urbana carioca. O edifício construído na 

Primeira República para abrigar uma maternidade teve sua função inicial modificada por 

decisão governamental que passou a maternidade para o bairro Laranjeiras. Para 

aproveitar a construção, o edifício passou a ser a casa de instituições culturais, eram elas: 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Academia Brasileira de Letras, Academia 

Nacional de Medicina e Instituto dos Advogados.  

A construção de uma nova sede mobilizou o IHGB entre as décadas de 1950 e 

1970. A falta de recurso, as várias paralisações das obras e a situação precária do antigo 

                                                             
98 Ibid., p.263- 264.  
99 Ibid., p. 260-261.  



56 

 

prédio exigiu esforço de sócios e da imprensa para pressionar o governo a liberar as 

quantias necessárias para a obra. Foi exatamente nesse contexto, que Cecília Meireles 

publicou a crônica referenciada no início desse capítulo. No texto a autora falou das 

características do prédio do “Silogeu”, com ênfase, na imagem de uma moça no alto do 

prédio, com uma mão sobre o mundo e a outra segurando algo parecendo uma rosa – na 

sua própria percepção – e destaca o desejo que ela fosse demolida, em uma clara alusão 

à necessidade de destruição do antigo prédio dada as suas condições estruturais.  

O texto traz ainda nos primeiros parágrafos uma alusão ao atraso do “Silogeu” em 

relação a paisagem ao seu entorno:  

A princípio ela avistava apenas o mar, as montanhas, a copa das árvores. (Isto 

foi há cerca de meio século.) Depois, a praia foi mudando de aspecto, surgiram 

construções novas, estátuas, monumentos. E uma grande velocidade se 

desenvolveu pelas ruas em redor. A moça, porém, continuava, acima de todas as 

mudanças, a proteger a imagem do mundo, com uma das mãos, e a iluminá-lo 

com a outra.100 

 Percebe-se que Cecília Meireles destaca como o IHGB ficou preso a um passado, 

a modernidade havia chegado, transformado o mundo, as necessidades das pessoas, a 

velocidade das coisas e a moça – lida como o símbolo da Instituição - ficou estacionada 

no tempo, mantendo um lugar de memória101. O IHGB é lido, na crônica de Meireles, 

como um “guardião do passado” que protegia o mundo dos avanços da modernidade e da 

aceleração do tempo. Era o local que perpetuava as memórias nacionais e preservava as 

tradições. Resguardava o mundo do desenraizamento e acumulava memórias para 

protegê-lo do esquecimento e perpetuar memórias de um tempo que não existia mais, 

com o objetivo de “iluminá-lo”.   

 Pierre Nora ao pensar o conceito “lugar de memória” se refere a locais que 

simbolizam a memória, a materializa e a expressa e revela. Estes locais são consequência 

do desenraizamento das sociedades modernas que se afastaram dos símbolos, ritos e 

tradições que as ligavam ao passado. Esse fenômeno é uma consequência da aceleração 

                                                             
100 MEIRELES, Cecília. A Moça do Silogeu. In: RIHGB,1966, n° 270 , p. 209. 
101 O conceito “lugar de memória” foi desenvolvido por Pierre Nora. No texto “Entre Memória e História: 

a problemática dos lugares”, Nora expõe que as sociedades contemporâneas possuem uma sede de 

memória, esse movimento acontece como consequência do esvaziamento das tradições e da fugacidade. 

Tem-se a necessidade de guardar e preservar tudo para que o passado fique preservado servindo de 

referência para o presente. Não somente, Nora também trabalha com a diferenciação entre memória e 

história. Para ele a memória é um objeto de investigação da História, visto que a memória é mobilizada 

para guardar lembranças e ser um marco de referência do passado, já a história tem a finalidade de estudar 

criticamente as formas como o passado é mobilizado, historicizando os “lugares de memória”. Ver: NORA, 

Pierre. Entre Memória e História: A problemática dos lugares. Proj, História, São Paulo, n 10, dez, 1993.  
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do tempo que promove a fugacidade do passado e o seu rápido esquecimento. Sendo 

assim, como uma forma de preservar o passado, foram construídos lugares de memória 

para preservá-lo. O lugar de memória abriga uma narrativa sentimental, está associado 

aos interesses do presente e procura sustentar uma identidade de grupo, ele guarda 

resquícios de um tempo remoto que não é mais, mas essencial para o reconhecimento dos 

indivíduos no presente.  

 O IHGB, dessa forma, é compreendido como um lugar de memória, um local onde 

são preservadas as memórias de um tempo, cultos e ritos, tradições, processos de 

produção historiográfica que foram estudados criticamente pela História. A historização 

ganhou o IHGB assim como a sua produção e a forma como concebia o Brasil, e as 

universidades foram personagens principais nesse processo de historização do Instituto. 

O antigo Silogeu era a representação das memórias do Brasil e de um tipo de 

historiografia que se sustentava no discurso de preservação das tradições da pátria.   

 E Cecília Meireles salienta que:  

Não, a moça do Silogeu vai desaparecer obscuramente, com seu mundo e sua 
chama – que parece uma rosa. E tudo será poeira, e ninguém pensará na alegoria 

que ali esteve presente, por tanto tempo, e na moça que, sem falar, dizia com o 

seu gesto: Coragem! Fé! Perseverança! E fazia crer num mundo iluminado pelas 

letras e pelas ciências. 

 Compreendemos que a ação do tempo não escaparia ao IHGB. Por mais que ele 

mobilizasse um esforço de eternizar-se102, o “guardião da memória nacional” seria, em 

algum momento, derrubado pela necessidade de abrir caminho para a História. A 

destruição do antigo “Silogeu” e a renovação da sede, mais moderna e apta às 

necessidades do momento, significava também um caminho em direção à modernização. 

Isso não fez do IHGB um lugar menos preocupado com a preservação da memória, ele 

não deixou de ser um lugar de memória, mas colocou para conversar e interagir duas 

tradições: a da memória e a da História. Não houve um fim do IHGB, mas mudanças de 

concepções que passaram a problematizar a memória como um objeto da História.  

 Na perspectiva de Fernanda Mendes o IHGB não mais imperava solitário e antigo 

na Avenida Augusto Severo, mas se dispunha a abrir-se para a modernidade – começando 

pelo prédio – e servindo de objeto de análise de pesquisas que o viram como o “guardião 

da história nacional”. A autora salienta que nas décadas de 70 e 80 o IHGB abriu espaço 

                                                             
102 MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura 

(1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p.23. 
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para discussões sobre a ensino de história, a divulgação do conteúdo e a integração com 

as universidades, se aproximando de preocupações mais próximas à História que à 

memória, abrindo caminhos para as discussões historiográficas dentro da CEPHAS 

(Comissão de Estudos e Pesquisas Históricas)103, o IHGB abria espaço para um novo 

fôlego intelectual.  

Fernanda Mendes Coelho aponta que a discussão sobre a modernização do IHGB 

esteve presente na tribuna entre as décadas de 70 e 80. Para a autora, o IHGB percebia a 

sua decadência em relação às universidades e isso preocupava os sócios, que procuravam 

medidas para reviver “a casa da memória nacional”. Segundo Mendes, a modernização 

no IHGB encontrou duas vertentes: a primeira foi a criação da CEPHAS, uma comissão 

interna voltada para o estudo exclusivo de temas históricos composta por todos os sócios 

da casa cujas reuniões poderiam ser assistidas por pessoas de fora da Instituição. A 

CEPHAS era um local reservado para o debate histórico,  por lá surgiram discussões 

sobre o ensino de história, o atraso que se encontrava o IHGB e a necessidade de 

modernizar. A segunda vertente apontada pela autora foi a atuação do Cel. Ruas Santos 

que não economizou críticas à Casa e tentou desenvolver projetos que tivessem como 

objetivo modernizar a Instituição. Fernanda Mendes afirma que a preocupação em 

modernizar era dos sócios da Casa, porém o Cel. Ruas Santos era o maior expoente nesse 

debate e poucos nomes como Marcelo Ipanema, Cybelle de Ipanema, Marcos Carneiro 

de Mendonça e o General Umberto Peregrino, que tiveram poucas comunicações nesse 

sentido, foram coro nas colocações de Ruas Santos, por mais que existisse a preocupação 

e o debate dentro da Casa ele não refletia nas ações de demais sócios da Instituição, 

sobretudo, as idealizações modernizadoras não tiveram sucesso, apenas a indexação da 

Revista para a Comemoração do Sesquicentenário da RIHGB foi executada. Fernanda 

Mendes também aborda os projetos de integração e convênios entre o IHGB e as 

universidades que foram propostos por Marcelo e Cybelle Ipanema, os projetos visavam 

integrar e trazer estudantes de História para dentro da Casa para executar pesquisas, 

oferecer cursos e realizar projetos junto aos professores universitários, contudo nenhum 

desses projetos saíram do papel e ganharam corpo. 

                                                             
103 A Comissão de Estudos e Pesquisas Históricas (CEPHAS) foi fundada em 1962 por Marcos Carneiro de 

Mendonça para organizar as comemorações do bicentenário da transferência da capital da Bahia para o Rio 

de Janeiro. Posteriormente foi transformada em fórum permanente de investigação histórica aberta a 

pesquisadores estranhos ao quadro social do IHGB.   
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Assim, o fôlego final que ganhou a obra do novo edifício do IHGB ocorreu por 

concessão de um empréstimo da Caixa Econômica por intermédio do Presidente da 

República Emílio Garrastazu Médici. Ademais, o mandato de Médici ficou marcado pela 

promoção de grandes obras públicas: Transamazônica, Usina de Itaipu, Ponte Rio-

Niterói, todas elas carregavam o slogan de um Brasil moderno que estava sendo 

construído pelos militares. E o IHGB fez parte do intento modernizador encabeçado pela 

ditadura. A primeira forma de inserção no projeto modernizador foi a construção da nova 

sede e a demolição da antiga. Consideramos que o novo prédio do IHGB fazia parte do 

leque de grandes obras públicas patrocinadas pela ditadura. Um edifício de 12 andares, 

situado em uma esquina entre a avenida Augusto Severo e a rua Teixeira de Freitas no 

bairro Glória, destinado a uma Instituição de Cultura era uma obra faraônica que enchia 

os olhos de quem passava pelo local assim como “inflava o ego dos militares”.  

 O historiador Rodrigo Patto Sá Mota, aborda o conceito de modernização 

conservadora104 para compreender as relações entre a ditadura militar e as universidades. 

Ele utiliza o conceito para explicar como a lógica modernizadora chegou às 

universidades, mas revestida de conservadorismo e sempre com ações autoritárias. O 

conceito de modernização conservadora aponta que a modernização estava voltada para 

os campos econômicos, administrativos, industriais, havendo, especialmente durante o 

“milagre econômico", grandes avanços nessas áreas, e a série de obras públicas que foram 

desenvolvidas durante a ditadura se inserem dentro desse espectro modernizador105.  

Por outro lado, a ditadura também atuou com autoritarismo, houve repressão e 

censura, na intenção de conservar valores e manter intacta a ordem social. Rodrigo Mota 

afirma que a ditadura tinha uma preocupação em manter a ordem social e evitar conflitos 

que levassem a uma sedição. E para isso era necessário reforçar os valores pátrios, a 

tradição e a religião. Era uma forma de trazer o novo, conservando o velho. Modernizar 

sem subverter a ordem social, estimular o capitalismo, sem que as classes baixas 

                                                             
104 Embora o conceito de modernização conservadora seja usado com grande frequência para compreender 

os acontecimentos do período militar, ele é questionado por Carlos Fico por uma possível falta de 

historicidade. Fico argumenta que a ideia de um paradoxo ou contradição expresso pelo conceito não 

encontra bases sólidas, já que o processo de modernização é anterior ao golpe militar, o avanço econômico, 

industrial e a construção de grandes obras públicas foi a colheita que a ditadura fez de um processo anterior 

a ela. Logo, na perspectiva do autor o conceito de modernização conservadora não é eficaz para explicar o 

processo que ocorreu entre 1964-1985. Ver: FICO, Carlos. Ditadura militar brasileira: aproximações 

teóricas e historiográficas. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v.9, n. 20, p. 05-74. jan/abril. 

2017.  
105 MOTTA, Rodrigo Patto. A Ditadura nas Universidades: Repressão, Modernização e Acomodação. 

Revista da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. Ano 66, outubro de 2014 p. 22 
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desfrutassem de poder político e econômico106. E foi nesse contexto que o “milagre 

econômico" recebeu muitas críticas, pois ele não foi sentido pelas classes simples. A 

desigualdade e a exclusão social foram acentuadas e os mais simples sentiram no bolso e 

na mesa as consequências desse processo.107  

Para atingir esse objetivo os militares usaram o que Rodrigo Mota chama de 

estratégias de conciliação e acomodação108. Longe de ser algo criado pelos militares, esse 

tipo de ação política havia sido utilizado durante o Estado Novo e fazia parte da cultura 

política do Brasil. Os agentes políticos estavam abertos a negociações para que a ordem 

social e valores tradicionais fossem mantidos. Era uma tradição conciliatória que desejava 

sempre evitar o conflito, negá-lo ou escondê-lo, isso servia a “manutenção da ordem 

desigual e elitista, pois as estratégias conciliadoras ajudam a escamotear os problemas 

sociais e a exclusão política, bem como a postergar sua solução”.109 

Logo, do ponto de vista das teorias que interpretavam o Brasil, os militares 

valorizavam aquelas que apontavam para a negação de conflitos. Gilberto Freyre foi um 

autor recuperado durante a ditadura justamente por contribuir para a visão de uma 

democracia racial, na convivência pacífica e harmoniosa entre todas as raças no Brasil. E 

essa interpretação caia como uma luva aos ideais da ditadura. O medo da subversão de 

valores tradicionais, da sublevação das classes populares e do comunismo atingia 

camadas médias, intelectuais conservadores e militares. Em 1964 os militares chegaram 

ao poder vestidos de “salvadores” que iriam livrar o Brasil desse “perigo” e colocá-lo nos 

trilhos da modernidade para cumprir a promessa de um “país grande”.110 

                                                             
106Ibid., p 22. 
107 ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e Oposição no Brasil (1964 -1984). Petrópolis: Vozes, 1989, 

p. 156.  
108 Rodrigo Pato Sá Motta no livro As Universidades e o Regime Militar faz uso teórico do conceito de 

Cultura Política para explicar como ocorreu a acomodação e a conciliação do público universitário com o 

regime militar. Inspirado na teorização de Serge Berstein e na manipulação do conceito aplicado ao caso 

brasileiro por Sérgio da Mata, ele recorre à ideia de que a cultura política do Brasil guiou as ações e permitiu 

que esse tipo de relacionamento entre ditadura e universidades pudesse acontecer. Essa perspectiva teórica 
é criticada por Carlos Fico ao argumentar que a perspectiva teórica de cultura política impõe estereótipos 

sobre o Brasil, anunciando que não seria possível agir fora desses parâmetros culturais e que esse tipo de 

comportamento era inerente ao brasileiro. Logo, essa forma de ver o Brasil acaba por contribuir com a 

construção de uma visão pessimista da política e também do brasileiro. Ver: FICO, Carlos. Ditadura militar 

brasileira: aproximações teóricas e historiográficas. Revista Tempo e Argumento, Florianópolis, v.9, n. 

20, p. 05-74. jan/abril. 2017.  
109 MOTA, Rodrigo Patto Sá. A Ditadura nas Universidades: Repressão, Modernização e Acomodação. 

Revista da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. Ano 66, outubro de 2014, p.22.  
110 FICO, Carlos. Reinventando o Otimismo. Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio 

de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997. p. 85.  
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O historiador Carlos Fico no livro "Reinventando o Otimismo: Ditadura, 

Propaganda e Imaginação Social no Brasil” refez o percurso das ideias que formularam 

as concepções de otimismo e pessimismo sobre o Brasil. Ele volta no século XIX, na 

fundação do IHGB e aponta que ali foi institucionalizado uma ideia de nação, e as 

características sociais do que era o Brasil. O primeiro ponto destacado por Fico é a ideia 

racial produzida por Von Martius, em que havia uma convivência harmônica, mas a raça 

branca seria a responsável por dissolver os vícios dos negros e indígenas. Ali surgiu uma 

ideia de crise social, de que deveria ter uma classe - branca e moralmente superior - para 

ocupar a política, desenvolver o Brasil e guiar as outras, visto a incapacidade de negros e 

indígenas para tal tarefa.  Não somente, os homens selecionados pelos IHGB para compor 

as biografias e se tornar representativos dos vultos da nacionalidade não passavam por 

personalidades das classes populares, eram letrados, influentes no Império, branco, 

católicos e que tinham uma ascendência europeia.  

Enquanto as percepções sociais e a crise moral eram sintomas de um pensamento 

pessimista, a natureza e a grande disponibilidade de recursos naturais eram sintomas de 

um futuro grandioso. A natureza era recuperada como o elemento que garantiria ao Brasil 

ser uma grande potência, ela era um sinal - até divino - de que o Brasil era diferente e 

aguardava o seu destino de ser uma grande nação. Como expressão desse imaginário 

sobre o Brasil o Conde Afonso Celso, sócio do IHGB e, posteriormente, presidente 

perpétuo responsável por instalar a Casa no Silogeu, publicou em 1900 o livro “Porque 

me ufano do meu país” exaltando as características naturais do Brasil e atentando para 

sua história pacífica e a harmonia entre os povos. Observa-se que as concepções otimistas 

ligadas à natureza, não estão distantes de uma lógica messiânica. Não é explicado como 

isso ocorrerá, nem por quais meios, e nem quais são os projetos para que o futuro possa 

se concretizar, se assenta em uma crença baseada na singularidade da natureza e dos 

recursos existentes no Brasil.  

Carlos Fico também salienta que as ideias de otimismo e pessimismo e de um 

Brasil grande ganharam força ao longo do Estado Novo por meio de intelectuais que 

apontavam os problemas do Brasil e que tinham uma esperança em relação ao 

desenvolvimento do país. Ele cita Gilberto Freyre, Sérgio Buarque de Holanda, Afonso 

Arinos, Fernando de Azevedo como marcos que pensaram a nacionalidade, a cultura 

brasileira e o homem brasileiro. Não somente, também aponta autores como Paulo Prado 
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e o livro Retratos do Brasil como exemplo de uma argumentação pessimista, que 

apontava o frágil e lento desenvolvimento do Brasil.  

Em meio ao sentimento de esperança e otimismo despertado pela meta 50 anos 

em 5 de Juscelino Kubitschek e a crença de que o Brasil finalmente iria em frente também 

povoou os anos 60 e fortaleceu o regime militar. Fico aponta que o comunismo era visto 

como empecilho ao destino do Brasil e os militares encabeçaram uma “missão 

civilizadora” para desenvolver e modernizar o Brasil, preservando os valores tradicionais 

e colocando em prática uma ação moralizadora que deveria corrigir os “desvios de rota” 

que atingia o Brasil, começando por afastar qualquer forma de subversão e aplicando uma 

pedagogia moralizante para solucionar a “crise moral”, fortalecendo valores éticos, 

cristãos e a ideia de formar cidadãos com compromisso com o bem comum. Fico mostra 

como essas concepções estiveram presentes entre os militares, especialmente nos 

discursos de Geisel, que endossava a generosidade, compreensão, tranquilidade, bondade 

e ordem do brasileiro, assim como a sua capacidade de superar momentos difíceis sem 

revolta, a sua pacificidade e compreensão de que era necessário ter grandes sacrifícios 

para atingir grandes resultados.  

A ideia do Brasil Grande teria como sustentação a “missão civilizadora” dos 

militares, que tinham todos os atributos para realizá-la e a moral íntegra para efetivá-la. 

Nessa conclusão percebesse o afastamento das classes populares da ação política, apenas 

como cidadãos que precisam ser direcionados e conduzidos. E esse clima de otimismo 

endossado pelos militares encontrou parâmetros nas grandes obras públicas realizadas, 

que era sinal da modernização e do “Brasil grande” que chegaria. As propagadas no 

regime militar reforçaram essa ideia e contribuíram para a dissipação desse imaginário.  

Assim, o IHGB fez parte desse intento modernizador da ditadura. A construção 

da nova sede representava a visualização da modernização, enquanto a produção cultural 

do Instituto alimentava as bases de interpretação de um Brasil sem conflito, ordeiro, com 

crença no futuro e em uma classe responsável por efetivar essa crença. Sobretudo, 

mantinham a tradição, os valores pátrios, reforçaram os grandes vultos da nação e as 

memórias de um Brasil conservador, pacífico, sem conflito e harmonioso. O IHGB estava 

com um pé na modernização e o outro no conservadorismo, com uma nova sede moderna, 

mas sustentando um discurso historiográfico conservador.  
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Além da construção da nova sede, o IHGB foi palco de preocupações 

modernizadoras trazidas pelo Coronel Francisco Ruas Santos. Ao longo dos anos em que 

foi sócio do IHGB apresentou arduamente propostas de modernização da produção do 

IHGB com a finalidade de alcançar um público amplo que não os sócios da Casa, 

historiadores e intelectuais. Inspirado pela forma como a ditadura utilizou as mídias de 

massa, ele propôs, por diversas vezes, utilizar o acervo do IHGB para criar obras para o 

cinema e televisão, explorando filmes, documentários e curtas-metragens. Levantou 

também a possibilidade de o IHGB pensar em expandir sua forma de trabalho e criar 

obras que levassem a História para um público mais amplo, que alcançasse uma maior 

quantidade de pessoas para ter acesso a uma produção histórica.  

A partir dos anos 1980, o Cel. Francisco Ruas Santos passou a protagonizar uma 

discussão no IHGB sobre a modernização da Casa. Na sessão da Diretoria do dia 24 de 

setembro, Ruas Santos apresentou um projeto de indexação dos livros, documentos e das 

riquezas da biblioteca, arquivo e da RIHGB em meio eletrônico. A proposta foi acolhida 

pelos presentes e ele ficou responsável de minutar para apreciação dos presentes, em outra 

reunião, para que a diretoria ficasse habilitada a pleitear o financiamento do projeto junto 

ao Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).111 O projeto de 

indexação por meio eletrônico tinha um prazo de 8 anos e fazia parte de uma série de 

atividades promovidas para comemorar o Sesquicentenário da Revista do IHGB em 

1988112. No mesmo ano, na reunião dos sócios no auditório da Cephas em 27 de agosto, 

Francisco Ruas Santos levantou a sua preocupação com o atraso que estava o IHGB. Ele 

argumentou que a Casa precisava acompanhar a marcha dos modernos meios de 

comunicação, aplicados em divulgar assuntos educativos e culturais através da massa 

popular. Nas atas aparece que ele vinha mostrando essa preocupação desde a época que 

tomou posse como sócio da Instituição , em uma reunião da Cephas no dia 11 de junho, 

ele já havia levantado a questão da divulgação da História inspirado por um programa da 

                                                             
111Atas da Reunião da Diretoria. RIHGB.1980, n° 329 - p. 159.  
112 O sócio Marcos Carneiro de Mendonça pensando nas comemorações do Sesquicentenário da Revista 

do Instituto Histórico propôs, em 1978, a análise do periódico. Ruas Santos ampliou a projeto propondo a 

sua indexação analítica. Seria um trabalho realizado em oito anos com o auxílio de historiadores e 

pesquisadores voluntários. Segundo Ruas Santos, o trabalho seria fundamental para o estabelecimento do 

pensamento histórico no Instituto. In: Proposta de Francisco Ruas Santos na Assembleia Geral de 10 de 

Dezembro de 1980. RIHGB, 1980, n° 329 - P. 200-201. 
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TV Educativa que reuniu participantes de diversas regiões do país em debate da 

divulgação cultural instantânea113.   

Ainda na mesma sessão de 27 de agosto, Ruas Santos levantou questionamentos 

sobre como deveria ser interpretada ou conceituada, hoje, a História de que trata o art. 1º 

dos Estatutos. Na sessão suas colocações foram recebidas com muito furor pelo Prof. 

Marcello Ipanema e o General Umberto Peregrino, ambos compartilhavam das mesmas 

preocupações de Ruas Santos e apontavam para essa necessidade de mudança do 

Instituto. As colocações passaram por uma intervenção de Monsenhor Schubert para 

lembrá-los de que romper o círculo fechado da televisão não era algo fácil, ele não 

discorda de Ruas Santos, mas traz elementos concretos da realidade que dificultariam 

esse projeto.114 

Antes de apresentar a comunicação em homenagem ao Visconde do Rio Branco, 

Ruas Santos apresentou o método de pesquisa utilizado para construir o texto. Ele 

abordou que a pesquisa artesanal, realizada através de fichas, consumia muito mais tempo 

que a mesma pesquisa realizada em índices analíticos pelo computador. Na ocasião ele 

defendeu como o emprego do computador e sistemas de informação facilitariam a 

pesquisa e minimizariam o tempo gasto com ela115. Logo, ele defende o uso das novas 

tecnologias e abriu essa discussão em um momento em que está era uma tecnologia nova 

e que começava a ser conhecida entre os pesquisadores. Certamente, o salão de reuniões 

do IHGB era ocupado por homens e mulheres que haviam sido educados e tiveram sua 

formação sem a presença de aparelhos computadores, não era algo natural, mas Ruas 

Santos destacou que essa nova tecnologia merecia a atenção dos presentes e da Casa.  

Além de defender a modernização do Instituto, Ruas Santos também propôs uma 

mudança na organização das reuniões do mesmo, vislumbrando a criação de um ambiente 

que permitisse o amplo debate. Ele propôs que as reuniões do IHGB fossem destinadas à 

adesão de novos sócios e às comemorações biográficas; sendo as reuniões da CEPHAS 

voltadas para comunicações de trabalhos históricos no seguinte esquema: os presentes 

receberiam com antecedência o tema das comunicações para que se preparassem para o 

debate na sessão seguinte.  Ele alertou para a falta de debate após as comunicações. Na 

                                                             
113 Ibid., p. 240.  
114 Ibid., p. 168.  
115 Comunicação de Francisco Ruas Santos na Sessão do Instituto, de 26 de novembro de 1980. RIHGB, 

1990, n° 329 -p. 230-231.  
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ocasião, o sócio Marcos Mendonça alegou que a sistemática implantada havia garantido 

o sucesso dos trabalhos até ali e o aumento gradativo dos participantes nas reuniões, mas 

que deveria ser reservado a última sessão do ano para ser realizada nos moldes propostos 

por Ruas Santos na condição de um teste.116  

Na reunião da CEPHAS do mês seguinte ele voltou a defender a necessidade de 

dialogar com o cinema nacional. Sobretudo, alertou para a necessidade de estimular 

manifestações independentes e a valorização do cinema brasileiro “descolonizando” o 

cinema nacional da influência estrangeira, que julgava ser perniciosa. Ele denunciava a 

falta de compromisso do cinema nacional com a realidade brasileira, mas devemos 

questionar qual realidade ele gostaria que fosse expressa nas telas de cinema. Nos anos 

80 o cinema brasileiro já havia protagonizado grandes filmes que denunciavam a 

realidade brasileira: Deus e o Diabo na Terra do Sol (1964), Terra em Transe (1967) de 

Glauber Rocha que tinham esse compromisso com a questão social mas eram vistos como 

produções da esquerda. O Cel. Ruas Santos coloca a necessidade de investir na sétima 

arte, mas não deixou nenhum tipo de produção que pudesse ser analisado para 

compreender o que ele deseja ver nas telas. Sabemos que ele era um defensor da 

modernização do Instituto e das formas de comunicação, mas não sabemos o teor das 

produções que ele vislumbrava.  

Fernanda Coelho Mendes atenta para o fato de Ruas Santos criticar a forma como 

o conteúdo histórico era divulgado, para ele, o grande problema do IHGB estava num 

atraso em relação à publicação e divulgação do conteúdo, a modernização deveria inserir 

meios modernos de comunicação na Casa. Em nenhuma comunicação ele levantou a 

hipótese de que o atraso do IHGB e a sua decadência pudesse estar associado às 

perspectivas historiográficas da Instituição:  

Não se pensou, pelo menos à primeira vista, que os conceitos teóricos e 

metodológicos utilizados por grande parte dos sócios pudessem estar defasados 

em relação às universidades e suas pós-graduações. Ou, ainda, que a ditadura e 

a “história pátria” difundida pelos militares, das quais o IHGB se aproximou 

como instituição, já apresentavam sinais de desgastes com grande parte da 

população brasileira ao final da década de 1970. Ou que esta afinidade do 
Instituto em relação ao governo militar e seus valores também poderia ter 

afastado jovens pesquisadores e professores da área de História, muito dos quais 

fizeram oposição à ditadura este período.117  

                                                             
116 Atas das Reuniões das CEPHAS. RIHGB, n° 329 - p. 245.  
117  MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura 

(1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022,  p. 177-

178. 
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O interessante é que em 1983, em texto publicado na RIHGB, o Cel. Ruas Santos 

dissertou brevemente sobre possíveis métodos e técnicas que poderiam ser utilizados para 

divulgar e comunicar informações sobre a História do Brasil na televisão. Não seria 

necessário ganhar muito tempo no horário nobre, nem construir grandes produções de 

muitas horas. Apenas alguns lances rápidos informativos, com boas vozes, som e 

imagens, contendo fatos educativos marcantes que poderiam ocupar poucos minutos do 

tempo de comercial ou ser apresentados no início ou final de jornais de TV. Ele ainda 

usou como exemplo a forma como os signos são apresentados na TV, poderia ser utilizado 

algo semelhante para apresentar a História do Brasil118. A forma como ele apresenta ser 

possível acessar a televisão e divulgar as informações sobre a História do Brasil são muito 

próximas do tipo de propaganda produzida pela Aerp durante o período militar. Carlos 

Fico apresenta que Otávio Costa detalhou como era esse processo: se preocupavam em 

ter imagens chamativas, uma frase de efeito, propagandas curtas, que chamasse a atenção 

do telespectador. O período do intervalo era o momento de descanso, em que o 

telespectador saia da frente da TV ou não ficava atento à programação, logo, o desafio 

era captar a atenção deles. Para isso, a Aerp usava de recursos para alcançar essa 

finalidade. Nas propagandas, um ideal de nacionalidade e uma visão sobre o Brasil era 

exibido, assim como as expectativas de um “Brasil Grande”, recorriam a imagens da 

natureza do Brasil, cenas do cotidiano, frases de efeito, músicas, que captavam o 

telespectador e transmitissem a mensagem119. Ruas Santos bem-informado a essa lógica, 

percebeu os métodos utilizados para apresentar informações breves na televisão e viu a 

possibilidade de fazer o mesmo com o conhecimento sobre a História do Brasil com o 

auxílio do IHGB, mas diferente das propagandas realizadas pela ditadura ou os 

horóscopos, como ele mesmo exemplificou, as suas colocações não saíram do papel. O 

IHGB não alçou possibilidades de divulgar a História na televisão. Provavelmente isso 

não ocorreu por falta de recursos para esse projeto, pessoal qualificado e oportunidades 

que abrissem ao IHGB um lugar na televisão.  

Ruas Santos não só mobilizou esforços nas comunicações dentro do IHGB para 

alertar aos sócios e a Casa sobre a necessidade de modernizar como também fez um 

estudo sobre a modernização do Instituto. Em 1986 foi publicado na RIHGB o texto “A 

                                                             
118 SANTOS, Francisco Ruas. Atualização dos Institutos Históricos. RIHGB, 1983, n° 341, p. 151.  
119 FICO, Carlos. Reinventando o otimismo: Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio 

de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997 , p. 89 -121.  
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Modernização do Instituto” em que ele dividiu em três fases o processo de modernização 

do IHGB: a primeira foi entre 1971 e 1979 quando houve a proposta do sócio Marcello 

de Ipanema para reformular o estatuto para melhorar a produção histórica e a sua 

divulgação; e a criação do Clube do Livro de História. A segunda fase foi entre 1980 e 

1985, esse período respirou as palavras de João Batista Figueiredo que em 1979, no 

discurso de posse ao cargo de Presidente de Honra, salientou a necessidade de modernizar 

o IHGB e se aproximar de meios modernos de comunicação: a televisão, cinema, rádio, 

fazer uso das tecnologias de informática. Essas palavras, ao que parece, causaram ecos 

no IHGB, especialmente no sócio Cel. Francisco Ruas Santos. Não somente, a segunda 

fase também foi marcada pelo processo de estudo e indexação da RIHGB motivados pela 

comemoração do Sesquicentenário da revista. E a terceira e última fase ele apontava para 

o que estava acontecendo: o IHGB sem dívidas da construção da nova sede poderia 

destinar maiores recursos à atividade de pesquisa e ao processo de modernizar a Casa, 

investindo em tecnologias de informação, informática e novos meios disponíveis de 

comunicar a divulgar o conhecimento histórico.  

Embora Ruas Santos tivesse realizado esse estudo e procurado mostrar as 

intenções modernizadoras do IHGB, as suas colocações sobre o assunto nem sempre 

foram bem recebidas entre todos os sócios. No mesmo estudo, ele salienta que Pedro 

Calmon não mediu esforços para modernizar o IHGB, sempre sendo ouvidos atentos a 

ouvir o que ele tinha a dizer e mãos dispostas a trabalhar se para o bem e o 

desenvolvimento e modernização do Instituto. Mas existiam aqueles que eram críticos ao 

que ele tinha a dizer. No último parágrafo da conclusão do texto ele afirma:  

Por fim, tendo levantado de modo objetivo e frio o que tenho feito de 1977 até 

hoje, tratando da Informação, na qual a Informática entrou como Pilatos no 

Credo, conclui que aqueles que me criticaram quanto a essas manifestações não 

estão bem a par do que seja a moderna Informação, e, muito menos, a 

Informática. Se alguns desses críticos foram aí francos comigo, aceitem agora 

essa minha franqueza120.  

Esse final é o respiro e o relato de alguém que havia sido incompreendido e 

recebido muitas críticas dentro do IHGB. Essas críticas podem ter ocorrido por um 

choque de concepções: uma ala preocupada em manter a mesma sistemática e outra, que 

parece ser minoria, preocupada em modernizar e abrigar o IHGB para os novos intentos 

modernizadores. Sobretudo, esse conflito quebra com a ideia de uma homogeneidade 

entre os sócios. Mesmo que as redes de sociabilidades fossem algo importante e a 
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homogeneidade de grupo presente no momento de levantar os nomes para as cadeiras de 

sócios, isso não significa uma ausência de conflitos. Certamente eles existiram, 

excepcionalmente, em um momento em que o Brasil estava passando por uma ditadura e 

na década de 80, as críticas à mesma se acirraram e começaram a criar espaço para crítica 

de um regime, que aos poucos, ia se desconfigurando por si mesmo. Francisco Ruas, ao 

que parece, não estava preocupado em cumprir protocolos institucionais, em um texto 

publicado na RIHGB ele deixou claro o seu lugar dentro da Casa, como era visto e a sua 

franqueza para com os outros sócios.  

Ruas não tinha receio de criticar abertamente os sócios, assim como a própria 

estrutura dos Institutos Históricos. Em 1987, dois anos antes dele renunciar à condição 

de sócio do IHGB, foi publicado na revista o texto “O Padrão Tradicional dos Institutos 

Históricos (1838-1980)”, de sua autoria. No artigo ele defendeu o atraso em que vivia os 

Institutos Históricos e a perda de importância dos mesmos com a insurgência das 

universidades e seus departamentos e sociedades autônomas dedicadas a suas respectivas 

áreas do conhecimento: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Sociedade 

Brasileira de Geografia, instituições de Arqueologia. E conclui:  

[...] e os historiadores e pesquisadores trabalhando individualmente, foram 

abocanhando pedaços do seu idealismo. De tudo ficou a documentação coligida 
e produzida pelos Institutos Históricos, enorme e valiosa sem dúvida, 

principalmente se atentarmos para suas vidas cheias de vicissitudes e carentes 

de apoio material. 

 Ele chegou à conclusão de que os Institutos Históricos perderam espaço à medida 

que novas instituições foram sendo formadas, eles não eram vozes singulares no campo 

da produção de conhecimento histórico. Os Institutos foram perdendo seu prestígio e não 

se deram conta de acompanhar as mudanças que foram sendo configuradas nas ciências 

humanas. Ele afirma que as instituições que eram referência na produção de 

conhecimento se tornaram grandes sociedades de arquivos, locais conhecidos pelos 

acervos e não mais por uma produção de conhecimento.  

Logo, Ruas Santos elaborou algumas conclusões: a primeira é que os Institutos 

Históricos continuaram com uma estrutura arcaica, e nesse ponto ele tece uma crítica ao 

cargo de presidente perpétuo, pois mesmo com o argumento de dar continuidade a uma 

gestão eles colocam em xeque a possibilidade de escolhas democráticas para ocupar os 

cargos institucionais. Somando a isso, ele também aponta que os Institutos Históricos 

tinham como ponto fraco o alheamento às práticas modernas de tratamento de 
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informação, como consequência, o pouco alcance de suas informações e acervos a um 

público mais amplo apto a usá-las para trabalhos no cinema, programas de TV, rádios e 

novelas; e por fim, as informações do acervo não estavam facilmente ao alcance dos 

usuários, tal o caso de mestrandos e doutorandos.121  

As críticas aos Institutos Históricos foram tecidas no texto, ele deixou claro que 

essas Casas haviam se tornado locais de guarda de arquivo e que pouco contribuíam para 

a divulgação e a facilitação do acesso à informação. Eram pontos que os Institutos 

precisavam se atentar para modernizar. Dez anos após a sua recepção como sócio no 

IHGB, Ruas Santos ainda continuava insistindo na mesma necessidade de informatizar, 

melhorar o acesso à informação, o acesso ao arquivo e a sua divulgação. Visto que ele 

salientou o aspecto exclusivista do IHGB, já que poucas pessoas, não mais que 10.000 

tinham acesso às informações da Instituição e ao que era publicado na revista, o IHGB 

estava imerso em uma bolha que precisava ser estourada para que a Casa entrasse em 

sintonia com as novas necessidades da nova década122.  

 As preocupações modernizantes de Ruas Santos também se estendiam ao ensino 

de História. No artigo publicado na RIHGB em 1986 ele salientou que a didática do 

ensino de História precisava ser repensada por meios modernos. A aula tradicional em 

que o professor dissertava sobre um assunto precisava ser substituída pelo que ele 

denomina de aula espetáculo. Ruas Santos sugere que o professor fizesse uso de um 

personagem histórico para criar uma narrativa atrativa, assim como usar o audiovisual 

para torná-la instigante123. No mesmo artigo ele reproduziu um texto de criação própria 

com o intuito de exemplificar possibilidades de como o professor poderia escrever um 

texto para ofertar aos alunos, eram textos focados na biografia de um personagem,  

apresenta informações sucintas e um roteiro adaptado para o audiovisual. Por fim, cita 

                                                             
121 SANTOS, Francisco Ruas. O Padrão Tradicional dos Institutos Históricos (1838-1980). RIHGB, 1987, 

n° 357, p. 459-460.  
122 Ibid., p. 460.  
123 Essa proposta do Cel. Francisco Ruas Santos para a educação flertava com a História Pública, mas 

também apontava para um ensino de História personalista e focado em uma seleção de nomes que 

representavam os “grandes nomes da nação”. Essa proposta é um tanto quanto problemática à medida que 

dissipa entre as jovens personalidades que deveriam ser cultuadas e reverenciadas como símbolo da nação. 

Entretanto, essas personalidades não contemplavam personagens históricos indígenas, negros e as classes 

populares, ou seja, não eram representativos de grande parte da sociedade brasileira, que ficaria excluída 

desse processo. O ensino de História personalista forma a ideia de que a condução da nação está nas mãos 

de uma elite com determinados valores e características, e deveria o “povo”, deixar-se guiar por esses 

homens que eram exemplo de conduta ao brasileiro. Vejamos que mesmo sendo uma voz dissonante dentro 

do IHGB no que tange a modernização, Ruas Santos compartilhava da mesma visão histórica impressa no 

Instituto desde o século XIX.  
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dois projetos que estavam criando bancos de dados de informações históricas para 

oferecê-las aos professores e alunos, facilitando o acesso à pesquisadores que desejavam 

investir no meio audiovisual, eram eles: Projeto Cirandão criado pela EMBRATEL e o 

Projeto piloto de dados de Informações Históricas executado pelo Centro de Informações 

Culturais do Rio de Janeiro124.  

 A década de 80 no IHGB foi marcante pela discussão sobre modernização, crítica 

à forma tradicional da Instituição, preocupação com o Ensino de História e com a História 

Pública. Entretanto, essas preocupações não são extensivas a todos os sócios. Do material 

analisado, Ruas Santos era voz solitária a questionar, debater e propor ações nesse 

caminho. A necessidade de modernizar e inserir práticas modernas não era um consenso 

dentro do IHGB, tanto que em 1989 Ruas Santos renunciou à condição de sócio. Não 

sabemos as circunstâncias em que isso ocorreu, mas pelo debate que temos apresentado, 

existe a hipótese de que essa ação colocaria um fim em incontáveis tentativas não ouvidas 

de alertar o IHGB para a necessidade de modernizar.  

  As colocações de Ruas Santos nos auxiliam a compreender como os debates 

sobre popularização do passado se faziam presentes no IHGB por meio da presença dele. 

Na década de 70 e 80, as propostas de Ruas Santos de produzir uma narrativa 

historiográfica em suportes populares não era recente e ele não era pioneiro nesse intento. 

A abordagem da História por demais agentes que não os historiadores “profissionais” e a 

sua veiculação em suportes populares já estava presente há algumas décadas no cenário 

brasileiro. A História já havia ganhado o teatro e a literatura, com o advento do cinema e 

da televisão ela também servia de narrativa para as novas formas de comunicação.  

Isso nos alerta para uma discussão que é comentada por Marcelo Abreu, Mateus 

Pereira e Guilherme Bianchi em “Popularizações do passado e historicidades 

democráticas: escrita colaborativa, performance e práticas do espaço”, o historiador não 

detém o domínio exclusivo sobre a história, o passado é uma dimensão comum a todos e 

que pode ser usado e dotado de sentido por diferentes grupos com diversas intenções. 

Além do historiador não dominar o passado ele também não domina a narrativa criada 

sobre o passado, a validade da sua autoria exclusiva pode ser contestada, e os diferentes 

agentes que se propõe a produzir uma narrativa e veiculá-la em diversos suportes a faz.  

                                                             
124 SANTOS, Francisco Ruas. O Ensino de História do Brasil por Meios Modernos. RIHGB. 1986, n.351, 

p. 362-370.  
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 Sobre essa categoria de popularização do passado Barbara Korte e Sylvia 

Paletschek aponta que a partir de década de 80 houve um aumento considerável da 

popularização da história em virtude da expansão da internet, artigos na Wikipédia, 

produções em CD-Rom, jogos digitais e de vídeo game com temáticas históricas. No livro 

“Popular history now and then” a proposta de Barbara Korte e Sylvia Palestschek é 

pensar a popularização do passado de 1800 aos dias atuais, enfatizando a continuidade no 

processo de tornar a história um conhecimento veiculado em diferentes suportes: teatro e 

literatura no século XIX e já no século XX em jogos, cinema, novelas. Olhando para o 

século XIX elas também se propõem a pensar o mercado das revistas. No Brasil, no 

mesmo período, também tivemos revistas que se propunham a popularizar o passado, um 

exemplo abordado na dissertação é a RIHGB, que tinha por princípio a divulgação de 

fontes históricas para oferecer subsídio para a escrita da história nacional. A produção de 

revistas, assim como, a construção e abertura de arquivos também sinalizava para um 

intento de popularizar o passado, na concepção de Korte e Paletschek.  

Entretanto, devemos nos ater que o cenário brasileiro diferiu em relação ao 

internacional. A academização da história, que se iniciou na Europa no século XIX, teve 

seus primeiros passos no Brasil a partir da década de 1930 com a criação das 

universidades. Logo, questiono se o termo popularização seria adequado para pensar esse 

processo no Brasil. Uma questão que devemos levar em consideração (e talvez seja a mais 

difícil de se mensurar em termos de pesquisa) é a quem chegava as revistas publicadas? 

Quem acessava os arquivos? Acredito que no século XIX, no Brasil, não existiu um 

esforço de popularização do passado, mas sim de construção de uma narrativa entre pares 

e entre uma elite intelectual. Já no século XX, assim como demonstra Ângela de Castro 

Gomes em “A escrita da história nos palcos125”, houve uma tentativa de popularização 

do passado por meio de intelectuais que ocupavam diversos espaços. Eram eles 

produtores de pesquisas, membros de instituições como ABL e IHGB, mas também 

atuavam na produção de livros e peças teatrais que apresentavam a história do Brasil para 

fora dos círculos intelectuais. Um exemplo são as peças de Viriato Corrêa sobre a 

Marquesa de Santos e os livros infantis como “As aventuras de Tibicuera” de Erico 

Veríssimo. A hipótese é de que no século XX a popularização do passado tenha ocorrido 

                                                             
125 A historiadora Ângela de Castro Gomes se dedicou a pensar a atuação dos mediadores culturais e o 

ensino de história para o grande público nas primeiras décadas do século XX por meio das peças escritas 

por Viriato Corrêa com temáticas históricas, uma das mais conhecidas é a peça que representa a Marquesa 

de Santos e o imbróglio com o Dom Pedro I. Ver: GOMES, Ângela de Castro. A escrita da história nos 

palcos. Varia História, Belo Horizonte, vol. 34, n.66, p. 669-698, set/dez 2018.  



72 

 

em um sentido educativo, de oferecer ao público uma visão da história e do Brasil. Mas 

ainda vejo o termo popularização com ressalvas, afinal quem eram os consumidores de 

peças teatrais e livros didáticos e de literatura no Brasil das primeiras décadas do século 

XX? Temos de levar em consideração que nesse período tínhamos um país 

majoritariamente rural, com acesso restrito às escolas por crianças de baixa renda e 

tínhamos um elevado número de analfabetos. Já a partir da expansão do cinema e da 

introdução da televisão nas casas brasileiras a partir da década de 70 e 80 acredito que 

podemos falar em popularização do passado, já que por meio desses suportes e também 

do rádio, as produções históricas atingiram um público mais amplo.  

Compreendo que a intensão das autoras é demonstrar como a preocupação em 

levar a história para fora dos círculos acadêmicos é antiga, mas devemos nos ater às 

especificidades da realidade brasileira e a ideia que o próprio termo popularização traz e, 

sobretudo, questionar: o que é popular? Eu não tenho uma resposta para essa pergunta, 

afinal ela elenca uma série de nuances e abarcaria uma discussão que não é o que se 

propõe debater este trabalho.  

Mas uma coisa que não podemos desconsiderar é que o que propõe Ruas Santos 

já é uma tradição antiga, praticada a décadas por intelectuais e por aqueles que se propõe 

a levar a história para fora dos círculos institucionais. E Korte e Paletschek nos ajuda a 

pensar a intensão de Ruas em propor essa popularização: “Ao mesmo tempo, 

organizações públicas e estatais, elites sociais e grupos políticos baseiam-se em imagens 

populares de história para legitimar o status quo ou a mudança política”126. Ruas Santos 

faz essa discussão a partir de uma ditadura militar, não somente, ele era um militar 

ocupando a patente de coronel. Na década de 80 a ditadura começava a enfrentar a crise 

e a ideia de uma abertura lenta, gradual e segura já estava circulando, não sabemos se a 

intensão de Ruas Santos era endossar o regime militar e utilizar a história para isso ou 

apenas um interesse pela expansão da narrativa historiográfica para fora dos círculos 

institucionais, mas certamente na posição de que falava e no contexto que estava situado 

a sua intensão não era isenta de imparcialidade. 

E é junto com essas discussões que nos propomos a analisar o que representa o 

material produzido pelo Cel. Ruas Santos e as suas enunciações dentro do IHGB. Quais 

                                                             
126 PALETSCHEK, S.; KORTE, B. Popular history now and then: international perspectives. 

Transcript-Verlag, 2012, p. 8.  
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questões estavam sendo colocadas por trás das suas enunciações sobre modernizar o 

Instituto? O que isso representava? Como a Casa e a tradição historiográfica do IHGB 

reagia às colocações dele? Por trás das suas enunciações é possível refletir sobre a autoria 

e uma tradição historiográfica que ocupou o IHGB desde o século XIX.  

 Ao propor medidas que melhorassem a disponibilidade de informações históricas 

por meio da aplicação de tecnologias da informação e de computadores, Ruas Santos 

também estava propondo ampliar o acesso às mesmas, permitindo que profissionais que 

não eram historiadores profissionais fizessem uso delas para criar um produto 

historiográfico para circulação e divulgação entre um público mais amplo. Logo, era 

retirado do historiador profissional ou do sócio do IHGB a autoridade em produzir 

narrativas historiográficas. Ser um sócio do IHGB garantia não só status mas também 

autoridade intelectual e legitimava a obra produzida. É importante lembrar que desde o 

período imperial os sócios do IHGB eram, em geral, formados em Ciências Jurídicas, 

Médicos, Engenheiros, funcionários públicos que também se dedicavam ao ofício de 

historiador. Até o surgimento de cursos superiores de História e dos programas de pós-

graduação, a História no Brasil era escrita por letrados e não por historiadores 

profissionais. Devido a forma como os sócios entravam na Instituição, ainda durante o 

período militar, o IHGB mantinha as mesmas características do século XIX do seu quadro 

de sócios, já havia a presença de historiadores profissionais ligados à universidade como 

José Honório Rodrigues, mas o historiador profissional não era a regra dentro da Casa127. 

Estar no IHGB garantia relevância e credibilidade à obra produzida e esse lugar estava 

sendo questionado com a insurgência dos modernos meios de comunicação que 

ampliaram as possibilidades de produção histórica.  

 As ideias propostas por Ruas Santos também questionavam o canal pelo qual a 

História havia sido divulgada desde a Antiguidade: o livro. Produzir material audiovisual 

invertia as regras de produção historiográfica, da mesma forma que também retirava os 

critérios que eram utilizados entre os pares para conferir autoridade à produção histórica. 

As propostas de Ruas Santos colocavam o agente produtor de narrativas historiográficas 

de frente com o novo e anunciava a necessidade de se reinventar, assumindo um conflito 

de gerações historiográficas. Essa crise que se instalou dentro da historiografia após a 

                                                             
127 Fernanda Mendes produziu uma tabela listando todos os sócios do IHGB entre 1964-1985 com a 

formação e inserção profissional. Ver:  MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O 

IHGB em Tempos de Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2022,  p. 196-209.  
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insurgência da História Pública ainda é presente e muito atual entre os profissionais da 

História atualmente, mas naquele momento, no IHGB, representava um conflito entre 

tradições e formas de se pensar, produzir e divulgar a História.   

 Esse debate não se afasta das questões sobre o público receptor da produção 

historiográfica. O historiador Fernando Nicolazzi tem se consolidado como uma grande 

referência nos debates sobre História Pública e nas discussões sobre a legitimidade 

cultural dos escritos de História e a sua função dentro da sociedade. No artigo “Os 

historiadores e seus públicos: regimes historiográficos, recepção da história e história 

pública” ele expõe que existe um contrato entre o historiador e o leitor, existem regras e 

parâmetros que o historiador tem de cumprir para conferir veracidade ao relato128. Já o 

historiador Jurandir Malerba em “Os historiadores e seus públicos: desafios ao 

conhecimento histórico na era digital” aponta que desde a criação de cátedras por 

Leopold Von Hanke o historiador tem se especializado cada vez mais e se restringiu a 

falar a um público muito pequeno e específico: os pares.  O historiador perdeu o diálogo 

com o público amplo, ele desenvolveu formas de escritas formuladas para agradar o seu 

leitor que era um letrado especializado. E atualmente, o esforço de levar a História para 

fora dos círculos acadêmicos é conhecido por História Pública, que dá continuidade à 

tentativa de alargar o campo de produção, a forma de escrita e de divulgação da História, 

com a finalidade de chegar a públicos mais amplos.  

 Se olharmos para o IHGB, mesmo não sendo uma instituição acadêmica lida como 

universitária, a sua produção era restrita aos sócios e locais onde chegava a RIHGB: 

personalidades intelectuais e instituições culturais nacionais e internacionais que 

recebiam a revista. Assim como Ruas Santos afirma, a produção era restrita a um público 

pequeno, especializado, ou seja, os pares. Michel de Certeau ao apontar que existem 

regras inerente ao meio que conferem autoridade à produção e essas regras são criadas e 

reforçadas pelo meio para a sua própria perpetuação, sugere que os pares as criaram e 

procuram certificar que elas estão sendo cumpridas para conferir credibilidade a um 

trabalho histórico129. Essa assertiva de Certeau é aplicada ao IHGB. “A casa da memória 

nacional” servia de regras para a produção historiográfica e elas não passavam pelo 

audiovisual, eram restritas a um suporte escrito e direcionada aos pares. Investir em novas 

                                                             
128 NICOLAZZI, Fernando. Os historiadores e seus públicos: regimes historiográficos, recepção da 

história e história pública. Revista História Hoje, v.8, n° 15, p. 216-217. 
129 CERTEAU, Michel.  A Escrita da História. Rio de Janeiro: Editora Forense Universitária, 1982.  
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formas de produzir e divulgar História abalavam as regras do meio e colocava em xeque 

a condição de autoridade daquilo que os sócios estavam habituados a produzir, causavam 

tremores na zona de conforto dos sócios que tinham estabelecido os parâmetros de sua 

autoridade intelectual.  

 Construir arquivos de fácil acesso e com a informação tratada pelas tecnologias 

da informação tornando-a disponível em computadores, como proposto por Ruas Santos, 

não só facilitava a pesquisa, mas também garantia meios para que profissionais não 

ligados à História ou ao trabalho acadêmico pudessem se apropriar das mesmas para criar 

a própria narrativa historiográfica. O leque de pessoas de diversos campos tornando-se 

produtores de História era ampliado. Com isso, aquele que se dedicou profissionalmente 

à área ou construiu uma carreira intelectual no campo passa a compartilhar a autoridade 

sobre o discurso histórico com diferentes profissionais que não os pares, assim, a 

sobrevivência disciplinar se abala.  

 E é em virtude dessas condições que Ruas Santos era voz singular dentro do IHGB 

em defender a modernização da produção e divulgação da História. O que estava em jogo 

eram tradições que haviam sido consolidadas dentro da Casa desde o século XIX, regras 

que legitimavam o meio e lhe conferiam propriedade intelectual, um pacto imaginário 

entre os pares que permitia a legitimidade cultural dos escritos históricos. A sobrevivência 

disciplinar estava em xeque e a forma como havia sido praticada a História no IHGB 

desde o século XIX também. Sobretudo, Ruas Santos sinalizava a insurgência da futura 

condição do historiador e as questões que ganharam a tribuna nas décadas seguintes: 

estaria a profissão do historiador ameaçada?130  

 

 

 

 

                                                             
130 Jurandir Malerba inicia as suas reflexões com a historiadora colombiana Marixa Lasso sobre a 

possibilidade de desaparecimento da História, como conhecemos academicamente, em virtude da 

insurgência da História Pública. In: MALERBA, Jurandyr. Os historiadores e seus públicos: desafios ao 

conhecimento histórico na era digital. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 37, n° 74, 2017.p. 

135-136. 
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Capítulo 2: O IHGB durante a redemocratização 

 O IHGB foi uma Instituição muito estudada durante o Império e a Primeira 

República, nos últimos anos têm surgido estudos que se ocupam em estudar a Instituição 

durante a ditadura militar, mas pouco sabemos sobre o Instituto durante a 

redemocratização. Como o IHGB se comportou durante a abertura política? Como ele 

lidou com a memória do regime militar? Como ele participou e via a constituinte? Esse 

período impactou a organização institucional e o lugar que o IHGB ocupa atualmente? 

Foram a partir desses questionamentos que construímos esse capítulo e buscamos 

compreender as permanências e rupturas que ocorreram no perfil institucional.  

 Para produzir esse capítulo nos atemos a uma bibliografia sobre a 

redemocratização e adotamos que esse período se estendeu de 1975, quando Geisel 

iniciou um projeto ao qual atribuiu as características de uma “abertura lenta e gradual”, 

até 1989 quando ocorreu, depois de 25 anos, a primeira eleição para presidente, sendo 

eleito um candidato civil de forma direta. Sobretudo, em 1988 foi promulgada a Nova 

Constituição, modificando as leis que governavam o país e especificou a forma como a 

eleição de 1989 ocorreria. Dessa forma, adotamos esse espaço temporal para definir a 

redemocratização, uma vez que em 1985 as eleições presidenciáveis foram indiretas, 

sendo que Tancredo-Sarney governaram ainda sobre as regras constitucionais impostas 

durante o regime militar.  

 O período de 1975 a 1989 foi marcado por uma ascensão das universidades, 

especialmente dos cursos de pós-graduação, solidificando a formação universitária de 

historiadores e abrindo campo de pesquisa em história. Esse cenário impactou a formação 

profissional dos historiadores e as pesquisas que passaram a ser produzidas, ampliando 

as produções e publicações. Perante esse cenário, nos questionamos como o IHGB lidou 

com isso e de que forma ele buscou se aproximar das universidades. Para chegar a esse 

objetivo recorremos à análise das comemorações  do Sesquicentenário da Independência 

e Centenário da República e à análise dos sócios que ingressaram na Instituição no 

período, assim como, daqueles que estiveram presente no processo constituinte. Não 

somente, nesse capítulo buscamos traçar hipóteses que buscam compreender o lugar e o 

papel do IHGB na produção historiográfica recente.  
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1.1 As tradições comemoracionistas do IHGB e sua prática durante a ditadura 

O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, desde a sua fundação em 1838, até o 

período estudado neste trabalho, se dedicou a realização de comemorações e de grandes 

eventos cívicos patrocinados pelo governo. Uma tradição que se iniciou na sua fundação 

e se perpetuou como uma tradição do Instituto foi a comemoração das datas de morte e 

de nascimento dos homens notáveis da pátria. Essa política institucional de 

comemorações encontrou alicerce no discurso de fundação da casa que tinha por princípio 

recuperar os feitos de homens que podiam servir de exemplo para a nação  

A nossa historia abunda de modelos de virtudes: mas um grande numero de 

feitos gloriosos morrem ou dormem na obscuridade, sem proveito das gerações 

subsequentes. O Brazil, senhores, posto que em circumstancias não 
semelhantes ás da França, póde comtudo apresentar pela historia, ao estudo e 

emulação de seus filhos, uma longa serie de varões distinctos por seu saber e 

brilhantes qualidades. Só tem faltado quem os apresentasse em bem ordenada 

galeria, colocando-os segundo os tempos e os logares, para que sejam melhor 

percebidos pelos que anhelam seguir os seus passos nos caminhos da honra e 

da gloria nacional.131 

 Ao analisar a RIHGB no escopo temporal proposto, a sessão de necrológio e de 

elogios póstumos aos sócios falecidos do Instituto são presentes no último número do ano 

de publicação, é uma constante e uma marca do IHGB realizar essas cerimônias públicas 

com homenagens proferidas pelo orador da casa e publicá-las na RIHGB. Não raro, 

cerimônias mais elaboradas eram convocadas para homenagear determinados nomes que 

“desapareceram”132 , oferecendo homenagens mais sofisticadas a determinados sócios 

que tiveram uma história mais próxima e atuante no Instituto.  

Esses nomes, diferentes de outros que ganhavam uma homenagem póstuma na sessão 

de encerramento do ano ao lado dos demais sócios que morreram naquele ano, recebiam 

uma sessão específica, com diversos estudos e homenagens dedicadas a ele. Participavam 

familiares, os quais, em alguns casos, também proferiram homenagens e demais sócios 

que construíam orações com tom elogioso sobre a biografia, trabalhos desenvolvidos e/ou 

relações de convívio pessoal que mantinham com o sócio falecido. Era comum traçar um 

perfil intelectual do sócio falecido, mas também, exaltar características da personalidade 

que o diferenciava e o destacava enquanto um homem notável.  

                                                             
131 BARBOSA, Januário da Cunha. Discurso. RIHGB, 1839, n.1, p. 15-16.  
132 O termo “desapareceram” é utilizado na RIHGB para se referir aos sócios que faleceram.  
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Os discursos eram construídos a partir de lembranças pessoais, testemunhos, 

memórias dos trabalhos desenvolvidos e a atuação no IHGB. A dimensão da memória era 

o que dava o tom à cerimônia. Almejava-se recuperar a memória dos sócios e deixar a 

sua passagem pelo Instituto registrada, garantindo que o seu trabalho, as suas ações em 

prol da nação e as suas “honradas” características pessoais não desaparecessem com o 

tempo. Era um esforço de garantir a sobrevivência, de permitir que o sócio vivesse no 

Instituto, de imortalizá-lo, não só para “a casa da história nacional” mas também para a 

nação.  

Essas cerimônias de homenagens póstumas garantiam a criação de um “panteão de 

homens ilustres”, de referências para a nação, para o trabalho intelectual e para a 

edificação do caráter. E essa tradição remonta ao momento de edificação da nação, à 

seleção de nomes e fatos históricos que corroboram para formação de identidade nacional.  

O historiador português Fernando Catroga no texto “Ritualizações da história” busca 

compreender as comemorações cívicas que ocorreram em Portugal a partir da segunda 

metade do século XIX. Em um contexto de preocupações com a configuração das nações, 

essas comemorações buscavam criar uma identidade nacional que garantisse um 

reconhecimento do povo enquanto membro da nação por meio de símbolos, festas cívicas 

e comemorações reforçadas pela vivência cultural. Se Portugal usou desse recurso para 

construir e solidificar a nação, o método não era novo e nem uma exclusividade dos 

portugueses.  

Mona Ozouf aponta que essas comemorações remontam ao período da Revolução 

Francesa, quando após a criação da República, festas cívicas foram criadas para suprir a 

necessidade de reconhecimento.133 O velho, ou seja, a organização monárquica, havia 

desfeito, era necessário criar um novo elemento aglutinador que garantisse a unidade 

nacional. Dessa forma, houve a criação de um calendário cívico que marcava a existência 

de feriados cívicos-nacionais e estações do ano denominadas de acordo com os 

acontecimentos revolucionários.134 Foi atribuída às comemorações a função de fundar um 

novo “espírito nacional”, de garantir que a República ganhasse legitimidade frente ao 

povo. Assim, as comemorações cívicas são heranças da Revolução Francesa que foram 

                                                             
133 OZOUF, Mona. A festa. Sob a Revolução Francesa. In: LE GOFF, Jacques; NORA, Pierre. (Org.). 

História: Novos Objetos. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1988, p. 216-232.   
134 FAGUNDES. Luciana Pessanha. Construindo pontes entre olhares: os usos políticos do passado.  In: III 

Simpósio ILB. Itinerários da Pesquisa Histórica: Métodos, Fontes e Campos Temáticos, 2010, Mariana. 

Anais do III Simpósio Impérios e Lugares no Brasil, 2010, p. 1-15. 
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implementadas em outros países, tanto na Europa quanto na América durante o século 

XIX para edificar a nação.  

No Brasil, o IHGB foi uma das Instituições que ficou encarregado de moldar a 

nação135, não raro a sua presença em organizações de festas cívicas era recorrente ao 

longo da sua trajetória136, uma das coisas que o IHGB manteve como tradição foi a 

seleção de homens para representar os “heróis nacionais”.  

De acordo com a visão de Fernando Catroga as comemorações também eram liturgias 

cívicas, ou seja, era uma religião cívica regada de simbolismos que substituíam a 

religiosidade dos tempos monárquicos e garantia a sobrevivência de um Estado laico. 

Para construir o seu argumento ele se baseou nos escritos de Auguste Comte e como eles 

foram implementados em Portugal. Mas o historiador português faz um alerta:  

Não se pense que esta posição foi exclusiva de positivistas republicanos ou de 

alguns monárquicos de esquerda. Ela popularizou-se nos meios 

intelectualizados a um ponta tal que também a encontramos espalhada em 

escritos oriundos do próprio movimento socialista, como é o caso de Luís de 
Figueiredo, sintomaticamente um dos primeiros promotores da manifestação 

de 1° de Maio [...].137 

 A política comteana passou a ser presente nos meios letrados e a história se 

transformou em uma disciplina com valor social bem definido:  

[...] a utilidade social da história teve uma das suas mais marcantes expressões 

no recurso a formas ritualizadas de evocar o passado, tendo em vista criar 

representações simbólicas que pudessem funcionar como lições vivas de 

memorização. 138 

 Nas comemorações a história e a memória não tinham fronteiras definidas, a 

história era recuperada com discursos memorialísticos que fossem capazes de acionar 

pelo sentimento uma integração nacional. E é nesse contexto que a figura de “grandes 

homens” era recuperada para que através deles a história se revelasse. De forma 

semelhante às cerimônias católicas onde são recuperadas as histórias de vida póstumas 

para exaltar seus feitos e compreender a moral de uma vida, o tipo de comemoração cívica 

                                                             
135 Durante o século XIX o IHGB foi edificado para escrever a história da nação. No mesmo período outras 

instituições também foram construídas com objetivos similares, entre elas temos o Arquivo Nacional, 

antigo Arquivo Público do Império, fundado em 2 de janeiro de 1838 e o Museu Nacional, fundado em 

1818 por Dom João VI, na época era denominado de Museu Real e foi fundado antes da Independência.  
136 O IHGB esteve presente na organização da Exposição Internacional de Londres de 1862, nas Exposições 

Nacionais e na comemoração do Sesquicentenário da Independência do Brasil.  
137 CATROGA, Fernando. Ritualizações da história. In: CATROGA, Fernando; TORGAL, Luis Reis; 

MENDES, José Amado. História da História em Portugal: Séculos XIX-XX. Lisboa: Círculo de 

Leitores, 1996. p. 224.  
138 Ibidem.  p. 221. 
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proposta por Comte, que Catroga nos diz ser uma religião cívica, também selecionou e 

recuperou nomes para compor o panteão de personalidades que representavam o orgulho 

da nação, por meio dos quais a história se evidenciava.  

As vidas eram recuperadas como meio pelo qual o devir se realizava. O passado 

era recuperado para mostrar para o presente os rumos da nação e os “grandes homens” 

eram reconhecidos pelo presente não para serem idolatrados, mas para servirem aos vivos 

com suas exemplaridades, influenciando os vivos e dando continuidade a uma 

tradição.139A teleologia se mostrava presente na concepção de história e na forma como 

a  exemplaridade dos grandes homens era recuperada. Tinham-se a compreensão de uma 

finalidade, na qual os “grandes homens” viveram vidas que contribuíram para que a nação 

caminhasse em direção ao devir. 

Segundo Catroga, a concepção linear do tempo, a ideia de uma história evolutiva 

permitia compreender o sentido memorial das liturgias de fundo historicista. O passado e 

a vida dos “grandes homens” “era como um farol que sinalizava a marcha do devir, e o 

presente devia ser determinado pela ideia de futuro”140. Selecionava-se e recuperava-se 

um passado para modelar homens em cidadãos e transformar a memória dos mortos em 

elo entre o passado e o presente, os mortos e os vivos.  Assim, garantia a existência de 

um lugar comum entre todos: o passado; e permitia que os vivos pudessem se reconhecer 

no passado e assegurassem a continuidade entre passado e presente, para que dessa forma, 

o futuro pudesse ser concretizado de acordo com o devir.  

As comemorações eram dotadas de rituais e simbolismos que despertavam a 

emoção, os sentimentos e a sublimação de virtudes caras aos cidadãos. Almejava-se a 

superação do egoísmo e a criação de um pensamento em prol da comunidade nacional, 

despertando o altruísmo entre os indivíduos e os povos. E é através dessas características 

das comemorações que Catroga aponta para uma religião civil, já que a finalidade era 

atingir o sentimento e criar festa cívicas que atingissem o espírito por meio da 

emotividade e despertasse o indivíduo para o devir. Para afirmar a sua tese, Catroga 

aponta que Comte dizia que “ser religioso, no sentido positivo, que[ia] dizer sentir-se 

ligado aos outros por uma comunhão de sentimentos e ideias”. 141 Partindo desse 

princípio, Catroga afirma que Comte se inspirou no cristianismo para elaborar os tipos de 
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comemorações que seriam executadas e, assim, inaugurar uma liturgia cívica carregada 

de rituais e símbolos.  

 Fernando Catroga conclui que as comemorações foram criadas para dar 

continuidade histórica aos povos e a humanidade, mas também destaca que as 

comemorações são formadas a partir do presente, é do presente que o passado é 

recuperado para alimentar as intenções e necessidades dos vivos. As comemorações 

visam criar memórias consensuais e isso é feito a partir de símbolos e ritos que são 

assimiláveis aos vivos, que permite um reconhecimento, assim, o presente dita as 

memórias que são recuperadas e aquelas que são esquecidas.  

1.2. Sesquicentenário do Poder Legislativo  

 Em 1973, um ano após comemorar o Sesquicentenário da Independência do 

Brasil, o IHGB comemorou o Sesquicentenário do Poder Legislativo com uma sessão 

solene no Instituto com a presença de personalidades políticas da época. Foram 

convidados a compor a mesa da sessão o senador Petrônio Portela (líder da maioria), 

deputado Aderbal Jurema (ARENA), senadores: Gabriel Krieger, Nelson Carneiro, 

Dinarte Mariz, Benjamin Farah, Danton Jobim, Jesse Freire; Deputados: Marcelo 

Medeiros, Araújo Jorge, José Bonifácio, Francisco Studart; os representantes do 

governador, o presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Guanabara e o 

presidente da Academia Brasileira de Letras.142  

 O quadro de sócios do IHGB foi mobilizado a dedo por Pedro Calmon, presidente 

da Instituição, que designou os sócios que iriam realizar comunicações na sessão 

comemorativa, foram eles: Haroldo Valladão, Afonso Arinos de Melo Franco, José 

Honório Rodrigues, Marcos Carneiro de Mendonça, Américo Jacobina Lacombe e Pedro 

Calmon. Como representantes do Poder Legislativo também foram oradores o senador 

Petrônio Portela e o deputado Aderbal Jurema143. Demais sócios do IHGB também 

estiveram presentes na sessão como convidados e ouvintes. Estiveram presentes: Manuel 

Xavier de Vasconcellos Pedrosa, Lourenço Luís Lacombe, Mário Ferreira França, 

Orlando Sattamini Duarte, Joaquim de Sousa Leão Filho, Waldemiro Pimentel, Francisco 

de Paula Azevedo Pondé, Edmundo de Macedo Soares e Silva, Gilberto Ferrez, Roberto 

Piragibe da Fonseca, Washigton Perry de Almeida, Marcello Moreira de Ipanema, Jonas 

                                                             
142 Ata das atividades culturais do IHGB. RIHGB. 1973, n° 301, p. 110-111.  
143 Ibidem.  p. 110-111.  
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Correia, Fernando Monteiro, Nelson Omega, Paulo Braga de Meneses, Raul do Rego 

Lima, Francisco Marques dos Santos, José Antônio Soares de Sousa, Augusto Carlos da 

Silva Telles, Herculano Gomes Mathias, Umberto Peregrino, Paulo Ferreira Santos, 

Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha, Ivolino de Vasconcelos, Barbosa Lima Sobrinho, 

Enélio Lima Petrovich, Renato Mendonça, Manuel Diégues Júnior e Dom Pedro de 

Orleans e Bragança.144  

 A sessão que aconteceu no dia 9 de maio de 1973 contou com a única e solitária 

presença de uma mulher: a sócia Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha145. Os demais 

presentes, tanto oradores quanto convidados eram homens, compondo uma sessão quase 

que exclusivamente masculina. Se em 1823 o Brasil tinha um cenário exclusivamente 

masculino na composição da Assembleia Nacional Constituinte, 150 anos depois, em 

1973, o passado era reproduzido, a implantação do Poder Legislativo no Brasil era 

comemorado também por homens. A história havia sido produzida por homens e as 

comemorações continuavam a ser executadas majoritariamente por homens.  

 Além dessa característica, a comemoração ocorria no último ano completo do 

governo Médici e um ano antes do Seminário “Legislaturas e Desenvolvimento”, que 

ocorreu em 1974, no governo Geisel, e contou com a presença do cientista político norte-

americano Samuel Huntington. Se o seminário aconteceu em um governo que havia 

assumido com a proposta de promover a abertura política, como vimos no tópico um deste 

capítulo, o que motivou o IHGB a comemorar o Sesquicentenário do Poder Legislativo 

durante o governo mais repressivo da ditadura? Em um momento da história em que o 

legislativo, no Brasil, possuía menor autonomia?  

 Ao recuperar o contexto em que o sesquicentenário do Poder Legislativo foi 

preparado e comemorado nos deparamos com Médici presidente do Brasil, que por sua 

                                                             
144 Extrato das Atas das Sessões. RIHGB. 1973, n° 301, p. 144-145.  
145 Lygia da Fonseca Fernandes da Cunha foi eleita sócia efetiva do IHGB em 19 de maio de 1971. 

Bibliotecária e museóloga de formação, era filha do General Henrique Guilherme Fernandes da Cunha e 

atuou no cargo de bibliotecária da Biblioteca Nacional. Teve participação ativa nas exposições “Portugal – 

Brazil, the age os Athantic Discoveries, 1480-1580”, com participação da Biblioteca Nacional e do IHGB 

e “Biblioteca Nacional: gravuras do Rio Antigo”, “O Brasil visto pelos viajantes estrangeiros”, “Albrecht 

Durer: centenário de nascimento”, “Escola Brasileira de Gravura, desenhos italianos( sec. XVII-XVIII), 

“Memórias de um Sargento de Milícia (centenário da obra)”, “V centenário de Nascimento de Pedro 

Álvares Cabral”, “Biblioteca Nacional: memória e informação”. No IHGB ela ficou responsável pela 

organização dos catálogos e da exposição comemorativa do centenário da Proclamação da República. Para 

mais informações ver: https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/lffcunha.html. Acesso em 31 de maio de 2023.  

https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/lffcunha.html
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vez assumiu para manter o “estado revolucionário”146. E uma coisa que unia Médici e o 

IHGB era discurso. O discurso de Médici agradava aos militares e de alguma maneira a 

classe média. Ele possuía um discurso de ser “apolítico”, que não estava governando por 

ideologias, mas com tecnocratas experientes que garantiriam uma boa gestão ao país e o 

crescimento econômico.  Médici fazia questão de afirmar que não se deixava envolver 

por pressões políticas, sociais e econômicas, as escolhas dos nomes para ocupar os 

ministérios levavam em consideração, unicamente, os interesses do país. O seu governo 

estava assentado na ideia de que existia uma nação e uma preocupação com a pátria que 

estava acima de todos os interesses.  Na prática, a política econômica de Delfim Netto 

implantada no governo Costa e Silva começava a dar sinais positivos durante o mandato 

de Médici, atestando o discurso “apolítico” frente à população.  

 Não era somente Médici que mantinha esse discurso. O IHGB também se via 

como uma Instituição que pairava acima da política e de quaisquer interesses partidários 

e ideológicos. Não raro, o IHGB se colocava como um reduto de intelectuais cuja 

preocupação era exclusivamente com a história pátria, não se associando com questões 

políticas. Entretanto, não era isso que se percebia no dia-a-dia da Instituição. Os 

presidentes militares assumiram cargos de Presidente de Honra dentro do Instituto,  por 

vezes, o IHGB recorria aos mesmos para angariar algumas vantagens financeiras e 

políticas. O IHGB estava presente nos bastidores das comemorações oficiais patrocinadas 

pelo Estado, isso garantia à Casa renome, presença política, contatos, acesso a locais e 

cargos privilegiados.  

 Assim como pudemos ver no primeiro capítulo, foi por meio dessa forte ligação 

com o Estado que o IHGB conseguiu garantir verba para a construção da nova sede e se 

tornou a Instituição responsável por realizar a Comemoração do Sesquicentenário da 

Independência. Por vezes, os interesses do Instituto e do Estado se cruzaram, estar 

próximo aos círculos mais íntimos do presidente e do Estado garantiam privilégios ao 

IHGB. Não podemos afirmar que o IHGB apoiou a ditadura motivado, exclusivamente, 

por interesses financeiros, isso porque a prática de convidar os presidentes de Estado a 

assumirem o cargo de Presidente de Honra do IHGB era anterior à ditadura, remetendo-

se ao Império. Mas sem sombra de dúvidas podemos afirmar que essa prática garantia à 

Casa privilégios. Se nos atentarmos ao período militar, o IHGB assim como outras tantas 

                                                             
146 SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Castelo a Tancredo (1964 - 1985). 8. ed. São Paulo: Paz e Terra, 

2004.  p. 183-184. 
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instituições e pessoas apoiaram o golpe de 1964 e atribuíram a ele a denominação de 

“revolução de 1964”. Mas foi no governo Médici, com o discurso de “apolíticos” e 

“defensores da história pátria”, que o IHGB garantiu a construção da nova sede. 

Percebemos aqui uma congruência de discursos que certamente remete a um pensamento 

brasileiro conservador e autoritário, que reflete a negação da política e  endossa um tipo 

de tradição excludente.147  

 O historiador norte-americano Thomas Skidmore salienta que o governo de 

Médici foi de estabilidade devido à alta repressão e censura, não foi um governo marcado 

por passeatas populares como o de Costa e Silva, mas continha o AI-5 e teve de lidar com 

movimentos de guerrilha, sequestros e com o receio de que a oposição ganhasse mais 

representativa política no Congresso, nos estados e nas prefeituras. O receio era real, e 

foi a partir dele que Médici manipulou as regras eleitorais de 1970 garantindo ao ARENA 

ampla vitória. As eleições de 1970 renovou a Câmara dos Deputados, dois terços do 

Senado e todas as 22 assembleias estaduais. Com o intuito de afastar qualquer chance do 

MDB (oposição legal) assumir muitas cadeiras, foi estipulado que as cadeiras seriam 

distribuídas conforme o número de eleitores e não mais de acordo com o número de 

habitantes; também foi estipulado que o eleitor deveria escolher candidatos do mesmo 

partido para ocupar cargos estaduais e federais e desvinculou as datas das eleições 

legislativas das municipais. Toda essa tentativa de ajustar o sistema eleitoral aos 

interesses do executivo tinha a finalidade de impedir a ascensão da oposição e criar uma 

estampa democrática para o Brasil. Era uma preocupação dos militares passar uma 

imagem democrática, tanto para a oposição quanto para o exterior e,  dessa forma, criaram 

contra-argumentos às críticas de que o Brasil não era democrático.148 Sobretudo, a 

manipulação do sistema eleitoral deixava claro que os militares não estavam 

comprometidos e nem cogitavam a abertura política tão cedo. 

 Usando uma maquiagem democrática, o regime militar não estampava uma face 

democrática, foi garantido um executivo forte por meio de atos e emendas constitucionais 

e decretos executivos que restringiram a ação do Legislativo e do Judiciário. Isso exigia 

                                                             
147 O IHGB, por meio da figura do presidente da Instituição Pedro Calmon, durante o golpe militar, defendia 

os valores caros à pátria, abnegando da posição de oferecer uma interpretação ao que se passava no país 

com a alegação de que cabia à posteridade fazer esse julgamento. Ver: SANTOS, Daniela Miranda. O 

IHGB e a ditadura civil-militar brasileira. Dissertação (mestrado acadêmico) - Universidade Federal de 

Juiz de Fora, Instituto de Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em História, 2018.  p. 15.  
148 KINZO, Maria D’alva. A democratização brasileira: um balanço do processo político desde a transição. 

São Paulo em Perspectiva, São Paulo, v. 15, n.4, p. 3-12, 2001. p.4.  
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que os militares a todo tempo adequassem a constituição às suas condutas para garantir 

uma imagem de “legal”. A predominância do ARENA no executivo, legislativo, estados 

e municípios, além de um executivo forte que tinha ampla liberdade para reprimir a 

oposição e cassar mandatos, isentava os militares das negociações políticas com a 

oposição.  

Durante o regime militar as relações com o Congresso eram conturbadas. Costa e 

Silva após decretar o AI-5 colocou o Congresso em recesso forçado por tempo 

indeterminado. Ele foi convocado novamente em 1969 para a eleição de Médici. Com um 

executivo fortalecido, os presidentes militares, em especial depois do AI-5, não tinham 

dificuldade em controlar a agenda de trabalho do Congresso. O executivo podia colocá-

lo em recesso forçado, cassar mandatos e manter o domínio da maioria necessário nas 

casas legislativas. Esse cenário não impedia que os deputados do MDB usassem o espaço 

do plenário para dirigir críticas ao executivo. Não raro, acontecia os discursos da oposição 

no Congresso em crítica ao regime militar, mas eles não eram reproduzidos na sua 

integridade nos meios de comunicação e nas páginas do Diário do Congresso, a censura 

também cerceava aquilo que era colocado nas páginas dos documentos oficiais do 

governo.149 

Após o AI-5, a condição do Congresso foi modificada, além de sua autonomia ter 

sido restringida e mandatos terem sido cassados, as casas legislativas ficaram fechadas 

até 1970. Segundo Skidmore, Petrônio Portela (Presidente do Senado) e Pereira Lopes, 

(Presidente da Câmara) foram escolhidos a dedo por Médici, foram parlamentares leais 

ao Planalto.150  

Ainda na primeira metade da década de 1970, ocorreu uma discussão sobre 

legislaturas pensando em uma possibilidade de abertura. O professor Cândido Mendes 

participou dos debates e convidou o cientista político norte-americano Samuel 

Huntington para participar dos debates. Huntington foi indagado em como reabrir 

sistemas políticos autoritários e qual seria a melhor forma de executar isso no Brasil. A 

opinião de Huntington não agradou a todos. Ele afirmou que abrir com leis que 

afrouxassem o regime imediatamente poderia ter um efeito contrário ao esperado pelos 

militares, a abertura poderia sair do controle, era um risco que correriam. O seu conselho 
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foi que o governo brasileiro estudasse o modo como México e Turquia se 

institucionalizam com êxito. Obviamente, não era a pretensão dos militares perder o 

controle do processo e acabar virando alvo de revanchismos da oposição.  

Entre os intelectuais brasileiros, o conselho de Huntington não foi muito bem 

recebido. A oposição emedebista, ao contrário de Huntington, desejava a imediata 

abertura política. Foi nesse contexto que o cientista político Wanderley Guilherme dos 

Santos apresentou uma proposta de liberalização gradual e controlada que deveria seguir 

os seguintes princípios: independência do judiciário, liberdade de expressão e de 

imprensa, habeas corpus e outros direitos individuais, liberdade de organização em apoio 

de ideias políticas, regras relativas à disputa do poder político, procedimento legais bem 

definidos para o uso de coerção. A proposta defendida por Wanderley estipulava uma 

transição controlada pelos militares, afirmava que a oposição precisava colaborar com os 

militares para ser bem-sucedida. A sua tentativa era encontrar uma saída pela tangente 

evitando o tudo ou nada da oposição emedebista. Afinal, o seu grande receio era de que 

uma abertura brusca levasse a um sistema autoritário mais profundo.151 

Em 1974, a convite de Golbery, Samuel Huntington voltou ao Brasil para discutir 

a abertura política no seminário Legislaturas e Desenvolvimento. A iniciativa de Geisel-

Golbery em abrir espaço para o seminário acontecer foi muito elogiada pela imprensa, 

que via o governo abrindo caminho para a abertura. Geisel-Golbery investiram nas 

discussões para criar um suporte que os sustentassem na abertura. Afinal, a questão 

principal era como fazer a abertura e como estabelecer um diálogo com a sociedade. 

Skidmore aponta que uma das principais preocupações de Golbery era como promover o 

aumento gradual e constante da participação no sistema político e, simultaneamente, abrir 

diálogo com a Igreja, imprensa, universidades e classes trabalhadoras para fortalecer o 

Congresso e os partidos políticos e, assim, então expandir o eleitorado.152 Foi com o 

intuito de refletir sobre essas questões, garantir uma abertura segura e impedir uma 

recompressão que o seminário foi realizado.  

 Levando em consideração a comemoração do Sesquicentenário do Poder 

Legislativo pelo IHGB, devemos recuperar o que Fernando Catroga nos alerta sobre as 

comemorações, elas são formadas a partir do presente, e é do presente que o passado é 
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recuperado para alimentar as intenções e necessidades dos vivos153. A memória executa 

um processo de seleção do passado que ocorre conforme as necessidades do presente, são 

de acordo com o que os vivos almejam que memórias são recuperadas e comemoradas e 

outras são relegadas ao esquecimento. Diante da impossibilidade biológica e estrutural, 

arquivística e física de guardar todas as lembranças do passado, esse fato natural se tornou 

uma dádiva para os poderes, que possuem a possibilidade de recuperar o passado e 

manipulá-lo conforme as suas necessidades de poder.  

 Assim, a memória é da atualidade, é no sentido básico do termo, a presença do 

passado.154 Segundo Henry Rousso a memória é uma construção psíquica e intelectual 

que acarreta uma representação seletiva do passado, um passado que não é individual, 

mas de um sujeito inserido em contexto histórico, com relações familiares, sociais e com 

herança histórica. Logo, existe uma dificuldade em definir a memória como uma 

operação individual, pois ela, por definição, acaba sendo uma construção “coletiva”155. 

Rousso enfatiza que a memória é uma representação do passado que visa dar continuidade 

ao tempo, como uma resposta humana à ruptura, sobretudo, pretende dar uma solução 

para a efemeridade dos acontecimentos, permitindo a continuidade.156 E por mais que a 

memória seja um empreendimento coletivo, não significa que ela é homogênea, existe 

uma variedade de construções da memória que atendem a diversos grupos, ela não é 

representação do passado compartilhada por toda uma coletividade. Existem grupos que 

reivindicam determinadas memórias e as têm com grande aceitação, quando ela se torna 

recorrente e repetitiva e é aceita tanto por o grupo quanto por sujeitos de fora dele, aí sim 

temos um exemplo de memória coletiva.157 Mas Henry Rousso nos faz um alerta: estudar 

a memória coletiva é “realizar uma pesquisa sobre a representação autóctone de fatos 

passados e sua evolução cronológica”158. Ou seja, diferentes grupos vão mobilizar 

determinados fatos sob determinadas perspectivas que não serão as mesmas de outros 

grupos. Sobretudo, o tempo irá executar a sua ação sobre essa memória, assim como a 

                                                             
153Ibidem. p. 224-225. 
154 ROUSSO, Henry. A memória não é mais o que era. In: AMADO, Janaina. FERREIRA. Marieta de 

Morais. Usos e abusos da História Oral. Rio de Janeiro, Editora FGV, 2005., p. 94.  
155 De acordo com Maurice Halbwachs toda memória, por essência, é coletiva. O autor afirma que a 

memória é formada a partir de contextos sociais no qual está inserido o sujeito, a memória é fruto da 

convivência, de sensibilidades dos grupos que impactam o sujeito. Logo, a memória individual também é 

uma memória coletiva, pois a memória individual é construída a partir de uma memória de um grupo. Para 

saber mais ver:  HALWBACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Vertice, 1990.  
156 Ibidem. p. 95.  
157 Ibidem. p. 95. 
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metáfora da pérola de Hannah Arendt, após ser levada para a superfície, ela terá sido 

outra, pois o tempo agiu sobre ela.159 

 Henry Rousso afirma que a “história da memória concentrou-se nos vetores de 

memória imediatamente identificáveis: a política de memória do Estado, as associações 

de preservação da memória, as representações do passado no cinema ou na literatura, a 

historiografia”160. Encontramos no IHGB tanto um vetor definido como associação de 

preservação da memória - afinal a própria casa se define como “a casa da memória 

nacional” - quanto um local de execução das políticas de memória do Estado. O IHGB 

reivindica para si a escrita oficial e “verdadeira” da história nacional, mas reproduzindo 

as perguntas de Henry Rousso seria possível um grupo “captar a história de uma memória 

nacional unicamente pelo viés de grupos restritos ou de setores da sociedade 

particularmente sensibilizados pelo passado ou que têm tendência, como o Estado, a 

propor representações do passado?”161. Certamente não. Afinal, a história da memória 

nacional que está sendo reproduzida é cara a um grupo específico que não representa a 

nação na sua integridade e nem na sua multiplicidade. Logo, ao propor um seminário que 

pensasse o Sesquicentenário do Poder Legislativo do Brasil, uma memória específica 

estava sendo mobilizada.  

 A historiadora Sandra Jatahy Pesavento162 aponta que história e memória são 

representações do passado, são construções imaginárias que almejam a verdade, clio e 

mnemosine seguem métodos diferenciados, enquanto a memória se apropria dos relatos 

orais, do visto, ouvido, vivenciado, a história se ancora em fontes históricas. As 

semelhanças entre história e memória passam a presentificar o passado, torná-lo 

significativo, além de selecionar conscientemente ou não o que é lembrado e esquecido. 

                                                             
159 Hannah Arendt no livro Homens em Tempos Sombrios, no capítulo sobre Walter Benjamin, usa a 

metáfora do pescador de pérolas para se referir a maneira como Walter Benjamin pensou a história. No 

livro ela diz o seguinte: “E esse pensar, alimentado pelo presente, trabalha com os “fragmentos do 

pensamento” que consegue extorquir do passado e reunir sobre si. Como um pescador de pérolas que desce 

ao fundo do mar, não para escavá-lo e trazê-lo à luz, mas para extrair o rico e o estranho, as pérolas e o 
coral das profundezas, e trazê-los à superfície, esse pensar sonda as profundezas do passado — mas não 

para ressuscitá-lo tal como era e contribuir para a renovação de eras extintas”. Ver: ARENDT, Hannah. 

Homens em Tempos Sombrios. São Paulo: Companhia das Letras, 1987. p. 176 
160 Ibidem.  p. 96. 
161 Ibidem. p. 96. 
162 A historiadora alicerça os seus estudos sobre a memória a partir do conceito de representação elaborado 

por Chartier. O campo da memória abriga uma vasta bibliografia e diferentes maneiras de compreender a 

memória, como a psicanálise e biológica. Neste capítulo optamos por compreender a memória a partir da 

lógica da representação, uma vez que a recuperação do passado e a sua mobilização no suporte textual 

implica uma operação e uma seleção, que tornam presente o ausente, permite que o passado viva por meio 

de imagens textuais.  
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O passado é trazido para o presente, reconstruído, em uma operação imaginária de 

sentido.163 

 Para Sandra Pesavento, a memória se torna coletiva quando é institucionalizada. 

A escrita historiográfica, as comemorações, a educação e o Estado são elementos que 

sacralizam a memória e as tornam institucionalizadas, selecionando o que deve ser 

lembrado e o que deve ser esquecido.164 Dessa forma, o IHGB é um polo de 

institucionalização da memória, que faz esse trabalho de seleção, daquilo que deve ser 

recuperado, colocando em destaque certas características, atos e valores, enquanto outros 

são desconsiderados e silenciados para a eternidade. Lembrar é uma ação humana e 

necessária para o exercício da história e da memória, mas o que está em jogo não é o ato 

de lembrar, mas como determinado fato é lembrado165. Além de nos perguntarmos por 

que o IHGB comemorou o Sesquicentenário do Poder Legislativo em um momento em 

que este estava escondido por um executivo fortalecido, também nos perguntamos como 

o IHGB lembrou da implantação do Poder Legislativo no Brasil em 1823? É a partir 

dessas perguntas que iremos guiar o nosso olhar na análise da comemoração do 

Sesquicentenário do Poder Legislativo no Brasil. 

 Durante o evento foram realizadas sete conferências, na seguinte ordem: “O Poder 

Legislativo e a Independência intelectual do Brasil”, por Haroldo Valladão; “As Idéias 

Políticas da Constituinte”, por Afonso Arinos de Melo Franco; “O que nos prometia a 

constituição de 1823”, por Marcos Carneiro de Mendonça; “A Constituinte e o Momento 

Nacional”, por Américo Jacobina Lacombe; “A Constituinte e a Situação Econômica 

Brasileira”, por José Honório Rodrigues; “Sesquicentenário do Poder Legislativo”, 

Petrônio Portela; “Sesquicentenário do Poder Legislativo”, por Pedro Calmon. Nota-se 

que as comunicações realizadas por Petrônio Portela e Pedro Calmon receberam o mesmo 

título por se tratar de falas que tiveram a função de fechar o evento e construir as pontes 

que ligavam passado e presente. Enquanto Portela se ateve a exaltar e a falar do momento 

atual do Congresso, Calmon se ocupou de construir a ponte que ligava o período imperial 

ao presente, concluindo a reafirmação de uma tradição que tinha por voz o IHGB.  

                                                             
163 PESAVENTO, Sandra Jatahy. Palavras para crer. Imaginários de sentido que falam do passado. Nuevos 

Mundos Mundos Nuevos [En ligne], Débats, mis en ligne le 28 janvier 2006, consulté le 29 août 2023.  

Disponível em: https://journals.openedition.org/nuevomundo/1499.  
164 PESAVENTO, 2006.  
165 PESAVENTO, 2006.  

https://journals.openedition.org/nuevomundo/1499
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 As comunicações que foram proferidas no evento pelos sócios do IHGB se 

alicerçaram em pesquisas históricas para construir um caminho argumentativo. Todas 

elas buscaram apresentar um breve ensaio sobre um tema que tivesse estreita relação com 

a formação da Assembleia Nacional Constituinte de 1823. A comunicação de Haroldo 

Valladão, buscou compreender o evento através da seleção e análise de fatos isolados que 

remontavam a um aspecto específico do acontecimento histórico, ele se debruçou sobre 

o impacto da Lei Onze de Agosto 1827, que permitia a criação de cursos universitário e, 

por consequência, do curso de direito no Brasil, influenciando a atuação política. Já os 

demais sócios travaram comunicações que compreendiam o evento a partir de um 

contexto internacional de interesses econômicos ingleses, independência e 

estabelecimento de governos constitucionais na Europa e América, e dissipação das ideias 

iluministas por meio das “revoluções políticas”166, livros e periódicos.  

 Os olhos estavam voltados para o passado, mas o corpo estava inserido no 

presente. As comunicações podiam perfeitamente ter seus títulos substituídos para falar 

da constituição de 1967 sem prejuízo semântico e proporcionar reflexões sobre o 

momento atual. Mas falar do passado também é uma forma de falar do presente, aliás, é 

a forma mais simples de refletir o presente sem precisar ser explícito nas referências. 

Sobretudo, é uma maneira de garantir que uma tradição iniciada no passado se encontra 

viva e garantida no presente. E é assim que o IHGB se recorda do Sesquicentenário do 

Poder Legislativo no Brasil, para evidenciar que a democracia, a voz popular e a 

constituição estão sendo seguidas, protegidas e garantidas pela ditadura. Longe de criticar 

a atuação dos militares, as conferências exaltam a formação do legislativo e a garantia da 

participação política no passado para mostrar como esses valores, ou seja, essa tradição, 

segue preservada e mantida pelos militares, mesmo que na prática isso não se convertesse 

em verdade.  

 Haroldo Valladão na sua comunicação exalta o dia três de maio como a expressão 

máxima da nacionalidade ao inaugurar a representação popular. Não reservando críticas 

a Dom Pedro I por ter dissolvido a primeira Assembleia Nacional Constituinte, ainda sim 

exalta o caráter dos primeiros parlamentares ao votarem leis que restringissem a suas 

                                                             
166 Afonso Arinos no texto “A Ideia Política da Constituinte” se refere a Revolução Francesa e à 

Independência dos Estados Unidos (Treze Colônias Inglesas) como revolução. Os textos da RIHGB 

utilizam o termo revolução sem discriminação e crítica, emprega-o para falar de eventos históricos que 

marcam algum tipo de desejo de mudança, mas não necessariamente para se referir a mudanças na estrutura 

social e política.  
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ações, proibindo que qualquer parlamentar executasse atividade laboral paralela ao 

exercício legislativo ou aceitasse graça ou emprego em benefícios próprios ou de outra 

pessoa167. Na fala de Valladão, podemos perceber a exaltação dos aspectos morais dos 

primeiros homens que ocuparam as cadeiras parlamentares no Brasil, além de atribuir 

significativa importância ao legislativo para a representatividade popular, mesmo se 

esquecendo que a primeira constituição não ampliava a participação popular, excluindo 

mulheres, negros e pobres, configurando um cenário político altamente excludente.  

 Os nomes que compunham a Assembleia Nacional Constituinte formava uma 

autêntica Academia Nacional, nas palavras de Haroldo Valladão, seus nomes ganharam 

destaque ao expô-los como “altos expoentes da inteligência e cultura brasileira”168 e faz 

questão de marcar quem são: Antônio Carlos – o grande líder – Silva Lisboa, Carneiro de 

Campos, Montezuma, Fernandes Pinheiro, Carvalho e Melo, Muniz Tavares, Alencar, 

Araújo Lima, Vergueiro Venâncio de Resende e Carneiro da Cunha. Esses nomes haviam 

encabeçado os projetos constituintes, mas também presidiram debates acerca da criação 

de universidades no Brasil e o currículo que seria implementado.  

Além de exaltar os nomes que eram expoentes da inteligência e cultura brasileira, 

Valladão frisa que enquanto o Sete de Setembro marcou a independência política, o onze 

de agosto marcou a independência intelectual. O orador expõe que os brasileiros eram 

dependentes dos cursos das universidades europeias que estavam por demais atrasados e 

desatualizados, distantes das discussões constitucionalistas e liberais, dessa forma, 

caberia ao Brasil iniciar um ensino universitário e jurídico atualizado às demandas do 

momento. E foi nesse contexto de discussão sobre o currículo que o Brasil foi pioneiro 

ao implementar a disciplina de Direito Internacional no currículo169, aprovando em 1827 

o seguinte currículo para o curso de Direito: “direito natural e público, das gentes e 

diplomacia, público eclesiástico, o direito pátria: análise da Constituição do Império, 

pátrio civil, pátrio criminal, teoria e prática do processo adotado pelas leis do Império, e 

contemplando pelo direito mercantil e marítimo e a economia política, sem referência ao 

direito romano”170  

                                                             
167 VALLADÃO, Haroldo. O Poder Legislativo e a Independência Intelectual do Brasil. RIHGB, n° 304, 

1974 p. 255-256.  
168 Ibidem. p. 255.  
169 Ibidem., p. 259.  
170 Ibidem. , p.258.  
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 Haroldo Valladão não deixa de comentar que a criação de universidades no Brasil 

permitiria um novo respiro para a juventude, que precisava se deslocar para Coimbra para 

cursar direito passando por todo tipo de duro tratamento e opressão171, assim, poderia 

permanecer no Brasil sem se sujeitar ao duro tratamento que recebia nas universidades 

portuguesas. Não menos importante, Valladão expõe que a discussão sobre a criação de 

universidades e formação de currículos contou com a presença marcante de nomes que 

posteriormente fundaram e seriam parte do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

José Feliciano Fernandes Pinheiro – Visconde de São Leopoldo – e o Cunha Matos 

participaram dos debates e propuseram currículos para serem implementados, enquanto 

Cunha Matos foi um dos fundadores do IHGB, o Visconde de São Leopoldo foi o 

primeiro presidente da Instituição. Nomes que estavam presentes na Assembleia Nacional 

Constituinte, nos debates sobre a criação das universidades e cursos de direito, também 

compuseram o IHGB, atuando em mais de uma frente de trabalho que garantisse a 

presença em todos os lugares onde a nação estava sendo discutida e formulada.  

Ademais, Valladão atribuiu à criação das universidades e do curso de Direito a 

capacitação intelectual e a formação de valores políticos que estariam presentes nos 

formandos que ocupariam, posteriormente, cargos políticos no legislativo. Haroldo 

Valladão é enfático ao afirmar que o curso universitário de Direito do Brasil formou 

homens que dissiparam valores caros à nacionalidade:  

A profunda noção de justiça na ordem interna e no campo internacional, a 

mentalidade brasileira de repúdio à violência, à agressão e à escravidão, o 

espírito pátrio de amor à liberdade, à democracia e à justiça, se cristalizaram 

em nossas Faculdades de Direito e dali se irradiaram pelo Parlamento, pelo 

Foro, pelo Governo e pela Administração, na forma gloriosa da história 

brasileira.
172 

 O orador conclui que foi a partir das cidades que receberam as universidades que 

partiram movimentos que efetuaram reformas de base, a política com a República, e a 

social e econômica, com a abolição da escravatura173. Partindo do exemplo de Castro 

Alves, ele disserta sobre a participação da juventude acadêmica nos movimentos políticos 

e sociais, permitindo que em: 

Poucos anos de mocidade esplendente de curta vida, de 17 a 23, e às vezes 

pioneiro, de todas as nossas reformas democráticas, pregando, por toda parte e 

por todo os meios de comunicação a liberdade, a fraternidade, a igualdade 

                                                             
171 Ibidem. p 256.  
172 Ibidem. p. 260.  
173 Ibidem. p. 260. 
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social, a República, a Justiça, até o voto feminino...E condenando a tirania, a 

prepotência, o egoísmo, a escravidão, o despotismo, a iniquidade174. 

 Através da comunicação de Haroldo Valladão depreende-se que os valores que 

foram empregados no Brasil por meio dos cursos jurídicos eram presentes no tempo em 

que a comemoração foi feita. Eles haviam sido construídos e implementados no século 

XIX e preservados na mentalidade brasileira e na tradição política. Como ele cita acima: 

“repudiando a violência, a agressão, e a escravidão e cultivando o espírito pátrio de amor 

à liberdade, à democracia e à justiça”. Na sua fala, esses eram valores caros ao brasileiro, 

que faziam parte da cultura política e representavam uma tradição para o Brasil, os quais 

a ditadura era responsável por guardar, preservar e perpetuar, sendo por excelência a 

continuidade deles na comemoração.  

 Se Haroldo Valladão afirmou que a criação de universidades no Brasil permitiu a 

independência intelectual, Afonso Arinos na sua comunicação afirmou que a inexistência 

de universidades no Brasil antes de 1827 não impediu o desenvolvimento intelectual da 

elite no Brasil. Ele aponta que a inexistência de atividade política contribuiu para que os 

homens utilizassem o tempo ocioso na leitura de livros de escritores estrangeiros em voga 

no campo das instituições políticas e dos sistemas de governo, alimentando as ideias e 

planejando movimentos de independência.175  

 Nascido em Minas Gerais e ocupando um lugar de destaque entre os juristas do 

país, Afonso Arinos defendeu que a Inconfidência Mineira foi a precursora da 

Independência.176Foi um movimento mobilizado por ideias independentistas e 

alimentado pelas teorias dos filósofos iluministas franceses e ingleses, os quais também 

serviram de apoio para a formação da constituição norte-americana. E é a partir desse fato 

que Arinos defendeu que a Assembleia Nacional Constituinte de 1823 se inspirou na 

constituição norte-americana, mas também podia contar com demais constituições, como 

as francesas derivadas do processo revolucionário e a espanhola de Cádiz, de 1812.177  

 Com o objetivo de versar sobre as ideias políticas que mobilizaram a constituinte, 

Afonso Arinos defendeu que existia dois grupos de ideias na constituinte, um grupo 

aliado às ideias inglesas e mais preocupado com os problemas econômicos e 

                                                             
174 Ibidem.  p. 260. 
175 ARINOS, Afonso. As Idéias Políticas da Constituinte. RIHGB, n° 304, 1974, p. 261. 
176 Ibidem. p. 261.  
177 Ibidem.  p. 263. 
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administrativos do que com as soluções políticas e jurídicas. Na outra parte, e esse era 

maioria, um grupo de influência francesa que se dedicava à redação dos textos da 

constituinte, tendo como maior expoente Antônio Carlos. A vertente francesa, por sua 

vez, se subdivide entre os moderados, que construíram a constituição, e os radicais, que 

possuíam ideias federalistas e republicanas. Inicialmente, a primeira versão da 

constituição não versava sobre o poder moderador, sendo ele adicionado na constituição 

imperial de 1826 pelas mãos de Dom Pedro I e fechando uma ampla discussão que 

ocorreu entre os constituintes sobre o poder moderador, especialmente sob a ótica dos 

textos de Benjamin Constant.178  

 Os debates sobre o poder moderador enunciaram que ele era a “a chave que fecha 

a abóboda social”179, e Arinos atribui ao uso da palavra-chave e não da palavra chef (como 

usa Constant), as diferenças de interpretação sobre o poder moderador que avançou todo 

o império. Afonso Arinos concluiu a sua fala exaltando os homens que compuseram a 

assembleia constituinte de 1823:  

Como observação final cumpre reconhecer que a Assembleia Constituinte 

brasileira de 1823 teve, em seu seio, um grupo de homens de visão política, 

capazes de ombrear com os componentes dos melhores parlamentos do mundo, 

naquele tempo.  

 Por mais breve e sucinta que tenha sido, a comunicação de Arinos deixa um 

recado claro: a formação da primeira constituição brasileira e a implementação do poder 

legislativo foi dirigida por homens empenhados no processo, com vasto repertório 

bibliográfico que os auxiliasse a escrever a constituição e a formar um legislativo 

moderno e em sintonia com as nações “civilizadas”. Não somente, a inspiração foi 

essencialmente francesa e inglesa, ou seja, esses homens se inspiraram em ideias 

europeias para iniciar o processo de representação popular no Brasil, e isso era algo 

louvável perante a ditadura, que olhava com admiração para a maneira como as nações 

europeias e os Estados Unidos se desenvolveram e modernizaram.  

 A comunicação de Arinos encontra duas vertentes de interpretação: 1. A ditadura 

é a guardiã dessa origem legislativa europeia no campo das ideias e conservadora nos 

princípios; 2. Um recado para os militares: as ideias que compuseram a experiência 

legislativa no Brasil foram inspiradas nas ideias liberais que estavam em voga, os homens 

de letras que estiveram no processo souberam dar o tom entre liberalismo e 

                                                             
178 Ibidem.  p. 263-264. 
179 Ibidem.  p. 264. 
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conservadorismo, portanto, não tem a necessidade de modificar o que foi feito. Porém, a 

situação de Arinos perante a ditadura nos faz apostar na primeira lógica de 

interpretação180, e assim como o IHGB que se colocava como o “guardião da história 

nacional”, a ditadura resguardava essa origem que contou com o trabalho dos “exímios 

homens de letras e cultura” do momento. E não podemos fechar nossos olhos para o fato 

de que Arinos não ter criticado o poder moderador, a ideia e a aceitação de um executivo 

forte prevaleceu, dando sustentação política e retórica para um executivo fortalecido a 

partir da constituição de 1967.  

 A retórica de exaltação da figura dos grandes homens que compuseram a 

constituinte e da “grandeza” patriótica e cívica desse evento também se repete na fala de 

Marcos Carneiro de Mendonça, reproduzindo a fala de Antônio Pereira Pinto, diretor do 

Arquivo Público do Império, em 1873 ele dá a seguinte nota:  

Na Constituinte, ilustrado congresso de tão eminentes varões, dos mais 

distintos caracteres pelo seu saber e virtude públicas, nessa ilustre Assembleia, 

a cuja sabedoria, e patriotismo a história um dia prestará amplo e justo tributo, 
descortinam-se grandes medidas políticas, e administrativas, quais o projeto 

de Constituição, e da criação dos governos provinciais, da liberdade de 

imprensa, da fundação de universidades, e outras de somenos valia, mas que 

diretamente interessavam a causa pública, etc.181 

 A ideia do julgamento da história se fazia presente no trecho, destacando que 

todas as ações foram mobilizadas em torno do interesse da causa pública. Porém,  Marco 

Carneiro de Mendonça faz uma análise do perfil dos homens que integraram a Assembleia 

Constituinte de 1823 e apresenta que dela faziam parte “37 juristas, desembargadores, e 

advogados; 20 padres, e formados em cânones, em Coimbra; 6 militares; 3 médicos, 3 

funcionários públicos; 2 diplomatas;1 fazendeiro; 1 proprietário; 11 outros sem formação 

                                                             
180 Afonso Arinos de Melo Franco nasceu em Belo Horizonte em 27 de novembro de 1905 e faleceu no 

Rio de Janeiro em 27 de agosto de 1990. Filho do ministro Afrânio de Melo Franco e de Sílvia Alvim de 

Melo Franco, casou-se com Ana Guilhermina Rodrigues Alves Pereira, neta do ex-presidente da República 

Rodrigues Alves.  Formado em Direito pela Faculdade de Direito do RJ, foi promotor em Belo Horizonte, 

escreveu para a imprensa e atuou como político no Congresso filiado à UDN e posteriormente na ARENA. 

Durante 1930 apoiou a ascensão de Getúlio Vargas, mas em 1943 participou do “Manifesto dos Mineiros” 

para colocar fim à ditadura do Estado Novo. No Congresso foi contra a cassação de deputados comunistas 
e elaborou a “Lei Afonso Arinos” contra os preconceitos de raça e de cor. Apoiador de Café Filho, atuou 

na oposição ao governo e também se dedicou ao jornalismo. Apoiou a candidatura de Jânio Quadros e foi 

seu ministro das Relações Exteriores. Após a deposição de Jânio, voltou ao Senado e foi o principal nome 

articulador da Emenda Constitucional nº 4, que instituiu o parlamentarismo, regime que passou a defender.  

Foi membro da Academia Brasileira de Letras, Academia Mineira de Letras, dirigiu o Instituto de Direito 

Público e Ciências Políticas da FGV, era membro do IAB, da Academia Nacional de Educação, do IPHAN, 

da Academia de Ciências Jurídicas, da Academia Nacional de História e da Academia Portuguesa de 

História. Para saber mais, ver:  https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/aamdefranco.html. 
181 MENDONÇA, Marcos Carneiro. O que prometia a constituição de 1823. RIHGB, n° 304, 1974. p. 

265. 
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não definida, 1 matemático, e 2 naturalistas”182. Se de todos esses homens 57 eram juristas 

e padres, Mendonça afirma que as iniciativas de ordem prática e objetivas não 

predominaram na Assembleia, mesmo havendo padres fazendeiros e proprietários de 

terra183. Mesmo fazendo essa observação, Mendonça ao fazer a pergunta: “o que nos 

prometia a Constituição de 1823” é enérgico ao afirmar que “tudo quanto fosse relativo 

ao potencial humano, como Nação recém-criada”184 foi garantido e conclui com a 

seguinte afirmação:  

A impressionante segurança, e o acerto com que se processaram os atos 

públicos e governamentais que precederam a criação da Constituinte do Brasil, 

de 1823; os atos que nela se deram e ocorreram, e os que dela emanaram em 

alto grau de eficiência e cultura, em benefício do Brasil, mostram-nos que o 

prometido e esperado do potencial humano que a constituíam, foi cumprido 

amplamente. Está é a minha impressão e opinião.185 

 O intrigante é que Mendonça lembra do momento de composição da Assembleia 

Nacional Constituinte como um momento em que Dom Pedro I agiu de forma a evitar os 

desmandos que vinham de Portugal, como uma forma de defender o Brasil da pressão 

portuguesa, que também atingia Dom João VI. Assim, foi criada uma Assembleia 

Constituinte no Brasil, por Dom Pedro, para se contrapor à de Lisboa com intenções 

patrióticas para defender o Brasil. Ora, o discurso da defesa não era desconhecido entre 

os militares, o golpe de 1964 contou com o discurso de defesa do Brasil do perigo 

comunista, expresso na implementação da constituição de 1967 e sustentando vinte anos 

de governo militar. Criou-se a tradição de que os homens públicos, no Brasil, agem para 

a defesa da nação, mesmo que para isso fosse necessárias ações autoritárias, como fez 

Dom Pedro I com a constituição de 1824 ao propor o poder moderador e os militares ao 

propor uma constituição restritiva em 1967.  

 Não obstante, em 1972 a imagem de Dom Pedro I foi exaltada nas comemorações 

do Sesquicentenário da Independência como o mártir desse processo. Foi atribuída a ele 

todo o mérito da independência e o início de uma nação independente que deveria 

defender seus interesses em detrimento dos interesses colonialistas de Portugal. 

Atualmente, existe uma historiografia que vem estudando a independência e formando 

                                                             
182 Ibidem. p. 265. 
183 Ibidem. p. 266. 
184 Ibidem. p. 266. 
185 Ibidem. p. 268. 
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novas narrativas sobre esse processo186, mas esse discurso vem de encontro à postura dos 

militares que assumiram com o objetivo de defender o Brasil, desenvolvê-lo e preservar 

os interesses nacionais em detrimento das nações estrangeiras.  

 A comemoração do Sesquicentenário do Poder Legislativo, em 1973, promovida 

pelo IHGB, tinha por objetivo exaltar e reafirmar a tradição constitucional e legislativa 

no Brasil. E como ápice dessa afirmação temos a comunicação de Américo Jacobina 

Lacombe que afirma que mesmo antes do “Grito do Ipiranga” o Brasil já estava 

comprometido com o sistema constitucional. Para Lacombe a experiência e o 

compromisso do Brasil com o sistema constitucional remete ainda ao período colonial 

quando Portugal acolhe delegados do Brasil, África e Ásia, ao lado dos deputados 

portugueses com o mesmo prestígios e igualdade:  

Nosso caso foi realmente singular. Nossa revolução se processou dentro de 

outra. Já estávamos comprometidos com o sistema constitucional antes de 

iniciar o processo de separação. As Cortes Gerais Extraordinárias 

Constitucionais da Nação Portuguesa acolhem os delegados do Brasil, bem 

como os da África  e da Ásia portuguesa, em perfeito pé de igualdade com os 

deputados portugueses.187 

 Observamos que além de afirmar essa tradição constitucional no Brasil, ela ainda 

está ligada a uma herança da metrópole portuguesa. Diferente da argumentação de Afonso 

Arinos que remete o processo constituinte a uma influência intelectual dos pensadores 

franceses e ingleses, assim como a uma referência à constituição norte-americana, 

Lacombe é enfático ao afirmar que esse é um legado dos laços coloniais com Portugal. 

Para Lacombe, a convocação de uma assembleia era iminente, dado os escrúpulos 

jurídicos dos homens de Estado brasileiros,188 e conclui:  

O que fica, porém, patente, através dessa manifestação partida de 

personalidade tão distante, é que a nação, pela sua classe culta, não aspirava 

somente a uma simples separação da Metrópole: queria uma nação legal, 

organizada de acordo com os princípios aceitos por todos os povos cultos. 189 

                                                             
186 Em 2022 foi comemorado o Bicentenário da Independência e a historiadora Lilia Schwarcz publicou o 

livro “O Sequestro da Independência: Uma história da construção do mito do Sete de Setembro”, nele a 

autora questiona se de fato o Brasil é independente, pois  o Brasil ainda está arraigado a valores coloniais 

que perpetuam a discriminação racial, a violência social e política, o que mostra que o processo de 

independência não rompeu com algumas características da colônia, simbolizando apenas um rompimento 

político. Sobre a comemoração do Sesquicentenário da Independência do Brasil em 1972, Janaina Martins 

Cordeiro produziu a tese “Lembrar o passado, festejar o presente: as comemorações do Sesquicentenário 

da Independência entre consenso e consentimento (1972) ”, no trabalho a autora se debruça sobre a 

comemoração e os símbolos que foram mobilizados pelo regime militar. 
187 LACOMBE, Américo Jacobina. A Constituinte e o Momento Nacional. RIHGB, nº 304, 1974, p. 269. 
188 Ibidem.  p. 270. 
189 Ibidem.  p. 271. 
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 O fechamento da fala de Lacombe no evento deixa claro que, na sua concepção, 

o Brasil valoriza os princípios cultos, a constituição, e todos os mecanismos legais que 

contribuem para uma organização do Estado. Traduzindo a sua fala, o Brasil era avesso 

às revoluções e aos modos de governos que poderiam “desorganizar” o Estado e levar ao 

poder grupos que não tivessem compromissos legais com os povos cultos. No momento 

em que Lacombe faz essa comunicação o grande receio dos militares era a presença 

comunista no Brasil, em 1973, durante o governo Médici, a repressão era dura com a 

justificativa de afastar grupos comunistas do poder, atribuindo à eles uma ameaça 

constante que impedia os militares de deixar o poder e iniciar o processo de abertura 

política. Como vemos nesse tópico, as comemorações não são isentas de uma presença 

do presente, pelo contrário, as necessidades do presente fazem coro às comemorações. E 

fica evidente na fala de Lacombe que o Brasil – do IHGB – não compactuava com grupos 

que porventura viessem pôr em risco a organização e os princípios legais do Estado190.  

 Nesse caso, a tradição foi acionada para reforçar a ideia de que o Brasil tinha uma 

tradição constitucional e legislativa que era preciso ser preservada. Os militares aparecem 

na cena, novamente, como os defensores da tradição, aqueles que resguardam o Brasil e 

perpetuam a tradição. Estamos diante de uma comemoração que mobilizou o passado 

para justificar e legitimar por meio da história e da tradição, a ditadura. Além de guardiã, 

ela era continuidade desse passado, em todas as suas implicações.  

 Entretanto, a comunicação de José Honório Rodrigues se encaminhou na 

contramão do que enunciou Lacombe. Assim como todos os oradores, Rodrigues exaltou 

a importância do legislativo, mas voltou ao passado olhando para o processo de 

implementação da Assembleia Constituinte para falar sobre a situação econômica do 

Brasil na época. O historiador José Honório Rodrigues dissertou sobre a lastimável 

situação econômica que se encontrava o Brasil no pós-independência. Dom Pedro I 

encontrou um Brasil com os cofres esvaziados devido a volta da família real para Portugal 

com todo o dinheiro que a colônia possuía. Buscando uma saída para a decadência 

econômica, ele recorreu a empréstimos ingleses, criando uma dependência econômica do 

                                                             
190 Na década de 1970 os grupos comunistas eram vistos como revolucionários que colocariam em xeque 

a organização do Estado, a religião e a organização social. Os militares criaram um medo de que esses 

grupos pudessem assumir o poder, assim, legitimavam a sua permanência no poder. Ângela de Castro 

Gomes e Jorge Ferreira no livro “1964: o golpe que derrubou um presidente, pôs fim ao regime democrático 

e instituiu a ditadura no Brasil” mostra como em 1964 criou-se uma atmosfera de medo em relação ao 

comunismo alimentado, especialmente, pela imprensa.  
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Brasil em relação à Inglaterra. Rodrigues, não deixa de enfatizar que essa ação de Dom 

Pedro I não teria sido facilitada se o Congresso estivesse aberto, visto que a 

implementação de um regime absolutista por Pedro I abriu caminho para essa sujeição 

econômica, e conclui:  

O chamado projeto Antônio Carlos foi uma peça digna da Assembleia-Geral 

Constituinte e Legislativa e nele o país encontrava legalizados os meios e 

recursos para sua sustentação econômica e financeira. A Assembleia estava 

convencida de seus grandes objetivos. Os constituintes reunidos na 

Assembleia bem poderiam dizer como Antônio Carlos: “Somos os defensores 

da liberdade nacional.191 

 Em suma, Rodrigues conclui que o projeto constituinte levado a cabo por Antônio 

Carlos tinha as maneiras legais e os recursos para sustentar economicamente o Brasil sem 

a necessidade de realizar empréstimo com os ingleses. Não somente, ele vê o legislativo 

como os defensores da liberdade nacional, aqueles que durante a ditadura foram 

controlados pelos militares por meio de uma constituição que colocava o executivo 

fortalecido. Nas entrelinhas da comunicação de Rodrigues é possível compreender os 

problemas de manter um executivo fortalecido em detrimento de um equilíbrio de 

poderes, mas como apontou Haroldo Valladão “ a divisão dos poderes era nova e precisa 

ser estudada”192. Logo, a “culpa” de um executivo que se sobrepunha ao legislativo não 

era da ditadura, mas de uma tradição criada recentemente e que ainda carecia de 

aprimoramento.  

 Mas assim como seus congêneres, José Honório Rodrigues também não deixou 

de exaltar o legislativo e de destacar a sua importância para o Brasil. Porém, a sua 

comunicação inserida no contexto da comemoração e de todas as falas contribuiu, perante 

os espectadores, para firmar uma tradição de que a ditadura era continuidade. E isso ficava 

evidente com as eleições legislativas de 1974, que garantia uma máscara democrática e a 

falsa impressão de representação popular, afastando assim, as críticas à ditadura, ao 

executivo fortalecido, à exclusão popular, ao controle da eleição para cargos executivos 

e à repressão. A comemoração servia de manobra política para fundar uma tradição 

democrática para um governo antidemocrático.  

 Na comemoração do Sesquicentenário do Poder Legislativo, Petrônio Portela, 

presidente da Câmara, proferiu uma oração em homenagem à data firmando um 

                                                             
191 RODRIGUES, José Honório. A Constituinte e a Situação Econômica Brasileira. RIHGB, nº 304, 

1974, p. 275. 
192 Ibidem. p. 257. 
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compromisso com a manutenção de uma tradição de garantir uma nação livre, fundada 

em 1823193. Fernando Catroga apresenta que as comemorações garantem um elo entre 

passado e presente, são responsáveis por alimentar o fio da tradição que une os dois 

tempos proporcionando aos vivos a certeza de que eles são continuidade das tradições do 

passado194. Essa afirmação do historiador português, enunciada no início desse tópico é 

a base teórica que sustenta a análise do Sesquicentenário do Poder Legislativo, e a 

comunicação de Petrônio Portela que foi colocada para fechar as comunicações, 

estabelecendo a ponte entre passado e presente. Portela, revela a continuidade histórica 

que o legislativo apresenta, caracterizando a instituição como uma exímia defensora do 

povo, de uma nação livre e comprometida com os assuntos de interesse nacional. Em toda 

a sua fala fica evidente como o evento contribuiu para exaltação, fortalecimento, 

reconhecimento e prestígio do legislativo, garantindo credibilidade e mostrando o 

compromisso do mesmo com o Brasil. Para defender a sua tese, Portela inicia a sua fala 

exaltando os feitos do legislativo:  

Esta Casa hoje solenemente vai ressaltar a fidelidade aos ideais que lhe 

inspiram a criação. Seus ilustres membros se reúnem numa homenagem a uma 

instituição que em cento e cinquenta anos marcados por lutas, sacrifícios, 

revezes e vitorias, construiu o Estado nacional, responsável pela continuidade 

histórica de uma nação livre.195 

 Logo no início da sua fala, Portela atribui ao legislativo uma grande 

responsabilidade: a construção do Estado nacional e a garantia, ao longo do cento e 

cinquenta anos, de uma nação livre. Dizer essas palavras em 1973 significava dizer que 

o legislativo garantiu que o Brasil se mantivesse distante de revoltas que pudessem 

modificar a ordem social e ameaçar a liberdade de uma elite que estava representada no 

legislativo. Em sua fala, podemos verificar que a instituição mantinha continuidade 

histórica, tinha a função de impedir modificações e afastar do poder grupos que 

colocassem em perigo a hegemonia de uma elite,  seus interesses e vantagens, que 

estavam enraizadas no legislativo desde 1823. E assim ele afirma:  

Assim fizemos a história do Brasil. No longo período monárquico marcado 

pela prudência e pela reconciliação, conseguimos guardar-nos das dissenções 

profundas e irremediáveis. Construímos uma estrutura sócio-política que nos 

preservou um rico patrimônio territorial e cultural. Mudando a estrutura sócio-

econômica com a abolição da escravatura ou substituindo o regime com a 

                                                             
193 PORTELA, Petrônio. Sesquicentenário do Poder Legislativo. RIHGB, n° 304, 1974, p. 276-281. 
194 Ibidem. 224-225. 
195 PORTELA, Petrônio. Sesquicentenário do Poder Legislativo. RIHGB, n° 304, 1974, p. 276. 
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proclamação da República, primamos sempre em tomar o caminho persuasivo 

da razão, evitando o quanto possível os apelos à força. 196 

 A continuidade histórica pode ser percebida no trecho acima nos levando a 

perceber que o legislativo se mostrava o mesmo desde o período monárquico, se 

colocando em um lugar de “protetorado”, impedindo revoltas profundas que agissem na 

estrutura e garantindo as ideias de nação que foram postuladas no século XIX. Não 

somente, Portela vangloriava o legislativo por optar pelo caminho da prudência e da 

reconciliação, anunciado que o caminho persuasivo da razão era uma marca do Brasil, 

sempre evitando a força. E nesse ponto a sua argumentação tangenciou-se com o discurso 

dos militares, uma das coisas que eles gostavam de exaltar era que a “revolução de 1964” 

garantiu a ordem sem derramar uma gota de sangue. Dessa forma, ficou explícito na sua 

fala que a tradição do Brasil era incompatível com movimentos de revolta e que fossem 

contra a “ordem”. E busca na história os elementos para justificar a sua afirmação:  

Uma revolução gloriosa foi realizada pelos esforços e patriótica união do povo 

e tropa do Rio de Janeiro sem que fosse derramada uma só gota de sangue, 

sucesso ainda não visto até hoje e que deve honrar vossa moderação, energia e 

estado de civilização a que havia chegado.197 

 Ao se referir sobre o 7 de abril, o dia em que Dom Pedro I renunciou o poder, 

Portela expõe que iniciou um processo liderado pela elite, que em suas palavras, soube 

agir de forma “brilhante” e “inteligente” para preparar o Brasil para a liberdade. E eis que 

desse episódio o povo se uniu às tropas para defender a nação sem derramar sangue. Ora, 

além da exaltação das ações dos homens do passado em optar pela moderação, também 

observamos a exaltação da união entre o povo e as tropas. Esse argumento, era preservado 

para justificar o golpe de 1964, visto que perante os militares o povo apoiou o golpe e ali 

ocorreu uma “união entre o povo e as tropas” para conduzi-lo. O povo assistindo e 

apoiando e os militares agindo e caminhando em direção a deposição de Goulart.  

 Mesmo flertando com a ditadura, Portela não economizou críticas à forma 

autoritária como agiu Pedro I, destacando as virtudes do legislativo em manter-se 

conectado com o povo e na defesa da liberdade:  

Diante da complexidade das tarefas, o dever de ser clarividente. Ante as 

imposições de um governo ainda autocrático, a inflexível determinação de ser 

fiel aos compromissos liberais.198 

                                                             
196 Ibidem, p. 278. 
197 Ibidem. p. 278. 
198 Ibidem. p.  276. 
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 E Portela também apresenta que uma das funções do legislativo é alertar o 

executivo das suas decisões, indicando quando elas estão caminhando no sentido 

contrário do interesse da nação e, se for o caso, enfrentá-lo de forma franca e leal:  

Soava a hora da decisão sem transigências e do alto do seu poder político e 

moral o Parlamento foi incisivo na representação ao imperador. Nenhum povo 

tolera sem resistir, que o estrangeiro venha impor-lhe no seu próprio país um 

jugo ignominioso. Esta linguagem, senhor, é franca e leal: - Ouça Vossa 

Majestade Imperial e constitucional, persuadido de que não são os aduladores 

que mantém os impérios, mas sim aqueles que têm bastante força d’alma para 

dizerem aos príncipes a verdade ainda que esta não os lisonjeie. Irreconciliável 

com a opinião nacional expressa, com fidelidade pelo Parlamento, Pedro I 

tentou através de mudança de Gabinete salvar o governo agônico. Em vão.199 

 Ao marcar o posicionamento que o legislativo deve ter em relação ao executivo, 

Portela também demarca o espaço de atuação do legislativo. Para ele, devia-se diferenciar 

a instituição legislativa da atribuição de legislar, visto que no Brasil essa nunca foi 

privativa das Câmaras200. Ele argumenta que historicamente a ação de elaborar e propor 

leis nunca foi uma atribuição do legislativo, em grande momento da histórica em que leis, 

como: Lei do Ventre Livre, Lei do Sexagenário, Lei Áurea foram iniciativas do executivo, 

que coube ao legislativo, em algum momento, abrir discussão sobre o tema.201 E é 

seguindo nessa linha de raciocínio que ele afirma que o legislativo é a principal instituição 

para se conhecer uma nação, visto que ele abriga os principais debates que estão em voga 

e as preocupações do momento.202 

 Outra atribuição que Portela dá ao legislativo é a atuação na garantia da lei, que 

por sua vez, era a suprema garantia dos cidadãos. O intrigante é que ele atribuiu ao 

legislativo as ações que garantiram a lei e a defesa das liberdades ameaçadas no passado, 

buscando referências históricas, ainda durante o Primeiro Reinado:  

A luta aparentemente malograda deu aos legisladores, a partir de 1826, a 

experiência necessária aos trabalhos parlamentares e todos puderam exercê-lo 

com destemor e espírito público, abraçando as causas do interesse do país. A 

opinião pública tinha seus legítimos intérpretes e nem tudo dependia da 

vontade ideal, mas da lei, suprema garantia dos cidadãos.203 

E continua:  

                                                             
199 Ibidem. p. 276 - 277. 
200 Ibidem.  p. 278. 
201 Ibidem. p. 278-279. 
202 Ibidem. p. 277. 
203 Ibidem. p. 277. 
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O certo é que vamos surpreender, em plena ação representativa do 

nacionalismo brasileiro, um Parlamento que se alterava em autoridade, na 

defesa das liberdades ameaçadas e com elas a própria instituição.204 

 É evidente que, após 1964, o Legislativo não se ocupou das defesas das liberdades 

ameaçadas e da garantia da lei para proteção do cidadão. Em 1973 os AI’s já haviam sido 

instaurados e a constituição reformulada para atender os interesses dos militares, diminuir 

a participação popular e legitimar a repressão. Os militares usaram as leis para garantir 

legalidade ao golpe, e o legislativo atuou como cúmplice, ao fechar os olhos para a 

cassação de mandatos de parlamentares e a suspensão de direitos políticos. O 

autoritarismo de Dom Pedro I criticado por Portela resistia encarnado nos militares. Ao 

anunciar que o legislativo, historicamente, não tinha a atribuição de criar leis, ele legou 

ao legislativo a função apenas de acatar.  

 Ciente das críticas que o legislativo recebia, Portela saiu em defesa da instituição 

alegando que os historiadores olhavam para a vida parlamentar de forma reducionista, 

não compreendendo que existe uma distinção entre desejo e possível em política, 

simplificando realidades complexas. Ainda defendendo e agora declarando a importância 

parlamentar, afirmou que uma vida política sem representação, empobrece, já que 

desaparece a criação política. 205 A defesa do trabalho parlamentar também está destacada 

na atuação dele nos debates sobre questões que materializaram como expressão 

civilizatória, mesmo que o legislativo não tenha sido o responsável pela elaboração.206

 E destaca a “missão” que o parlamento pretende dar continuidade:  

Hoje, mais de um século após, aqui nos congregamos para a festa que celebra 

a nossa criação. Ambas as instituições têm o mesmo destino: servir a Pátria. A 

nossa, trabalhar para o seu desenvolvimento, aceitar os desafios terríveis da 

hora presente e encaminhar a força criadora de soluções de justiça, acompanhar 

o ritmo acelerado da vida moderna e conhecendo-lhe a intimidade, encontrar 

sempre a norma adequada ao convívio harmônico entre os cidadãos, fórmula 

feliz da paz social. Em suma, dar mobilidade às instituições, para que elas 

respondam às exigências do homem, a quem Estado cabe amparar, assistir e 

atender. Procurando das cumprimento a esta missão,, estaremos à altura da 
esperança dos que há cento e cinquenta anos deram início a uma marcha que a 

história proclama.207 

 Portela, não se dá por satisfeito e envia um recado aos historiadores ao dizer que 

se eles desejavam compreender o momento em que viviam, como expressão da nossa 

experiência histórica, bastava olhar o parlamento, instituição que abrigava debates sobre 

                                                             
204 Ibidem. p. 277. 
205 Ibidem. p. 279. 
206 Ibidem. p. 280. 
207 Ibidem.p. 280 -281. 
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divergentes correntes, vitoriosas ou vencidas, que foram significativas para as formas de 

convivência política.208 E falando para sócios do IHGB e convidados finalizou a sua 

comunicação proferindo elogios à figura de Pedro Calmon e traçando características em 

comum entre o IHGB e o legislativo: ambos “servem à pátria e, por isso, exaltamos juntos 

a glória de suas instituições”209. E conferindo ao evento a sua finalidade de construir,  

preservar e legar ao presente uma certa tradição legislativa ele atribuiu à história a função 

de transmitir às gerações as lições do passado para que através delas fortalecesse a 

confiança no destino da nação: 

Vossa Casa, Senhor Presidente [Pedro Calmon], guarda a história, não apenas 

em seus arquivos, mas transmitindo-lhe as mensagens que nela se encerram. A 

história que guardais é a em que lições se transmite às gerações, para que nela 

jamais faleça a confiança nos destinos da pátria.210 

 Pedro Calmon em resposta a Petrônio Portela finalizou o evento estabelecendo 

relações entre o IHGB e a Assembleia Legislativa. De acordo com Calmon os homens 

que foram responsáveis pela fundação da tribuna política e da lei, ou seja, da Assembleia 

Legislativa, também foram responsáveis pela fundação do IHGB, nas suas palavras, pela 

tribuna do passado211. Da constituinte vieram para o IHGB o primeiro presidente da casa 

Fernandes Pinheiro, visconde de São Leopoldo, Araújo Lima, Silva Maia, Montezuma, 

Miguel Calmon, marquês de Abrantes.212 Calmon com essa apresentação desenhou um 

cenário intelectual semelhante entre os membros da constituinte e do IHGB, logo a 

concepção de Brasil que ganhava coro entre as lideranças políticas, em 1838, refletia em 

uma concepção de história encarnada no IHGB.  

Se na visão de Calmon os anos imperiais foram de grande fartura para a instituição 

sob os auspícios de Dom Pedro II, o momento de apogeu se repetia com a construção da 

nova sede por Médici com o patrocínio da Caixa Econômica Federal213. Calmon esboçou 

uma continuidade entre o império e a ditadura, uma aproximação econômica, mas 

também de ideias e de visão de Brasil, que enunciou que a ditadura era a continuidade de 

um processo fundado no império, preservava uma estrutura política e social e uma visão 

conservadora do Brasil.  

                                                             
208 Ibidem. p. 280. 
209 Ibidem. p. 280. 
210 Ibidem. p.. 281. 
211 CALMON. Pedro. Sesquicentenário do Poder Legislativo. RIHGB, n° 304, 1974, p. 283. 
212 Ibidem. p. 284. 
213 Ibidem. p. 284. 
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Mudar-se-á o cenário. Mas o Instituto não mudou: nem mudará. Dignificando 

a Constituinte, exalta o Legislativo. Pela palavra douta dos seus oradores 

Haroldo Valladão, orador oficial Afonso Arinos, Marcos Carneiro de 

Mendonça, José Honório Rodrigues, Américo Jacobina Lacombe – disse o 

louvor que devia: pela brilhante palavra do senador Petrônio Portela, cuja 

passagem pela presidência do Senado ficou marcada por tantos livros úteis 

com que celebrou este sesquicentenário – ouviu o que desejava, isto é, a união 

espiritual dos brasileiros em torno das glórias ancestrais214 

 Calmon enfatizou a imutabilidade do IHGB, exaltou o legislativo por meio da 

constituinte e louvou os oradores e Petrônio Portela, mas não deixou de destacar a união 

espiritual dos brasileiros em torno das glórias ancestrais. O teor religioso da 

comemoração foi destacado, mas intriga saber quem são os brasileiros que Calmon se 

referia. A comemoração do Sesquicentenário do Poder Legislativo foi algo restrito ao 

espaço do IHGB e teve uma intenção discursiva de louvar a ditadura e garantir 

legitimidade ao regime, evidenciando como ele era a personificação de uma tradição do 

século XIX que garantia a versão do Brasil que deveria ser preservada em nome da 

“preservação da pátria”. E é nesse sentido que Calmon fecha sua fala afirmando que o 

IHGB deveria garantir a memória da lei e da pátria para assegurar o respeito à lei e o 

amor à pátria:  

Permita-se-me – o que é licito nas emoções do momento – que imagine estarem 

aqui, agrupados pela mesma convocação, os pais da nacionalidade, que em 

1823 lhe deram a lei, e em 1828 a memória; para que a memória da lei fosse a 
garantia vitalícia do respeito à lei, para que o amor da pátria fosse o 

compromisso da posteridade.215 

 Os laços entre o IHGB e o poder legislativo sob uma ditadura foram selados com 

a entrega da Medalha do Sesquicentenário do Poder Legislativo por Aderbal Jurema, 

presidente da Câmara dos Deputados, ao presidente do IHGB, Pedro Calmon. Aderbal 

entregou a medalha com o intuito de agradecer a homenagem e evidencia que estava nas 

mãos do IHGB o poder da escrita da história, enquanto eles, como parlamentares, eram 

personagens da história que o IHGB iria julgar, interpretar e legar a posteridades. Logo, 

os laços de harmonia entre ambas as casas eram fundamentais para a forma como o IHGB 

lembraria deles e da ditadura militar. 

Em verdade, aqui não há o drama pirandeliano dos personagens à procura de 

autores, porquanto se a vós cabe, como autores, interpretadores e defensores 

da memória histórica desta Nação, se a vós cabe está tão notável missão, nós 

o que somos? Somos apenas, como parlamentares, personagens da História 

que aqui vêm contemplar face a face os seus autores e dizer a Pedro Calmon, 
aos seus companheiros do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro que essa 

homenagem muito nos sensibilizou, porque nós que procuramos fazer a 
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história, nos encontramos diante daqueles que preservam a memória da 

nação.216  

 Em 1972, teve início uma conversa com o cientista político estadunidense Samuel 

Huntington sobre uma abertura gradual, em 1973 o IHGB comemorou o Sesquicentenário 

do Poder Legislativo e em 1974 ocorreu o seminário Legislaturas e Desenvolvimento e 

as eleições legislativas. A proposta de comemoração do poder legislativo pelo IHGB se 

inseriu nesse cenário de discussão sobre o legislativo e antecipou a eleição de 1974, que 

garantiu uma ampla vantagem à oposição no Senado e na Câmara. Para as eleições de 

1974 a ditadura permitiu a propaganda política em televisão e o “milagre econômico” já 

se mostrava frágil diante da crise do petróleo. Entretanto, em 1973, por meio das 

comemorações, fazia-se necessário criar uma imagem de legislativo forte e importante 

para os planos da ditadura para o Brasil, responsável por preservar a “democracia” e a 

tradição. A comemoração entrou como um artifício para garantir eleições legislativas 

favoráveis à manutenção da ditadura, ou seja, à ARENA. Mas o “tiro saiu pela culatra”, 

a resposta das urnas apontava para uma insatisfação com o partido dos militares, nomes 

da oposição saíram fortalecidos e o discurso dos militares começou a soar estranho e 

incompatível com a realidade que vivia os brasileiros. O esforço retórico do IHGB em 

manter um apoio à ditadura ficou restrito ao seu campo intelectual, nas ruas e nas urnas a 

ditadura começava a ruir. Em 1974, ano seguinte à comemoração pelo IHGB, o discurso 

e a pressão pela abertura começaram a crescer, mas não significou uma relação 

harmoniosa, em 1977, o Congresso foi fechado por Geisel e o medo de um avanço do 

MDB ganhou as políticas eleitorais, a imagem de harmonia entre legislativo e executivo 

tinha rachado.  

1.3 A Comemoração do Centenário da República 

Em 1989 a República fazia cem anos. No mesmo ano a RIHGB completava o seu 

sesquicentenário e o Brasil teria a primeira eleição direta para presidente após o golpe 

militar de 1964, que por sinal teve o primeiro turno no dia 15 de novembro, data que se 

comemorava os cem anos da República. Na ocasião, a Escola de Samba Imperatriz 

Leopoldinense conquistou o terceiro título de campeã com um enredo sobre o centenário 

da República, trazendo como refrão trechos do Hino da Proclamação da 

República:“Liberdade! Liberdade! Abre as asas sobre nós, e que a voz da igualdade, seja 

                                                             
216 ADERBAL, Jurema. Entrega da Medalha do Sesquicentenário do Poder Legislativo. RIHGB. n° 304, 

1974, p. 282.  
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sempre a nossa voz”. No ano anterior, 1988, uma nova constituição, chamada por Ulysses 

Guimarães de “constituição cidadã” foi promulgada e estabelecia as leis que regeriam o 

Brasil e iriam definir o futuro que aguardava o país. Se no âmbito nacional 

acontecimentos marcantes ganharam o noticiário, no âmbito internacional o muro de 

Berlim havia sido derrubado, marcando o fim da divisão da Alemanha e a decadência dos 

regimes políticos comunistas.  

Foi nesse cenário que foi celebrado o Centenário da República. O IHGB elaborou um 

congresso nacional para a comemoração da data, mas um desafio foi colocado ao evento: 

pensar a República. Comemorar os cem anos da República exigia intrinsecamente pensar 

a República no Brasil, especialmente no ano seguinte à constituinte e em um ano eleitoral. 

Nelson Saldanha publicou um texto em 1989 refletindo sobre como o Brasil vivenciou 

cem anos de República, e ele logo no início do texto coloca o seguinte questionamento:  

O que significará hoje, em um país como se encontra o Brasil, atravancado de 

problemas graves, e às voltas com conceitos como democracia, representação, 

partidos, inflação e violência, meditar sobre as origens da República?  Em que 
direção se deverá estender a reflexão sobre o tema, desdobrado nestes cem 

anos longos e difíceis? Que conexão poderá estabelecer-se entre o reexame 

histórico, a análise política e as reivindicações presentes? 217 

 Mais que refletir se a República deu certo ou errado, como a República seria 

lembrada? Quais aspectos seriam endossados e quais seriam esquecidos? A comemoração 

do Centenário da República não ficou a cargo apenas do IHGB, o governo federal também 

se mobilizou para comemorar o evento, embora tenha sido duramente criticado pela 

imprensa que afirmou ter sido uma comemoração de última hora e muito tímida se 

comparado a data histórica.218 Ricardo Oriá traz que o ministro da Cultura José Aparecido 

de Oliveira se pronunciou a respeito assumindo que de fato o evento nasceu tarde, mas 

em compensação o evento se estenderia até 1991, e justificava que o atraso nos preparos 

para a efeméride foi em decorrência da data coincidir com as eleições presidenciais.219 

Todavia, Ricardo Oriá sugere que as comemorações do Centenário da República se 

encerraram em 1992 com a comemoração do bicentenário da morte de Tiradentes, uma 

                                                             
217  SALDANHA, Nelson. Sobre a República: considerações intempestivas. Ci. & Tróp., Recife, v.17, n.2, 

p.213-224, jul/dez., 1989. p. 213. 
218 ORIÁ. Ricardo. História pública, comemorações e ensino de história: o centenário da República no 

Brasil (1989-1992). Revista História Hoje, v.8, n° 15, 2019. p. 194. 
219 Ibidem. p. 194. 
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vez que a figura do inconfidente foi tomada pela República para assumir um lugar no 

panteão dos heróis nacionais, integrando o culto cívico.220  

 Mesmo ocorrendo às presas, a constituição de 1988 trouxe a obrigatoriedade de 

comemorar o centenário da República, estabelecendo que deveria ser “criada uma 

comissão composta de nove membros, sendo três do Poder Legislativo, três do Poder 

Judiciário e três do Poder Executivo, para promover as comemorações do Centenário da 

Proclamação da República e da promulgação da primeira constituição republicana do 

país, podendo, a seu critério, desdobrar-se em tantas subcomissões quantas forem 

necessárias”.221 A constituição de 1988 não foi a primeira a usar mão desse dispositivo 

de memória, as constituições antecessoras também faziam menção a obrigatoriedade de 

determinadas comemorações cívicas. Ricardo Oriá aponta que das sete constituições da 

história do Brasil apenas duas delas não trouxeram em seus textos dispositivos de 

memória, a de 1824 outorgada por Dom Pedro I e a de 1937 também outorgada por 

Getúlio Vargas.222 A constituição de 1891 determinou em seu texto que o Governo 

Federal comprasse a casa em que faleceu Benjamin Constant para que nela erigisse uma 

lápide em homenagem à sua memória. Não somente, a constituição de 1946 determinou 

que fosse construído um monumento a Rui Barbosa na Capital da República, e a 

constituição de 1967 determinou que fosse construído um monumento em homenagem a 

Duque de Caxias na localidade do seu nascimento, no Rio de Janeiro.223  

Coincidência ou não, as constituições que foram outorgadas não trouxeram 

dispositivos de memórias, mas a determinação da comemoração do centenário da 

República na constituição de 1989 trazia uma questão a mais. Também foi determinado 

que em 7 de setembro de 1993 fosse realizado um plebiscito para definir se o Brasil 

continuaria uma República ou retornaria ao regime monárquico, dizia também sobre o 

sistema de governo, se seria parlamentar ou presidencialista.224 Logo, a forma como seria 

conduzido as comemorações do centenário da República e a maneira como a República 

era lembrada poderia interferir diretamente na opinião popular e no resultado do 

plebiscito, além do argumento do ministro da Cultura José Aparecido de Oliveira, 

podemos deduzir que a comemoração foi tímida por receio das reflexões que poderiam 

                                                             
220 Ibidem. p. 194. 
221 ORIÁ, Ricardo apud art. 63 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. p. 188.  
222 Ibidem. p. 185. 
223 Ibidem. p. 185 – 186. 
224 Ibidem. p. 189. 
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ser feitas, levando a comemoração para a questão se a República no Brasil deu certo ou 

errado, impactando no resultado do pleito.  

O governo federal realizou uma série de medidas para a comemoração do 

centenário da República. Os sítios históricos relacionados ao imaginário republicano do 

Rio de Janeiro foram restaurados, são eles: Museu da República, Palácio do Catete, Casa 

de Deodoro, Casa Benjamin Constant, Palácio Itamaraty e praça da República, em 

Niterói. Foram tombados os monumentos ao Marechal Floriano Peixoto, ao Marechal 

Deodoro da Fonseca e Quintino Bocaiúva, no Rio de Janeiro e em Niterói.225  

As iniciativas da comissão para a comemoração também editaram cerca de 200 

obras, dando vazão ao projeto intitulado “Biblioteca da República”, foi criado um selo 

comemorativo do centenário, uma moeda e uma logomarca com a imagem de um pássaro 

com a frase do hino da República: “ a liberdade abre as asas sobre nós”, e um fac-símile 

contendo informações históricas sobre a Proclamação da República e trazendo a imagem 

dos “heróis da república”: Tiradentes, Marechal Deodoro da Fonseca, Rui Barbosa e 

Benjamin Constant.226  

As comemorações não se restringiram aos lugares de memória,  o Supremo 

Tribunal Federal, uma instituição republicana, também se mobilizou para a comemoração 

do centenário da República em conjunto com a comemoração do centenário da 

independência do Judiciário, em uma sessão solene aberta pelo presidente do Supremo 

Néri da Silveira. Na ocasião, fizeram as comunicações o ministro Paulo Brossard; 

Aristides Junqueira Alvarenga, Procurador-Geral da República; José Guilherme Villela, 

em nome do Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil. Enquanto Paulo Brossard e 

José Guilherme Villela apostaram em apresentações longas e resumos históricos, 

Aristides Junqueira Alvarenga fez uma apresentação breve, com referências históricas, e 

frisou a independência que o Judiciário ganhou após o advento da República, assim como 

do Ministério Público em garantir a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses 

sociais e do indivíduo.227 Sem esquecer das fragilidades e mazelas da República, ele 

apenas passou rapidamente pelo assunto louvando a independência do judiciário e a 

necessidade de não dissociar república e democracia. Ele fecha a sua comunicação 
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227 ALVARENGA, Aristides Junqueira.  Comemoração do Centenário da Proclamação da República. 
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alertando que a “melhor homenagem à república é trabalho vigilante e diuturno para 

tornar inquebrantável o regime democrático”.228 Passados os anos de ditadura, a república 

e a democracia encontraram similaridades no discurso do Procurador-Geral da República, 

dando a entender que a república sem a democracia é falha e pode andar por caminhos 

escuros e perigosos para a independência dos poderes.229  

E o IHGB? Como o Instituto Histórico lembrou a Proclamação da República? A 

organização do evento começou em 1988 quando o presidente do Instituto Histórico, 

Américo Jacobina Lacombe nomeou um grupo de trabalho para compor a comissão 

preparatória da comemoração do centenário da República. Foram nomeados os sócios 

Mário Barata, como presidente, Francisco de Assis Barbosa, Lygia da Fonseca Fernandes 

da Cunha, Cláudio Moreira Bento, Antônio Pimentel Winz, Hélio Silva, Alberto 

Venâncio Filho, Evaristo de Morais Filho e Vicente Tapajós, este como secretário 

executivo, e como convidados, os profs. José Luiz Werneck da Silva e José Murilo de 

Carvalho.230 Ficou a cargo da comissão estabelecer a denominação do evento e os tópicos 

gerais para submissão de trabalhos. O evento recebeu o nome de “Congresso Nacional 

de História da Propaganda, proclamação e consolidação da República”, sendo que o 

tema geral do congresso foi “Antecedentes e ideais de República no Brasil e sua 

propaganda até 1889. Proclamação e Consolidação da República no Brasil”231. O 

congresso foi realizado na sede do IHGB, no Rio de Janeiro, entre os dias 8 a 10 de 

novembro de 1989.  

Diferente de outras comemorações o congresso não ficou restrito aos membros do 

IHGB e a autoridades civis, no regimento do congresso estava estabelecido que os 

relatores poderiam ser de fora do Instituto, convidados para o evento, assim como os 

participantes gerais. O IHGB, com o evento, se abria para outros lugares intelectuais que 

se dedicavam à produção do conhecimento histórico, especialmente com as 

universidades. O regime do congresso estabelecia que:  

A cooperação de todos os historiadores do país será aceita nesta grande reunião 

de estudos, pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro [...] Este Congresso 

Nacional de História é organizado, autonomamente pelo IHGB, mas em 

                                                             
228 Ibidem. p. 40.  
229 As três comunicações foram realizadas no dia 15 de novembro de 1989 e publicadas no livro 

Comemoração do Centenário da Proclamação da República, impresso pela Imprensa Nacional em 1991.  
230 Noticiário. RIHGB. v. 149: Suplemento, 1988, p. 14.  
231 Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, Proclamação e Consolidação da República no 

Brasil, 8 a 10 de novembro de 1989. Rio de Janeiro, Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1989. p. 8 
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atenção aos interesses culturais interdisciplinares e de cooperação intelectual, 

é também um dos módulos de um programa coletivo de estudo e reunião ou 

debates, programado no Rio de Janeiro, que optou pela designação, aceita pelo 

CNPq, de Congresso Internacional do Centenário da República Brasileira. 

Dentro desta última sistemática a designação Congresso tem mais o sentido de 

reunião ou congraçamento de atividades, que os dois sentidos implicados no 

uso habitual da palavra, mais restritos.232 

 Além do regimento, Américo Jacobina Lacombe na apresentação do congresso 

específica que foram que foram convocados historiadores de diversas partes do país e 

fora do quadro do IHGB para subsidiar as discussões no evento233. Eles estavam presentes 

nos quadros de relatores e conferencistas, assim como, na participação de comunicantes 

que não integravam a lista de sócios. O historiador José Murilo de Carvalho no seu 

relatório sinalizou surpresa ao ser convidado para o evento e arrisca um palpite sobre o 

convite:  

Interpreto o convite a mim feito pelo presidente do Instituto Histórico, Prof. 

Américo Jacobina Lacombe, e pelo presidente da Comissão Organizadora 

deste Congresso, Prof. Mário Barata, como uma tentativa de aproximação com 

instituições de pesquisa pertencentes ao mundo universitário.234 

 A tentativa de aproximação com as universidades pelo IHGB sinalizava uma 

necessidade de ampliar e modernizar a rede de sociabilidade intelectual do Instituto. O 

presidente da Comissão Organizadora, Mário Barato no relatório inicial expõe que o 

congresso é um ambiente rico que proporciona o contato e a troca entre os jovens e os 

veteranos do IHGB:  

A falta de tempo é o principal entrave à expansão entre nós da juventude, que 

tem que ganhar a vida no trabalho e não pode dar o mesmo apoio diário ou 

pelo menos semanal a uma entidade que não é um serviço oficial e nem faz 

história oficial, mas é bastante público e ao serviço do país no sentido da 

dedicação.235 

 O organizador do evento além de apontar para a disparidade entre o estilo de vida 

dos jovens dedicados à história e dos veteranos do IHGB, afirma que o Instituto não fazia 

história oficial. Ora, era essa uma afirmação que marcava o lugar historiográfico do IHGB 

no momento, longe das narrativas universitárias, tinha prestígio, mas não gozava da 
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produção historiográfica oficial. Sinalizar isto, neste momento, era apontar para o lugar 

que o IHGB estava sendo colocado, e o IHGB, em um ato de contra-ataque, buscava se 

aproximar das universidades para diminuir esse estigma236. 

Podemos observar que o IHGB se abria ao diálogo, chamava para dentro do 

Instituto pesquisadores vários que se dedicavam à temática. Não somente, a iniciativa de 

denominar o evento de congresso e não de comemoração deu um outro viés ao evento. 

Em geral, as comemorações proferidas pelo IHGB tinham sessão única e comunicações 

de sócios do Instituto, previamente selecionados pela presidência e discorriam sobre 

temáticas relativas à efeméride. Já o congresso, por mais que estivesse inserido em um 

contexto de comemoração, abria para o diálogo, para o intercâmbio intelectual entre 

diversos pesquisadores e para o debate. Evidentemente, o congresso impõe uma outra 

dinâmica que não é própria das comemorações. Por isso, a escolha por um congresso 

marca uma transformação do IHGB na forma como se propõe a pensar o centenário da 

República, não fez da data somente uma efeméride, mas se propôs a abrir espaço para 

sediar uma troca intelectual sobre os anos que antecederam a proclamação, o ato da 

proclamação e a consolidação da República nos anos seguintes.  

 A forma como a comemoração do centenário foi organizada pelo IHGB não 

significa que a casa transmutou a maneira como realizava as efemérides, outras 

comemorações foram realizadas e não contavam com o mesmo tipo de organização. A 

título de exemplo, em 1988 o IHGB comemorou o Sesquicentenário do Instituto e a 

comemoração foi tradicional, ou seja, foi realizada de forma semelhante às demais que 

ocorriam na casa. A forma como o centenário da República foi organizado no IHGB abre 

margem para pensarmos em um diálogo entre tradições, a comunhão entre um Instituto 

marcado pelas tradições oitocentistas e um Instituto que via a necessidade de se abrir para 

um diálogo com pesquisadores e instituições não próximas à casa. E é dessa forma que 

vamos ler a maneira como o IHGB comemorou o centenário da República.  

                                                             
236 Ao longo do século XX o curso de História foi criado e aperfeiçoado, tornando-se autônomo em relação 
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da área de História. A partir da década de 70 houve a ampliação dos cursos de graduação e posteriormente 

de pós-graduação, especialmente nas décadas de 80 e 90. A historiografia brasileira tem se dedicado a 

pensar a história do curso de história e atualmente existem trabalhos que nos ajudam a pensar as questões 

como os Rodrigo Patto Sá Motta: “A Ditadura e as Universidades”, que se propõe a pensar as universidades 

em um contexto militar e os de Marieta de Morais Ferreira, que já abarcam a trajetória dos cursos de 

História. No capítulo 3 iremos aprofundar a discussão historiográfica e explorar essa bibliografia com mais 

detalhes.  
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 A mesa de abertura e encerramento, as comunicações de trabalho, os relatórios, 

textos sobre a temática que foram proferidos no IHGB que antecederam o congresso e 

um setor especial de biografias foram divulgados nos Anais do Congresso divididos em 

três volumes. Sob o temário-geral: “Antecedentes e idéias de República no Brasil e sua 

Propaganda até 1889. Proclamação e Consolidação da República no Brasil” estavam as 

subdivisões em sessões previamente determinadas pela comissão elaboradora nas quais 

os trabalhos inscritos devem conectar-se com o tema, são elas: “Idéias de República em 

conjurações, revoluções e em propagandas, no Brasil, até 1870”; “ A propaganda 

republicana desde o manifesto de 1870 até 15 de novembro de 1889”; “ A proclamação 

da República e a constituinte de 1891”; “A consolidação da República nos governos de 

Deodoro da Fonseca, Floriano Peixoto e Prudentes de Morais”; com os respectivos 

relatores: José Luiz Werneck da Silva, Helga Iracema Landgraf Piccolo; Cecília Maria 

Westphalen; José Murilo de Carvalho. Cada sessão tinha um presidente e relator, sendo 

que o presidente presidia a mesa e o relator tinha a função de emitir um relatório sobre os 

trabalhos apresentados, os analisando perante os critérios de originalidade, metodologia 

aplicada, discussão bibliográfica e teoria. Os relatores recebiam com antecedência os 

trabalhos para poder divulgar um parecer no dia das apresentações. Estava determinado 

no regimento que o relator geral devia:  

Art. 5° - Cada autor de comunicação poderá, no momento do Debate Científico 

da respectiva Seção, contrapor ponto(s) de vista ao(s) emitidos(s) pelo Relator 

Geral, em seu Relatório, usando no máximo três minutas para sua 

observação(ões) a respeito. Esses pontos de vista serão anotados para 
publicações nas Atas do Congresso. As observações feitas por outros inscritos 

no Congresso deverão ser enviadas por escrito ao Relator Geral durante o 

Debate. Ao final da sessão o Relator Geral poderá sintetizar o seu parecer sobre 

as observações feitas nestas partes dos trabalhos. 

Art. 7° - O Relator Geral, em cada seção, definirá ao final da leitura de seu 

relatório, uma indicação com sugestões, relativas a cada comunicação 

examinada, da conveniência de serem os trabalhos, por ele relacionados, 

publicados na íntegra ou em resumo nos Anais do Congresso, sugestões a 

serem apreciadas pela Comissão Organizadora em reunião com a Diretoria do 

IHGB, quando da organização definitiva dos Anais, em vista de sua impressão.  

Art. 8° - Os Relatores Gerais do Congresso poderão tomar parte nas reuniões 

da Comissão Organizadora do Congresso, colaborando com os trabalhos da 

mesma desde o seu início, quando o desejarem fazer ou quando se encontrarem 

no Rio de Janeiro. Essa cooperação foi aceita inclusive para a redação deste 

Regimento e dos seus Tópicos Básicos para estudo.237 
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 No regimento ficou estabelecido que os comunicantes poderiam contra-

argumentar os relatores, estabelecendo, dessa forma, uma troca intelectual. Ao propor o 

evento nesse formato, o IHGB desejava abrir espaço para o que ele denominou de debate 

científico, inclusive mantendo no relatório a expressão com letra inicial maiúscula, 

destacando a sua importância e que esse era o cerne do evento. A preocupação com o 

científico estava presente no evento de tal forma que ao longo do regimento do congresso 

identificamos 4 vezes o termo científico distribuídos em 12 páginas, relacionados a 

preocupação do IHGB com a cientificidade do evento, definindo-o como de carácter 

científico e abrigando reuniões e debates científicos. Logo, é possível observar que o 

IHGB organizou o evento flertando com uma preocupação científica e abraçando as 

discussões universitárias.   

Vale destacar que todos os relatores convidados pelo IHGB para o Congresso 

eram professores universitários com formação em História. Dois deles: José Murilo de 

Carvalho e Helga Iracema Piccolo se tornaram sócios da Instituição em 1995 e 1992, 

respectivamente. José Luiz Werneck da Silva concorreu a uma vaga de sócio, mas não 

foi pleiteado para o cargo. A oposição à presença de José Luiz Werneck da Silva começou 

em 1986 quando ele publicou o livro “A deformação da história” e teceu críticas ao 

IHGB, alegando que o Instituto era um local que historicamente apoiava governos 

autoritários. O sócio do IHGB Paulo Werneck da Cruz, manifestou insatisfação com a 

publicação do autor, ele alegou que as críticas eram duras e não correspondiam a um olhar 

mais aprofundado e íntimo da Instituição. As sessões da CEPHAS de outubro e novembro 

de 1986 foram marcadas por discussões da obra de José Luiz Werneck da Silva, algumas 

contestando trechos específicos do texto. Ademais, Paulo Werneck da Cruz sinalizou a 

sua discordância em ter o historiador como sócio do IHGB. Demais sócios alegaram que 

a argumentação era infundada e não justificava o indeferimento da candidatura do autor, 

mas sinalizando descontentamento, Paulo Werneck da Cruz afirmou ser uma divergência 

filosófica e não pessoal238.  Nesse embate travado no IHGB percebe-se uma disputa pela 

narrativa da história, sobretudo, percebe-se uma disputa pela narrativa da história do 

IHGB, uma preocupação com o que estava sendo dito sobre o IHGB e qual imagem era 

passada do Instituto.  

                                                             
238 Atas de reunião da CEPHAS. RIHGB, n° 353, p. 1320-1333.  
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 A forma como o evento foi organizado se assemelha aos encontros e congressos 

universitários, além dessa semelhança, o convite a professores universitários para dar um 

parecer aos trabalhos estreitou os laços entre as instituições. Ademais, trouxe uma 

profissionalização para o congresso, visto que para ingressar como sócio no Instituto a 

formação acadêmica em História não era uma obrigatoriedade. 

 Nas tabelas apresentadas abaixo podemos visualizar as mesas temáticas que foram 

criadas para o evento, os respectivos relatores, os trabalhos apresentados e seus autores. 

A partir das tabelas podemos ter uma visão mais precisa dos temas que foram abordados 

com maior ou menor destaque e a visão metodológica e teórica que foram atribuídas às 

pesquisas.   

TABELA 1 

1ª Seção – Ideias da República em Conjurações, Revoluções e em Propagandas, 

no Brasil, até 1870 

Relator: José Luiz Werneck da Silva 

A Guerra dos Farrapos e o movimento 

republicano no Rio Grande do Sul 

(séc.XIX) 

Helga Iracema Landgraf Piccolo 

Fonte: Tabela retirada dos Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, 

Proclamação e Consolidação da República no Brasil – Volume I - 1889 

TABELA 2  

2ª Seção – A propaganda republicana desde o manifesto de 1870 até 15 de 

novembro de 1889 

Relatório Helga Iracema Landgraf Piccolo 

A questão militar  Morivalde Calvet Fagundes 

O Major Antônio Gomes Pimentel, 

precursor da questão militar 

Antônio Pimentel Winz 

O Clube Militar e a Proclamação da 

República 

Claudio Moreira Bento 

A propaganda republicana na Escola 

Militar de Porto Alegre 

 Laudelino T. Medeiros 

A Marinha na Proclamação da República Guilherme de Andréa Frota 
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Propaganda republicana nem munícipio 

do Sul do Brasil? Jaguarão (1882-1889) 

Sérgio da Costa Franco 

A Maçonaria e a República José Castellani 

O entrosamento da propaganda 

republicana com a questão servil no Rio 

Grande do Sul 

Margaret M. Bakos 

A última sessão da Câmara dos 

Deputados do Império 

Francisco de Paula e Azevedo Pondé 

Fonte: Tabela retirada dos Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, 

Proclamação e Consolidação da República no Brasil – Volume I - 1889 

TABELA 3  

3ª Sessão – A Proclamação da República e a Constituinte de 1891 

Relatório: Cecília Maria Westphalen 

Marechal de Campo Manoel Deodoro da 

Fonseca (estado de saúde, pensamento e 

ação em 15 de novembro de 1889) 

 Claudio Moreira Bento 

A doutrina do Exército na Proclamação 

da República 

Claudio Moreira Bento 

Organização e composição da Marinha 

de Guerra Brasileira de 1889 

Herick Marques Caminha 

A Guarnição do Exército do Rio de 

Janeiro na Proclamação da República  

Claudio Moreira Bento 

Marechal José Simeão de Oliveira e a 

República 

Claudio Moreira Bento 

A Família Fonseca e a Proclamação da 

República 

Alberto Martins da Silva 

O Major Frederico Solon e a República José Augusto Vaz Sampaio Neto 

A Imprensa e a Proclamação da 

República: o dia seguinte 

Antônio Pimentel Winz 

Posição de Aníbal Falção na propaganda 

e na Proclamação da República 

Mário Barata 

Canguçu e a República Claudio Moreira Bento 
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A fundação da Clube Republicano no 

Pará 

Luiz de Castro Souza 

Fonte: Tabela retirada dos Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, Proclamação e 

Consolidação da República no Brasil – Volume I – 1889. 

TABELA 4  

4ª Seção – A Consolidação da República nos Governos de Deodoro da Fonseca, 

Floriano Peixoto e Prudente de Morais 

Relatório – José Murilo de Carvalho 

Alberto Torres e o processo republicano Maria Tereza Brittes Lemos 

O pensamento político dos líderes da 

Revolta da Armada 

Antônio Luiz Porto e Albuquerque 

A herança arcaica do Jacobinismo Maria Helena de Almeida Cardoso 

Monumento à República em Belém Mário Barata 

As primeiras exposições de Belas Artes 

na República 

Donato Mello Júnior 

A Revolta da Armada Hélio Moro Mariante 

O Governo Revolucionário de Desterro 

de 1893 

Carlos Humberto Correia 

A Revolução de 1893 Hélio Moro Mariante 

A sedição separatista de 1892  Joaquim Ponce Leal 

O sertão na República: o caso de 

Canudos 

Marcos G. Sanches 

Uma visão da guerra de Canudos José Augusto Vaz Sampaio Neto 

A guerra da caatinga Davis Ribeiro de Sena 

O Jacobinismo na 1ª República Suely Robles de Queiroz 

Por que foi esquecida a reação 

monarquista? 

Maria de Lourdes Janotti 

Comportamento de Floriano em 

discussão 

Umberto Peregrino Seabra Fagundes 

Fonte: Tabela retirada dos Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, Proclamação e 

Consolidação da República no Brasil – Volume II - 1889 

 Assim como é apresentado nas tabelas podemos observar que um comunicante 

podia inscrever mais de um trabalho, além disso o congresso recebeu a apresentação de 
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36 trabalhos, somando todas as seções. Desses 36, apenas 1 trabalho (aproximadamente 

2,77%) foi apresentado na seção 1 que se dedicava a pensar as ideias, propagandas e 

movimentos pró republicanos até 1870 no Brasil, ou seja, ainda no período imperial. A 

segunda seção se propunha a pensar a propaganda republicana desde o manifesto de 1870 

até a Proclamação da República. Para essa seção foram inscritos 9 trabalhos (25% dos 

trabalhos apresentados), sendo que dos 9 inscritos, 5 trouxeram temáticas relacionadas 

aos militares e a Proclamação da República, aproximadamente 55,55% dos trabalhos 

apresentados na mesa, mais que a metade das comunicações da seção 2. Esse percentual 

aumenta quando paramos para conferir os dados da terceira seção, ela teve 11 trabalhos 

inscritos, corresponde a 33,55% das comunicações apresentadas, ademais 6 deles são com 

temáticas militares, o que corresponde a aproximadamente 54,54% dos trabalhos inscritos 

para a mesa. O número de trabalhos que trouxeram temáticas militares caiu para zero na 

quarta seção, diferente das demais, foi a mesa que mais teve a inscrição de trabalhos, 

somando 15, o que corresponde a aproximadamente 41,66% do número total de trabalhos 

inscritos. Essa foi a única seção que trouxe 3 trabalhos com a temática de Canudos, 2 

sobre a herança intelectual jacobinista e 7 referentes a revoltas e movimentos 

contestatórios que ocorreram durante o período da Primeira República. 

Aproximadamente 46,66% dos trabalhos apresentados na quarta seção se preocuparam 

em estudar e compreender os movimentos revoltosos durante os primeiros anos de 

República. Enquanto a terceira seção se preocupava com a Proclamação da República e 

a constituinte de 1891, a quarta sessão estava voltada para a consolidação da república de 

1889 a 1898, ou seja, do governo de Deodoro da Fonseca a Prudente de Morais.  

 Esses dados são significativos à medida que nos possibilita compreender que a 

temática e a preocupação com a atuação militar nas ideias republicanas e na Proclamação 

da República eram altas no período. Essa preocupação poderia ser uma tentativa de traçar 

um panorama sobre o lugar dos militares na República, especialmente após o golpe, como 

também uma concepção historiográfica de que as ideias republicanas e a Proclamação da 

República estavam intrinsecamente relacionadas aos militares, minimizando a atuação de 

outros agentes no processo de ascensão, proclamação e consolidação da República.  

 O IHGB em 1889 recebeu um ciclo de conferência que antecedeu o congresso. 

As conferências foram divididas em três temáticas sobre a República: “Economia e 

Finanças da República”; “Os militares e a Proclamação da República”; “ Na Era Vargas”. 

Todos os eixos temáticos receberam três comunicações, exceto “Os militares e a 
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proclamação da República” que contou com cinco comunicações, as quais são: O 

Exército e a República, Américo Jacobina Lacombe; Os militares na proclamação da 

República, Carlos de Meira Mattos; Generalíssimo Manuel Deodoro da Fonseca, o 

Proclamador da República, Cláudio Moreira Bento; Benjamin Constant, o Fundador da 

República, Elber de Melo Henriques; Marechal Floriano Peixoto, Consolidador e 

Símbolo da República, Umberto Peregrino. Enquanto a comunicação de Américo 

Jacobina Lacombe abre a seção, a de Umberto Peregrino fecha, ambos sócios do IHGB e 

Lacombe presidente da instituição na ocasião. Verifica-se que a “questão militar” tinha 

um lugar destacado na conferência que antecedeu o congresso assim como no congresso. 

As pessoas estavam motivadas em compreender como se deu a atuação militar na 

Proclamação da República, possivelmente em uma tentativa de verificar no passado a 

origem do embate entre governo civil e militares. Lacombe abre o seu texto com a 

seguinte afirmação:  

O conflito entre as forças militares e o governo civil não surge na época final do 

Império conforme registra falsamente grande parte de nossos compêndios. Vem 

do início do regime”.239 

 Para o autor a questão militar, ou seja, o embate entre o governo civil e o militar 

é um problema essencialmente republicano e com isso uma questão que deveria ser 

debatida no ciclo de conferências e no congresso comemorativo do centenário240. 

                                                             
239 LACOMBE, Américo Jacobina. O Exército e a República. Anais do Congresso Nacional de História 

da Propaganda, Proclamação e Consolidação da República no Brasil – Volume 3 – 1889, p. 183.  
240 Fernanda Mendes Coelho aborda na sua tese que as relações entre o IHGB e os militares ao longo da 

ditadura militar foram prósperas e pacíficas. Foram admitidos 19 sócios militares como membros da 

Instituição, alguns nomes foram: Nelson Freire Lavenère-Wanderley, ministro da Agricultura do governo 

Castello Branco (1964; Umberto Peregrino, diretor do Instituto Nacional do Livro (1967-1970); Francisco 

Ruas Santos, chefe da 1ª Divisão de Relações Pública do Ministérios do Exército (1964-1964) e presidente 

da Comissão de História do Exército Brasileiro (1973-1974), Aurélio de Lyra Tavares, ministro do Exército 

do governo Costa e Silva (1967) e integrante da Junta Militar de 1969; Jarbas Passarinho, ministro do 

Trabalho (1967-1969), da Educação (196-1974) e da Previdência Social (1983-1985); e Antônio Jorge 

Corrêa, chefe do Estado Maior das Forças Armadas (1975-1976), (MENDES, P. 83-84). Além disso, 

parcerias também foram fechadas entre o IHGB e o Instituto de Geografia e História Militar do Brasil 
(IGHMB). Foram celebradas comemorações em homenagem aos generais Osórios e Caxias, elevando-os 

ao título de heróis nacionais, para as comemorações, objetos que remetem à história militar foram 

emprestados reciprocamente, com atenção especial à espada de Caxias. A proximidade entre o IHGB os 

militares também se davam no campo ideológico, uma vez que o IHGB era visto como a encarnação de 

uma história verdadeira, neutra e patriota. Não raro, Fernanda Coelhos mostra que os discursos de 

presidentes militares que ingressaram como presidentes de honra e os demais militares que entraram como 

sócios enaltece a característica do IHGB como uma instituição imparcial na produção do conhecimento 

histórico. In:MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de 

Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

p. 61-102. 
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 Um segundo fator que deve ser considerado é a forma como o IHGB propôs as 

seções, estabelecendo uma linha cronológica dos acontecimentos, a mesa 1 se inicia com 

a discussão sobre as ideias republicanas no Império, antes de 1870, e a última mesa se 

encerra refletindo sobre a consolidação da República. Foi traçada uma linha cronológica 

que permitisse discutir diversos momentos da República no Brasil, desde os primeiros 

focos de ideias republicanas no Império até a sua consolidação. Destaca-se que a mesa 4, 

cujo relator foi José Murilo de Carvalho, foi por um caminho da História das Ideias, 

compreendendo como diversos fatores, como revoltas, exposições artísticas, o 

pensamento político e o jacobinismo contribuíram para consolidação da república. No 

ano seguinte, em 1990, José Murilo de Carvalho publicou o livro “A Formação das 

Almas” que também versava sobre a construção de símbolos para a consolidação da 

república e a criação de um sentimento cívico nas pessoas.  

TABELA 5 

Setor especial de biografias 

O Marechal de Ferro das Alagoas  Moacyr Soares Pereira 

Floriano Peixoto – Consolidador da 

República 

Jonas Correia Filho 

Benjamin Constant Botelho de 

Magalhães 

Elber de Melo Henriques 

Eduardo Wandonkolk e a Proclamação 

da República 

 Dino Willy Cozza 

Saldanha da Gama – o militar e o 

homem na conjuntura política do 1° 

quadriênio da República 

Guilherme de Andréa Frota 

General Hipólito Pinto Ribeiro (1824-

1900). Um consolidador da República 

Claudio Moreira Bento 

Marechal Antônio Gomes Pimentel – 

Síntese biográfica 

Antônio Pimentel Winz 

General Gomes Carneiro Maria Cecília Ribas Carneiro 

General de Brigada Antonio Ernesto 

Gomes Carneiro. O Herói da Lapa 

 Robson Lopes Papandréa 

Pinheiro Machado e a República Anna Olívia do Nascimento 
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Generoso Ponce e a República Joaquim Ponce Leal 

Fonte: Tabela retirada dos Anais do Congresso Nacional de História da Propaganda, 

Proclamação e Consolidação da República no Brasil – Volume III - 1889 

 Além das 4 seções, o congresso também teve uma sessão especial para receber 

biografia, a seção não contava com relator e totalizou 11 trabalhos inscritos, sendo que 

10 são trabalhos biográficos de figuras masculinas e militares, exceto o trabalho que se 

dedicou à figura de Pinheiro Machado. Esses homens são apresentados como figuras 

históricas que tiveram significativo valor na implantação e consolidação da República no 

Brasil. O setor de biografias é significativo pois estabelece um elo entre duas tradições 

do IHGB: o comemoracionismo tradicional e o comemoracionismo universitário. Como 

dissemos no início desse tópico, a forma como o evento foi organizado sinaliza para uma 

abertura em relação às universidades e a forma universitária de organizar eventos 

científico, entretanto, o setor de biografia – inclusive por não ter relator – é simbólico de 

uma tradição do IHGB em realizar comemorações enfatizando nomes de homens que 

foram emblemáticos para aquele acontecimento. Isto tem relação com os objetivos de 

fundação do Instituto que enfatizava a necessidade de revelar nomes “importante para a 

história do Brasil e que contribuíram para a nação”241. Vê-se a ponte entre duas tradições 

e o IHGB tentando conciliá-las, de maneira a se abrir para as tradições universitárias, mas 

sem abrir mão de práticas intelectuais que os caracterizava e os definia desde o Império242.  

 A maneira como é comemorado eventos históricos foi criticado por Francisco 

Iglésias na conferência proferida pelo historiador durante o congresso. Ele destaca 

brevemente a importância do IHGB no oitocentos mas engata uma crítica à forma como 

eventos históricos são comemorados:  

As comemorações só têm significado se feitas com sentido crítico. O que se dá 

por parte dos governos, no entanto, é a lembrança de datas como homenagens, 

elogios, endeusamento. Compreensível nesses homens, destituídos de 

                                                             
241 BARBOSA, Januário da Cunha. Discurso. RIHGB, 1839,n.1, p. 15-16. 
242 A produção biográfica fez parte do discurso de fundação do IHGB como um elemento essencial para 

revelar a história nacional, como também, para criar exemplos de homens que serviram a nação e deveriam 

ser copiados. Não obstante, a revista desde o século XIX apontou uma preocupação em traçar biografias de 

sócios, de personagens e de falecidos. Alguns trabalhos se dedicaram a estudar essa temática em períodos 

diferentes. O historiador Temístocles Cézar produziu um artigo denominado “Lições sobre a escrita da 

história: historiografia e nação no Brasil do século XIX”, já o também historiador Alexandre de Sá Avelar 

no texto “ Entre a tradição e a inovação: o IHGB e a escrita biográfica nas primeiras décadas republicanas” 

se preocupou em refletir sobre a escrita biográfica produzida pelo IHGB no primeiros anos da República, 

comparando com que era produzido durante o Império para averiguar se os objetivos da escrita biográfica 

haviam sido modificados com o advento da República.  
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compromisso com a História, é inaceitável entre seus cultores. É preciso 

superar a ideia de comemoração como elogio[...]243. 

 O historiador não só faz um alerta sobre como os cem anos de república devia ser 

comemorado, como também, tece uma crítica a forma como o IHGB tem o costume de 

fazer comemorações, sempre com tom elogioso, saudosista e destacando personagens 

históricos como exemplos para a nação. O olhar crítico que ele direciona para o evento 

também recai sobre o discurso neutro que o IHGB defendia:  

Quadro tão abrangente só pode ser traçado sem exame de pormenores, no 

realce do essencial, evitando-se os juízos valorativos, que ficam para cada um 

de nós. Que sempre os temos, é certo, seja no plano do impressionismo quase 

afetivo, seja no estudo, pois a neutralidade das análises já foi devidamente 
apontada como inviável pelos melhores cultores da História e das ciências 

sociais em geral244.  

Antes de discorrer sobre a sua análise, o historiador alertou sobre o tom que a sua 

análise traria, olhando para o evento de forma crítica e não elogiosa, sem pretensão de 

garantir um discurso neutro e saudosista. Essas colocações iniciais de Iglesias, que 

também podem ser lidas como críticas ao IHGB, devem ser analisadas a partir do lugar 

que fala Francisco Iglesias. Ele foi admitido como sócio correspondente do IHGB em 

1975 e teve um papel intelectual de destaque na carreira universitária, especialmente na 

Universidade Federal de Minas Gerais245. Era um profissional que circulava pelos meios 

universitários, mas também estava ciente do lugar e posição historiográfica do IHGB. A 

posição que ele assumiu perante algumas obras historiográficas sobre o Império, ao longo 

da conferência, não eliminou a crítica a Pedro Calmon ao se referir a sua obra como 

nostálgica e saudosista246.   

Ao fazer um ensaio sobre os “Cem Anos da República”, Francisco Iglesias volta 

ao período imperial para sinalizar como o Brasil teve um processo de independência 

singular, se comparado aos demais países da América, ao adotar uma monarquia e não 

uma república. Ademais, o historiador salienta que a independência, assim como, a 

                                                             
243 IGLESIAS, Francisco. Cem Anos de República. Anais do Congresso Nacional de História da 

Propaganda, Proclamação e Consolidação da República no Brasil – Volume II – 1889, p. 287.  
244Ibidem. p. 288.  
245 A historiadora Alessandra Soares Santos na tese de doutorado intitulada “A universidade, a história e o 

historiador: o itinerário intelectual de Francisco Iglesias” buscou compreender a disciplinarização da 

história, o que significa produzir história nas universidades e os parâmetros que Francisco Iglesias se apoiou 

para realizar a sua produção, assim como, as aproximações e distanciamentos dos historiadores em relação 

aos métodos universitários. Ver: SANTOS, Alessandra Soares. A universidade, a história e o historiador: 

o itinerário intelectual de Francisco Iglesias. Tese de Doutorado. Universidade Federal de Minas Gerais, 

Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 2013.  
246Ibidem, p. 295.  
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república foram eventos que aconteceram sem participação popular, foram eventos 

históricos controlados por uma classe da qual o povo não fazia parte. Iglesias afirmou que 

a mesma exclusão popular também continuou durante o período republicano, desgastando 

a crença que os republicanos radicais tinham no regime, ao ver moderados assumirem o 

poder247. O historiador aponta que a “história do Brasil, vista na perspectiva do povo, é 

uma série de frustrações e malogros”248, realizando uma breve cronologia histórica dos 

momentos que pode confirmar a sua tese, ele destaca que “as desigualdades sociais são 

alarmantes, com a maioria da nação em condições quase indigentes”249. E completa:  

A distância entre os governos e a sociedade, antes assinalada, por vezes se 

acentua, chegando a criar um abismo entre o poder e o povo, como se dá, por 

exemplo, de 64 aos dias de hoje. Exatamente em 89, no primeiro centenário da 

República, a nação vive momento difícil, com séria crise financeira, 

instabilidade política, governo frágil e sem respaldo popular250. 

 Francisco Iglesias, fez uma análise dos cem anos de república procurando se 

afastar do discurso elogioso e buscando uma vertente crítica para o evento, não 

esquecendo das mazelas e das deficiências da maneira como a república foi implementada 

e vivenciada no Brasil. E longe de apontar um futuro grandioso para o Brasil, ele sinaliza 

as lutas que o país deve enfrentar para garantir um governo democrático e que a república 

seja vivenciada na sua essência:  

Evite-se o discurso triunfalista, falso e enganador, compreensível nos 

demagogos do oficialismo, mas inaceitável nos estudiosos da ciência social. O 

sentido crítico é prova de maturidade, hoje e sempre. O Brasil vem realizando 

seu destino, com avanços e recuos, como é da natureza do processo social. 

Tem muita a fazer ainda para chegar a uma ordem justa, fundada na liberdade 

e na igualdade. Esta conquista é a grande tarefa que se coloca no presente, no 

fim do século XX, na esperança de outro melhor, mais afirmativo da nação e 
do homem em geral. É não só outro século que se aproxima, é também outro 

milênio. Que o país se prepare para os grandes desafios já conhecidos e outros 

a surgirem, no cumprimento de uma trajetória em busca do bem-estar, da 

liberdade e da igualdade, sempre identificados com os ideais republicanos251. 

 Francisco Iglesias fez uma análise crítica do evento em conexão com o seu 

contexto, em um momento de fim da redemocratização e pós constituinte, o que se via 

não era um ambiente de esperanças e de contentamento com a situação política, social e 

econômica do Brasil. Os problemas eram muitos e usar a data para comemorar de forma 

acrítica era um “crime” contra as diversas adversidades que o país passava e da maneira 

                                                             
247 Ibidem. p. 294. 
248 Ibidem. p. 291. 
249 Ibidem. p. 297. 
250 Ibidem. p. 297. 
251 Ibidem.  p. 298. 
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como o povo havia sido excluído e ainda sofria com a sua distância da política. O convite 

feito a Iglesias pelo IHGB simbolizava que a instituição buscava se abrir para uma nova 

tradição comemoracionista, historiográfica e para uma nova rede de sociabilidades 

intelectuais que o meio universitário criará. Entretanto, se abrir para um olhar crítico em 

relação aos cem anos da República, destacando que 64 aprofundou um processo de 

exclusão social e que em 1989 a país vivia momentos difíceis, não significou a migração 

do IHGB para uma outra tradição. Esse movimento significou uma abertura, mas a 

Instituição ainda se mantinha arraigada aos seus valores institucionais tradicionais.  

 A partir da forma como o congresso foi organizado podemos inferir que a 

república foi pintada de várias formas. Dos trabalhos inscritos para serem apresentados 

podemos verificar que o protagonismo dos militares na dissipação das ideias e na 

Proclamação da República era presente. Poucas foram as referências sobre os 

movimentos republicanos coloniais e a ação de mulheres não foram estudadas. Ademais, 

podemos verificar que muitos foram os movimentos contestatórios que foram estudados: 

Farrapos, Canudos, Revolta da Armada, Revolta Federalista. A república que foi pintada 

era essencialmente masculina, militarizada e marcada por movimentos contestatórios que 

sinalizavam a sua fragilidade. Francisco Iglesias demarcou cem anos de república 

marcados por exclusão social, por desigualdades, por instabilidade política e econômica, 

uma república consolidada, mas que precisa ser aperfeiçoada. Diante de tantas formas de 

olhar a república, vemos que o IHGB se abriu para sediar discussões que levaram a 

compreensão dos cem anos de república para diferentes vertentes, buscando comemorar 

o centenário da maneira mais científica possível.  

1.4 Abriam-se à nova tradição, mudavam-se os agentes?  

 No tópico anterior vimos que o IHGB durante a comemoração do centenário da 

Proclamação da República se abriu para a tradição universitária e desejava abrir-se para 

novas redes de sociabilidades intelectuais. Entretanto, a ampliação dessa rede de contato 

e de produção historiográfica atingiu quem era eleito para ser sócio do Instituto? Ou se 

restringiu apenas aos eventos? É com essa pergunta que vamos fazer uma análise do perfil 

dos sócios que ingressaram na instituição a partir de 1975, ou seja, do início da 

redemocratização até 1989, com o objetivo de verificar se houve uma mudança no perfil 

dos sócios.  
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 Entre 1975 e 1989 ocorreram mudanças no cenário de produção historiográfica 

no Brasil. Os cursos universitários de História se concretizaram na década de 30 e apenas 

na década de 60 houve a expansão dos cursos de pós-graduação e de cursos universitários 

por meio da política do regime militar que ampliaram as vagas em cursos superiores252. 

Em detrimento dessas políticas, no final da década de 1980 era possível observar um 

outro cenário: um maior número de historiadores formados em universidades e muitos 

com formação universitária despontando em pesquisas e se tornando referência no 

campo. Ao buscarmos analisar os sócios que ingressaram no IHGB de 1975 a 1989 

buscamos averiguar se o estabelecimento do ensino universitário de História, em alguma 

medida, afetou a composição do IHGB e influenciou na escolha de sócios.  

 Devemos destacar que a seleção de novos sócios era feita através de indicação de 

sócios do Instituto. Logo, a rede de sociabilidade era elemento preponderante para a 

definição dos novos nomes que iriam compor o quadro social253. Após a indicação, era 

levado em consideração se o candidato já frequentava as sessões do Instituto, tinha uma 

produção relevante sobre algum tema que interessava as pautas da Instituição e possuía 

um perfil condizente com os valores do IHGB. As informações sobre a seleção de sócios 

são disponibilizadas na RIHGB nas atas das sessões, local onde é possível ser encontrado 

os nomes dos sócios que faleceram, as cadeiras que ficaram vagas, os candidatos às vagas, 

o parecer da comissão de sócios, e se empossado, o discurso de recepção do sócio da casa 

que recebia o novo integrante e a primeira exposição temática do eleito.  

 Existem grandes trabalhos que se propuseram a pensar as categorias de sócios do 

IHGB. O primeiro foi o trabalho de Lúcia Paschoal Guimarães que se dedicou a pensar o 

perfil dos sócios do IHGB durante o período imperial: “Debaixo da Imediata Proteção 

Imperial: o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838-1889)”. No trabalho, Lúcia 

Guimarães expõe que o perfil dos sócios do IHGB era bem demarcado: homens brancos, 

maioria com formação em direito, seguido de medicina e engenharia, católicos, com 

formação em Coimbra254. Se esse era o cenário do quadro de sócios durante o Império, 

ele não passou por grandes modificações de 1964 a 1985. Fernanda Mendes na sua tese 

                                                             
252 FERREIRA, Marieta de Moraes. Ditadura militar, universidade e ensino de história da Universidade 

do Brasil, UFRJ. Ciência e Cultura, v. 66, p. 32-37, 2014.   
253 MENDES, Fernanda Coelho. O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de Ditadura 

(1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. p. 91. 
254 GUIMARÃES. Lúcia Maria Paschoal. Debaixo da Imediata Proteção Imperial: Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro (1838-1839). São Paulo: Annablume, 2011. p. 38-49. 
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de doutorado se dedicou a compreender quais foram os sócios que passaram pelo IHGB 

durante o período militar, e na sua análise, as mudanças não foram significativas. O perfil 

da maioria dos integrantes que compunham o quadro de sócios era semelhante ao cenário 

apresentado por Lúcia Guimarães durante o Império. Os homens com formação em 

direito e nascidos no sudeste eram maioria255. A pesquisa desenvolvida por Fernanda 

Mendes foi ancorada na base teórica proposta por Sirinelli para pensar o termo 

“intelectual” e também as “redes de sociabilidade”. A autora aponta que a atuação dos 

sócios, seja como criador ou mediador cultural é um importante ponto de análise, assim 

como, os lugares de inserção dos sócios, que grande parte, estiveram presentes em mais 

de uma instituição cultural ao longo da vida e/ ou no mesmo período em que eram sócios 

do IHGB. A partir desse ponto de vista ela faz uma análise não somente da biografia e 

atuação dos sócios mas também das ligações dos sócios do IHGB com a Academia 

Brasileira de Letras e o Conselho Federal de Cultura. 

 Ademais, a dissertação de Daniela Miranda “O IHGB e a ditadura civil militar 

brasileira” também se propôs a pensar o perfil dos sócios por meio de uma análise 

prosopográfica que averiguava a filiação partidária, biografia, ano de nascimento e de 

filiação ao IHGB dos sócios que fizeram parte de comissões e cargos administrativos da 

Instituição. Diferente das propostas de trabalho que foram apresentadas acima, nos 

propomos a averiguar a porcentagem de sócios com formação superior em História, 

ocorrida no Brasil, que ingressaram no IHGB entre 1975 e 1989. É evidente que muitos 

dos sócios que ingressaram na Instituição executavam o trabalho de historiador e 

produziam história sem a formação universitária no curso de História. Esse cenário 

encontra origem no século XIX, quando os cursos universitários de História não eram 

uma realidade e o ingresso no campo se dava por outros meios256. Entretanto, no cenário 

apresentado e no período proposto para análise, podemos observar uma maior presença 

da universidade e se faz necessário refletir qual o lugar dos professores universitários e/ou 

de historiadores formados em curso superior de História no IHGB.  

                                                             
255 Ibidem. p. 32-49.  
256 No século XIX, a função de historiador não era profissionalizada, demais profissionais de outras áreas, 

denominados de eruditos, em geral com formação em Direito, Medicina, Engenharia e Militares, produziam 

obras históricas e eram denominados historiadores. No Brasil, antes da fundação do IHGB existiam 

academias literárias que se dedicavam à escrita da história do Brasil nos tempos coloniais. Para saber mais 

sobre as academias literárias antecedentes ao IHGB, ver: KANTOR, Iris. Objeto e método na historiografia 

brasílica setecentista. Esquecidos e Renascidos. In: Historiografia Acadêmica Luso-Americana (1724-

1759). São Paulo: Hucitec; Salvador: Centro de Estudos Baianos, 2004. p. 193-242. 
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 O período de 1975 a 1989 foi demarcado para análise por dois motivos: o primeiro 

porque o nosso objetivo é averiguar se durante a redemocratização houve mudanças na 

inserção de sócios no IHGB, se a abertura política, especialmente após 1985, impactou o 

quadro social da Instituição, abrindo espaço para uma maior representação de 

historiadores. O segundo ponto porque já foi realizada uma análise do quadro social do 

IHGB de 1964 a 1985 por Fernanda Mendes, e o nosso objetivo, nesse tópico, é 

compreender o período da abertura política e não do regime militar, mesmo sabendo que 

parte significativa na nossa análise percorre boa parte dos anos em que o Brasil vivenciou 

um regime militar. Em suma, nossa aposta está em compreender se a expansão e 

consolidação do campo universitário afetou o quadro social do IHGB.  

 Na análise foram contemplados apenas os sócios honorários e correspondentes 

que ingressaram no IHGB, os sócios estrangeiros não foram contemplados por não serem 

formados no Brasil e não fazerem parte da realidade de formação de historiadores no 

Brasil. É evidente que haviam sócios estrangeiros que eram historiadores, mas o nosso 

objetivo era compreender a porcentagem de sócios com formação universitária em 

História que fossem brasileiros e tivessem em algum momento vínculo com o curso de 

História, seja na formação acadêmica ou na atuação profissional. Para chegar aos dados 

apresentados foram utilizados o Cadastro Social publicado nas RIHGB, que contém o 

nome dos sócios que fazem parte da Instituição e o ano de ingresso. Também foi utilizado 

a tabela de análise do perfil dos sócios construída por Fernanda Mendes na sua tese de 

doutorado257. A partir desses dois materiais foram cruzados os dados e chegamos nos 

dados apresentados nas tabelas. 

TABELA 6 

Sócios com formação superior em História que ingressaram no IHGB entre 1975 

e 1989 

Ano Sócios 

1975 Alice Piffer Canabrava 

Francisco Iglesias 

Luis Henrique Dias Tavares 

Moyses de Moraes Vellinho 

                                                             
257 MENDES, Fernanda Coelho. Anexo. In: O “Templo da História Pátria”: O IHGB em Tempos de 

Ditadura (1964-1985). Tese de Doutorado: Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 

2022. p. 197-211.  
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Odilon Nunes 

1976 Odilon Nogueira Matos 

Arno Wehling 

Cybelle de Ipanema 

Thalita de Oliveira Casadel 

Waldir da Cunha 

1977  - 

1978  Walter Fernando Piazza 

Antônio Pimentel Winz 

1979 -  

1980 Paulo Werneck da Cruz 

1981 Nícia Villela Luz 

Guilherme de Andréa Frota 

Lucinda Coutinho de Mello Coelho 

Vicente Tapajós 

1982 - 

1983  Cecília Maria Westphalen 

1984 -  

1985 -  

1986 Sem admissão 

1987  Raul de Andrada e Silva 

Evaldo José Cabral de Melo 

1988  Geraldo Menezes 

Maria Cecília Ribas Carneiro 

Eduardo Silva 

Kátia M. Queiroz Mattoso 

1989 Consuelo Pondé de Sena 

Marilda Corrêa Ciribelli 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

 Entre 1975 e 1989 foram admitidos 129 sócios no IHGB, dos quais 26 eram 

formados em História, sendo 10 são mulheres e 16 homens. Esses dados nos mostram 

que o IHGB abriu espaço para que professores universitários ligados à História tivessem 

sua representação no Instituto. O sócio com formação em História correspondia a 
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aproximadamente 20% dos sócios que ingressaram no período aferido, identificamos que 

não havia uma constância, os anos de 1975 e 1976 juntos são responsáveis pela posse de 

10 sócios, os demais são distribuídos de forma irregular ao longo dos anos. A presença 

masculina era maior entre os historiadores eleitos para o cargo, embora o percentual de 

mulheres entre os historiadores, cerca de 38%, era maior que o percentual de mulheres se 

comparado ao número total de sócios do Instituto, número que em 1989 era de apenas 

7,54% dos sócios, o que nos mostra que o número de mulheres com formação em História 

era maior que o número de mulheres formadas em outras áreas presentes no Instituto. 

Essa prevalência pode ter relação com o perfil do curso de História e com a inserção 

profissional dos formados, que em grande maioria, se direcionaram para área da 

educação. Ao analisarmos o perfil das mulheres que ingressaram no Instituto vamos 

encontrar apenas uma com formação em Direito: Lêda Boechat Rodrigues, sendo que 

56,25% das mulheres tinham formação acadêmica em História, como podemos conferir 

na tabela abaixo:  

TABELA 7 

Formação das Mulheres que ingressaram no IHGB até 1989 

Nome Ano de Ingresso Formação 

Isa Adonias 1968 Geografia 

Lygia da Fonseca 

Fernandes da Cunha 

1971 Museologia 

Alice Piffer Canabrava 1975 História 

Cybele Moreira de 

Ipanema 

1976 História 

Thalita de Oliveira 

Casadei 

1976 História 

Lêda Boechat Rodrigues 1979 Direito 

Lucinda Coutinho de Melo 

Coelho 

1981 História 

Nícia Villela Luz 1981 História 

Cecília Maria Westphalen 1983 História 

Frieda Wolff 1985 Ciências Sociais 
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Maria Cecília Ribas 

Carneiro 

1988 Jornalismo, Magistério, 

História da Arte 

Celina Moreia Franco 1988 Sociologia/ Bibliotecária 

Kátia M. Queiróz Mattos 1988 História 

Consuelo Pondé de Souza 1989 História 

Marilda Correa Ciribeli 1989 História 

Maria da Conceição de 

Morais Coutinho 

1989 Arqueologia 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir das informações da Revista do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro 

 A maior parte das mulheres que ingressaram no IHGB tinham formação em 

História ou em áreas similares das Ciências Humanas, até 1989 não foram empossadas 

sócias com formação em medicina, engenharia ou que compunham quadros militares e 

políticos. Esses dados nos falam não só da composição social do IHGB mas também do 

cenário de formação acadêmica das mulheres no período.  

TABELA 8 

Porcentagem de sócios com formação superior em História que ingressaram no 

IHGB entre 1975 e 1989 

Ano Total de 

Sócios 

Ingressos 

no 

respectivo 

ano 

Formados 

em 

História 

Porcentagem 

em relação 

aos sócios 

ingressos no 

ano 

Porcentagem 

em relação 

ao total de 

sócios 

1975 223 30 5 16,6% 2,24% 

1976 228 11 5 45,45% 2,19% 

1977 224 2 0 - - 

1978 226 6 2 33,33% 0,84% 

1979 229 6 0 - - 

1980 226 6 1 16,6% 0,44% 

1981 218 7 4 57,14% 1,83% 

1982 225 5 0 - - 

1983 225 9 1 11,11% 0,44% 
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1984 219 3 0 0% 1,36% 

1985 216 8 0 - - 

1986 193 S/ admissão S/ admissão - - 

1987 205 10 2 20% 0,97% 

1988 210 18 4 22,22% 1,90% 

1989 212 8 2 25% 0,94% 

Total - 129 26 - 20,15% 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir das informações da Revista do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro 

 A tabela apresentada acima nos mostra que o número de sócios com formação em 

História raramente ultrapassava o percentual de 2% da totalidade dos sócios do Instituto, 

sendo este um número minoritário se comparado ao curso de Direito que ainda prevalecia 

no currículo dos ingressos. Se analisarmos o percentual de formados em História em 

relação aos sócios que ingressaram no mesmo ano, o patamar muda, observamos uma 

representação considerável dos historiadores entre os eleitos. No ano de 1981 os 

historiadores representavam cerca de 57% dos sócios admitidos, em 1976 

aproximadamente 45%, nos demais anos a taxa se manteve acima de 15%, exceto em 

1983 com 11% e 1977, 1979, 1982, 1985, 1986 que não foram identificados o ingresso 

de sócios com formação em História.  

 Os dados mostram que, por mais que o percentual de historiadores tenha sido 

considerável em relação ao ingresso do ano, não eram maioria e não representavam 

maioria perante a totalidade de sócios. O perfil geral da formação acadêmica ainda 

contemplava os bacharelados em Direito. Vê-se dois fenômenos: uma maior inserção de 

advogados em virtude das redes de sociabilidades e a abertura lenta para historiadores, 

mas minoritária se comparada aos juristas258. Outro fato que a tabela nos mostra é que o 

avanço das universidades e dos cursos de pós-graduação em História não significou uma 

maior representatividade no IHGB, assim como a abertura política iniciada por Geisel, 

em 1975, não refletiu nos quadros do IHGB quanto a maior inserção de historiadores, 

eles continuaram a ser minorias259. Embora o IHGB buscasse ampliar o diálogo com as 

universidades por meio de eventos, como foi identificado no tópico anterior, esse desejo 

                                                             
258 Ibidem. 32-49.  
259 Fernanda Mendes atribui a esse fenômeno a explicação de que os cursos de História eram recentes no 

Brasil, datam-se da década de 30, e isso justificava o atraso do IHGB em receber esses profissionais da 

História como sócios.  Ibidem. p. 34. 
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não refletia no quadro de sócios. O Cadastro Social do IHGB ainda preservava o mesmo 

perfil que havia sido criado no Império e se perpetuava ao longo do século XX.  

 Fernanda Mendes atribui a esse fenômeno a explicação de que os cursos de 

História eram recentes no Brasil, datam-se da década de 30, e isso justificava o atraso do 

IHGB em receber esses profissionais da História como sócios. A análise de Fernanda 

Mendes foi até o ano de 1985, estendemos a análise até o ano de 1989 e encontramos um 

cenário semelhante no quadro social. Perante essa perspectiva faz-se necessário uma 

análise do quadro de sócios do IHGB até os dias atuais para compreender se em algum 

momento a consolidação dos cursos universitários de História impactou a formação social 

do Instituto. Caso a pesquisa aponte para uma inferioridade representativa dos 

profissionais com formação em História, outros fatores devem ser pensados para explicar 

essa sub-representação. Seja pelo caminho da rede de sociabilidades, que mobilizou 

bacharéis em direito para o instituto, seja por um distanciamento, e assim desejando ser, 

da visão historiográfica das universidades. 

1.5 O IHGB na constituinte 

Em 1985, Tancredo Neves convocou Afonso Arinos de Melo Franco260 para compor 

uma Comissão Constituinte com o intuito de elaborar uma nova constituição para o 

Brasil. Entretanto, após a sua morte, José Sarney assumiu a presidência e manteve a 

comissão, mesmo que sob forte oposição do Congresso261. Arinos havia sido convocado 

para assumir a presidência da comissão, fato que a fez ser conhecida como “Comissão 

Arinos”. A comissão que inicialmente tinha o projeto de ser enxuta, recebeu muitas 

críticas do  Congresso e do ministro da justiça Fernando Lyra, passou a ser composta por 

50 membros entre juristas (28), empresários (4), sociólogos e cientistas políticos (5), 

economistas (3), engenheiros (1), letras (2), líderes religiosos (2), médico (1), sindicalista 

(1), jornalistas (2)262, os chamados “notáveis” por serem considerados os homens capazes 

de realizar o projeto em êxito263. Quando convocada, a principal crítica sobre a comissão 

versava sobre a maneira elitista e pouco popular do processo. Alguns congressistas, 

incluindo Ulisses Guimarães, questionavam que o processo de redação de um texto 

                                                             
260 Breve biografia de Afonso Arinos de Melo Franco foi apresentada neste capítulo na página 37. 
261 BASTOS, Marcus Vinícius Fernandes.  A Comissão Provisória de Estudos Constitucionais e a 

Assembleia Nacional Constituinte: um ensaio de interpretação histórica. Monografia. Universidade de 

Brasília, Faculdade de Direito, 2015. p. 41 
262 Ibidem. p. 50. 
263 Ibidem.  p. 11. 
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constitucional não deveria ser um trabalho apenas de juristas, esse devia ser um momento 

em que a sociedade tivesse ampla participação, incluindo os congressistas.  

Marcus Vinícius Bastos aponta que era desejo de Arinos ter uma comissão mais 

enxuta, em contrapartida, Ulysses Guimarães desejava estender o processo para 

participação popular. Outra questão que tecia críticas ao processo era o controle dele pelo 

executivo, visto que a comissão foi convocada por ele e teve os membros escolhidos por 

Sarney, sendo Arinos, Lyra e alguns  nomes selecionados por Tancredo264. Além disso, 

existiam ressalvas em relação ao nome de Afonso Arinos, visto que ele tinha uma 

trajetória política conservadora, tinha uma longa trajetória da UDN e havia apoiado o 

golpe de 1964. Em meio a críticas, a comissão redigiu um texto constitucional que foi 

finalizado em 1986 e entregue ao presidente José Sarney, a ideia era redigir um 

anteprojeto que pudesse ser usado como base para a constituição. Entretanto, o texto 

criado pela chamada comissão “Afonso Arinos” não foi usado como base para a 

Constituição de 1988, optou-se por iniciar o processo do zero.  

Marcus Vinícius Bastos expõe que a insucesso do anteprojeto da “Comissão Arinos” 

estava relacionado com uma série de fatores, são eles: opção pelo parlamentarismo, que 

desagradava o presidente José Sarney; a tendência progressista do texto que desagradou 

grupos sociais e as críticas do Congresso ao processo e empenho em ampliar o processo 

para a participação popular de congressistas. Em suma, Marcus Vinícius salienta que a 

“Comissão Arinos” estava fadada ao fracasso desde o início, uma vez que os 

parlamentares a viam como uma intromissão do executivo nas prerrogativas do 

legislativo265.  

Mesmo com o insucesso do anteprojeto, Afonso Arinos, que era sócio do IHGB desde 

1949, havia se tornado orador oficial da Instituição em 1986, ainda durante o processo da 

constituinte. Para além da sua atuação política, Arinos se dedicava ao IHGB e às tarefas 

da Instituição, Fernanda Mendes o coloca na lista dos sócios do IHGB que assumiram 

cargos na Academia Brasileira de Letras, Conselho Federal de Cultura e IHGB266. No 

mesmo trabalho, Fernanda Mendes também explica que Arinos não assinou a 

homenagem a Médici que foi realizada no IHGB quando eleito para presidente de honra 

da Instituição. Embora Arinos tenha apoiado o golpe de 1964 e era filiado ao ARENA, 

                                                             
264 Ibidem. p. 46. 
265 Ibidem. p. 57. 
266 Ibidem. p. 49. 
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se tornou crítico ao regime e à carta constitucional de 1967 por restringir, em demasia, as 

liberdades civis, se afastando, dessa forma, do partido267.  

Afonso Arinos não foi único integrante do IHGB que compôs a comissão convocada 

por Tancredo e efetivada por Sarney. A “Comissão Arinos” contou com seis sócios do 

IHGB como membros e outros seis que se tornaram sócios do IHGB após a ocorrência 

da constituinte, isso se inserirmos na conta Célio Borja, que foi impedido de assumir o 

posto na “Comissão Arinos” para assumir cargo no STF. Se pensarmos em termos 

percentuais, o IHGB teve uma representatividade na “Comissão Arinos” de 12%, já que 

teve seis sócios inseridos no processo. Esse número aumenta para 24% quando contamos 

com os membros da comissão que se tornaram sócios do IHGB após o processo. Esse 

número de 12% não é insignificante. Existiram parcelas da sociedade que não foram 

contempladas na elaboração do anteprojeto e o IHGB tinha uma representação expressiva 

por meio da atuação de seus sócios.  

Essa constatação abre portas para pesquisas que possam investigar como os sócios do 

IHGB atuaram no processo de construção do anteprojeto, levando em consideração o 

texto redigido e como era a ressonância desse processo no IHGB, até mesmo para 

averiguar a participação da Instituição no processo de abertura política que teve uma de 

suas facetas a reelaboração da Constituição. Os membros da comissão que 

concomitantemente também eram sócios do IHGB identificamos: Afonso Arinos de Melo 

Franco, Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho, Eduardo Mattos Portella, Evaristo de 

Morais Filho, Gilberto Freyre e Miguel Reale. Segue abaixo tabela identificando os 

nomes e os membros da Constituinte que eram membros do IHGB268:  

TABELA 9 

Sócios do IHGB que participaram da Constituinte 

Sócio Data de ingresso no IHGB 

Afonso Arinos de Melo Franco 1949 

Alberto Venâncio Filho 1988 

Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho 1931 

Eduardo Mattos Portella 1981 

                                                             
267 Ibidem. p. 74. 
268 Após a constituinte houve o ingresso no IHGB de membros da comissão, seguem os nomes com a data 

de ingresso no Instituto: Cândido Antônio Mendes de Almeida (1997); Padre Fernando Bastos de Ávila 

(1996); Hélio Jaguaribe (1994); Joaquim de Arruda Falcão Neto (2017).  
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Evaristo de Morais Filho 1980 

Gilberto Freyre 1954 

Miguel Reale 1983 

Paulo Brossard de Souza Pinto 1987 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da comparação entre nomes dos integrantes da Constituinte e 

os sócios do IHGB 

 No dia 5 de outubro de 1988, quando foi promulgada a Constituição, Américo 

Jacobina Lacombe269 abriu a reunião da CEPHAS lembrando que em Brasília, no exato 

momento, estava ocorrendo a cerimônia de promulgação da Nova Constituição Brasileira, 

enaltecendo a participação de três sócios do Instituto na Assembleia Constituinte: Afonso 

Arinos de Melo Franco, Luiz Vianna Filho e Cunha Bueno270. Enquanto Lacombe se 

ateve a celebrar a participação dos sócios do IHGB no evento, o sócio Jonas Correia 

seguiu o discurso lembrando da importância da promulgação da nova carta constitucional 

“acontecimento de real significado para o Brasil que assim reencontra o seu destino 

democrático, institucionalizado no estado de direito”271. É interessante perceber que na 

fala de Jonas Correia podemos observar a continuidade de uma concepção teleológica do 

Brasil, mas dessa vez fadado a um destino democrático e institucionalizado no estado de 

direito. Se em 1964 o golpe cumpria um dever teleológico de garantir a manutenção da 

tradição e a defesa da pátria, a constituição de 1988 vinham para “enterrar” os anos de 

ditadura militar e reinaugurar o retorno do Brasil ao seu devir. Uma concepção teleológica 

do Brasil estava presente nos dois momentos, mas com concepções diferentes do que 

seria esse destino.  

 Na mesma sessão da CEPHAS, o sócio Ivolino de Vasconcellos também  

congratula pela promulgação da Nova Constituição, mas exaltando a participação de 

Afonso Arinos, que além de orador oficial do IHGB também foi orador oficial da 

solenidade em Brasília272e presidente da comissão responsável por redigir o anteprojeto 

constitucional. A figura de Arinos é emblemática por simbolizar um elo de união entre o 

                                                             
269 Américo Jacobina Lacombe na fala de abertura da reunião da CEPHAS anunciou que o IHGB, por meio 

dele, enviou uma mensagem ao deputado Ulysses Guimarães. Em seguida, o sócio Jonas Correia afirmou 

que o IHGB não poderia ficar alheio ao evento e expressou apreço a atitude de Lacombe em enviar uma 

mensagem a Ulysses Guimarães, que foi seguido pelos presentes. Na RIHGB não é reproduzida a carta e 

nem o teor do que foi escrito, não conseguimos localizá-la. Ver: Atas de reunião da CEPHAS. RIHGB, 

1988, p. 225-226.  
270 LACOMBE. Américo. Atas de reunião da CEPHAS. RIHGB, 1988, p. 225.  
271 CORREIA. Jonas. Atas de reunião da CEPHAS. RIHGB, 1988, p. 226. 
272 VASCONCELLOS, Ivolino. Atas de reunião da CEPHAS. RIHGB, 1988, p. 227. 
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IHGB e o processo constituinte de 1988. E é por conta desse lugar que ele ocupou que 

vamos nos ater ao seu discurso na sessão solene de promulgação da Constituição e no 

texto de abertura do anteprojeto constitucional, para compreender como ele encarava esse 

processo e qual significado e importância ele atribuía à ele.  

 No anteprojeto constitucional elaborado pela “Comissão Arinos”, Arinos, na 

função de presidente da comissão, redigiu um texto de abertura que expressa um devir 

para o Brasil, no qual os anos de governo militar simbolizavam um momento de 

desconexão com esse propósito, e a tarefa de produzir uma nova constituição simbolizava 

um retorno ao propósito do Brasil. Afonso Arinos aponta que o texto constitucional 

redigido: 

supere as causas das suas experiências negativas e assegure à Nação uma era 

contínua de Paz, Liberdade, Segurança Pessoal, Bem-Estar e 

Desenvolvimento, decorrentes da aplicação de princípios políticos, 

econômicos e sociais adequados à nossa formação nacional e, como estes, 

historicamente em evolução progressista. [...] Ao encerrar um período de 

contradições e desrespeito à identidade, à liberdade e à justiça devidas ao nosso 

Povo, a Constituição apaga quaisquer resquícios de passadas lutas, para que o 

Estado se torne instrumentos de união política, dentro da pluralidade social, 

justa e fraterna.273 

 É possível observar que ele atribui ao texto o início de um novo tempo para o 

Brasil, “sepultando” o tempo de supressão dos direitos durante os anos de ditadura militar. 

O interessante é que não é possível identificar menção a justiça, o olhar que é direcionado 

para os anos de ditadura é de um tempo que foi superado e não encontraria ressonância 

no presente, já que o anteprojeto constitucional viria para “fechar o túmulo” e dar vazão 

a um novo tempo protegido pela Constituição. 

 No discurso proferido da sessão solene de promulgação da Constituição de 1988 

Afonso Arinos demonstrou preocupação em como seria garantida a execução do novo 

texto constitucional. Arinos, aponta que existe um abismo entre o texto constitucional e 

a sua aplicação, e é um desafio garantir a sua aplicabilidade. Para além disso, ele também 

enfatiza que com a promulgação da Nova Constituição se encerra um processo, mas surge 

um novo dever que é sustentar e defender o novo texto e essa é uma tarefa que envolve a 

classe política274. Arinos não finalizou a sua fala sem fazer um alerta sobre um fenômeno 

                                                             
273 Discurso de Arinos na abertura no anteprojeto constitucional. In: Diário Oficial. Suplemento Especial 

ao n° 185, Brasília, 26 de setembro de 1986. p.4. 
274 ARINOS, Afonso. Discurso proferido na sessão de 5 de outubro de 1988, publicado no DANC  de 5 de 

outubro de 1988. Câmara dos Deputados. Departamento de Taquigrafia, Revisão e Redação. Escrevendo 

a História - Série Brasileira. p. 4.  



137 

 

que poderia ser nocivo para o Brasil: o desprestígio da classe política frente à população. 

Para ele a negação da política e os ataques que toda a classe política sofria poderia abrir 

espaço para que governos outsiders275 ameaçassem e acabassem com as garantias de 

liberdades276. E faz a seguinte pergunta: “Que haverá por detrás de tudo isso? Será que 

estamos ameaçados de outro tipo de “política”, ou seja, as ditaduras civis e militares, que 

têm sido a agonia secular de nossa República?”277. Com essa pergunta, Arinos assume 

que o Brasil ainda estava imerso em uma tradição política conservadora e as liberdade 

expressas na Nova Constituição não estavam garantidas, tudo dependeria da sua 

aplicabilidade, da defesa do texto constitucional e da mobilização da classe política em 

prol desses propósitos. Ali ele anunciou que o Brasil tinha um histórico de ditaduras e 

não estava isento de outros episódios que flertasse ou encarnasse as ditaduras, assim 

como, de governos autoritários que poderia ascender diante da desmoralização da classe 

política – já presente em 1988 –  ameaçando as liberdades e a Constituição de 1988.278  

 Em 1964, o IHGB abraçou o golpe militar e foi uma das tantas Instituições que 

apoiaram o golpe. Em 1988, mesmo que de forma tímida, a Instituição abraçou a Nova 

Constituição pelas palavras de Américo Jacobina Lacombe e na atuação de Afonso 

Arinos no processo da constituinte. Não é possível afirmar que a Instituição e os seus 

sócios olhavam para o passado e viam os anos de golpe militar como um ponto fora da 

curva, algo que distanciou o Brasil do seu destino, como afirmou Ivolino Vasconcellos. 

O IHGB era uma Instituição que  em 1988 tinha 210 sócios, vozes dissonantes era um 

fato, assim como, a presença de sócios de diversas filiações partidárias e opiniões 

políticas. O que podemos afirmar, a partir do material que foi analisado, foi que em 1988 

o IHGB se abriu para a discussão de temas como democracia e república e para um estudo 

historiográfico de 1964 e dos anos de governo militar, volto a dizer, de forma tímida.  

Para compreender como o IHGB lidou com essa memória de 1964 e com esse período de 

                                                             
275 Expressão utilizada para designar governos que fogem das regras estabelecidas e ameaçam a democracia 

e as instituições.  
276 Ibidem. p. 5. 
277 Ibidem. p. 5. 
278 Diante do discurso de Afonso Arinos na sessão solene de promulgação da Constituição de 1988 não 

podemos deixar de associar com a ascensão do governo Bolsonaro e os seus quatro anos de mandato. De 

acordo com a fala de Arinos um governo com as características do de Bolsonaro já era previsto em 1988, 

caso não houvesse mudança na forma como a classe política era vista e na aplicação e garantia da 

Constituição de 1988. Os sinais que mostravam que poderia surgir um governo que encarnasse a negação 

da política e do político já era evidente em 1988 e pouco nos atentamos a eles até 2018. Entre 1988 e 2018 

eles passaram despercebidos perante a crença de que a democracia estava consolidada e a Carta de 1988 e 

as instituições fortes o suficiente para garantir a constituição junto com um Estado de Direitos.  
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transição vamos aprofundar a discussão no próximo capítulo por meio da análise da 

produção historiográfica. 
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Capítulo 3: Entre heróis e letras: a nova velha imagem do IHGB 

 O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro era composto por sócios que davam 

a ele determinadas características. Eram os sócios membros de comissões, ocupavam 

cargos administrativos dentro do IHGB, publicavam na RIHGB, realizavam conferências 

e apresentações de trabalho. Os sócios ao falar no IHGB, em nome do IHGB e ao publicar 

na RIHGB, eram a imagem do IHGB, o que de mais próximo representava os ideais e as 

convicções da “casa da memória nacional”.  

 Os sócios não eram apenas figuras representativas, mas eleitos conforme critérios 

que provavam a simpatia deles com os ideais do Instituto. Tão logo, o IHGB não desistiu 

de ter presente em seu quadro de sócios figuras políticas e intelectuais de destaque, o que 

comporia uma rede de sociabilidade que poderia ser acionada em circunstâncias especiais 

e conferir prestígio ao Instituto. Dentro desse quadro de sócios duas figuras merecem 

atenção especial: Marcelo Caetano e Pedro Calmon. Marcelo Caetano era a ligação 

estreita que o IHGB mantinha com Portugal, tão somente, expressava a simpatia da 

Instituição pelo governo de Salazar e seu sucessor, Marcelo Caetano. A presença de 

Caetano no IHGB, para além de suscitar um laço estreito com Portugal, simbolizava anos 

de comunhão entre os dois países e suas respectivas instituições de cultura, permitindo o 

exílio de Caetano no Brasil e o abraçando como membro de destaque dentro do IHGB.  

 Outra figura que também merece a nossa atenção é a de Pedro Calmon. Para além 

da imagem de historiador, reitor e político, Calmon assumiu o cargo de presidente do 

IHGB entre 1968 e 1985, ou seja, por boa parte do período estudado e durante grande 

parte da ditadura militar e do período de redemocratização. Para além do trabalho 

desenvolvido por Calmon no IHGB, nos interessa a memória póstuma que o IHGB 

construiu de Calmon, como a sua imagem foi mobilizada para criar a referência de um 

herói para o Instituto Histórico, permitindo a construção e inauguração da nova sede em 

1972, mas também o tipo de intelectual perfeito, que deveria ser referência para os demais 

sócios do IHGB e referência de valores para o que se almejava ser o cidadão perfeito.  

 Além de significar uma figura importante para a história do IHGB, Pedro Calmon 

também era um elo entre Brasil e Portugal, entre o IHGB e as instituições portuguesas de 

história e cultura. A presença de Marcelo Caetano no Instituto era o elo entre o 

conservadorismo português, a ditadura militar e o IHGB, elo selado por Calmon, que 

manteve viva essa ligação. 
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 Se essas duas personalidades merecem nossa atenção, a produção historiográfica 

do IHGB também deve ser levada em consideração ao tentar compreender como o 

Instituto se comportou durante o regime militar e durante a redemocratização. Olhar para 

a produção historiográfica é acionar um termômetro que mede a sintonia do Instituto 

Histórico com as universidades e demais institutos que se dedicavam a pesquisa histórica 

no mesmo período, é conseguir aferir se o IHGB buscava se abrir para o que acontecia 

fora da Casa ou se mantinha ligado a uma forma de produção historiográfica tradicional.  

 Portanto, esse capítulo por meio de três vias: as relações com Portugal e a 

produção de uma historiografia luso-brasileira a partir da figura de Marcelo Caetano; a 

mobilização da memória póstuma de Pedro Calmon no Instituto; e a produção 

historiográfica do IHGB entre os anos de 1964-1989 por meio das publicações da RIHGB, 

nos auxilia a ter uma compreensão de como o Instituto mobilizava e construía uma 

memória de seus sócios para falar de si e se comportava historiograficamente em meio a 

consolidação dos cursos de graduação e pós-graduação de História.  

1.1 O IHGB e as relações com Portugal: trocas intelectuais e uma historiografia 

luso-brasileira.  

As relações entre o IHGB e Portugal são antigas, desde a fundação do Instituto em 

1838, foram estabelecidas relações e trocas intelectuais com Portugal. No processo de 

fundação do Instituto Histórico, Januário da Cunha Barbosa no texto de apresentação da 

casa enunciou que uma das funções do IHGB era procurar, coletar e arquivar documentos 

que fossem uteis para a escrita da História do Brasil279. Seguindo esses princípios, logo 

em seguida, o sócio fundador do IHGB José Silvestre Rebelo, enviou a Câmara dos 

Deputados uma solicitação para autorizar o Ministério dos Negócios Estrangeiros a enviar 

a Madri e Lisboa um funcionário para investigar e reproduzir documentos dos arquivos 

ibéricos uteis para a escrita da História do Brasil280. Visto que o Brasil foi uma colônia 

de Portugal e ainda engatinhava na formação de arquivos e bibliotecas públicas, os olhos 

estavam voltados para Portugal por dois motivos: 1. Acreditavam que na antiga metrópole 

encontrariam documentos raros e inéditos – o que estavam certos. 2. Buscavam uma 

ligação com Portugal que provasse a continuidade de Portugal no Brasil, compreendendo 

que a nova nação independente era uma herança portuguesa na América.  

                                                             
279 BARBOSA, Januário da Cunha. Discurso. RIHGB, 1839,n.1, p. 9-17. 
280 GUIMARÃES. Lucia Maria Paschoal. D. João e a Gênese do Império Brasileiro na Obra de Varnhagen. 

Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, n° 1, p. 99-108, jan/jun 2009  p. 100.  
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Após a expedição promovida pelo governo Imperial e apoiada pelo IHGB a Portugal 

para coletar e reproduzir documentos, o trânsito intelectual entre Brasil e Portugal nunca 

foi rompido. Um caso singular foi o de Adolfo Francisco Varnhagen. Nascido no Brasil, 

em Sorocaba, se mudou ainda jovem para Portugal, onde se formou e ingressou na 

carreira militar281. Posteriormente, mais velho e de volta ao Brasil se tornou sócio do 

IHGB e era um exímio defensor da Família Real. Por várias vezes foi a Europa representar 

a Família Real Brasileira e defendia a positividade da colonização portuguesa no Brasil282. 

Profundo conhecedor do arquivo da Torre do Tombo, em Portugal, se debruçou sobre 

essa documentação com a intensão de escrever uma história do Brasil, ação que foi 

consumada na obra “História Geral do Brasil”.  

Enviado pelo IHGB, Varnhagen foi várias vezes a Portugal para realizar pesquisas 

em arquivos portugueses, utilizava a documentação encontrada nas suas obras, repletas 

de descrições e com pouco análise teórica283. O que chamou a atenção na obra de 

Varnhagen foi a defesa da colonização portuguesa, uma interpretação que apontava para 

o Brasil como uma continuidade de Portugal, uma inspiração teórica na obra de Von 

Martius e uma narrativa condizente com os princípios do IHGB284. O discurso histórico 

produzido por Varnhagen desconsiderava os povos indígenas que viviam no Brasil antes 

da chegada dos portugueses, para ele os indígenas estavam em um estado selvagem e 

poderiam ter sido usados como escravos. A sua narrativa aponta que a presença 

portuguesa na América simbolizava o elemento civilizador que contribuiu para o avanço 

da região e dos povos que habitavam o território brasileiro. A opinião de Varnhagen sobre 

os negros supõe que foi desnecessário a presença deles no Brasil, já que os indígenas 

poderiam ter servido como escravos, mas alerta que os que vieram para o Brasil estavam 

em condição melhor que os que residiam na África, isso porque tiveram acesso a 

religião285. A partir dessa breve descrição do pensamento histórico de Varnhagen sobre o 

Brasil, podemos observar que ele compra a narrativa de Von Martius ao defender a 

                                                             
281 Ibid. p. 103. 
282 Ibid. p. 102. 
283 ALVES, Leonardo Carvalho; OLIVEIRA, Adriana; CORREA, Leonardo. A importância do IHGB para 

a formação da memória nacional e a ideia de uma nação brasileira. I Seminário Científico da FACIG – 

Outubro de 2015. p. 3. 
284 Ibid. p. 2. 
285 Ibid. p.3. 
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convivência das três raças no Brasil, mas sendo a raça branca o elemento civilizador 

responsável por inserir na civilização os indígenas e negros286.  

Diferente das demais regiões da América que conquistaram a independência, o Brasil 

teve uma história singular, que de acordo com a interpretação de Varnhagen aponta para 

uma continuidade e não uma ruptura com a metrópole. Essa interpretação começa pelo 

processo de independência do Brasil, que segundo ele, teve início na chegada da Corte ao 

Brasil e na abertura dos portos as nações amigas, rompendo com o Pacto Colonial. 

Sobretudoapós 1822, o Brasil se configurava enquanto nação independente com um 

governante português, que seria sucedido pelo seu filho. Ademais, o Brasil compartilhava 

muitas características em comum com Portugal a começar pela língua, religião, governo 

e estrutura política287.  

Tanto o IHGB quanto a obra histórica de Varnhagen tiveram grande importância na 

formação da memória nacional brasileira. O IHGB, durante o século XIX, trabalhou para 

construir uma memória e uma narrativa histórica para o Brasil, jovem nação que buscava 

se concretizar por meio da criação de uma origem, de mitos, biografias de homens 

notáveis, heróis nacionais, inventando tradições para criar uma identidade comum. Por 

meio de recursos enviados pelo Imperador D. Pedro II, o IHGB patrocinava as viagens 

de Varnhagen a Portugal e escrevia uma história que buscava evidenciar os aspectos 

positivos da colonização portuguesa, uma história comum entre os brasileiros e se 

distanciar de narrativas que valorizavam os conflitos e as tensões provinciais. 

Sobremaneira, a narrativa produzida por Varnhagen favorecia a estabilidade do governo 

de D. Pedro II, que se assentava na continuidade dos valores portugueses e legitimava a 

sua presença por meio de uma “missão civilizadora”. Não somente, era a narrativa que 

cativava o IHGB por cumprir os princípios colocados no estatuto de fundação e na 

dissertação de Von Martius. 

O IHGB, ao propor uma narrativa de fundação para o Brasil, elaborou um projeto de 

memória seletivo em que o Brasil se apresentava como uma continuidade da “mãe pátria”, 

a começar pelo processo de independência que marcou uma continuidade e não uma 

ruptura com a casa real portuguesa. A invenção da tradição apostou na ligação entre 

                                                             
286 A tese de Von Martius que venceu o concurso do IHGB sobre “Como deveria ser escrita a História do 

Brasil” foi apresentada neste trabalho no capítulo 1, página 9.  
287 ALVES, Leonardo Carvalho; OLIVEIRA, Adriana; CORREA, Leonardo. A importância do IHGB para 

a formação da memória nacional e a ideia de uma nação brasileira. I Seminário Científico da FACIG – 

Outubro de 2015.  p. 5. 
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passado e presente, na crença de que a passagem de colônia para país independente foi 

algo natural, sem rupturas bruscas, configurando uma linha de continuidade288.  

Dessa forma, podemos observar que as conexões entre o IHGB e Portugal ditam da 

fundação do instituto e essas relações não se restringiram ao período imperial. Como 

mostra Lúcia Paschoal Guimarães, nos primeiros anos do século XX o IHGB continuou 

a estabelecer trocas intelectuais com Portugal e a compartilhar a ideia de que o Brasil era 

uma herança luso na América. A perspectiva de o Brasil ser uma continuidade portuguesa 

na América ganhava os cenários interpretativos e apontavam para um afastamento da 

concepção de ruptura com a metrópole, mesmo após a queda do regime imperial e 

implantação de um governo republicano.  

Segundo Lúcia Paschoal Guimarães no texto “Relações culturais luso-brasileiras: 

alguns pontos de confluência” as primeiras décadas do século XX foram marcadas por 

intensas relações e trocas intelectuais entre Portugal e Brasil. Nesse período, foram 

produzidos almanaques, jornais, magazines que contavam com a participação de 

intelectuais das duas nacionalidades.  A título de exemplo, a Revista Atlântica e a Orpheu 

eram editadas por mãos luso-brasileiras. As trocas intelectuais não se restringiam a isso, 

não era raros encontrarmos colunas de jornais e revistas brasileiras cujos autores eram 

portugueses, Carlos Malheiro Dias, Alberto de Oliveira e Jaime Sérguier que ocupavam 

as colunas289. 

Na primeira década do século XX circulou entre as rodas intelectuais luso-brasileiras 

a ideias de promover uma comunidade luso-brasileira, fortalecida em instituições. A ideia 

foi exposta por Coelho de Carvalho na Academia das Ciências de Lisboa e posteriormente 

a Sociedade de Geografia de Lisboa organizou um concurso sobre “o modo mais eficaz 

de promover a união moral da colônia portuguesa do Brasil com a mãe pátria”290. 

Guimarães apresenta que meses depois o presidente da Sociedade, Consiglieri Pedroso 

apresentou uma proposta de firmar um Acordo luso-brasileira, que estipulava uma aliança 

na promoção de congressos e eventos históricas e comemorações291. O que chama a 

atenção é que o acordo extrapolava as propostas culturais e também dizia respeito a uma 

                                                             
288GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. D. João VI e a Gênese do Império Brasileiro na Obra de 

Varnhagen. Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, n° 1, p. 99-108, jan/jun 2009, p. 101-102.  
289 GUIMARÃES, Lúcia Maria Paschoal. Relações culturais luso-brasileiras: alguns pontos de confluência. 

Convergência Lusíada , v. 24, 2007.  p. 257. 
290 Ibid. p. 257. 
291 Ibid. p. 257. 
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integração comerciais, de forma a viabilizar o comércio entre Brasil e Portugal, a 

unificação das legislações civis, reconhecer diplomas e títulos de habitantes de ambos os 

países. Fato é que essa proposta de criar uma comunidade luso-brasileira ficou pairando 

no ar e após a deflagração da Primeira Guerra Mundial o tema voltou a discussão292.  

Em Portugal, o deputado João Menezes afirmava que portugueses e brasileiros 

deveriam se unir, estreitas os laços para defender os povos lusos contra a investida 

imperialista da Alemanha293. Movidos por um discurso fortemente racialista a ideia era 

criar uma união entre os povos lusos, assim como alemães se uniam racialmente. Inseridos 

nesse contexto de entre guerras, alguns intelectuais brasileiros como Olavo Bilac, Afrânio 

Peixoto, Paulo Barreto e Graça Aranha viam com bons olhos a formação de uma unidade 

entre Brasil e Portugal com o argumento de promover uma expressão internacional da 

raça portuguesa294. Enquanto esse discurso, do lado brasileiro, era fortemente marcado 

por uma ideia de continuidade com a antiga metrópole, do lado português marcava a 

existência de uma ideia recolonizadora. Essa concepção portuguesa ficou muito clara 

quando Bento Carqueja defende que a formação da comunidade luso-brasileira adotasse 

medidas econômicas em que o Brasil concederia vantagens alfandegarias à Portugal, 

elevando as taxas cobradas sobre os produtos das demais nações. Ele acrescenta que a 

proximidade com Portugal também permitiria que os produtos brasileiros tivessem 

privilégios nos portos lusitanos, sendo eles a porta de entrada dos produtos brasileiros na 

Europa295. Se analisarmos as propostas de Bento Carqueja são muito próximas da 

econômica imposta ao Brasil pelo Pacto-Colonial, era perceptível a permanência das 

ideias colônias. E esse projeto não passou sem críticas. Os nomes como Manoel Bonfim, 

Antonio Torres, Feliz Amélio, Jackson de Figueiredo e Álvaro Bomilcar se colocavam 

contra essas ideias e defendiam que a colonização lusa era responsável pelo atraso cultural 

e econômico do Brasil296. 

Entretanto, a ideia de fortalecer a comunidade luso-brasileira era forte e se destacava 

entre os intelectuais brasileiros por dois motivos: o primeiro dizia respeito ao 

fortalecimento da identidade alemã, o Brasil como um país que possuía uma significativa 
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293 Ibid. p. 55. 
294 Ibid. p. 56. 
295 Ibid. p. 68. 
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comunidade alemã , também tinha áreas em que a língua germânica predominava e isso 

afastava-os culturalmente dos restante do país, provocando uma problema relacionado a 

identidade e as ideias separatistas; o segundo problema elencado era que o Brasil devido 

ao cosmopolitismo, se aproximava mais da França e dos EUA do que de Portugal297. Isso 

para alguns intelectuais como Paulo Barreto, pseudônimo de João do Rio, era um 

problema, já a herança lusitana devia ser reforçada e valorizada, dizendo sobre a formação 

racial e a origem do Brasil, e por conseguinte, fazer frente à entrada cultural de valores 

franceses e norte-americanos.  

E foi justamente a necessidade de fortalecer a união Brasil e Portugal que entre 1915 

e 1920 circulou a Revista Atlântica, era dirigida a quatro mãos e liderada por João de 

Barros e Paulo Barreto e contava com a colaboração de Graça Aranha, Afrânio Peixoto e 

Tristão de Ataíde298. Em suma, Lúcia Guimarães expõe que o projeto da revista era 

puramente luso-brasileiro, visava fortalecer a identidade luso-brasileira, contribuir para 

uma aproximação entre as duas nações e propor a unificação da raça lusa frente a investida 

imperialista alemã. 

Além do intercâmbio intelectual, Lúcia Guimarães apresenta que as relações entre 

Portugal e Brasil se estreitaram durante o governo Vargas e sua política nacionalista, 

iniciando pelo viés cultural. Em 1931 a Academia Brasileira de Letras e a Academia das 

Ciências de Lisboa assinaram um acordo ortográfico. Em 1933 foi assinado o Tratado de 

Comércio e cooperação intelectual e em 1934 a criação do Instituto Luso-Brasileiro de 

Alta Cultura. Já em 1936 foi fundada a Academia Portuguesa de História, que de seus 

cinquentas sócios titulares, 10 cadeiras foram reservadas aos brasileiros, eram eles: Conde 

de Afonso Celso, Max Fleius, Afonso d’Escragnole Taunay, Arthur Guimarães de Araújo 

Jorge, Francisco José de Oliveira Vianna, Gustavo Barroso, Júlio Afrânio Peixoto, 

Manuel Cícero Peregrino da Silva, Pedro Calmon e Rodolfo Garcia299. 

O IHGB sempre esteve presente nesse trânsito cultural, não era raro as trocas com 

instituições portuguesas. Podemos observar por meio de uma lupa essas relações com a 

realização do Congresso Luso-Brasileiro de História. Portugal anunciou uma série de 

festividades a serem realizadas em 1940 com o objetivo de comemorar o oitavo e o 
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terceiro centenários, respectivamente, da fundação do Reino (1139) e da Restauração 

(1640)300. Lucia Paschoal Guimarães apresenta que na ocasião Antônio Oliveira Salazar 

fez um pronunciamento oferecendo ao Brasil lugar de honra nas comemorações, “não 

como hóspede de honra, mas como da família”301. A série de comemorações estavam 

associadas à política do espírito, que buscava engrandecer e animar o espírito português, 

promovendo festejos que exaltasse o “Império Português” a forjar um ideal de 

nacionalidade que engradecesse a obra de Salazar302.  

O Congresso Luso-Brasileiro de História foi convocado em 1938 e as autoridades 

portuguesas entraram em contato com o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e 

Academia Brasileira de Letras para que em conjunto com a Academia Portuguesa de 

História formasse uma comissão responsável pela organização do evento e propusessem 

sugestões de linhas temáticas aos organizadores do evento303. O grupo de brasileiros era 

formado por Basílio de Magalhães, Max Fleiuss, Alfredo Valadão, Afrânio Peixoto, 

Pedro Calmon, Canabarro Reichardt e Emilio de Sousa, eles estavam em contato com  

Carlos Malheiro Dias e o dr. Queiroz Veloso da Academia das Ciências, organizadores 

do evento em Portugal304. Toda essa rede intelectual foi despertada a partir de 1936, 

quando Salazar reinaugura a Academia Portuguesa de História, desse momento em diante 

a Academia Portuguesa de História entrou em intenso contato com o IHGB e estabelecia 

viagens para pesquisa, visitas, publicações em conjunto305.  

O historiador francês Jean François Sirinelli no texto “Os Intelectuais” dedica uma 

parte a compreensão do que ele denomina ser rede de sociabilidades. Para o historiador o 

mundo intelectual é marcado por um núcleo de relações que podem ser configuradas em 

torno de uma revista, de um manifesto, das ideias ideológicas, do afetivo. As redes de 

sociabilidades também podem ser conformadas a partir das relações acadêmicas, daquelas 

que são formadas nos anos de estudante universitário e também através de leituras, 

inspirações teóricas, influências intelectuais que impactam a formação e a carreira do 

intelectual. Essas redes podem ser afetadas pelos afetos e desafetos, afinidades e 
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hostilidades, assim como, denominar um grupo de intelectuais cuja atuação tem um traço 

especifico306.  Esse conceito elaborado por Sirinelli nos ajuda a compreender o IHGB, as 

redes de sociabilidades que se formaram na instituição, assim como, as relações com a 

Academia Portuguesa de História, polos intelectuais que estavam em constante contanto, 

sintonia de ideias e trocas culturais.  

As instituições são polos intelectuais formados em torno de redes de sociabilidades e 

também formada de redes de sociabilidades. A Academia Portuguesa de História ao trazer 

para o seu quadro de sócios intelectuais brasileiros marcava um trânsito cultural entre 

Brasil e Portugal já existente por meio das redes de sociabilidades. Não somente, o IHGB 

também reservava algumas cadeiras do seu quadro social aos lusitanos, como veremos 

adiante. François Sirinelli aborda que as revistas e os manifestos são excelentes para 

compreender as redes de sociabilidades, a formação e trocas das ideias307. Nesta 

dissertação, usamos como fonte principal a Revista do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro (RIHGB), e por meio dela, especialmente pelo estudo das atas, é possível 

perceber as visitas de intelectuais, as viagens dos sócios do IHGB a outras instituições, 

os eventos construídos em conjunto, as publicações recebidas e enviadas, que por ventura, 

demarcam um campo de atuação intelectual rodeado pelas redes de sociabilidades.  

O conceito de redes de sociabilidades é importante para nos ajudar a compreender a 

atuação do IHGB e de seus sócios perante as instituições portuguesas e a escrita da 

história que é produzida. Logo, faz-se necessário utilizar esse conceito com base teórica 

analisar, compreender e denominar as ações dos sócios, do IHGB e as trocas que foram 

firmadas. Para além das revistas também compreendemos as instituições como polos de 

encontro intelectuais formados pelas redes de sociabilidades, mas também formadores da 

mesma. Nas instituições são firmados laços de amizade, mas também existem 

incompatibilidades teóricas e pessoais que delimitam grupos de atuação. As instituições 

em suas revistas divulgam um discurso em comum da instituição, mas nas atas é possível 

perceber nuances de discórdias e de descontentamento que não chegam à tribuna. Sob a 

imagem de uma homogeneidade de grupo, também existem discórdias e inimizades.  

As revistas conferem uma estrutura ao campo intelectual por meio de forças 

antagônicas de adesão – pelas amizades que as subtendem, as fidelidades que 

arrebanham e a influência que exercem – e de exclusão – pelas posições 

                                                             
306 SIRINELLI, Jean-François. Os Intelectuais. In: RÉMOND. René. (Org.). Por uma História Política. 

Rio de Janeiro, Editora: FGV, 2003. p. 248-254.  
307 Ibid. p. 248-249.  
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tomadas, os debates suscitados, e as cisões advindas. Ao mesmo tempo que um 

observatório de primeiro plano da sociabilidade de microcosmos intelectuais, 

elas são aliás um lugar precioso para a análise do movimento das idéias. Em 

suma, uma revista é antes de tudo um lugar de fermentação intelectual e de 

relação afetiva, ao mesmo tempo viveiro e espaço de sociabilidade nesta dupla 

dimensão.308 

Os afetos e desafetos, afinidades e afeições, impactam a produção do conhecimento 

do conhecimento histórico, ao aderir determinas ideias e desconsiderar determinadas 

formas de análise, selecionando aquilo que é mais próximo das afinidades intelectuais do 

grupo. Também devemos considerar que as redes de sociabilidades também atuam em 

privilégios ao abrir portas de pesquisa e de inserção social e institucional, garantindo 

acesso a arquivos, lugares e eventos que não seriam possíveis sem o acionamento das 

redes de sociabilidades. E é por meio do conceito de rede de sociabilidade e de seus 

desdobramentos que vamos analisar com isso ocorreu entre o IHGB e os intelectuais e 

instituições lusitanas.  

A aparente amizade entre Portugal e Brasil foi abalada por dois eventos: a comissão 

organizadora do evento convidou o reitor da Universidade do Distrito Federal e os 

presidentes do IHGB e da ABL para presidir reuniões acadêmicas, mas não obteve 

resposta de nenhum dos três. Seis depois do convite, Júlio Dantas reportou a desatenção 

ao representante brasileiro em Lisboa, o embaixador Araújo Jorge. Não somente, o 

governo de Vargas começou a interferir na organização do evento em Portugal causando 

um estranhamento entre a comissão organizadora e o Palácio do Catete. Vargas, baixou 

um decreto “que regulamentava a nomeação de delegados do Brasil a congressos, 

conferências e reuniões internacionais”309. Logo, toda as convocações tinham que passar 

pela designação do presidente da República. Com esse recurso Vargas conseguia 

restringir e selecionar os nomes que comporiam a comissão que iria representar o Brasil 

nos eventos em Portugal. Eliminar a participação de opositores políticos e conseguiria dar 

um direcionamento ao evento. Lúcia Guimarães expõe que as tentativas de Vargas de 

interferir no evento fizeram necessário o encaminhamento de uma carta de Julio Dantas 

ao Secretário-geral do Ministério dos Negócios Estrangeiros alertando sobre o papel do 

Brasil nas comemorações310.  
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Mesmo entre negociações e desacertos, o Brasil esteve presente e priorizou a sua 

participação na Exposição Mundo Português. Lúcia Guimarães aponta que para Vargas 

era uma forma de fazer do Brasil uma vitrine na Europa, mostrando os seus aspectos 

modernos e civilizados. Do outro lado, Salazar também tinha interesses políticos no 

evento, visto que por meio dessa narrativa engrandecia os feitos colonizadores de 

Portugal.311  

O Brasil esteve presente através de uma embaixada extraordinária composta pelo 

general Francisco José Pinto, militares, diplomatas e burocratas, o comandante Augusto 

do Amaral Peixoto Jr. e Alzira Vargas do Amaral Peixoto. Das figuras de cenários 

intelectuais estiveram presentes José Carlos de Macedo Soares, Celso Vieira, Pedro 

Calmon, Emilio Souza Docca, Didio Iratim Afonso da Costa, Gustavo Barroso, Oswaldo 

Orico e Eugênio de Castro312. Desses nomes cinco eram sócios do IHGB, sendo José de 

Macedo Soares presidente da instituição na época, e posteriormente, substituído por 

Pedro Calmon no cargo na ocasião de sua morte.  

Na produção do Congresso Luso-Brasileiro de História era evidente a participação 

ativa dos brasileiros e do IHGB, além do claro viés político que se utilizavam Salazar e 

Vargas para fazer campanha política de seus respectivos governos. A década de 30 e 40 

marcou uma aproximação entre Brasil e Portugal que se consolidou no campo cultural 

por meio da aproximação entre a Academia Portuguesa de História e o IHGB313, mas 

também no cenário político entre os governos autoritários de Vargas e o de Salazar. Esses 

laços não foram afrouxados durante o governo militar. Em 1964, Salazar ainda ocupava 

o cargo de Primeiro-Ministro de Portugal, sendo substituído, em 1968 por Marcelo 

Caetano, que se tornou sócio do IHGB e membro ativo da “casa da memória nacional”.  

Na década de 1950 Portugal começou a enfrentar problemas em relação as suas 

possessões coloniais em África. Salazar que tinha como um dos pilares do Estado Novo 

o colonialismo e a manutenção do Império Ultramarino, a partir de 1961 teve que lutar 
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contra os movimentos de independência em Angola314, Moçambique e Guiné-Bissau315. 

A política portuguesa em relação as suas colônias passaram a ser criticada mundialmente 

e alvo debate na ONU, visto que as ideias anticolonialista ganhavam destaque e Portugal 

era acusado de atrocidades em relação as suas colônias. Nesse contexto, Portugal buscou 

a ajuda do Brasil para apoiá-lo na manutenção do Império Ultramarino. Salazar 

compreendia que o Brasil por ter imigrantes portugueses, já ter sido uma colônia 

portuguesa, possuir expressão na América Latina, integrante da ONU e ligar-se ao 

Atlântico Sul podia auxiliá-lo na defesa de seus interesses ultramarinos. Sobretudo, 

Portugal via o Brasil como um exímio interlocutor entre ele e o EUA316.  

Além desses fatores também o Brasil também servia a uma imagem política que 

Portugal desejava passar ao mundo em relação a manutenção de suas colônias em África. 

Nas palavras de Salazar, o “Brasil era a semente, plantada e semeada pelas mãos 

colonizadoras portuguesas, que deu a mais bela árvore. O estadista chegou a dizer que 

Portugal foi a “velha árvore reverdecida” da qual o Brasil se desprendeu e desenvolveu 

novas “ramagens  e troncos”317. Essa imagem que Portugal sustentava do Brasil, como o 

empreendimento colonial que deu certo, era o exemplo que Salazar precisava para 

justificar a sua insistência em manter as colônias em África. O exemplo do Brasil 

justificava o argumento de Portugal de que o devir português, dado por Deus, era de levar 

a civilização e progresso a regiões ultramarinas, e isso era o que eles mais se orgulhavam, 

Logo, o Brasil era usado como instrumento político para defesa dos interesses colonialista 

de Portugal.  

Tiago Alves expõe que Portugal ao se alimentar da ideia de que o Brasil era o 

empreendimento mais assertivo de Portugal, ao ter formado e “assegurado uma sociedade 

flexível, democrática, equilibrando diferenças culturais, econômicas e sociais, erguido 

uma verdadeira democracia racial, fruto da miscigenação e da existência de mobilidade 

social”, 318 divulgava esse exemplo em Portugal e nas suas colônias em África. Por meio 
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de um acolhimento a Gilberto Freyre, Portugal levou o autor e suas ideias para Portugal 

e para as regiões que lutavam pela independência em África. Salazar usava essas ideias 

para defender a manutenção de possessões ultramarinas portuguesas.  

Mas as aproximações entre Brasil e Portugal não se deu apenas nesses âmbitos. Ao 

longo da década de 60 e 70 Portugal e Brasil selaram uma série de acordos, são eles: 

Acordo Básico de Cooperação Técnica, aumento do intercâmbio comercial e Acordo 

Cultural em 1966319, criação do Dia da Comunidade Luso-Brasileira em 22 de abril de 

1967 e em 1972 o Acordo da Previdência Social entre Brasil e Portugal e o Ano da 

Comunidade Luso Brasileira320. Visitas oficiais também foram realizadas entre os chefes 

de estado de ambos os países, em 1969, Marcelo Caetano fez uma visita oficial ao 

Brasil321, retornando em 1972, em virtude das comemorações do Sesquicentenário da 

Independência, Marcelo Caetano esteve novamente no Brasil e foi homenageado ao 

receber do governo brasileiro insígnias da Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito322. Em 

1973, foi a vez de Médici retribuir a visita a Portugal, durante a sua estadia na antiga 

metrópole trocou condecorações com autoridades portuguesas e se reuniu com Marcelo 

Caetano323.  

Podemos observar como as relações entre Brasil e Portugal durante as suas respectivas 

ditaduras foram amistosas. Em 1964, na ocasião do golpe militar no Brasil, Castelo 

Branco enviou a Portugal Carlos Lacerda para explicar o intuito da “Revolução de 

1964”324. O deputado português Cunha Bueno não poupou elogios ao golpe militar no 

Brasil, afirmando que fortalecia a democracia, afastava o perigo comunista e 

consequentemente se aproximava de Portugal e dos valores do Estado Novo325. Mas não 

foram somente elogios, os partidos de esquerda também não poupavam críticas às ações 

dos militares no Brasil, denunciando os casos de tortura e o afastamento dos princípios 

democráticos326.  Mesmo com críticas de ambos os lados, quando Salazar morreu em 
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1970, Médici declarou luto oficial de 3 dias327, ação representativa das relações e respeito 

que as ditaduras mantinham entre si.  

Durante as lutas de Portugal para manter suas possessões ultramarinas em África o 

Brasil manteve neutro e divulgava na imprensa de que não iriam interferir em assuntos 

interno de Portugal. Castelo Branco afirmou que confiava na decisão de Portugal e não 

iria tomar ações hostis à sua “pátria mãe”328. A decisão do Brasil só foi modificada após 

a queda do Estado Novo. O Brasil foi o primeiro país a reconhecer o novo governo e a 

reconhecer a independência dos novos países livres em África. Tiago Alves aponta que o 

Brasil se antecipou ao reconhecer a independências dos novos países africanos na 

intenção de abrir mercado com a África329.  

Em 1968, no momento de endurecimento da ditadura militar no Brasil, Marcelo 

Caetano ascendeu ao poder em Portugal, substituindo Salazar que havia sofrido um 

acidente e obteve complicações que o impossibilitaram de retornar ao cargo de Primeiro-

Ministro de Portugal. Caetano que era jurista, professor universitário e historiador do 

Direito, era acusado de ser o articulador teórico do Estado Novo e um salazarista liberal. 

De acordo com Francisco Palomanes Martinho, Marcelo Caetano chegou ao poder com 

a imagem de um conservador liberal que faria a transição democrática e afrouxaria as 

políticas coloniais. Outrora, essa imagem dele não agradava a “linha dura” do Estado 

Novo que discordava das suas opiniões, especialmente ao que dizia respeito as colônias 

ultramarinas330.  

Diferente do esperado, o governo de Caetano foi marcado pelo conservadorismo, 

embora mais liberal que Salazar, não fez concessões aos grupos mais à esquerda e não 

renunciou ao Império Ultramarino331. A continuidade do governo de Caetano ao de 

Salazar, especialmente, a insistência em não renunciar às colônias ultramarinas, 

colocaram Caetano em um lugar de isolacionismo, principalmente em relação a política 

externa. As expectativas para o governo de Caetano foram frustradas e a sua imagem 

passou a ocupar um lugar dúbio entre a figura de direitista liberal e de um continuísta da 

política salazarista. Entretanto, Francisco Martinho aponta que a construção da imagem 
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é ato político e nisso Marcelo Caetano foi muito eficiente, pois a imagem que foi legada 

dele era de um liberal sufocado pelo conservadorismo e impedido de realizar as suas 

propostas de transição e de flexibilização da política ultramarina.332 Em 1974 a Revolução 

dos Cravos colocava fim ao Estado Novo e Marcelo Caetano deixava o governo português 

frustrando as esperanças de abertura que foram atribuídas a ele333.  

Após a queda do Estado Novo, Marcelo Caetano partiu para o exílio em Funchal na 

Ilha da Madeira e depois de quase um mês chegou ao Brasil na condição de exilado. 

Muitas foram as críticas ao Brasil por ter ofertado exílio a Marcelo Caetano, existiam 

grupos que defendiam a permanência dele em Portugal para pagar seus crimes durante o 

governo do Estado Novo334. No Brasil, Caetano passou a lecionar na Universidade Gama 

Filho a desenvolver intensa atividade intelectual, especialmente no IHGB, recebido com 

honras e ativo nas atividades da instituição.  

As relações do IHGB com os representantes do governo português não se iniciaram 

com Marcelo Caetano. Em 1971, Américo Thomaz, presidente de Portugal foi eleito 

presidente de honra do IHGB. O instituto, na proposta de para empossa-lo no cargo alegou 

que Thomaz era um exímio amigo do Brasil e devia ser homenageado por prontamente 

aceitar o apelo de Médici para ceder ao Brasil os restos mortais de Dom Pedro I335. Em 

22 de abril de 1972, Américo Thomaz chegou ao Brasil com os restos mortais de Dom 

Pedro I. Durante a estadia no Brasil, ele passou pelo Rio de Janeiro para assumir o cargo 

de presidente de honra do IHGB, cargo este que já foi ocupado por reis e presidentes 

portugueses, são eles: D. Fernando, D. Luís e D. Carlos e o presidente Craveiro Lopes.  

Como de costume, Pedro Calmon o recebeu com um discurso elogioso, destacando a 

amizade e apresso entre Américo Thomaz e os brasileiros. Resgatando trechos da 

literatura de Castro Alves e Camões, Calmon exaltou a expansão marítima portuguesa e 

                                                             
332 Ibid. p. 657. 
333 Após a queda do Estado Novo e a deposição de Caetano do cargo de Primeiro-Ministro, o Brasil e o 

IHGB ainda mantiveram relações intensas com a política portuguesa, em 1976 o IHGB recebeu a visita do 

Primeiro-Ministro de Portugal Dr. Mário Soares, sendo recebido com honras por Pedro Calmon. Ver: 

CALMON, Pedro. Saudação do Prof. Pedro Calmon por ocasião da visita ao Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro ao Primeiro-Ministro de Portugal Sr. Mário Soares em dezembro de 1976. RIHGB, 

1977, nº 314, p. 352.  
334 MARTINHO, Francisco Palomanes. Marcello Caetano no (Jornal do) Brasil. Repercussões da direita 

portuguesa na ditadura militar (1968-1974). Varia História, Belo Horizonte, vol. 35, n. 68.   p. 654-656. 
335 Atas do Instituto. RIHGB, 1971, n° 293. p. 230.  
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destacou os sacrifícios de Portugal em seus intentos ultramarinos, assim como o sacrifício 

que se configurava entregar ao Brasil os restos mortais de D. Pedro I336. 

No discurso de recepção de Américo Thomaz, Pedro Calmon afirma que ele não 

estranhará o instituto, visto pelos salões do instituto fala-se a língua da família, ou seja, 

da família luso-brasileira: 

Ao contrário, tudo o que por estes salões, por essas estantes, por esses 

mostruários, divisa V.Exª lhe fala a boa e doce linguagem da família. Da 

família luso-brasileira que afinal somos nós, ramos do mesmo tronco; ou 

descendência da mesma epopeia de que tem o Instituto o verso genuíno, no 

raro exemplar de Os Lusíadas que leva a assinatura de Camões [...]337 

Vejamos que Calmon fala da existência de uma comunidade luso-brasileira em outros 

termos, ele usa a palavra família, que denota mais características em comum e mais 

intimidade do que a palavra comunidade. Nesse trecho, Calmon destaca a ideia de uma 

continuidade com a antiga metrópole, de que os brasileiros são a continuação dos 

portugueses.  

A ideia de uma comunidade luso-brasileira também esteve presente no discurso de 

posse de Américo Thomaz. Em tom elogioso ele profere algumas palavras em 

homenagem ao IHGB e explicita como a instituição tem em seus valores o luso-

brasileirismo:  

Nem outra atitude seria compatível com os nobres pergaminhos desta 

Academia, nobre pela sua origem, nobre pelas suas tradições e nobre pelos 

altos valores que sempre tem defendido. Pois, o Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro mergulha as suas raízes no mais esclarecido luso-

brasileirismo. [...] Posto em 1838 sob o patrocínio do Imperador D. Pedro II, o 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro persistiu inalteravelmente no 

caminho de aproximação luso-brasileira. 338 

 Américo Thomaz destacou o trabalho do IHGB em aproximar Brasil e Portugal 

ao longo dos anos de existência, contribuindo, sobremaneira, para a formação de uma 

comunidade luso-brasileira que se reconhecesse. No seu discurso Thomaz se arriscou a 

definir o que ele compreende por comunidade luso-brasileira:  

Coloca-se o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro na vanguarda das 

entidades que promovem o culto do civismo e, dentro deste, o dos valores que 

informam no seu espirito e no seu destino a Comunidade Luso-Brasileira. 

Natural e lógico este ideal tradicionalmente cultivado pelo Instituto, porquanto 
a Comunidade não é outra coisa senão transformação, na ordem prática, dos 

                                                             
336 CALMON, Pedro. Saudação do Prof. Pedro Calmon. Noticiário. RIHGB, 1972, n° 295, p. 250-251. 
337Ibid. Noticiário. RIHGB, 1972, n° 295, p.251. 
338 THOMAZ. Américo. Discurso do Sr. Presidente Almirante Américo Deus Rodrigues Thomaz. RIHGB, 

1972, n° 295, p. 251 – 252. 
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valores espirituais em que assentam os seus dois membros. Três séculos de 

história comum, o mesmo sangue na origem, a mesma língua, tradições 

idênticas de cultura e de religião, enfim todo um patrimônio que é igualmente 

dos brasileiros e dos portugueses e que os irmana339 

 A ideia de Américo Thomaz sobre a comunidade luso-brasileira vai de encontro 

a concepção de Calmon. A ligação entre Brasil e Portugal dada uma relação de 

colonização é vista pela ótica de uma confluência de valores que edificaram nações 

semelhantes e que compartilham semelhante destino. Observemos Américo Thomaz, 

assim como Calmon, veem Brasil e Portugal como países irmãos que compõe a 

comunidade luso-brasileira edificada sob valores espirituais em comum. Ou seja, no 

discurso Brasil e Portugal não só compartilharam o passado, mas também compartilham 

o presente e compartilharão o futuro, pois são nações que estão ancoradas em valores que 

apontam um devir semelhante.  

Nesse momento, em 1972, para Portugal construir uma ideia sólida de comunidade 

luso-brasileira era criar um discurso político que amenizasse os efeitos dos movimentos 

de libertações em África. No início da década de 70 Portugal almejava estar próximo ao 

Brasil para angariar o seu apoio na ONU e interceder junto aos EUA por ele, era uma 

estratégia política que visava manter as possessões ultramarinas em África340. E Américo 

Thomaz deixa claro no seu discurso os seus intensões em manter um relacionamento 

próximo e cordial com o Brasil:  

Não vou alongar-me nesta matéria, mas julgo que não seria indiferente a este 

Instituto, dedicado aos estudos luso-brasileiros, debruçar-se sobre as razões 
que fundamentam a defesa das posições e do sistema de valores de Portugal e 

que são também posições e valores que enriquecem a Comunidade Luso-

Brasileira.341 

Além de desejar o apoio do IHGB para defender os valores que justificavam a 

manutenção de possessões ultramarinas, Thomaz afirma que esses eram valores em 

compartilhados por toda a comunidade luso-brasileira, ou seja, eram valores em comum 

entre Brasil e Portugal. Logo, por essa lógica, o Brasil, como integrante da comunidade 

luso-brasileira deveria defender valores colonialista e manutenção de Portugal como um 

Império Ultramarino.  

                                                             
339 Ibid. RIHGB, 1972, n° 295, p. 253. 
340 ALVES. Tiago João José. Duas ditaduras Ibero-Americanas: as relações diplomáticas entre Brasil e 

Portugal (1964-1974). Revista de História UEG. Porangatu, v.8, n.1, jan/jun, 2019.  p. 10. 
341 THOMAZ. Américo. Discurso do Sr. Presidente Almirante Américo Deus Rodrigues Thomaz. RIHGB, 

1972, N° 295, p. 253. 
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Américo Thomaz não poupou argumentos para alimentar a existência de uma 

comunidade luso-brasileira e que ambos os países almejam por isso. Ademais, ele 

também exaltou a presença de Raimundo José da Cunha Matos na formação do IHGB, 

português, que junto Januário da Cunha Barbosa edificaram o instituto, alertando para 

origem luso-brasileira no instituto342. Os elogios não foram dedicados apenas aos IHGB 

e seus fundadores. Foi reservado no discurso um elogio à Médici atribuindo a ele a mais 

“alta figura de brasileiro sábio e a personificação de virtudes que asseguram a grandeza e 

a prosperidade do país343”. Como podemos observar em todo o discurso Américo Thomaz 

esteve interessado em buscar na história elementos que mostram essa aproximação entre 

Brasil e Portugal e como os dois países devem caminhar juntos por meio da edificação e 

defesa de uma comunidade luso-brasileira.  

 Manter boas relações com o Brasil também passava por não criar atritos 

diplomáticos e para isso fazia-se necessário ceder ao apelo de Médici em trazer para o 

Brasil os restos mortais de Dom Pedro I e reconhecer Médici como presidente que 

representa os interesses do Brasil e contribui para a sua prosperidade. Se nesse momento, 

era vantajoso a Portugal ter o Brasil como aliado para interceder por ele no cenário 

internacional pela manutenção das possessões em África, veio a calhar no momento o 

pedido de Médici, em suma, mais valia a Portugal manter o Brasil como aliado do que 

manter o corpo de Dom Pedro I em Portugal e causar insatisfações que afastariam o 

Brasil.  

Assim como o Brasil estimava a presença de Américo Thomaz e Marcelo Caetano 

nas comemorações do Sesquicentenário da Independência, também agradecia a entrega 

dos restos mortais de Dom Pedro I para compor as comemorações. Da mesma forma que 

Portugal usava a aproximação com o Brasil para defender interesses, o Brasil também 

usava-o para as comemorações do Sesquicentenário, para desse evento, construir a 

imagem de uma ditadura em sintonia com o devir do Brasil e mantedora das tradições e 

do “futuro grande” do Brasil344. 

                                                             
342 Ibid. RIHGB, 1972, n° 295, p. 251. 
343 Ibid. RIHGB, 1972, n° 295, p. 252. 
344 De acordo com a historiadora Janaína Martins Cordeiro, na sua tese de doutorado, as festas de 1972, 

para comemorar os Sesquicentenário da Independência, era um evento para comemorar a “chegada do 

Brasil no futuro”, ou seja, festejar o milagre econômico e comemorar o tempo extraordinário que vivia o 

Brasil, o futuro havia chegado e o Brasil colhia os frutos do milagre econômico, eram tempos de esperança. 

Janaína nos diz que as festas de 1972 deviam ser grandiosas, fazendo jus as realizações brasileiras. Ademais, 

os eventos comemorativos deviam ser uma grande evocação patriótica, o Brasil do Oiapoque ao Chuí saiu 
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No ano da comemoração do Sesquicentenário da Independência, Marcelo Caetano 

veio ao Brasil para participar das comemorações. Participou da programação do evento 

em São Paulo e veio ao IHGB, no Rio de Janeiro, para tomar posse do cargo de vice-

presidente de honra do instituto. A sua passagem pelo instituto foi bem rápida e não 

contou com discurso de recepção e posse como é de costume, a sua visita ao IHGB se 

restringiu a percorrer a recente sede do instituto, e assinou o termo de posse e recebeu o 

diploma. Marcelo Caetano foi o primeiro a ocupar o cargo de vice-presidente de honra, 

cargo que parece ter sido criado exclusivamente para ele, como Calmon alertou na sua 

posse o cargo de presidente de honra já havia sido ocupado por três reis de Portugal e dois 

presidentes da República e atualmente era ocupado por Américo Thomaz345.  

Trazer para o instituto personalidades públicas inseridas na esfera política garantia ao 

IHGB certos privilégios. Acionar essa rede de sociabilidade permitia ao instituto 

encontrar caminhos mais fáceis para estabelecer contatos intelectuais, marcar a sua 

presença em eventos e congressos, acessar arquivos, adquirir subsídios públicos, 

participar de edição de obras históricas. Na posse de Marcelo Caetano ele agradeceu as 

homenagens e fez a seguinte alegação:  

Em resposta, o Professor Marcelo Caetano efusivamente agradeceu a 

homenagem que lhe era prestada, prometendo tudo fazer em Portugal para que 
os historiadores brasileiros tenham acesso aos mais recônditos papéis 

arquivais346. 

 Saber escolher quem ocupava os cargos sociais do IHGB era fundamental para 

garantir uma rede de sociabilidade que permitisse acesso privilegiado a arquivos. Para 

além de conferir a esses lugares personalidades que tinham destaque político e ou 

intelectual, fazia-se necessário trazer pessoas influentes que permitisse uma rede de apoio 

ao IHGB na realização da sua tarefa de produzir conhecimento historiográfico, garantindo 

acesso a arquivos pouco acionados e interceder junto ao poder público para conseguir 

recursos para seus trabalhos. Sobretudo, não podemos nos esquecer que o IHGB ao trazer 

pessoas de renome também conferia autoridade ao instituto, marcando o seu lugar social 

e intelectual.  

                                                             
as ruas empunhando bandeiras e exaltando símbolos patrióticos, formando um grande espetáculo cívico-

patriótico. Ver: CORDEIRO, Janaína Martins. Lembrar o passado, festejar o presente: as 

comemorações do Sesquicentenário da Independência entre o consenso e consentimento (1972). Tese 

de Doutorado. Rio de Janeiro: Universidade Federal Fluminense, 2012. p. 16-17. 
345 Atas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, 1972, n° 297, p. 309.  
346 Atas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, 1972, n° 297, p. 309. 
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 Após a posse como vice-presidente de honra no IHGB, a presença de Marcelo 

Caetano na casa foi percebida com maior frequência a partir de 1975. De 1975 a 1980, 

ano da sua morte, Caetano se tornou frequente nas sessões do IHGB, em especial da 

CEPHAS, e não participava apenas como ouvinte, desenvolveu intensa atividade 

intelectual no instituto, produzindo analises bibliográficas, produzindo artigos e 

publicando-os na RIHGB, apresentando comunicações e propondo sugestões de 

melhorias para as reuniões da CEPHAS347. No ano de 1979, em decorrência da 

impossibilidade de Marcos Carneiro Mendonça em assumir a presidência, assim como, 

Pedro Calmon e Américo Jacobina Lacombe, a mesma foi atribuída a Marcelo Caetano, 

que dirigiu a reunião na condição de presidente da CEPHAS.  

 Marcelo Caetano quando iniciou a sua aproximação com o IHGB, marcando 

presença nas sessões, fez questão de comunicar que daquele momento em diante se 

dedicaria à História, especialmente a História Medieval, produzindo conhecimento 

atrelado ao IHGB: 

Marcelo Caetano agradece as manifestações de cordialidade e estime de que 

tem sido alvo no Brasil e nos Instituto, pretendendo dedicar-se aqui à História, 

que sempre foi o seu hobby, sobretudo, a História da Idade Média, na qual 

encontra paralelo com a época que estamos vivendo facilitando em muito a 

visão do contemporâneo348. 

 Essa afirmação de Caetano vai de encontro a sua fala de que ele prefere a academia 

que a política, sendo a primeira a sua verdadeira vocação349. Era sobre a imagem de um 

intelectual, um homem amante das letras e da história, que Caetano sustentava a sua 

imagem pública. No exílio, no Brasil, ele teve a possibilidade de fortalecer essa imagem. 

Após a queda do Estado Novo, em 1974, e o fracasso do seu governo, convinha a Caetano 

                                                             
347 Durante o período que Marcelo Caetano esteve no Brasil ele assistiu o retorno dos castelistas ao poder. 

Geisel assumiu com o compromisso de liberalizar, por mais que a euforia econômica deixada pelo governo 

Médici pudesse levantar a hipótese de abertura após a sua saída , Geisel deu continuidade ao governo militar 

com a intensão de fazer uma abertura lenta, gradual e segura, sem movimentos bruscos em direção à 

liberalização. O primeiro fator para isso era a linha-dura que se opunha à abertura e não via no contexto 

ambiente seguro para realizá-la, assim, Geisel assumiu também com a tarefa de evitar cisões profundas nas 
Forças Armadas que pudessem comprometer o governo e a abertura. Uma questão importante que foi 

levantada por Francisco Carlos Teixeira é entender os motivos que levaram à abertura. Para o historiador 

alguns fatores foram preponderantes, mas outros apenas potencializaram o desejo de liberalizar. Francisco 

Teixeira aponta que na década de 1970 e 1980 ocorreu uma crise das ditaduras da América Latina, dando 

vazão ao processo de abertura política, o Brasil não foi um caso isolado, embora tivesse suas singularidades. 

Fatores externos somados a condições internas permitiram que um projeto de abertura política fosse 

pensado e colocado em prática no Brasil, mesmo que lentamente.  
348 Atas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. RIHGB, 1975, n° 309, p. 232.  
349 MARTINHO. Francisco Carlos Palomares. Marcello Caetano: história, historiografia e identidades 

nacionais. Topoi, Rio de Janeiro, v. 22, n. 47, p. 330-350, maio/ago. 2021. p. 331. 
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construir e fortalecer uma imagem pública de intelectual, afastando-se da imagem de 

política ligado ao Salazarismo.  

 No IHGB, o primeiro trabalho apresentado por Caetano foi a discurso de 

homenagem ao centenário de nascimento do escritor português Carlos Malheiro Dias. A 

sessão que ocorreu no dia 10 de dezembro de 1975, contou com a participação de pessoas 

pertencentes às instituições portuguesas, beneficentes e culturais, integrava a mesa o 

Comendador Antônio Rodrigues Tavares, presidente do Real Gabinete Português de 

Leitura, vários membros da Academia Brasileira de Letras, tendo o seu presidente 

Austragesilo de Ataíde também à mesa350.   

Na ocasião, Marcelo Caetano produziu um discurso que compreendia Carlos 

Malheiro Dias como historiador. Conhecido por seus romances, Dias também foi autor 

de “História da Colonização Portuguesa do Brasil”, e por essa obra, Caetano define o que 

é ser historiador, e faz uma análise das obras históricas escritas por Dias351. Durante a sua 

atuação no IHGB, Marcelo Caetano escreveu uma série de estudos, e nem todos estavam 

associados a História Medieval. 

TABELA 10 

Trabalhos desenvolvidos por Marcelo Caetano e publicados na RIHGB (1975-

1980) 

1975 Carlos Malheiro Dias, historiador 

1976 Relatório sobre o medalheiro do Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro 

1976 Comunicação sobre a Independência de Angola 

1977 Alexandre Herculano e a História de Portugal 

1978 A História da Organização dos Mestres na cidade de Lisboa 

1978 A formação dos juristas brasileiros à data da criação dos cursos jurídicos 

do Brasil 

                                                             
350 Atas do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, RIHGB, 1975, n° 309, p. 232.  
351 CAETANO, Marcelo. Carlos Malheiro Dias, historiador. RIHGB, 1976, n° 312, p. 269-282.  
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1979 Lenine Noquete: O Poder Judiciário no Brasil – Crônicas dos tempos 

coloniais 

1979 Apreciação do livro “O Poder Judiciário no Brasil” 

1979 Comunicação na CEPHAS sobre as sesmarias  

1980 O contato de culturas e a expansão portuguesa no mundo 

1980  Francisco Leite Faria (Análise bibliográfica) 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

 Os trabalhos desenvolvidos por Marcelo Caetano contemplavam uma diversidade 

de temas, mas todos, em alguma maneira, estavam associados a história do judiciário, à 

ligação entre Brasil e Portugal ou a intelectuais e temas relacionados à história da 

Portugal. Durante a análise das atas das sessões do IHGB e da CEPHAS, Pedro Calmon 

convidava Marcelo Caetano a expor a sua opinião ou contribuir com estudos sempre 

existiam temáticas relacionadas a Portugal, ele ocupava um lugar de consultor sempre 

surgiam temas relacionados à antiga metrópole. Não somente, podemos observar que 

Caetano simbolizava um elo entre o IHGB e Portugal, o lugar de um representante oficial 

de Portugal nas reuniões do IHGB. Para um instituto histórico que se fundou sob a ideia 

de construir uma narrativa que significasse a continuidade com a história de Portugal, e 

tinha no cargo de presidente um historiador adepto das ideias lusitanas de positividade da 

colonização, como Pedro Calmon, ter o ex Primeiro-Ministro português no quadro de 

sócios e atuante nas sessões e nas publicações da RIHGB, era uma glória.  

 Pedro Calmon ficou responsável por escrever o necrológio de Marcelo Caetano, 

não poupou elogios e se referiu à Caetano como “um dos nossos” para fazer menção a 

sua presença atuante no IHGB. O texto foi marcado por intervenções que mostravam a 

tristeza e inconformidade com a expatriação, mas alegando que desejava voltar à Europa. 

Como de práxis, a sua carreira foi mencionada e a sua passagem pela política, sendo 

descrito por Calmon como alguém que se divorciou da política e se entregou a atividade 

intelectual. Sobretudo, Calmon expõe que Caetano tinha grande preocupação com a 

preservação da sua memória em Portugal, legando ao amigo Jerônimo Veríssimo Serrão 

a publicação de livros que lhe garantiria a memória e seria capaz de contar “a verdade” 

sobre os tempos que esteve na política e garantir a justiça. Ao longo do necrológio, 

Calmon descreve Caetano como alguém injustiçado e que não teve o seu valor 
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reconhecido, mas alguém de eximia habilidades acadêmicas, de bom humor e prestativo 

ao IHGB352.  

 As relações entre o IHGB e os intelectuais, políticos e instituições portuguesas 

não se encerraram com a morte de Marcelo Caetano. Para além da sua presença no IHGB, 

também podemos observar contatos próximos entre o instituto histórico e a Academia 

Portuguesa de História, por meio da presença constante no IHGB, do seu presidente, 

Joaquim Veríssimo Serrão. Em 22 de agosto de 1979, Serrão, que era sócio 

correspondente do IHGB, realizou uma conferência intitulada “As origens do 

sebastianismo: da doutrina ao mito”. Na ocasião ele autografou exemplares do seu livro 

“História de Portugal”,mas não falou sobre ele.  

No ano seguinte, em 1980, Serrão retornou ao IHGB para uma apresentação do 

seu livro “História de Portugal”, dividido em nove volumes. A sua conferência ditou sobre 

como produziu rapidamente os nove volumes e o que o motivou a fazer a obra. De acordo 

com Serrão, desde os tempos de estudante universitário colecionou informações 

históricas em fichas, motivado pelo que acontecia com Portugal em 1974, reuniu as fichas 

e organizou as informações por assunto, personagem e cronologia353. Ainda em 1980, 

Joaquim Veríssimo Serrão realizou uma conferência com o título “Reflexões sobre a 

maneira portuguesa de estar no mundo”.  

Ao longo desse tópico podemos observar como o IHGB tinha um histórico de 

trocas intelectuais com Portugal. As ideias que borbulhavam a mente de nomes de 

destaque da literatura e da historiografia brasileira não estavam distantes do pensamento 

lusitano, seja para concordar ou para elaborar críticas a ele. As instituições estavam em 

constante contanto, e de forma semelhante, existia um trânsito cultural que permitia a 

inserção de intelectuais brasileiros em instituições e lusitanas e que também garantia o 

movimento inverso. Devemos destacar que as relações também estavam presentes no 

campo da política, com visitas oficiais de lusitanos que além de visita ao Itamaraty 

passavam no IHGB para receber honrarias ou somente assistir sessões da casa.  

Portanto, podemos compreender que existia uma rede de sociabilidades entre um 

círculo de intelectuais que estavam na ponte Brasil – Portugal, que era garantida pelo 

IHGB. Nessa casa, recebiam personalidades políticas, nomes da historiografia e da 

                                                             
352 CALMON, Pedro. Marcelo Caetano. Sócios Falecidos. RIHGB, 1980, n° 329, p. 253-255. 
353 Apêndice. RIHGB. 1980, n° 329 – p. 221-222. 
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literatura que mostrava uma sintonia de ideias que povoava esse círculo intelectual. Se o 

Brasil diplomaticamente não deseja se indispor com Portugal, o IHGB menos ainda. Além 

de ver em Portugal uma origem do Brasil, uma continuidade narrativa para a 

historiografia brasileira, interesses econômicos em relação à África, povoava o Itamaraty 

e impelia a adesão de uma política conciliatória com Portugal. Impactando na escrita 

historiográfica, no lugar que os intelectuais lusitanos e que narrativa colonialista recebia 

no Brasil, tomada como oficial pelo IHGB.  

 

1.2 Pedro Calmon: o herói do IHGB 

A história de Pedro Calmon com o IHGB começa em 1922, quando foi levado ao 

instituto pelo padrinho Miguel Calmon, na ocasião ele propôs uma tese para o Congresso 

Internacional de História da América, intitulada “A América não pode viver de sua 

própria história: a influência francesa na Conjuração Mineira”.  A primeira conferência 

que Pedro Calmon realizou no IHGB foi em 1925 sobre a restauração da Bahia, trabalho 

que no próximo ano foi editado sob o título de “Armas Floridas”. Mas antes de chegar ao 

IHGB com 20 anos, a sua família já tinha laços estreitos com a instituição. Miguel 

Calmon, primo e padrinho de Pedro Calmon era sócio efetivo da instituição; marquês de 

Abrantes, que também era seu parente distante, foi um dos primeiros sócios ilustres da 

casa, e o seu bisavô Nogueira de Gama fez parte do instituto por mais de 50 anos354.  

 Embora as ligações com o IHGB fossem antigas e estreitas, Pedro Calmon se 

tornou sócio do IHGB apenas em 22 de agosto de 1931, ocupando o cargo de sócio 

efetivo, isso depois de ter a candidatura recusada em 1926.  Calmon permaneceu no cargo 

de sócio efetivo por 12 anos, período em que atuou na Cadeira de História da Civilização 

Brasileira no Museu Histórico, atuou como professor, assumiu o cargo de diretor da 

Faculdade de Direito e foi eleito para a cadeira 16 da Academia Brasileira de Letras355. 

                                                             
354 VALE, Nayara Galeno. “Um retrato inteiriço e harmônica da nação”: identidade do historiador e 

escrita da história do Brasil na obra de Pedro Calmon. Tese de Doutorado – Universidade Federal 

Fluminense, Niterói, 2018.  p. 50. 
355 Pedro Calmon se formou em Direito e vinha de uma família “nobre”, que tinha laços com a nobreza e 

seu nome se sustentava na tradição, embora tivessem uma condição financeira pouco privilegiada. Nayara 

Galeno do Vale na sua tese de doutorado “Um retrato inteiriço da nação: identidade do historiador e escrita 

da história do Brasil na obra de Pedro Calmon” , baseada na teoria de Sérgio Micelli, demonstra que Calmon 

fazia parte da gama da intelectuais considerados os “primos pobres” da oligarquia que se formavam em 

Direito e se tornavam produtores de conhecimento para adquirir prestígio e destaque social. A ascensão a 

cargos públicos também era uma forma de adquirir destaque social, e para isso as famílias aristocráticas 

empobrecidas investiam em educação para proporcionar aos seus filhos uma ascensão social. Ver: VALE, 
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Em 1943 Calmon foi eleito sócio benemérito do IHGB, mas quatro anos antes ele havia 

se tornado orador oficial do IHGB, cargo que ocupou até 1968, quando o deixou para 

assumir a presidência da casa356.  

 Foram 54 anos de presença de Pedro Calmon, como sócio e presidente, no IHGB. 

Se estendermos a data da primeira vez que ele entrou no IHGB ao momento da sua morte, 

são 63 anos de ligação entre Calmon e a “casa da memória nacional”. Me arrisco a afirmar 

que poucos sócios conheceram o IHGB tão bem quanto Pedro Calmon, de modo que a 

sua história se confunde com a história do instituto histórico. De seus 83 anos de vida, 54 

são dedicados ao IHGB e 63 anos de ligação com o instituto. A longevidade com que 

esteve presente na casa e a ascensão a cargos de destaque como orador e presidente do 

IHGB, contribuiu para a criação de uma memória ligada ao seu trabalho no instituto.  

 Em 1985, quando morreu no dia 16 de junho, Calmon já estava no cargo de 

presidente do IHGB há 17 anos e o ocupava durante quase toda Ditadura Militar. Ele 

assumiu o cargo no momento de endurecimento da ditadura, com a ascensão de Médici e 

os anos de chumbo, o deixando no momento de redemocratização e abertura do regime. 

Diferente dos demais sócios que ganhavam necrológios rápidos na ocasião do seu 

falecimento, Pedro Calmon recebeu duas sessões em sua homenagem, uma em 26 de 

junho e outra em 31 de julho, ambas em 1985. A homenagem contou com a presença da 

família de Calmon, sua esposa D. Hermínia e filhos – sendo Maurício Calmon o único 

filho que se pronunciou agradecendo as homenagens. Em virtude disso, não sabemos se 

os outros dois filhos de Calmon estiveram presente do evento. Para o evento foram 

convocados sócios do IHGB para proferir discursos em homenagem a Calmon, a 

cerimônia também contou com a abertura e discurso do novo presidente da casa Américo 

Jacobina Lacombe. Foram convocados: Alexandres José Barbosa Lima Sobrinho, José 

                                                             
Nayara Galeno. Um retrato inteiriço da nação: identidade do historiador e escrita da história do Brasil 

na obra de Pedro Calmon. Tese de Doutorado. Universidade Federal Fluminense, Niterói, 2019.  p. 28-
30. Em outro trabalho, Nayara Galeno do Vale aponta que Pierre Bourdieu define a existência de dois 

campos de poder, o primeiro está relacionado a um aspecto político, ao ocupar cargos de destaque em 
instituições científicas, em cargos de direção e também cargos políticos e em instituições governamentais. 

Para Nayara do Vale, Calmon era detentor do primeiro tipo de campo, visto ocupou o cargo de reitor da 

Universidade do Brasil, a presidência do IHGB e foi membro do Conselho Federal de Cultura e ministro 

da Educação e Saúde no governo de Eurico Gaspar Dutra e membro da Academia Brasileira de Letras. Ver: 

VALE, Nayara Galeno. Histórias gerais, histórias particulares: Pedro Calmon e a prática historiográfica na 

década de 1960. Aedos, Porto Alegre, v.9, n.21, p. 474-475.  
356 Informações coletadas da biografia de Pedro Calmon na página oficial do IHGB. Disponível em: 

https://ihgb.org.br/perfil/userprofile/pcalmon. 
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Honório Rodrigues, Edmundo Ferrão Moniz, Umberto Peregrino, Evaristo de Moraes 

Filho, Haroldo Valadão e Marcos Almir Madeira.  

 Existem muitas formas de estudar a atuação de Pedro Calmon no IHGB durante o 

período proposto, no entanto, nos propusemos a compreender a memória de Calmon que 

foi construída nas homenagens póstumas. Por isso, nosso objetivo é analisar os discursos 

que foram proferidos no IHGB e a imagem de Calmon que foi elaborada, em certa 

medida, condizente com os princípios do IHGB e com a sua atuação no Instituto, essa 

memória relegava a segundo plano demais características da sua existência, ou as 

recuperava para reforçar argumentos sobre a sua personalidade.  

 De acordo com Jean Claude Bonnet no texto “ Les morts ilustres: oraison funèbre, 

éloge, académique, nécrologie” as práticas de orações fúnebres, necrológios e elogios 

póstumos são antigos. No século XVIII o gênero dos necrológios passou a ser vistos com 

desconfiança pois abordavam mais o nascimento do que o mérito, eram discursos que 

falavam sobre a vida grandiosa de príncipes, reis e princesas que tiveram suas vidas 

marcadas pelos privilégios de nascimento. Não somente, o gênero também era utilizado 

para discorrer sobre as mortes exemplares, a vida de santos, que mostravam no momento 

final, a execução e entrega à vontade de Deus. Mas é no século XIX, que os elogios 

póstumos ganharão uma outra conotação, as virtudes republicanas, o civismo, os 

trabalhos em prol da pátria ganharam destaque e os homenageados passaram a ser 

exemplo para as nações recém edificadas, exemplos de conduta e trabalho que deviam 

servir de inspiração para as próximas gerações. Também foi no século XIX que o 

julgamento das vidas não cabia mais a Deus, mas à História. O tempo e a história 

assumiram o lugar de justiceiros e eram os únicos capazes de julgar imparcialmente a 

vida e obra dos cidadãos357.  

  As homenagens póstumas não deixam de exaltar determinadas características, 

omitir fatos e traços de personalidades, construir uma memória seletiva capaz de aferir o 

sucesso de uma vida e classificar enquanto seus atos em vida358. Não somente, as 

homenagens póstumas também são discursos que une mortos e vivos, é a partir dele que 

se torna possível fazer presente alguém ausente, guardar e reproduzir a sua memória, 

                                                             
357OLIVEIRA, Maria da Glória. Brasileiros ilustres no tribunal da posteridade. Varia História, Belo 

Horizonte, vol. 26, n° 43, jan/jun 2010, p. 289. 
358 BONNET, Jean-Claude. Les Morts Illustres. Oraison fenèbre, éloge académique, nécrologie. In: NORA, 

Pierre (Dir.). Les lieux de mémoire. La Nation. L’idéel. La Gloire. Paris: Gallimard, 1997.p. 221. 



 

165 

 

compartilhá-la entre os vivos para que as reproduzam e sigam seus exemplos, e que por 

meio da narração de histórias biográficas e individualizadas possam escrever o “romance 

da nação”359. 

 E é nessa perspectiva que se enquadra o Instituto Histórico e Geográfico 

Brasileiro, fundado no século XIX, tinha por missão escrever a história da nação, e a 

sessão de biografias, outrora, os necrológios, não estavam distantes desse princípio. 

Trabalhar e escrever a história dos homens ilustres era também escrever a história da 

nação. Uma nação recém-formada como era o Brasil, carecia de exemplos que edificasse 

a formação nacional, e era com esse intuito que o IHGB produzia os necrológios nas 

revistas360, como aponta Jean Claude Bonnet em “Le discours consacré aux morts, dan 

ses mèthamorphoses, est toujours d’abord le sacree des vivants”361. Ou seja, o discurso 

dedicado aos mortos, nas suas metamorfoses, é sempre antes de tudo a coroação dos 

vivos. O fato da instituição ter sócios nobres, de estimado valor e que trabalhavam pela 

pátria era uma forma de garantir prestígio e representatividade, definindo-se com uma 

instituição de notáveis de grande valor para a nação. É uma via de mão dupla, pois assim 

como os sócios usam da instituição para se promoverem e garantir respeito intelectual, as 

instituições usam da imagem de sócios notáveis para garantir privilégios e confiabilidade 

as suas produções.  

 No caso de Pedro Calmon as sessões em sua homenagem aconteceram em 1985, 

em um momento de declínio da Ditadura Militar e de mudanças nos paradigmas 

historiográficos devido a ascensão das universidades. Devemos levar esses fatores em 

consideração, pois eles podem impactar aquilo que é lembrado de Calmon e qual imagem 

póstuma é construída.  

 Américo Jacobina Lacombe abre a sessão em homenagem a Calmon o definindo 

como “grande orador”, mas também não deixa de citar que Calmon era historiador, 

orador, pesquisador, político, administrador e amigo. De todos os substantivos que 

Lacombe utilizou para denominar Calmon, apenas um dizia respeito as relações pessoais 

e à personalidade de Calmon: “amigo”, os demais termos são lugares profissionais que 

                                                             
359 Ibid.  p. 226. 
360 OLIVEIRA, Maria da Glória. Brasileiros ilustres no tribunal da posteridade. Varia História, Belo 

Horizonte, vol. 26, n° 43, jan/jun 2010, p. 289.   p. 286-287.  
361 BONNET, Jean-Claude. Les Morts Illustres. Oraison fenèbre, éloge académique, nécrologie. In: NORA, 

Pierre (Dir.). Les lieux de mémoire. La Nation. L’idéel. La Gloire. Paris: Gallimard, 1997. p. 239.  
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Pedro Calmon ocupou em vida, e que na visão de Lacombe são suficientes para traçar 

uma biografia e dar um sentido à existência de Calmon. Enfatizando a trajetória 

profissional, Lacombe destaca que Calmon era disciplinado, atribuía grande importância 

ao magistério e que sua principal obra foi a sua atividade intelectual encarnada nos 

diversos livros que Calmon produziu. Para além de construir uma imagem de Calmon 

como um intelectual bem-sucedido, que atingiu sucesso editorial, Lacombe também 

expressa que todo esse sucesso foi fruto da erudição e disciplina de Calmon:  

Tal resultado só foi possível porque Pedro Calmon seguiu rigorosamente o 

preceito de não deixar de escrever um só dia. Nullum dies sine linea. Mesmo 

nos momentos de sua existência política362.  

 A ideia do mérito e do esforço continuo é valorizada, Calmon, nas palavras de 

Lacombe, é um exemplo bem-sucedido da ideia do mérito, de que a execução da 

disciplina leva ao sucesso. Outro ponto que devemos analisar no trecho citado acima é 

que a atividade intelectual, especialmente a de escritor, começou cedo, já com 18 anos 

tinha contos publicados. Destacar esse ponto apresenta para a juventude que quanto mais 

cedo iniciarem uma atividade, maior é a probabilidade de sucesso, desde que com o 

exemplo de Calmon: rigorosa disciplina.  

 Mesmo o discurso sendo proferido em 1985, em um momento de queda da 

ditadura, os valores de disciplina e uma juventude empenhada nas suas atividades não se 

afastaram das ideias de progresso compartilhadas pelos militares. Progresso e 

desenvolvimento estavam associados intrinsicamente as ideias dos militares, assim como, 

as ideias meritocráticas eram a base de uma lógica de governo que tinha por objetivo 

afastar a juventude das ideias sociais de esquerda363.  

                                                             
362 LACOMBE, Américo Jacobina. RIHGB, 1985, n° 349. p. 116.  
363 Durante a Ditadura Militar foi implementada uma pedagogia inspirada em valores militares, a disciplina, 

a obediência, organização, respeito às ordens e às instituições faziam. A expansão dos valores militares 

tinha relações intrínsecas com a ideia de que o exército salvaria o Brasil das “ideias subversivas” e seria o 

responsável por promover o “Brasil Grande”, envolto ao progresso e ao desenvolvimento. Essas ideias não 

deixam de ser etilizadas à medida que afastava do povo o protagonismo e os julgavam como incapazes de 
levar o Brasil ao progresso. José Willington Germano demonstra que a expansão das ideias militares, a 

crença do exército como um salvador da pátria e a criação de uma pedagogia militarizada encontram raízes 

na Proclamação da República, quando ideias positivistas de “ordem e progresso” ocuparam os quartéis, e 

posteriormente, somaram-se as ideias de Góes Monteiro que defendia uma política do exército e não a 

política no exército. Sobremaneira, a disciplina, obediência, respeito à ordem e às instituições são valores 

que são compartilhados por Calmon nas homenagens póstumas que foram oferecidas a ele, Calmon era 

representado com todos os valores defendidos pelos militares, era o exemplo de cidadão perfeito, do qual 

o Brasil deveria se orgulhar e se inspirar. Ver: GERMANO, José Willington. Ordem e progresso: o discurso 

político sobre a educação no Brasil autoritário. Revista Educação em Questão, Natal, v.32, n . 18, p. 79-

112. Maio/ago. 2008.  
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 Continuando no discurso de Lacombe, as primeiras palavras que ele utiliza para 

se referir a Calmon é “grande orador”, como sabemos Calmon assumiu o cargo de orador 

oficial do IHGB por 29 anos (1939-1968). Mesmo depois que assumiu o cargo de 

presidente da Instituição ele ainda continuou presente na tribuna realizando discursos em 

outras situações: em posse de sócios, elogios póstumos a sócios ilustres, visitas de Chefes 

de Estados e abrindo e fechando comemorações. Certamente, uma das formas que 

Calmon mais se fez presente no IHGB foi através da tribuna, executando a função de 

orador. E seus serviços prestados ao IHGB são lembrados com veneração, cabendo aos 

sócios manterem o legado deixado por Calmon: 

Mas a nós, do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, coube-nos o 

privilégio de vê-lo no comando desta Casa durante tantas anos, e fica-nos o 
dever de, gratos á Providência, procurar a manutenção deste venerável 

sodalício, sem deformá-lo e sem comprometê-lo, de trabalhar, trabalhar muito 

a fim de preencher o imenso vácuo deixado com o desaparecimento de Pedro 

Calmon364. 

 A figura de Calmon é apresentada como “diferenciada”, Lacombe expõe que 

“Pedro Calmon não pode ser julgado pelos padrões ordinários. Transcendia de muito o 

comum aos contemporâneos365”. Vejamos que ao mesmo tempo que Lacombe enfatizava 

a disciplina de Calmon ele também o pintava como uma pessoa diferenciada, dotada de 

um “talento” que o levou aos cargos de destaque e ao sucesso editorial. E enviando um 

recado aos sócios do IHGB, os chama ao trabalho para manter o legado de Calmon, 

valorizando, nesse trecho, o esforço para o “sucesso”.  

 Para além do trabalho de Calmon no IHGB, Lacombe destacou a importância que 

Calmon atribuía ao magistério e o seu trabalho como pesquisador responsável e 

dedicado366. Aqui, construía-se uma imagem moderna do historiador, ou melhor, do que 

se imaginava ser um historiador, dedicado à pesquisa e ao ensino. Com o avanço das 

universidades, da formação profissional de historiadores, o profissional que se ocupava 

da História não era mais o erudito afinado com a atividade de pesquisa, ele era o 

pesquisador-docente, atributos profissionais de historiadores que se dedicam as carreiras 

universitárias atuais. Por meio do discurso de Lacombe observamos a valorização desse 

perfil profissional e a tentativa de assemelhar a imagem de Calmon com ele, destacando 

                                                             
364 LACOMBE, Américo Jacobina. RIHGB, 1985, n° 349. P. 118. 
365 Ibid.  RIHGB. 1985, n° 349. P. 116.  
366 Ibid. RIHGB. 1985, n° 349. P. 117-118. 



 

168 

 

a atuação dupla de Calmon como professor e pesquisador, o tornando um exemplo de 

historiador moderno sem mesmo ter passado por um curso universitário de História.  

 Nas sessões em homenagem a Calmon existem algumas constantes que se 

repetem. O que é unanime entre todas as homenagens é a exaltação de Calmon como 

“grande orador”. O sócio Marcos Almir Madeira também teve uma fala muito próxima a 

de Américo Jacobina Lacombe à medida que construiu uma visão de Calmon pautada em 

dois pilares, o de orador e escritor. O locutor dedica mais da metade da sua fala a 

descrever e elogiar a oratória de Calmon. Muito atento aos detalhes, demonstra que tinha 

grande intimidade com Calmon e conhecia muito bem as diferentes situações as quais 

Calmon discursava, as analisando em detalhes. Expõe que a postura de Calmon não 

mudava na tribuna nem à mesa, em ambos lugares mantinha a mesma postura e a mesma 

habilidade de fala. Descreve que sua fala não era inteiramente técnica, mas entrecortada 

com humor que se assentava em uma fina ironia, sem associação com o sarcasmo. Marcos 

Almir Madeira descreve a oratória de Calmon da seguinte forma:  

Havia na sua eloquência todos os traços da oratória tribunícia. Foi um orador 

inseparável daquele traste histórico, móvel que o mundo por conhece por 

tribuna, lugar de quem fala à parte ou em destaque, e só. No orador que discursa 

à mesa, - sentado, pois, e em companhia de outros – sofre a eloquência a 

ameaça da intimidade. De um tribuno sempre se há de esperar a comunicação 

expedita e, se possível, bela; o que ele não pode, ou não deve, é sugerir 

intimidade. Calmon era comunicativo na sua dignidade, na distinção verbal e 

física. Não se descompunha, nem nas pilhérias. No geral, falava de pé, e já 
havia nisto um gesto ritual, uma meia cerimônia. A corrente entre o que fala e 

os que ouvem também se forma pela sensação de austeridade, ou de correção 

pura e simples, que nos vem da atitude da tribuna. Fora dela, a palavra é outra; 

outro ritmo, diferente o gesto, a voz, o tom. A própria máscara do orador e sua 

própria mímica acabam por várias367. 

 O trecho acima abre para uma análise da postura de Calmon em diversas situações, 

demonstrando que ele possuía um domínio incomparável da oratório, se apresentando, 

por isso, como um artista, um artista que cria em dois sentidos, na palavra falada e escrita. 

E é dessa forma que Marcos Madeira define Calmon como um artista. De acordo com 

Madeira, Calmon se diferenciava por ter uma oratória que não era política, ao mesmo 

tempo que criativa:  

A oratória calmoneana não foi política, mas tinha o mestre uma política da 

oratória: estava na reconstituição, falada e escrita, das glórias que marcam a 

ouro o passado brasileiro. Tinha a singularidade de transformar a poeira dos 

arquivos em metal nobre da mais contagiante eloquência368. 
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 Por mais que Calmon tenha atuado na política, Madeira apresenta que ele não 

carregava no discurso a marca de uma oratória política, ele tinha a habilidade, mas não a 

utilizava com fins a defender uma posição política. Isso, sem dúvida, dizia muito sobre a 

atuação de Calmon no IHGB e a bandeira “apolítica” que a Instituição carregava. 

Sabemos que não existe neutralidade nem imparcialidade, assim como foi mostrado no 

primeiro capítulo, o IHGB tinha o discurso de trabalhar em serviço da pátria sem defender 

uma posição política, mesmo que suas ações mostrassem o contrário. Devemos recordar 

que Calmon assumiu a presidência do IHGB em 1968, momento de endurecimento da 

ditadura e tempo em que as personalidades neutras e conciliadoras conseguiam transitar, 

sem maiores prejuízos, entre os militares.  

 E não é por acaso que todos os elogios fúnebres são unanimes em definir a 

personalidade de Calmon como conciliador, cordial, amigável e sociável. Nas 

homenagens póstumas não apareceram adjetivos que definia Calmon como questionador, 

genioso, político-militante, afeito a revoltas e mudanças. A imagem que se criou foi de 

alguém simples, compreensivo, de bom humor. Não tinha hora melhor para criar uma 

imagem conciliadora de Calmon, afinal, em 1985, a ditadura caminhava pelos rumos da 

conciliação e aproximava-se a um acordo para a abertura369. Ter como exemplo nacional 

de intelectual um homem que compartilhava desses valores simbolizava o que se desejava 

dos brasileiros, era o exemplo de “cidadão ilustre que trabalhou pela pátria”, e deveria ter 

seu exemplo compartilhado e seguido pelos vivos.  

 O historiador José Honório Rodrigues fez a seguinte descrição de Calmon:  

Ele era realmente aquilo que me faz lembrar o que Capistrano ensinou: logo 

no primeiro século apareceram três tipos de colonizadores. O primeiro era 

aquele espanhol, Gabriel Soares, que imitou os exemplos indianos e entrou no 

                                                             
369 Em 1985 o Brasil vivia eleições tensas. Dois candidatos foram indicados: Paulo Maluf (PDS) e Tancredo 

Neves (PMDB). Existia o receio de um novo golpe impedir um candidato civil de assumir o cargo. 

Entretanto, Tancredo Neves que era uma figura experiente na política  tinha uma imagem paternalista e era 

um moderado, ele se ocupou de tranquilizar os militares de que não devolveria o Brasil ao mesmo cenário 

pré 1964. Tancredo Neves foi eleito com 480 de 686 votos, ele era uma saída conciliadora para devolver o 

poder aos civis. Sobretudo, devemos nos ater que embora o projeto de abertura havia sido concretizado e o 
poder havia sido transferido para os civis, o novo presidente ainda governaria sob as regras de uma 

constituição ditatorial. Uma nova constituinte seria convocada e colocaria fim ao processo de 

redemocratização com uma carta magna que seria a expressão máxima dos anseios do povo e de diferentes 

grupos sociais. A primeira etapa havia sido cumprida: o poder foi devolvido aos civis, o AI-5 extinto, os 

prisioneiros políticos foram anistiados, fim da censura à imprensa, a participação popular foi ampliada por 

meio de greves e atuação sindical, partidos foram tirados da ilegalidade e o multipartidarismo permitido. 

Ocorreu a liberalização, mas não foi uma abertura democrática, todas as etapas foram controladas pelos 

militares e a participação popular permitida, mas controlada. E o primeiro presidente civil a assumir foi 

escolhido pelo Colégio Eleitoral por meio de um acordo entre os militares. A abertura política não significou 

democracia. 
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batuque, fazia tudo, comia carne humana etc. O segundo tipo era o baiano, e aí 

está o Calmon, era o baiano conciliador, que João Ramalho, que tanto usava 

da arma como usava da palavra, para conciliar. [...] De modo que Calmon, que 

era baiano, representou bem o tipo pacífico de brasileiro, este tipo que já foi 

chamado de homem cordial brasileiro. Ele era o homem cordial brasileiro370. 

Jose Honório Rodrigues na sua fala em homenagem a Calmon explicita como 1° 

aspecto como ele era um exemplo de bondade humana, capacidade de fazer amizades, de 

compor, conciliar e concordar. Nas palavras de Rodrigues ele era o nítido exemplo do 

homem cordial brasileiro, agraciado pela naturalidade bahiana, usava as palavras para 

conciliar. 371 A oratória era uma habilidade que contribuía para essa característica que é 

pintada de Calmon, nas palavras de Rodrigues, nunca viu Calmon elevar o tom de voz e 

nem brigar com ninguém. Era conciliador e moderado nos atos, compondo a figura 

perfeita de conciliação que a ditadura adotará.  

A imagem póstuma de Calmon não significa o que ele foi, mas sim uma imagem 

que se construiu dele por determinado grupo e com determinada expectativa. Se no IHGB 

a imagem de um Calmon amigável, conciliador, cordial era mais forte, na universidade a 

imagem de um homem afável e conciliador convivia com a imagem de um homem 

enérgico e com autoridade. Ao longo das homenagens, apenas dois discursos ressaltaram 

brevemente sua passagem pela universidade, e nela, mostraram um Calmon diferente 

daquele que era presidente do IHGB. Marcos Almir Madeira descreve Calmon como uma 

criatura laboriosa, operosa, fazedora, firme, corajoso e enérgico, para exemplificar a sua 

fala ele relembra um episódio que aconteceu na Faculdade Nacional de Filosofia em 1962. 

A Faculdade estava em processo de seleção de um nome ilustre para proferir a aula de 

abertura dos cursos, o nome de Afonso Arinos de Melo Franco foi chamado para a Aula 

Magna, o que atraiu um grande número de pessoas para o auditório. Após o encerramento 

da aula por Arinos, um grupo de alunos que estavam situados no final do auditório se 

levantaram com cartazes e tom de voz elevado para protestar pela reabertura do 

restaurante Calabouço. Um tumulto se formou no auditório. Segundo Marcos Madeira, 

somente a presença de Calmon foi capaz de amenizar a situação proferindo as seguintes 

palavras: “Cale-se. Sou Reitor. Se não me respeitar, irei às últimas consequências, em 

defesa da dignidade do meu cargo”372. Madeira aponta que essa atitude enérgica de 
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371 Ibid. RIHGB, 1985, n° 349, p. 121. 
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Calmon foi capaz de abrandar os ânimos. Logo, os estudantes tinham respeito pela 

autoridade de Calmon e era dessa forma que ele se apresentava na universidade.  

O segundo episódio sobre a vida universitária de Calmon é relembrado por 

Umberto Peregrino. Calmon quando ocupava o cargo de reitor teve de lidar com a 

tentativa dos militares de invadir a universidade, nesse episódio ele disse a celebre frase: 

“Aqui só se entra com vestibular”373. Peregrino aponta que enquanto Calmon era reitor 

os militares não transporão os portões universitários em busca de estudantes, atitude que 

o moralizava frente aos estudantes, conferindo a ele autoridade e aproximação das causas 

estudantis.  

São pouquíssimos os episódios que mostram um Calmon altivo, nos discursos 

prevalecem a imagem de um Calmon afável e conciliador, e é nessa lógica que Evaristo 

de Moraes Filho fez o seguinte relato:  

Com ele desaparece um grande pedaço da vida de todos nós, seus amigos e 

admiradores, talvez o melhor – da nossa mocidade, dos nossos projetos, da 

nossa preparação. Pelos livros que escreveu, pelos postos que ocupou, pelos 

monumentos que erigiu, Calmon, historiador e administrador, passou, ele 

também, a ser história – para ser lembrada e ser contada como exemplo de um 

homem bom, inteligente e culto, cuja obra, para todos nós, foi ele próprio374. 

 Segundo Evaristo Filho, a partir das características pessoais de Calmon construiu-

se uma imagem dele que o fez ser a sua principal obra. Têm-se a imagem de um Calmon 

que era um exemplo de virtude e de inspiração, a imagem de um intelectual acessível, que 

não sentia inveja, raiva, rancor, não destruía sonhos de outrem375, que não havia se 

“contaminado” com a vaidade. Nos relatos têm-se um intelectual “extraordinário”, 

simples, afetuoso, de valores humanos. Ao colocá-lo como uma exceção afirma-se que 

os demais intelectuais não compartilhavam dos mesmos valore humanos, e que por isso 

Calmon se fazia diferenciar. Deve-se pontuar que ao escrever uma imagem de Calmon 

também se escreve uma imagem comum dos homens eruditos, da qual Calmon era o 

avesso, ao menos no necrológio.  

 Américo Jacobina Lacombe é enfático ao afirmar que a maior obra de Calmon 

eram os livros que havia publicado. Já Evaristo Filho fecha o seu discurso afirmando que 

a maior obra de Calmon era ele próprio, sustentando sua argumentação nas características 
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humanas de Calmon. Percebemos que não temos uma unanimidade sobre a principal obra 

de Calmon. Sobretudo, não foram poucos os oradores que foram veementes ao dizer que 

a principal obra de Calmon foi o seu trabalho no IHGB e a construção do novo edifício 

do Instituto.  

 Assim como vimos no primeiro capítulo, Pedro Calmon assumiu a presidência do 

IHGB em 1968, ainda no prédio do antigo “Silogeu”. Existia um movimento para 

mobilizar a opinião popular e chamar a atenção do governo para a necessidade de 

construir um novo prédio para o Instituto, já que o antigo estava condenado e oferecia 

riscos aos arquivos e bibliotecas que guardavam. Calmon teve papel preponderante nessa 

contenda, visto que através de contatos, o IHGB foi agraciado com recursos dos 

presidentes militares, em especial Médici, para construir o novo edifício, inaugurado em 

1972. Também foi obra de Calmon quitar toda a dívida que o IHGB adquiriu com a 

construção do novo prédio, conseguindo doações do governo. Não é por acaso que o 

prédio do IHGB recebeu o nome de edifício Pedro Calmon, dessa forma, seu nome foi 

atribuído ao prédio tanto para lembrar suas ações na construção do edifício, quanto para 

imortalizá-lo na história do IHGB.  

 O trabalho de Pedro Calmon no IHGB foi relembrado por Alexandre José Barbosa 

Lima Sobrinho, que o definiu como exemplar, tendo Calmon dedicado uma vida aos 

interesses do Instituto:  

Mas há que considerar que ao longo dessa vida – ainda há pouco na sessão de 

homenagem prestada a Pedro Calmon na Academia Brasileira de Letras, 

Afonso Arinos teve a oportunidade de a recordar – ele tivera a oportunidade 
de construir o seu próprio monumento. É esta Casa. Ele, aqui conseguiu 

completar as obras que foram iniciadas ao tempo do Presidente José Carlos 

Macedo Soares e que foram interrompidas naquela ocasião por falta de verba, 

Calmon retomou esse trabalho e conseguiu completar essa grande tarefa com 

a preocupação de quem não se detinha diante de nenhum detalhe e procurava 

fazer com que eles fossem os mais perfeitos e os mais merecedores da 

admiração de todos os visitantes e de todas as pessoas que por aqui passassem. 

Ele não se limitou à construção do prédio, porque ele levou adiante a sua 

preocupação, com Américo Lacombe, de tal maneira a organizar os serviços 

de documentação desta Casa, que não há melhor ambiente em todo o Brasil. 

Ainda há pouco dizia isso José Honório Rodrigues: não há nenhum ambiente, 

no Brasil, tão acolhedor para as pesquisas históricas, tão conveniente para o 
estudo dos problemas históricos brasileiros, do que este Instituto que ele pôde 

construir com sua atividade, com o seu esforço, com sua capacidade de ação.  

Isso nos leva a considerar, esse aspecto exatamente de sua vida, com o de quem 
tem pelo destino a satisfação de construir ele mesmo seu próprio monumento. 

Não uma dessas estátuas, esses bustos de praça pública, que talvez não se 

justifiquem pela indiferença com que diante eles passam todos os viandantes, 

e que servem quando muito para pouso dos pássaros circundantes, que não 

acabam prestando a eles nenhuma homenagem. Pedro Calmon construiu seu 
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próprio monumento, seu próprio monumento é esta Casa, é este edifício, são 

estas salas, é este magnífico auditório, que às vezes dava a impressão que tinha 

sido preparado exatamente para uma reunião de cardeais, eleitores de papas. 

Porque ele tinha também essa noção precisa dos ambientes necessários ao 

Instituto Histórico. E, com essa preocupação, ele fez realmente desta Casa um 

monumento imperecível, um monumento para toda a eternidade porque, 

através dos tempos, a sua memória será conservada e homenageada nesta Casa, 

porque, na verdade, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, com sua nova 

instalação, é um monumento eterno á glória de Pedro Calmon376. 

Alexandre Sobrinho não poupou argumentos que justificavam o motivo do IHGB 

ser a principal obra de Calmon. Além de garantir a construção do prédio, o autor aponta 

que Calmon foi responsável por torná-lo agradável à atividade de pesquisa e útil, 

construindo um monumento que guardaria a sua memória. Nos textos em homenagem a 

Calmon e no trecho descrito vemos um esforço em enquadrar a memória de Pedro 

Calmon. O enquadramento da memória, assim como coloca Michael Pollak, é um 

trabalho de polir a memória, seja de um grupo ou individual, para torná-la reconhecível, 

promover coesão social, e inspirar a formação de identidades. Esse trabalho é realizado 

por profissionais específicos que tem a habilidade e a autoridade para realizar esse 

enquadramento da memória377. No caso de Pedro Calmon, a sua memória passou por um 

processo de enquadramento realizado pelos sócios do IHGB, lapidando a sua memória e 

associando-a a um lugar de memória, o próprio IHGB. Como aponta a historiadora Ana 

Paula Sampaio Caldeira, o IHGB é um lugar privilegiado de construção  memorialística, 

especializado em produzir e enquadrar memórias378. E ele realiza essa função a partir das 

homenagens póstumas aos sócios falecidos, criando um perfil ideal do homem de 

letras379. 

E a figura de Calmon se apresentava como o tipo ideal do homem de letras, 

eternizá-la em um edifício, atribuindo a ele o nome de Calmon, era uma forma de eternizar 

a presença física de Calmon, para lembrar qual era o tipo ideal do homem de letras que o 

IHGB desejava ter e manter na Casa. Alexandre Sobrinho ao dizer que o IHGB “é um 

monumento eterno à glória de Pedro Calmon380” também permite inferir que o IHGB 

deve a sua sobrevivência a Pedro Calmon e isso o coloca no lugar de “redentor” do IHGB, 

sendo, portanto, o Instituto Histórico contemplado por dois “protetores”, que são dois 
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Pedro’s, o primeiro Pedro II ao patrocinar o Instituto e permitir sua sobrevivência ao 

longo do Império; e Pedro Calmon, que teve papel significativo na construção da nova 

sede do IHGB. Ao mobilizar a memória de Calmon como um “salvador” do IHGB 

permite que a sua memória seja sempre relembrada e faz do IHGB a principal obra de 

Pedro Calmon, enfatizando os feitos de Calmon, mas também atribuindo lugar de 

destaque ao IHGB.  

Para além de Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho outros oradores também 

enfatizaram que o IHGB era a principal obra de Pedro Calmon. José Honório Rodrigues 

também é enfático ao dizer que o maior “feito” de Calmon foi a obra e reconstrução do 

IHGB: “De modo que esta obra, desde já, nós podemos dizer que não perece, que é 

imortal, que é duradoura. Nunca mais se esquecerá que Pedro Calmon construiu este 

edifício”381. Podemos observar que houve uma elaboração da memória de Pedro Calmon 

de forma a exaltar a sua passagem pelo IHGB e a construção do edifício, embora não haja 

concordância sobre a principal obra de Calmon, é unanime o seu reconhecimento 

enquanto historiador.  

Américo Jacobina Lacombe abriu a cerimônia atribuindo a Calmon a função de 

historiador, mas foi Alexandre José Barbosa Lima Sobrinho que fez a seguinte afirmação:  

Mas, agora que estamos aqui reunidos novamente, o que me cabe dizer é que 

realmente o que caracteriza Pedro Calmon é o historiador382. 

 E para justificar a sua afirmação, Alexandre Sobrinho coloca que as obras 

produzidas por Calmon e o seu fôlego de escrita são mais que suficientes para lhe atribuir 

a condição de historiador. Embora não tenha usado o termo, Américo Jacobina Lacombe 

também destacou o sucesso editorial de Calmon, cabendo a Marcos Almir Madeira 

realizar uma análise aprofundada do seu estilo de escrita na sessão realizada em julho. Na 

sua fala, Marcos Madeira destaca que Calmon tinha um estilo simples de escrita, embora 

contasse com uma grande erudição histórica, era claro nas suas frases, sabia usar muito 

bem os verbos e adjetivos, seus textos eram marcados por lídima estética literária e torneio 

ritmo das frases. Ademais, ele também destaca que Calmon por meio de seus livros, 

proporcionou uma visão histórico-social do Brasil e através da sua agudeza sociológica 

deu uma visão social e pioneira, quando lançou a História da Civilização Brasileira em 
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1931383. Outros dois sócios também se referem a Calmon como historiador: José Honório 

Rodrigues e Edmundo Ferrão Moniz. José Honório Rodrigues apensar de dizer que 

Calmon era um historiador famoso, ele não se arriscou a analisar a obra dele, nem mesmo 

falar se representava alguma importância. Se ateve apenas a defini-la como vasta e 

versátil, atribuindo ao futuro a função de julgá-la e dizer o que ela representou, já que na 

sua argumentação era muito cedo para julgar o conjunto da obra de Calmon.  

 Devemos recordar que em 1985 as universidades estavam em expansão, os 

critérios utilizados para compor uma obra de história estavam sendo reelaborados. No 

caso da História, estavam surgindo estudos nos cursos de pós-graduação que apontavam 

para uma historiografia próxima do pensamento social brasileiro, obtendo recortes que 

tinha por objeto as classes trabalhadoras, os movimentos sociais urbanos e rurais, história 

social do trabalho, nas quais as interpretações tinham que seguir a lógica dos agentes 

estudados, evitando generalizações e analises globais. Esse movimento foi possível em 

virtude da introdução no Brasil, na década de 1970, de teorias que pensavam a História 

Política, atribuindo o protagonismo histórico a agentes que ficavam escondidos em 

interpretações gerais384. Em virtude desse movimento, a década de 1980 marcou uma 

mudança na historiografia, em vários aspectos as obras de Calmon não compartilhavam 

dos mesmos critérios erigidos nas universidades e compartilhados pelos trabalhos que 

estavam sendo produzidos nos cursos de pós-graduação. Calmon buscava uma 

historiografia geral do Brasil, que fosse capaz de revelar o sentido da História do Brasil, 

preocupação que não era a mesma dos novos historiadores com formação universitária385.  

 Podemos observar, pelos textos analisados, que o título de historiador era 

atribuído a Calmon por ele ter se dedicado à escrita da história, ser reconhecido como um 

pesquisador sério, que utilizava com rigor as fontes e estava atento as novas bibliografias. 

Evidente que o título de historiador não é atribuído a ele por uma formação universitária, 

mas por uma prática. Nesses moldes, Calmon ainda em 1985, podia ser lido como 

historiador por ser um erudito que se dedicou à História, semelhante aos historiadores do 

século XIX e primeiras décadas do século XX386. Sobremaneira, como dito acima, 
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também observamos uma tentativa de aproximar Calmon do ofício do historiador 

moderno: aquele se divide entre a docência e a pesquisa, ou seja, exercia as funções de 

um historiador, embora lhe faltasse a formação acadêmica em história387.  

 A memória de Pedro Calmon foi enquadrada sob quatro pilares: historiador, 

orador, sua principal obra o IHGB, e um intelectual de personalidade cordial, conciliador, 

afável e simples. Todos os pilares perpassam características que dizem respeito ao IHGB 

e o coloca como a grande realização de Calmon, atribuindo ao Instituto um lugar de 

destaque na vida dos seus sócios, capaz de ser a sua principal realização em vida. O perfil 

de Calmon como historiador era comum no IHGB desde a sua fundação:  homem erudito 

que se dedicava à História, que tinham compromisso com as fontes e levava a sério a 

atividade de pesquisa, as realizando sem intensões prévias. O IHGB também é composto 

por uma tribuna, a qual Calmon ocupou por longos anos, o discurso era algo presente nas 

sessões, seja em aberturas, cerimônias solenes e apresentação de trabalhos. Já o terceiro 

ponto faz de Calmon o intelectual perfeito, aquele que se destacava no mundo intelectual, 

mas também se sobressaia pelos valores humanos e por ser um exemplo de virtude. E por 

fim, todos esses fatores juntos também contribuem para que o IHGB seja o principal feito 

de Calmon, que é reforçado pela obra do prédio realizada durante e gestão de Pedro 

Calmon. Não menos importante, esse gesto também reverenciava a importância de 
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Calmon para o IHGB, ao retratá-lo como um herói por permitir a “sobrevivência” do 

Instituto quando tomou frente da construção do novo prédio. Logo, o IHGB além de ser 

o principal feito de Calmon em vida, também o transformou em um herói que garantiu 

vida ao Instituto.  

Assim, podemos observar que a memória de Calmon foi enquadrada de forma a 

fortalecer e ressaltar a imagem do IHGB. O Instituto era o protagonista na história de 

Calmon, a sua vida foi utilizada para contar a história do Instituto, assim como, destacar, 

exaltar e reforçar os valores que sustentavam o IHGB, imortalizando-os no prédio físico 

ao denominá-lo de edifício Pedro Calmon. Logo, as homenagens póstumas não eram 

apenas um ritual para homenagear os sócios e destacar nomes ilustres para compor a 

história da nação, era também uma forma de expressar os pilares que sustentavam o 

IHGB, garantir a manutenção de uma tradição e reforçar valores que eram caros à 

Instituição. Calmon era o intelectual perfeito para representar esses valores, não só para 

o IHGB mas também para a ditadura, que valorizava e exaltava valores que foram 

atribuídos a Calmon em sua memória, a imagem de um conciliador, afeito ao trabalho, 

disciplinado, avesso a discórdias, conversava bem com os valores militares, ou melhor, 

com os valores que desejavam para os brasileiros.  E por fim, destacar uma figura 

conciliadora e cordial de Calmon era a imagem perfeita para a abertura política, que 

encaminhou pelos trilhos da negociação conciliatória.  

A década de 1980 marcou um momento de transição do IHGB. Foi nesse período, 

que o Instituto Histórico se abriu para a discussão historiográfica em voga e abraçou o 

projeto de redemocratização. Se a acessão de Pedro Calmon a presidência do IHGB 

marcou o financiamento da ditadura ao Instituto, foi no mesmo período da sua morte, em 

meados da década de 1980, que a Instituição se abria para novos projetos historiográficos. 

Não afirmo que Calmon interferia em um projeto conservador do IHGB, até porque não 

tenho elemento para sustentar essa argumentação, mas existe uma coincidência de datas, 

pois foi a partir da segunda metade de década de 1980, mesmo período da morte de 

Calmon, que o IHGB se distanciou da ditadura e se abriu para a inovação (o que também 

pode ser explicado pelo próprio contexto que permitiu essa virada no IHGB), como 

veremos no próximo tópico. 
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1.3 Entre a tradição e a inovação: as mudanças historiográficas  

A historiografia brasileira no século XX foi marcada por tendências que 

impactaram a produção nacional. A historiadora Rebeca Gontijo no texto “Tal história, 

qual memória? Contribuições para pensar a escrita da história da historiografia no 

Brasil, 1940-1970” aponta que a historiografia produzida antes da década de 1930 era 

vista com desconfiança pelos historiadores, foi criado um “mito” de que o que foi 

produzido antes de 30 era uma escrita positivista e pré-científica, e por isso, menos 

confiável. Mas devemos nos atentar que a forma como foi construída a História da 

Historiografia Brasileira também aponta para ideologias, concepções, interesses que 

demarcam a necessidade do insurgente grupo de historiadores universitários em legitimar 

a si e a sua produção.  

Rebeca Gontijo aponta que Capistrano de Abreu significou um marco, visto que 

nascido no século XIX e produzindo entre as últimas décadas no oitocentos e as primeiras 

do século XX, ele sinalizou para uma produção historiográfica ligada ao socioeconômico, 

ao povoamento do interior, para uma história regional que rompia com a produção 

político-administrativo que tinha por parâmetros as leis, as datas e a organização estatal. 

No mesmo texto, a historiadora aborda que mesmo com a produção de Capistrano de 

Abreu, até a década de 30 a produção historiográfica, em grande medida, negligenciava 

aquilo que havia sido apresentado por Capistrano de Abreu388. Nesse período, a 

publicação das obras de Sérgio Buarque de Holanda, Caio Prado Júnior e Gilberto Freyre 

também apontavam para uma renovação na produção historiográfica no Brasil, mas como 

coloca Carlos Fico e Ronald Polito, a produção historiografia brasileira caminhava com 

atraso em relação ao que era produzido no exterior.389  

Os anos 30 também foram significativos pela criação dos cursos universitários de 

História, que a princípio, aconteciam em conjunto com o curso de Geografia. Por mais 

que a década de 30 sinalizasse uma profissionalização do historiador, os cursos eram 

voltados para a docência, o campo de pesquisa em História continuou a ser ocupado por 

eruditos que encontravam nos pares e no acesso a instituições do saber o reconhecimento 

                                                             
388 TEIXEIRA, Rebeca Gontijo.  Tal história, qual memória? Contribuições para pensar a escrita da história 

da historiografia no Brasil, 1940-1970.In: PEREIRA, Mateus Henrique de Faria; NICOLAZZI, Fernando; 

SILVA, Ana Rosa Coclet da. (Org.). Contribuições à história da historiografia luso-brasileira. 1ed.São 

Paulo: HUCITEC, 2013. p. 362-362. 
389 FICO, Carlos. POLITO, Ronald.  A historiografia brasileira nos últimos 20 anos: tentativas de avalição 

crítica. Varia História. Belo Horizonte, n° 13, junho/94. p. 147-163.  
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para o que produziam. Francisco Falcon aponta que até os anos 1960 a produção 

historiográfica brasileira era marcada pela tradição, ou seja, por estudos empiristas, de 

caráter informativo e que negligenciavam a importância da teorização. Por mais que desde 

os anos 30 já se via uma produção ligada ao que ele denomina de inovação, através das 

obras de Sérgio Buarque de Holanda, Gilberto Freyre e Caio Prado Júnior, a sua 

irradiação e consolidação levou algumas décadas para acontecer. E foi na década de 60, 

com as universidades se afirmando, que iniciou uma dualidade na produção 

historiográfica: tradição e inovação390. 

 Ao destrinchar as categorias apresentadas por Francisco Falcon, ele aponta que a 

tradição estava ligada ao empirismo positivista, a uma descrição de informações e fatos 

de caráter puramente informativo. Ao longo de muitos anos esse tipo de produção estava 

presente nas instituições e foram tidas como a produção oficial sobre a História do Brasil, 

que por sua vez, ocupava as páginas dos materiais didáticos. De acordo com a definição 

proposta por Falcon, o IHGB era uma Instituição que abraçou décadas de uma produção 

historiográfica lida como tradicional. Para Carlos Fico e Ronald Polito a predominância 

de uma produção tradicional, praticada pelo IHGB, com fortes traços de “patriotismo, 

oficialismo e mesmo simples bajulação, trouxeram consequências terríveis que foram  

minimizadas pela constante profissionalização da história produzida pelas 

universidades.”391 

Carlos Fico e Ronald Polito apresenta que as universidades, assim como, institutos 

que foram criados no século XX com a finalidade de se dedicarem a pesquisa histórica 

como o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP), o Centro de Pesquisa e 

Documentação de História Contemporânea do Brasil (CPDOC) e a Fundação Casa de Rui 

Barbosa, por meio da produção de teses de doutorado e dissertações de mestrado 

ampliaram a produção historiográfica ligada a inovação.  

Francisco Falcon compreende como inovação a produção historiográfica ligada a 

“Nova História”, nos moldes dos Annales e a “uma história estruturante, totalizante, 

crítica, mas também inovadora em relação às fontes e, sobretudo, baseada em 

pressupostos teóricos-metodológicos explícitos ou implícitos”392. Dentro da categoria 

inovação, a Nova História e o Marxismo foram os maiores expoentes e influenciaram a 

                                                             
390 FALCON, Francisco. A identidade do historiador. Estudos Históricos, v.17, 1996, p. 7-8.  
391 Ibid.  p. 148.  
392 Ibid. p. 10. 
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forma como os cursos graduação e pós-graduação foram construídos a partir dos anos 70. 

Falcon salienta que durante o regime autoritário a história tradicional foi endossada e 

financiada pelo regime militar por ser a guardiã de uma versão oficial e “verdadeira” da 

história da nação393. Enquanto a história marxista era vista como subversiva e era 

perseguida, a concepção teórica da “Nova História”, inspirada nos Annales, era o caminho 

mais pertinente que os historiadores encontravam para fazer uma “História científica”. O 

fato de abordarem a história quantitativa a partir da análise serial de documentos permitia 

uma metodologia científica, propondo uma produção ancorada em métodos e técnicas de 

trabalho que legitimavam a produção e afastava de bases teóricas “perigosas” como o 

marxismo.  

Logo, tradição e inovação estavam em disputas nos institutos e nos cursos de 

graduação e pós-graduação. Eram formas diferentes de pensar e produzir História, que 

mobilizaram diferentes historiadores com formação diversa. Se esse era o cenário na 

década de 1960 e 1970, nos anos 1980 Ângela de Castro Gomes nos apresenta a ascensão 

de pesquisas ancoradas nas ideias da Nova História Políticas e de Culturas Políticas, o 

marxismo e uma história estruturalista passaram a ser vistos com desconfiança, já que 

tratavam de grandes estruturas generalizantes. Em virtude disso, a micro história, a 

história de grupos e movimentos sociais e a história social do trabalho passaram a ocupar 

a zona de interesses dos historiadores, as preocupações e os protagonistas da história 

passaram a ser outros, com isso houve um aumento significativo das pesquisas sobre o 

trabalho no Brasil, sejam elas dedicadas ao trabalho escravo ou ao trabalho livre. Essa 

nova concepção também suscitou uma série de pesquisas sobre movimentos rurais, 

movimentos operários e diversos movimentos políticos formados por diversos grupos 

sociais.  

Se esse era o cenário de produção historiográfica no Brasil entre os anos 1960 e 

1990, como o IHGB se comportou nesse cenário? Qual tipo de produção ele realizou? O 

IHGB estava mais próximo do estilo de produção tradicional ou inovador? Houve uma 

transição entre os dois tipos de escritas historiográficas no IHGB? Foram estas perguntas 

produzidas a partir da discussão bibliográfica apresentada acima que nos conduziu na 

catalogação dos títulos publicados pela RIHGB entre 1964 e 1989. A catalogação dos 

títulos apresentadas em tabelas abaixo teve a intensão de compreender como o IHGB se 

                                                             
393 Ibid.  p. 10. 



 

181 

 

comportou historiograficamente, quais foram as tendências apresentadas na RIHGB e 

como ela estava em sintonia, ou não, com o que era produzido fora do Instituto.  

 Para compreender como o IHGB se comportou entre os anos de 1964 e 1989 em 

relação a produção historiográfica, realizamos uma classificação dos títulos publicados 

na RIHGB no período. Antes de falar dos resultados apresentados, deve-se destacar como 

foi realizado essa classificação. Os parâmetros que foram utilizados para classificar os 

títulos foram definidos previamente, de acordo com as divisões de períodos históricos da 

História do Brasil e conforme áreas de estudos dentro do campo da História. É importante 

salientar que foi realizada uma classificação dos títulos e não dos textos, alguns títulos 

por não serem precisos nos levou a visitar o texto para ter uma ideia do que se tratava, de 

qual período estava se referindo, e em qual classificação ele podia entrar. Logo, as tabelas 

apresentadas são resultados de uma classificação de títulos e não necessariamente dos 

textos, visto que realizar uma classificação dos textos requeria um trabalho de pesquisa 

para compor uma segunda dissertação, inclusive é um campo em aberto, compreender a 

produção historiográfica do IHGB durante a ditadura militar e a redemocratização, é um 

tópico que ainda precisa ser explorado mais profundamente. Em virtude desses fatores, 

nos propomos a realizar uma classificação que permitisse ter uma ideia de como o IHGB 

se comportou historiograficamente nesses anos.  

 Ao realizar o trabalho de classificação encontramos alguns problemas que devem 

ser apresentados. A RIHGB publicou uma diversidade de textos, que em alguns casos, 

não convergiam com as categorias pré-definidas, por isso, foi necessário alargar as 

categorias de analises para abrigar o que o IHGB produziu nesse período. Outro fator é 

que muitos textos não tratavam de um período histórico específico, abrangendo mais de 

um período, e fez-se necessário criar uma linha de classificação para alocar textos que 

tinham esse perfil em relação aos períodos históricos.  

 Nas tabelas são presentes alguns anos com um baixo número de publicações, mas 

isso não significa que a RIHGB não publicou, mas foram publicadas sessões específicas 

de comemorações, cursos e eventos, essas serão demonstrados em tabelas separadas por 

se tratar de textos com outras finalidades. Os discursos de sócios não foram contemplados, 

mas os trabalhos apresentados por sócios ao ingressarem no IHGB foram lidos dentro da 

produção historiográfica publicada na revista. Todos os textos foram classificados duas 

vezes: a primeira de acordo com o período histórico que abordava e a segunda conforme 

a área de estudos da História que se inseria.  
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 Ao abordar os parâmetros que foram utilizados para realizar as classificações 

devemos destacar que os textos categorizados como biografias tiveram uma classificação 

específica. Ao ser catalogado como biografia ele também era classificado enquanto a um 

período histórico. Porém, a maior parte dos textos biográficos não se fixavam em um 

único período histórico, perpassavam mais de um período, especialmente as biografias do 

período de transição entre República e Império. Em virtude desse detalhe as biografias 

foram classificadas conforme o enfoque que o texto apresentava. Se o indivíduo 

biografado nasceu durante o Império mas teve atuação considerada relevante pelo texto 

durante a República, ele foi classificado enquanto uma biografia do período republicano. 

Também foram inseridos dentro da categoria de biografia os textos avulsos 

comemorativos de centenários de nascimento e falecimento de personagens históricos, já 

os eventos dedicados as comemorações serão reproduzidos a parte.  

 A categoria denominada de historiografia, teoria, história das ideias, história dos 

intelectuais, história das instituições, história da ciência e educação foi alargada para 

compreender uma série de textos dessas categorias que não se encaixavam nas demais. 

Observem que é a categoria que mais recebeu textos, mas isso não significava que o 

RIHGB publicou mais textos de historiografia do que de história colonial, mas que ela 

recebeu uma quantidade maior de textos por conter uma abrangência de categorias que 

não foi aplicada às demais classificações.  

 Observemos as tabelas:  

 

TABELA 11 

Classificação de acordo com o período histórico dos textos 

 Colônia Império República + 1 período 

1964 5 7 6 3 

1965 12 7 - 9 

1966 4 5 4 8 
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1967 6 4 - 4 

1968 4 5 1 7 

1969 2 6 2 5 

1970 1 3 - 4 

1971 2 5 2 9 

1972 3 11 3 15 

1973 2 9 4 3 

1974 2 1 - 5 

1975 5 7 2 2 

1976 2 11 2 7 

1977 14 10 2 4 

1978 7 8 3 13 

1979 2 9 6 3 

1980 7 17 5 8 

1981 6 10 4 7 

1982 6 9 8 17 

1983 7 8 11 9 

1984 8 5 11 9 

1985 5 14 10 9 

1986 8 8 15 9 
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1987 2 2 3 4 

1988 5 5 7 11 

1989 4 4 10 9 

Total 131 190 121 193 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

Essa primeira tabela mostra a classificação dos títulos conforme o período 

histórico que abordavam. Chama a atenção para a predominância de títulos que se 

dedicaram ao Império até o ano de 1982, visto que a partir de 1983 é possível observar 

uma predominância de textos sobre o período republicano da História do Brasil. Durante 

os anos de ditadura militar, os anos imperiais tiveram destaque na produção 

historiográfica, uma aposta é a referência dos anos imperiais à construção da nação e de 

uma tradição que a ditadura pretendia perpetuar, assim como foi mostrado no capitulo 

dois. A partir de 1983, o Brasil já estava inserido em contexto de redemocratização, as 

críticas à ditadura se acentuaram e aquilo que a ditadura exaltava passou a ser visto com 

ressalvas. Não somente, estudar o período republicano poderia ser uma chave para 

compreender o tempo presente, as questões políticas, econômicas e sociais que o Brasil 

vivia. Uma possibilidade é a busca do estudo da República como uma origem, para 

compreender os discursos de permanência dos militares, a presença de ditaduras, as 

dificuldades em fortalecer a democracia e tornar viável pautas sociais. No entanto, essa 

nossa reflexão é a partir de uma breve classificação de títulos, esse é um campo de 

pesquisa em aberto e que pode ser explorado com mais vigor.  

TABELA 12394 

Classificação de acordo com a área de estudo da História 

 Político/ 

Admini

strativo  

Demogr

afia/ 

Mapas/ 

Estrada

s 

Patrimô

nio/ 

Urbanis

mo 

Socioec

onômic

o 

Religião Militar/ 

Guerra 

Historio

grafia/ 

Teoria/ 

Intelect

uais/ 

                                                             
394 As categorias utilizadas para classificação dos textos foram elencadas pela autora da dissertação a 

partir de tendências historiográficas observadas na RIHGB.  
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Educaç

ão/ 

Instituiç

ões 

1964 6 1 - 4 - 2 8 

1965 7 - 3 9 1 1 5 

1966 8 - 1 4 - - 8 

1967 5 1 - 2 - - 6 

1968 8 4 1 1 1 - 2 

1969 6 1 - 1 - 1 6 

1970 3 - - 1 2 - 2 

1971 4 - 1 3 - 1 9 

1972 8 1 1 5 1 2 14 

1973 5 - - 4 - 3 6 

1974 2 1 - 1 1 1 2 

1975 7 2 - 1 2 2 2 

1976 4 1 3 3 4 - 7 

1977 3 2 1 3 8 1 12 

1978 7 1 1 12 3 3 4 

1979 2 - - 9 - 2 7 

1980 8 1 - 10 4 4 10 

1981 7 3 1 1 1 2 12 

1982 5 4 1 13 2 5 10 

1983 7 2 2 4 2 5 15 

1984 4 2 - 10 1 4 12 

1985 9 2 2 9 1 2 13 

1986 8 1 - 8 2 4 17 

1987 1 - 1 3 1 - 5 

1988 6 1 1 10 - 1 9 
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1989 3 2 - 6 4 - 12 

Total 144 33 20 134 41 47 215 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Esta segunda tabelas nos mostra que o IHGB, em certa medida, seguiu as 

tendências da historiografia, especialmente nos anos 1980. A década de 1960 foi marcada 

por uma variedade de títulos publicados, havendo predominância de títulos que se 

dedicavam ao estudo da história pelo enfoque político-administrativo. Na década de 1970, 

vemos que textos ligados às temáticas político-administrativo e aqueles classificados 

enquanto historiografia, teoria, história dos intelectuais, instituições, educação, foram 

predominantes, exceto nos anos de 1976 e 1977, que houve a superioridade numérica de 

títulos ligados a temáticas religiosas. Do ano de 1978 em diante, as temáticas 

socioeconômicas ascenderam e compartilhavam significativo espaço com temáticas 

ligadas ao enfoque político-administrativo e historiográfico, teoria, história dos 

intelectuais, instituições, educação. Essa ascensão das temáticas socioeconômicas 

também foi observada na quantidade de texto sobre a escravização que foram publicados 

na revista na década de 1980, o que não se via nas décadas anteriores. Na década de 80 

também foi observado um aumento significativo de texto ligados à historiografia e teoria 

da história, especialmente sob a autoria de Arno Wehling. A partir dos anos 1980, as 

produções sobre historiografia e teoria foram mais próximas do que compreendemos ser 

uma produção dessa área atualmente. Fora do IHGB, a década de 1980 foi marcada pela 

ascensão de trabalhos que se dedicavam às temáticas do trabalhismo e escravidão, e essa 

tendência também se mostrava nas publicações do IHGB. Não somente, na década de 80 

o IHGB passou a dedicar uma parte da RIHGB à publicação de teses e dissertações, ou 

seja, abrindo espaço para que a produção universitária tivesse o reconhecimento e lugar 

no IHGB, apresentando o IHGB como um lugar de produção historiográfica 

complementar (não inferior, nem superior) às universidades. 

A partir do que foi apresentado, o IHGB na década de 60 estava mais próximo do 

que Francisco Falcon denominou de historiografia tradicional, já na década de 70 

assistimos a uma mudança de direção que sinalizava uma aproximação da “Nova 

História”, à medida que observamos uma elevação do número de trabalhos ligados ao 

socioeconômico. O destaque é da década de 80 que mudou o perfil de publicação da 

RIHGB, recebendo uma maior quantidade de trabalhos dedicados à história recente e à 
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História da República. Carlos Fico aponta que esse fenômeno iniciou na década de 70 e 

se consolidou na década de 80, uma vez que  do “total de 835 teses e dissertações 

defendidas entre 1980 e 1989, 85% referem-se ao Brasil, sendo que, deste universo, quase 

60% estudam o período republicano.395” Podemos observar que mesmo timidamente o 

IHGB acompanhava a tendência historiográfica  realizada fora do Instituto, ele estava em 

sintonia com o que era produzido, recebia publicações que compartilhavam das 

tendências historiográficas do período. Logo, podemos inferir que se na década de 1960 

e metade da de 1970 o IHGB estava mais próximo da historiografia tradicional, do final 

da década de 1970 em diante ele se abriu para a inovação, mesmo que com um pequeno 

atraso, ele sinaliza uma transição suave na forma de produção historiográfica. 

TABELA 13 

Produções biográficas 

 Colônia Império República 

1964 1 8 1 

1965 - 2 1 

1966 1 5 4 

1967 - 1 - 

1968 1 2 4 

1969 2 2 3 

1970 - - 1 

1971 2 5 1 

1972 2 2 2 

1973 - 1 1 

                                                             
395 Ibid. p. 156. 
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1974 - 1 3 

1975 1 2 - 

1976 1 - 1 

1977 1 1 3 

1978 2 3 5 

1979 - 3 5 

1980 1 10 2 

1981 4 5 4 

1982 - 7 3 

1983 3 4 4 

1984 3 4 5 

1985 2 2 5 

1986 - 6 10 

1987 1 2 4 

1988 1 2 6 

1989 - 4 4 

Total 29 84 82 

Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Em relação aos títulos que foram classificados como biografias ao longo do 

período analisado observamos uma predominância de biografados ligados ao período 

imperial ou que tiveram ações consideradas relevantes, no texto, nesse período. Somente 

a partir de 1984 que foi observado um aumento e uma predominância de biografados 



 

189 

 

relacionados ao período republicano. De forma semelhante aos demais textos publicados 

na RIHGB, a categoria de biografias, ao longo da década de 80, se aproxima da História 

da República, seguindo a mesma tendência. 

TABELA 14 

Cursos e comemorações publicados na RIHGB entre 1964-1989 

Ano Cursos Comemorações 

1965 - Curso: Epitácio Pessoa 

- Curso: Euclídes da 

Cunha 

- Centenário de Miguel 

Couto 

1967 - Curso: Varnhagen 

- Curso sobre a fundação 

da cidade do Rio de 

Janeiro 

 

1968  - Curso: D. João VI 

 

- Homenagens a José 

Carlos de Macedo Soares 

- Ciclo Comemorativo do 

centenário de Max Fleiuss 

1969   - A revista de número 284 

dedicada ao falecimento 

do sócio Rodrigo Otávio 

- Homenagem a Rodrigo 

Melo Franco de Andrade 
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1970 
- Conferência “A era dos 

descobrimentos” 

- Curso: A História do Rio 

de Janeiro nos séculos 

XVI e XVII 

- Comemoração do 

centenário de Washington 

Luís 

 

1973 - Curso sobre o 

Sesquicentenário da 

Independência do Brasil 

 

1974 
- Curso: Alfredo Valadão e 

a História do Brasil 

 

- Comemoração do 

Sesquicentenário do Poder 

Legislativo 

1975 - Seminário Brasileiro - 

Americano sobre o 

período regencial 

 

1977 - Curso sobre o 

sesquicentenário do 

nascimento de D. Pedro II 

 

1978  - Conferência sobre 

Afrânio Peixoto 

1983  - Comemoração do 

cinquentenário da 

Revolução de 30 

1987  
- Homenagem a Arthur 

Cézar Ferreira Reis 

 

- Homenagem a Barbosa 

Lima Sobrinho 
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- Centenário de Virgílio 

Corrêa Filho 

1988  - Homenagem a Eugênio 

Vilhena de Morais no seu 

centenário de nascimento 

1989  - Bicentenário da 

Revolução Francesa 

   Fonte: Tabela elaborada pela autora a partir da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

Como é mostrado na tabela acima, alguns números da RIHGB, de determinados 

anos, publicaram homenagens, comemorações e cursos que foram realizados pelo IHGB. 

Por extrapolar a proposta desse trabalho não analisamos o material catalogado, mas 

destacamos a importância dele, em especial os cursos realizados pelo IHGB, para 

compreender o comportamento da Instituição perante a produção historiográfica. Deve-

se destacar que os cursos foram presentes até o ano de 1977, em diante, apenas as 

comemorações de datas e eventos, assim como, as homenagens a sócios foram mantidas. 

Embora os cursos apresentem uma tentativa do IHGB em ampliar o acesso ao Instituto e 

divulgar o que estava sendo produzido, os mesmos não vingaram na década de 1980, 

mostrando um distanciamento do IHGB de um público mais amplo, da divulgação e de 

caminhos paralelos ao ensino.  

 O nosso objetivo foi trazer uma tímida contribuição e assinalar as possibilidades 

de pesquisas que estão em aberto, permitindo uma ideia de como o IHGB se comportou 

historiograficamente a partir das publicações da RIHGB. A produção do IHGB é vasta, e 

faz-se necessário uma pesquisa dedicada a estudar exclusivamente a produção do Instituto 

Histórico, talvez em um viés comparativo com a produção universitária. Não somente, 

também é possível averiguar as bases teóricas e metodológicas que foram empregadas 

pelas publicações da RIHGB, a fim de compreender quais autores eram lidos, qual a visão 

da história que era empregada, quem eram os autores, quais seus lugares sociais e 

formação. São muitas as possibilidades, mas todas ajudam a iluminar o contexto da 

produção historiográfica no Brasil durante a ditadura militar e a redemocratização.  
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 Em suma, o IHGB ainda reserva grandes possibilidades de pesquisa, o arquivo da 

Instituição, os acervos que o compõe, as produções historiográficas e as produções dos 

sócios no IHGB e fora dele. A RIHGB por ser longa e composta por um material rico 

também guarda possibilidades de pesquisa, a sessão de documentos históricos e os 

necrológios merecem atenção especial e uma pesquisa mais aprofundada. Logo, essa 

pesquisa apresentada aqui é uma contribuição ao estudo do IHGB, mas ela não se encerra 

por aqui, espero que mais pesquisas sejam realizadas sobre o IHGB e possamos aumentar 

o debate e alargar a nossa visão sobre o IHGB, descobrindo e redescobrindo “a casa da 

memória nacional”.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

193 

 

Considerações Finais 

Desde a sua fundação em 1838 o IHGB se colocou como Instituição de pesquisa 

de notoriedade, sendo a Instituição mais longeva que o Brasil conheceu em relação à 

pesquisa histórica. O IHGB passou por altos e baixos ao longo da sua história, pelas 

possibilidades de ser fechada, estar abrigada em uma sede pouco adequada às suas 

necessidades. Ao longo do século XX, foi durante o regime militar que o IHGB conseguiu 

construir a nova sede, não somente, o século XX também ficou marcado pela presença da 

Instituição em eventos de comemoração nacional, como o Sesquicentenário da 

Independência.  

 Se comparado ao que o IHGB era no século XIX, no final do século XX ele perdeu 

notoriedade e prestígio frente aos novos pesquisadores que estavam se formando. O 

avanço universitário e dos cursos de pós-graduação foram responsáveis por uma 

profissionalização do trabalho do historiador. Logo, o profissional dedicado à História 

não era mais um erudito ligado às Instituições que legitimavam a sua produção, agora o 

historiador era definido por um diploma e técnicas e métodos próprios do campo, 

aprendidos em cursos universitários. Nesse novo cenário, o IHGB passou a ser visto com 

ressalvas, e visto por muitos profissionais da História como uma Instituição conservadora 

e que mantinha o ethos do século XIX.  

 Em certa medida, a pesquisa que desenvolvemos contribui para a afirmação de 

que o IHGB durante o século XX ainda era conservadora e próxima de tradições do século 

XIX. Lúcia Paschoal Guimarães ao estudar o IHGB no período imperial no livro 

“Debaixo da Imediata Proteção Imperial: o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 

(1838-1889)” mostra o compromisso do IHGB com a memória e não necessariamente 

com a história. Durante a ditadura militar o IHGB se mostrava um exímio articulador da 

memória, ele mobilizou a sua memória a partir de três pontos: a longevidade da RIHGB, 

a história e longevidade da própria Instituição e o arquivo que ela guardava. O IHGB ao 

longo dos anos de publicação da RIHGB construiu uma memória de si que foi utilizada 

durante a década de 60 para mostrar a importância e o significado da Instituição para o 

Brasil, com a finalidade de conseguir recursos para a construção da nova sede.  

 A dimensão da memória também foi estendida para comemorações dentro do 

IHGB. Preservando uma tradição que foi criada praticamente junto com a Instituição, o 

IHGB se dedicou a comemorações de datas históricas, neste trabalho, nos dedicarmos a 
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compreender a comemoração do Sesquicentenário do Poder Legislativo e a comemoração 

do Centenário da República, percebemos que o IHGB pouco as fazia na dimensão da 

história, mas integralmente na dimensão da memória. Uma exceção foi a comemoração 

do Centenário da República, já realizada no final dos anos 80, o IHGB já se abria para 

uma nova tradição historiográfica, e por isso, realizou o evento muito próximo da 

organização de eventos científicos universitários. E essa transição pode ser sentida na 

década de 80 com as publicações da RIHGB, pode-se observar que a partir da segunda 

metade dos anos 80 o IHGB se abriu para novas tendências historiográficas, passou a 

publicar na RIHGB teses e dissertações defendidas nas universidades, mesmo que no 

campo social os sócios ainda eram majoritariamente o estereótipo de sócios do século 

XIX.  

 Ao longo do trabalho observamos um IHGB que abrigava discursos sobre a 

modernização da casa, mesmo que não tenha dado tanta atenção a eles, mas uma 

Instituição que se abriu para novas tendências historiográficas, para um estilo 

universitário de produzir história já na segunda metade da década de 80. Foi uma 

Instituição que recebeu os presidentes militares como presidentes de honra, mas também 

esteve presente, por meio dos seus sócios, no processo de redemocratização e da 

constituinte. Em suma, uma Instituição que acompanhou as tendências autoritárias/ 

conservadoras da ditadura militar e se rendeu à redemocratização e reconheceu a 

importância do processo para a democracia do país.  

 Portanto, temos uma Instituição que acompanhou as demandas do tempo, mesmo 

que tardiamente. Uma hipótese é que a década de 80 marcou uma transição do IHGB e 

uma abertura para o diálogo com as universidades, construindo o caminho para o que o 

IHGB é hoje, uma Instituição que possui professores universitários no quadro de sócios, 

abriu a RIHGB para publicações do público universitário, embora ainda seja uma 

Instituição pouco aberta para debates, cursos e discussões externas. As visitas ao IHGB 

se restringem as consultas aos arquivos, mas na sua organização institucional ainda 

observamos um ethos do século XIX, que se apresenta no comportamento institucional.  

Em suma, podemos afirmar que vários tempos se entrecruzam no IHGB, existe o 

ethos do século XIX, as tendências modernizadoras, o tempo das comemorações e 

exaltação dos sócios, e é justamente isso que faz dela uma Instituição plural e não 

unívoco. No período que estudamos, podemos dizer que o IHGB transitou entre tempos, 

mas não encarnou uma única definição, se é que é possível fazê-la. Mas certamente 
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podemos afirmar que o IHGB é uma Instituição que abriga diferentes temporalidades, 

esse pode ser um caminho para entender uma instituição que entre 1964 e 1989 transitou 

entre governos autoritários e elogiou e se fez presente na redemocratização por meio de 

seus sócios. Se nas décadas de 1960 e 1970, no IHGB, prevalecia o ethos do século XIX, 

na década de 1980, o tempo da modernização e inovação abria caminhos para 

compartilhar espaço com o ethos do século XIX.  Embora tenhamos o hábito de olhar 

para o quadro social do IHGB com uma composição homogênea, ele não era a 

representação de uma única ideia, os cargos administrativos e a composição social foram 

preponderantes para que o IHGB ocupasse diversos espaços e vivenciasse diversas 

tradições e temporalidades. Assim, podemos ver uma Instituição plural e guardiã de 

diversas temporalidades, que durante a redemocratização se abriu para novas tendências.   
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